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INTRODUCAO

Temos hoje, em lingua portuguesa, uma lacuna tielaess terminolégicos na
area juridica. Isso se da por conta da demandan@oied tdo grande quanto na area
técnico cientifica. No entanto, vale ressaltar quensino de linguas e da formacao de
bons tradutores € de grande importancia para ovdelsenento do pais, uma vez que a
tendéncia é de que as relagdes internacionaisacnede acordo com o desenvolvimento

politico econdémico.

A traducao € uma area que implica um conhecimentauttas linguas e de outras
culturas possibilitando ao leitor ndo bilingue iula de textos escritos originalmente
em outro idioma. Por sua vez, o Direito é fundamlguéra qualquer pais, pois compila
e sistematiza regras a serem respeitadas peladadeieApesar de nao ter sido o
primeiro cédigo a surgir na Europa, o Cédidéapolednico — também chamado de
Cadigo Civil Francés, foi outorgado em 1804 por dlafo I. Ele é composto por 2534
artigos e foi o primeiro a atingir os objetivos postos por um cédigo. Teve suas
origens no Direito Romano. Por esses motivos, seeviserve de base para varios

sistemas juridicos.

Sabe-se que €ode Civil des Francaisonstitui um dos pilares do Direito
Brasileiro, e apesar de tal importancia, ndo canssgs encontrar nenhuma versao em
portugués desse texto por inteiro. O que enconsdo@am apenas trechos traduzidos
aleatoriamente para algum estudo em especifico,ocpar exemplo, em artigos
cientificos que citem Gode Civif. E evidente, sobretudo para os operadores do ®ireit
que a legislacdo sofre mudancas constantes, polsiase adaptam para melhor
representar a vontade do povo; essa € uma dass$@sopara ndo encontrarmos tal
traducéo. Vale lembrar que foi fechado recentementeconvénio entre a Ordem dos
Advogados do Brasil e Bureau de Pariscom a finalidade de trocar experiéncias

referentes aos conflitos encontrados por ambosgais

! Entende-se por cédigo admpilacdo sistematica ou compéndio de leis, normaggulamentds
(Houaiss, 2009).

2 Vide: http://www.ibraop.org.br/site/media/sinaop/09_sipmesponsabilidade_civil_construtor.pdf
Acesso em 18 de junho de 2011.




Por outro lado, h& disponivel para os francofonos wedicdo bilingue do
Cdbdigo Civil Brasileiro com a versdo em francégitrada pelo professor, jurista e
advogado Arnold Waftlem 2009, em parceria com o entdo presidente doeSop
Tribunal Federal — STF, Gilmar Mendes. Essa versa@oca um estreitamento das
relacdes Brasil-Franca, pois oferece um acesso fi@@lspara aqueles que desejam (e
precisam) conhecer, estudar, se interar e utifizafissionalmente o texto e ndo séao

luso falantes.

No mesmo patamar, e de igual importancia, se ereco@ode Civil O trabalho
parte do pressuposto de que o publico-alvo serdevador do Direity portanto,
especializado. Dessa forma, procurar-se-a relevamportancia dos estudos em
traducdo juridica a partir de um enfoque tedrice quelhor ajude a explicitar as

problematicas encontradas no decorrer da traducioigmente dita.

Para que nosso projeto tivesse um resultado gatisfaseguimos a seguinte

metodologia:

1) Leitura do texto (FR): Essa € a primeira etapa tpdo tradutor encontra ao

iniciar uma abordagem.
2) Pesquisa sobre o sistema juridico brasileiramgcgs;

3) Segunda leitura, onde os principais termos fosatacionados: nesta etapa,
foram identificadas as principais problematicasatr@das no texto.

4) Busca de traducdes de textos juridicos, pargomender a recepcdo desses

textos por parte do publico especializado no Brasil

4) Traducao do texto: passagem de um cédigo litigai@-R para PT), levando-

se em conta toda pesquisa feita anteriormente.
5) Revisao;
6) Producao do glossario;

7) Revisao geral do projeto.

¥ WALD, Arnold et MENDES, Gilmar.Le code civil brésilien: édition bilingue brésiliérirancais Paris

: Société delégislationcomparée, 2009

* Por operador do Direito entendem-se estudantamgados, doutrinadores, magistrados e qualquer
pessoa que lide em seu oficio com algum aspecioedsjuridica.



A busca de informacfes e comparacdes entre osnsistpiridicos brasileiro e
francés foi fundamental para que fosse determingdacéo do relatério com a reflexéo
da tradugdo. A analise da estrutura sintatica éexiaografia referente aos sistemas
brasileiro e francés em conjunto com a estruturddiga propriamente dita foi
fundamental para determinar a escolhas no atottmdwsustentado pelas consideracoes

tedricas fornecidas principalmente pelos texto&émar, Pélagé e Sarcevit

O presente trabalho procurara trazer a luz taieo#fspdades da traducdo
juridica encontradas a partir da traducdo do Codigol francés. Nao se tem por
intencdo (nem se deveria ter) esgotar todas asbpolssies de analise. Tratarei
daquelas que julguei serem as principais para vswagao juridica, a partir do critério
de relevancia para o publico-alvo especializado.

® GEMAR, Jean-Claudd_es fondements du langage du droit comme langupdcialité. Du sens et de
la forme du texte juridiquéJniversité de Montréal: Révue générale de droi®019

® PELAGE, Jacqued.es défis de la traduction juridiqu&evista Confluéncias, n° 1, 2004. Disponivel
emhttp://www.confluencias.net/nl/pelage.pAtesso em 05 de junho de 2011.

" SARCEVIC, Susanlegal Translation and Translation Theory: a Receiveriented Approach

Croacia: University of Rijeka. Disponivel erhttp://www.tradulex.org/Actes2000/sarcevic.péftesso
em 06 de junho de 2011.




1. Interpretacao da lei e traducao intralingual

Traduzir um texto da area juridica € mais que usafile é adentrar em um
sistema de signos que pouco faz parte do quotidi@nocidaddo comum. A traducdo
juridica se encaixa em uma determinada classificachamada de lingua de
especialidade. Ndo se deve, no entanto, confundir & linguagem técnica, pois, além
da terminologia especializada, ha um discursonsédo, fatores que ultrapassam essa
terminologia. De fato, a lingua de especialidadalica passa por reflexdes de ordem
filoséfica, quanto a analise interpretativa da também chamada de Hermenéutica
Juridicd, e andlise do sistema social. Logo, o tradutoredewbservar os sistemas
juridicos, e principalmente, uma questdo de ordaguistica — um discurso peculiar,

intimamente ligado a este tipo de texto de espdaide.

Segundo Carlos Maximiliano,

A Hermenéutica Juridica tem por objeto o estudo sistematizacdo dos
processos aplicaveis para determinar o sentidaleamce das expressdes do
Direito. (...). Esta se aproveita das conclusde§ittsofia Juridica; com o
auxilio delas, fixa novos processos de interpretagéfeixa-os num sistema,
e, assim, areja com um sopro de saudavel modernismarte,

rejuvenescendo-a, aperfeicoando-a, de modo quersemrwe a altura do

século, como elemento de progresso, propulsor ltiaayprofissional (3

Portanto, pelos motivos acima expostos, a Hermmaénéio pode ser confundida
com um simples processo de interpretacdo. Essgprietacdo é feita de modo a
propiciar a compreensao da lei de forma sistendsdiza

A traducdo de um texto juridico implica uma séeepesquisas que ultrapassam o
simples ato da transposicdo de uma lingua para.oMiesse sentido, abordaremos
adiante dois processos fundamentais para a coatesitfo do texto: a traducao
intralingual e interlingual de Jakobs8n

A traducéo intralingual “consiste na interpretadés signos verbais por meio de

outros signos da mesma lingua”. Ainda, segundohiaib

® Hermenéutica Juridica é a teoria, arte ou ciédaiiterpretacdo dos textos correspondentes aibodire
positivo. Dicionario Juridico, Edi¢cdes Trabalhista988.

® MAXIMILIANO, Carlos. Hermenéutica e Aplicacdo do DireitRio de Janeiro: Editora Forense, 2001,
192 Ed.

19 JAKOBSON, R.Aspectos lingiisticos da traducé#oLinguistica e Comunicacéo, Sdo Paulo: Editora
Cultrix, 2001, p. 63.

1dem, Ibidem.
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Uma palavra ou um grupo idiomatico de palavrassema, uma unidade de
codigo do mais alto nivel, sé pode ser plenamenéegpretada por meio de
uma combinacao equivalente de unidades de codigoéj por meio de uma
mensagem referente a essa unidade de cddigo (...).

Segundo Jakobstf a traducdo intralingual é essencial para compleyem texto.
Essa leitura, que leva em conta os diferentessnéeeelocucédo e de construcao interna
do texto, pede ainda a busca de textos paralelas quae o discurso tratado seja
compreendido pelo tradutor, além de permitir umalis@ do léxico e da sintatica do
texto. Os textos paralelos auxiliam no processcaiepreensdo na propria lingua e a
analise na area especializada. Apesar de ndo tee tta um trabalho de Direito
Comparado, essa andlise de procedimentos jurididosprescindivel para que o ato
tradutdrio resulte em um texto que possa ser remegdo de maneira adequada e

satisfatoria pelo publico-alvo.

Dessa forma, a leitura dBode Civit® possibilitou a identificacdo de algumas
caracteristicas intrinsecas ao texto juridico #andssim, a partir da identificacdo
dessasinidades de cédigdornou-se possivel a interpretacdo do francés pdrancés.
Nessa perspectiva, o livro Introducdo ao Direitan€es’, que apresenta as principais
caracteristicas do sistema juridico francés, soteeno volume I, quando trata do
CCF, foi essencial para que alguns processos gogddaquele sistema fossem
compreendidos. Esse procedimento tornou-se impiaisel para o ato tradutério, uma
vez que, ao entender do que trata determinado gsoca traducgéo intralingual ocorre
de forma fluida.

Os aspectos intrinsecos ao texto juridico no franfogam sistematizados e
apresentam algumas caracteristicas proprias ddsserab. Existem trés aspectos
principais inerentes ao discurso juridico frantés

La loi parle au présent (principe d'intemporalité & loi), au masculin

(principe fonctionnel de plus en plus constatéesingulier (ce principe ne

vaut pas nécessairement pour d'autres languesdtenkais).

21dem, Ibidem.

3 Doravante CCF.

14 COSTA, Thales de Morais da (Or¢njroducéo ao Direito Francé<Curitiba: Jurua, 2009. 2v.

> PIEGON apud GEMAR, Jean-ClaudelLes fondements du langage du droit comme langue de
spécialité. Du sens et de la forme du texte jutididJniversité de Montréal: Révue générale de droit,
1990. p. 724.
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Podemos afirmar que esse seria o discurso jurigical (em lingua francesa),
uma vez que outras caracteristicas podem ser @loseyv Vejamos abaixo alguns
exemplos retirados do texto de partida trabalhado:

* H& um grande namero de frases restritil@s ¢onstructions restrictivies
Essas construcbes sdo caracterizadas, em suaangela presenca do
“ne...que”. Ex.:

“Il ne peut étre porté atteinte a l'intégrité du corpsrtain qu'en cas de
nécessité médicale pour la personne ou a titre miaenel dans l'intérét
thérapeutique d'autrui.(Artigo 16-3)

* Presenca constante do sujeito indefinio présence du sujet indéfjni
Ex.:
“Nul ne peut porter atteinte a l'intégrité de I'espéoenain€’
(Artigo 16-4)

» O grande numero de construgcbes passivas sem ceaggrpassivalés
constructions passives inacheeéx.:

“Le consentement du mineur est requiguf s'il est empéché d'exprimer
sa volonté par une altération de ses facultés niesmtau corporelles
constatée selon les modalités prévues au trois@inéa de l'article 17-
3”. (Artigo 21-1)

Segundo SarceVit, o tradutor de tratados e convencées devera tezuinlado
ainda maior, pois a prioridade devera ser a dengétauma traducdo de melhor
possibilidade de concordancia interlingual paraveme ambiguidades que possam
resultar em litigios internacionais e imprecisagale Portanto, se falamos de um
tratado ou de uma convencdo que ird determinaitatire deveres aos cidadaos de
determinado pais, ou seja, produzirdo efeitos npais, estes deverdo estar em
conformidade com a constituicdo, com os cédigoegslacdo vigentes, devendo

manter uma sincronia com este sistema social.

16 SARCEVIC, Susanlegal Translation and Translation Theory: a Receiveriented Approach
Croécia: University Of Rijeka. Disponivel erttp://www.tradulex.org/Actes2000/sarcevic.péicesso
em 06 de junho de 2011.
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Para expor o que foi colocado, analisaremdSealaracdo dos Direitos do
Homemde 1948. Sobre eficacia juridica entendemos segundé Afonso da SilvVa
que

(...) aplicabilidade significa a qualidade do queaglicavel. No sentido
juridico diz-se da norma que tem possibilidade eleaplicada, isto &, da
norma que tem capacidade de produzir efejiniicos.

Para mostrar como a traducdo dessa forma foi dpliceegue um trecho da
Declaracdo dos Direitos do Homeme 1948, retirado do sitio Lexilog8sque

disponibiliza versdes multilingues deste texto:

LEXILOGOS Déclaration des droits de I'homme » article premier
[~

Article 3 Artigo 30

Tout individu a droit a la vie, a la liberté et a la Todo individuo tem direito a vida, a liberdade e a

sUreté de sa personne. seguranga pessoal.

Article 4 J Artigo 4°

Nul ne sera tenu en esclavage ni en servitude; Ninguém serd mantido em escravatura ou em

I'esclavage et la traite des esclaves sont interdits sous serviddo; a escravatura e o trato dos escravos, sob

toutes leurs formes. todas as formas, sdo proibidos.

A outra questdo a ser analisada no que tange acfraduridica € sobre textos
que ndo produzirdo efeitos juridicos no ordenamg@nidico do publico-alvo. Estes

textos servirdo tdo somente para fins de pesquisamo referéncia bibliografica.

O texto juridico de referéncia sera aquele utilizpdlos operadores do Direito
para fins de comparacdo entre as divergéncias diEmoespecializada, ou seja, no
campo juridico e no campo morfossintatico. Na mebnie de raciocinio seguem os
textos que denominei de doutrina extéfn84o textos de outros sistemas juridicos que
servem igualmente como parametro de comparacdo.ekbmplo é a Constituicdo
American&’ que foi traduzida para o portugués e é utilizanmestudos das diferencas
existentes em face da Constituicdo Brasileira. £tsdos tém por finalidade fornecer

para o publico-alvo o maior nimero de informacoessfveis de esclarecer as mais

" SILVA, José Afonso daAplicabilidade das Normas Constituciona®3o Paulo: Malheiros, 2003, 6a
ed.

18 hitp://www.lexilogos.com/declaration/index.htrAcesso em 13 de junho de 2011.

9 Doutrina externa se refere a textos redigidos qmirtrinadores de outros sistemas juridicos, sobre
outros sistemas juridicos, mas que sao utilizados fins de estudos de Direito Comparado no Brasil.

20 A traducao da Constituicéo Norte-Americana esta spativel em

http://www.direitobrasil.adv.br/arquivospdf/conatitoes/ CUSAT .pdfacesso em 18 de junho de 2011.
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diversas obscuridades encontradas pelo profissamdrea do Direito. A traducédo do
texto proposto por esse trabalho ter4 essa firddidBor esses motivos, 0os exemplos
acerca dessas questdes serao explicitados nos Stulhsequentes.

2. Traducéo interlingual e diferencas entre o0s sistensga
juridicos
A leitura interlingual € “a interpretacdo dos sigrverbais por meio de alguma
outra lingua®. Esse conceito de interpretacdo vai além do eimemdo de
transposicdo de uma lingua para a outra, mas ar@iprincipais aspectos encarados

como problematicos pelos tradutores e as possliisl de traducdo. Em se tratando
desse aspecto, segundo Jakoffson

A equivaléncia na diferenca é o problema princigal linguagem e a
principal preocupacdo da Linglistica. [...] Nenhespécime linguistico
pode ser interpretado pela ciéncia da linguagemwamtraducao dos seus
signos em outros signos pertencentes ao mesmo auira sistema. Em
qualquer comparagdo de linguas, surge a questdpossibilidade de

traducdo de uma para outra e vice-versa.

N&o se pode negar que a questdo da equivaléncteadotdo € muito
fragil por ser assunto amplo, muito discutido eoidinguistas e tedricos da traducao.
No entanto, para fins de pesquisa, neste trabaltem@éeremos a equivaléncia segundo a
concepcdo de traduzibilidade de WRdrflue afirma que qualquer signo pode ser
traduzido num outro signo.

No que diz respeito ao Iéxico, como em qualquerodijto de discurso juridico,
h&a palavras que séo intrinsecamente ligadas arsistocial de determinado pais, isto
€, estdo ligadas a linguagem ordinaria. Seré iénslitqgue o tradutor se confronte com
dificuldades advindas das diferencas entre ossastguridicos. Segundo Példge

2L Op. cit.

?21dem, Ibidem.

3 WHORF, apud JAKOBSON, R.Aspectos lingiiisticos da tradug@ioLinguistica e Comunicagao, Sao
Paulo: Editora Cultrix, 2001. p. 63.

*1dem, Ibidem.
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La différence entre les systémes juridiques interf®onc avec les probléemes
linguistiques, et le traducteur est confronté aiféiculté du passage d'un
systeme de droit utilisant des termes techniquas autre écrit dans une
langue ordinaire. Le réle de la traductologie emtadd’appeler I'attention

sur ce phénomene de la confrontation de langagei/éau différent (...).

Dessa forma, trataremos a seguir da traducaolimguwal no processo de
mudanca de codigo linguistico a partir das probteras encontradas na traducéo do
CCF.

2.1Exemplos praticos na traducao doode Civil
Na traducdo do CCF foram estabelecidos algunsriostéle equivaléncia. Com
relacdo as instituicdes juridicas francesas, optgmoo fazer uma traducao mais literal,
objetivando deixar bem claro para o publico-alvpeesalizado que se trata de um
sistema diferente do brasileiro, e ndo ha, portasdmo se falar em equivaléncia. Para

ilustrar, escolhi alguns termos, como a seguir:

e Juge d’instruction
O “Juge d’instruction” é o juiz competente paraegmr o processo em fase de
instrucéo, ou seja, antes do julgamento propriagnditt’™. No Brasil, esse termo é
obsoleto, pois 0 mesmo juiz ao qual compete aprexsaprocessos em fase de
instrucdo, ser4 competente para aprecia-lo entdfagdgament®. Portanto:
Juge d’instruction——  Juiz de instiog

O termo acima néo esta no texto. Ele foi encontwtante uma pesquisa no
site da Justica FrancéSaobre as co-ocorréncias de juiz na Franca. O erefop
utilizado para demonstrar as diferencas acima @tquias. Dessa forma, nos mesmos

parametros de pesquisa temos:

%5 http://www.conjur.com.br/2009-jan-19/juiz_instrucaxerce_poder_solitario_ineficaz_democratico
Acesso em 10 de junho de 2011.

%6 http://www.conjur.com.br/2005-set-01/direito_comamdm_razao_ministerio_publicAcesso em 10 de
junho de 2011.

%" Disponivel emwww.justice.gouv.fr/, acesso em 20 de junho de 2011.
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Juge des libertés et de la détentien—> Juiz de liberdade e detencéo

Juge sais—— Juiz competente

Os exemplos acima foram explicitados para mosuarnjuge ndo esta ligado a

pessoa do juiz, mas ao representante de untjuiampetente para julgar a matéria em
guestao.

e Tribunal de grande instance
Quando se tratam de 6Orgaos préprios de um sistetial € ordenamentos
juridicos diferentes ndo se pode procurar equitederem outras linguas. As
competéncias podem ser parecidas, mas ndo seraesasas. No entanto, apesar do
dito acima, em alguns casos optamos por manteaxdai¢éo literal, pois como ja foi
explicitado anteriormente, ndo se tratam de eqgemtas. Para comprovar tais escolhas,

seguem o0s organogramas dos sistemas juridicosein@si francés, respectivamente:

Justica Brasileira®®

Supremo
Tribunal
Federal
Superior Tribunal
Tribunal de Superior do
Justica Trahalho
Teirunal Tribunal Tribunal Tribunal Superior
de Regional Regional do Regional Trihunal
Justiga Federal Trahalho Eleitoral Militar
Juizo 3 ;
Juizo Juizo do Juizo Juizo
Distrital Federal Trahalho Eleitoral
s N = ~ o :
Justica Comum Justica Especializada

8 Juizo: “Conjunto formado pelo juiz e os funcionarios enegados do processamento de determinada
causa’, enDicionario Juridicq Edi¢cdes Trabalhistas, 1988.

2 Organograma  produzido por nés a partir do modeloispoahivel em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/revista/rev_/a@tigos/IvesGandra_rev20.htmacesso em 16 de
junho de 2011.
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(Fonte:http://www.justice.gouv.fr/organisation-de-la-justi10031/lordre-judiciaire-10033/

Como visto acima, a estrutura da justica brasiléikeem diferente da francesa.
No Brasil,a priori, a competéncia da matéria ndo é tratada por tmal especifico.
O que ocorre de forma diferenciada na Franca. Diessaa, pelo fato de existir um
grande numero de tribunais na Franca, de acordoacoratéria do processo, optamos
por deixar isso bem explicito no texto atravésma traducao literal. Portanto,
Tribunal de grande instance—»  Tribunal de Gramhugancia

Nos mesmos parametros de pesquisa temos:
Tribunal d'instance—— Tribunal de Instancia
Tribunal de l'arrondissement——» ribunal do distrito
Conseil dEta——» Conselho de Estado
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Sarcevid®, sobre as diferencas lingiiisticas e préaticas whirtelogia juridica,
diz que
The fact that each national law has its own tertoigical apparatus and
underlying conceptual structure, its own rules lassification, sources of
law, methodological approaches and socio-economiitciples, makes it
extremely difficult — in some cases impossible — achieve uniform

interpretation and application in practice.

Logo, supondo que o publico-alvo especializado doF @& conhecedor do
ordenamento juridico brasileiro, o estranhamentdedainologia propria do discurso
francés € mais que intencional; ela voltara ascagshdesse leitor para o fato de que é
necessario ter em mente essas distingdes, umaueeseqtrata de sistemas juridicos

distintos, como demonstrado anteriormente.

Outro problema constante em traducdes e versoetbes juridicos do francés
para o portugués é a diferenca do conceitaraee, delito, contravencace infracéo.
De acordo com Marqués

E importante frisar que infracéo penal, é géneuoseja, é hiperdninio de

crime e contravencao, ja estes sdo 0s especiitos:, sdo os hipdnimds

de infracdo penal.

Segundo professor Dicler Forestieri Ferr&jra legislacéo brasileira adotou um
sistema diferente ao definir as espécies de irdrpgial. No Brasil, ocorre sistema
bipartido enquanto na Franca ocorresistematripartido®. Para melhor ilustrar essa

diferenca, os esquemas abaixo apresentam essaig @i

0 0p. Cit.

%1 MARQUES, Marcio RA teoria do crime in Artigos da Faculdade de Direito de Campos. Dispel
em http://www.fdc.br/Artigos/.5C5CArquivos5CArtigos5@3CATeoriaCrime.pdf Acesso em 07 de
junho de 2011.

*Hiperdnimo: relativo a ou vocabulo de sentido nggisérico em relagéo a outro (Houaiss, 2009)

% Hiponimo: diz-se de ou vocabulo ou sintagma déidemais especifico em relagédo ao de um outro
mais geral, em cuja classe esta contido (Houal$}9)2

%  FERREIRA, Dicler Forestieri. Infracdo Penal in Estudaqui Disponivel em:
http://www.estudaqui.com.br/geral/arquivos/2_INFR¥8ZC383020PENAL28dicler29.pdfAcesso em
3 de junho de 2011.

% |dem, Ibidem, p. 2.
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* Infracdo, Crime, Delito e Contravenc¢éo no Brasil

INFRAGAO

CONTRAVENGAO

O quadro apresenta as diferencas entre crimepdeldontravengao. Estes sao
modalidades de infracdo. Crime e delito sédo tidm®ia sinbnimos, infracdbes mais
graves com penas maiores. Contravencao € um tipafrdgdo mais leve cuja pena €

mais simples.

* Infracdo, Crime, Delito e Contravencao na Franca

INFRACTION

CONTRAVENTION

No caso da Franca, devido ao sistema tripartidme, délite contraventiorsao
infracbes com potencial ofensivo diferente, ou,segaa conceito diz respeito a uma
modalidade diferenteCrime esta enquadrado como tipo de infracdo mais gi&kt
pode ser considerado como uma infracdo de médienpal e contraventionde

potencial mais leve.

Portanto,

contraventions ou délis——  contravencdes

No que se diz a organizacao do texto, a Francapgi@anumeracao do artigo de

forma cardinal, enquanto no Brasil, a numeracaaéal:
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Brasil:

1°, 2° e Artigos
I, II, IIT == Incisos
a, b, c == Alineas

§1°, §2°==Parigrafos

No Brasil, como na Francga, o artigo vem primeiro.évitanto, enquanto se tem
nos textos legislativos brasileiros incisos, alénegaragrafos, na Franca essa diviséo é
mais simplificada:

Franca:

212
{ 4

Article Alinéa

Encontramos no texto em francés o artigo seguidsuds respectivas alineas,
como exposto acima. Dessa maneira, optei por mantekto traduzido conforme o

original. Portanto:

Titre préliminaire (...) Titulo Preliminar
Article 1 Artigo 1

Por essa mesma perspectiva, temos o teraimnalité d’origine.Este é um
termo muito problematico, uma vez que a mudancanda@ simples conjuncéalé ou
por) pode mudar todo o sentido juridico embutido negfessdo. Em uma abordagem
mais ampla, por nacionalidade origem, entende-se a pessoa que nasceu no ferritor
em questdo. Seria a pessoata®. Quando se fala em nacionalidager origem,
entende-se a nacionalidade por descendéncia, (gtitaigéo que ndo existe no Brasil,
mas que é conhecida pela doutrina como nacionalitled sanguini¥’. Portanto, a

traducdo mais aproximada seria a Ultimes sanguinis No entanto, sabe-se que a

% Nato: Nascido em determinado pais, @ditionario Juridicq Edicdes Trabalhistas, 1988, 62 Ed.
37 Nacionalidade ius sanguinis: Do latim, direito de sangue. Fonte:
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/296288/ius-saimis . Acesso em 13 de junho de 2011.
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politica linguistica francesa, iniciada por LuizllX¢ legitimada por Luiz X\ dizia
que as palavras utilizadas na Franca deveriamodas tem francés. Tal orientacéo &
ainda observada hoje em dia. Dessa forma, a fimatear o discurso (uma vez que 0s
textos em francés sao escritos somente em francés):

Nationalité d’origine —— > Nacionalidadpor origem

Por outro lado, existem aqueles procedimentos gu&is da mesma forma nos
dois sistemas, pois acontecem da mesma maneieaqB@i decisédo de utilizar o termo
“aplicavel na pratica” pelos dois ordenamentosdasserente (e também justificavel),
segui 0 seguinte critério: buscar, em dicionari@motingues especializados (FR-FR e
PT-PT) a definicdo do termo; ver o procedimentoaplécacdo na pratica, a exemplo
de:

Greffier: Le mot "greffier" provient d'un verbe grec signifia"écrire" (...).
Les greffiers sont actuellement des fonctionnaited'Etat recrutés par concours. Dans
une juridiction ils sont chargés des taches madlesiede rédaction, de reproduction

des actes, et de mise en oeuvre des procédurestite ...J°.

Escrivdo: Servidor ou funcionario publico que presta servieogiliares dos
orgaos judiciarios, da policia, etc. Os 6rgaos em logg a funcdo do escrivao variam

conforme o sistema administrativo adotado. Em cetdido o escrivdo é o secretatio

Portanto,

Greffier——» Escrivao

No caso deordonnance en référ&eguimos o mesmo processo de pesquisa do
termo greffier. Buscamos em dicionario especializado em francéefmicdo de
ordonnance en référé em portugués definicdes dwedida cautelarPara encontrar o

termomedida cautelaguestionamos a um advogado qual seria 0 nome denadaa

¥ Segundo a edic&Que sais-je?le Marie-Josée de Saint Robert, a lei do 2° tenmdédndenava a pris&o
todo funcionario ou oficial publico, ou agente dovgrno que enderecasse, escrevesse Ou assinasse
quaisquer documentos escritos em outras lingu@® sefrancesa (traducdo nossa).

% Dicionnaire-Juridique. Disponivel emttp://www.dictionnaire-juridique.com/definition/efier.php
Acesso em 05 de junho de 2011.

“CTOSTES MALTA, Christovdo Piragib®icionario Juridico.Edicdes Trabalhistas, 62 ed., 1988. p. 357
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de urgéncia no Brasil tal como ocorre na Francse [psocesso de equivaléncia somente

se tornou possivel a partir da busca de definigdes.

Ordonnance en référé:est une décision provisoire rendue a la demanded'u
partie, I'autre présente ou appelée, dans lestcés loi confére a un juge qui n'est pas

saisi du principal le pouvoir d'ordonner immédiageles mesures nécessattes.

Medida Cautelar: € o procedimento judicial que visa prevenir, coveser
defender ou assegurar a eficacia de um direitanEato de prevencdo promovido no
judiciario, onde o juiz pode autorizar quando saifeatar a gravidade (...). O processo
cautelar servird como forma de obtencéo de medidgsites”

Visto que os dois processos se referem a medidasgrias e ndo definitivas, a
traducéo final do termo foi:
Ordonnance en référée—»  Medida Cautelar

No caso desmpreintes génétiquetemos na lei brasileira o termexame de
codigo genético - DNR A pesquisa foi feita a partir dos critérios deritificacdo
utilizados no exame propriamente dito. Esses wm#éserviram como base de
comparacao para definir qual seria 0 melhor coordpnte em portugués do termo
supracitado, permitindo ao final da pesquisa atagap do termo da lingua de chegada
para a lingua de partida. Seguem as definicdes:

Empreinte génétique: Une empreinte génétiqueou profil génétique est le
résultat d'une analyse génétique, rendant podsd#atification d'une personne a partir
d'une petite quantité de ses tissus biologiquesbg¢bule cheveux, sang, salive,

spermej*.

4 Article 484 du Code de procedure civile. Dispohive em
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessid=7A981727ABC6B913FEB2CE9AE4915A1B.tp
djo09v_17?idSectionTA=LEGISCTA000006165205&cidTextE6ITEXTO00006070716&dateTexte=2
0110616Acesso em 12 de junho de 2011.

42" Jurisway. Disponivel enttp://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=4704Acesso em 12 de
junho de 2011.

4 paragrafo  Gnico do artigo 2°-A da Lei  8560/1992. ispbnivel em
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8560.htrAcesso em 15 de junho de 2011

4 Wikipédia. Disponivel enttp:/fr.wikipedia.org/wiki/Empreinte_g%C3%A9n%C3%tique. Acesso
em 15 de junho de 2011.

22



Exame de codigo genético — DNAOs testes (...) sao feitos através da analise
do DNA encontrado nas amostras de sangue (...).aMamslise também pode ser feita
através de outros tipos de materiais biolégicoscacsaliva ou fio de cabelo. O teste
baseia-se na comparac&o entre os genes que cornfdkid.*

Empreinte génétigue—— >  Exame de codigo genéticoA DN

2.2 Etica na traduc&o

Optar por fazer ou ndo um prefacio do tradutor @adama tarefa facil, ainda
mais quando sua visado enquanto tradutor ndo apagwaori, esse tipo de conduta por
parte do profissional, pelo fato de que é bem aqmtos editores que consideram, em
sua maioria, que o tradutor deve ser uma figuresivel no texto. No entanto, a opcao
por manter o estranhamento de certos termos (pemsmtrinsecos ao ordenamento
juridico francés) nos obrigou a explicitar paradblgo-alvo especializado tal conduta.
A primeira pergunta foi, de que forma o tradutomsastra no texto? Como sera que
essa conduta sera encarada pelo leitor?

Para responder a essas perguntas recorri primsitara Bermdfi, que em seu
trabalho titulado deA prova do estrangeiraiz que a traducdo ética € a que nao €
etnocéntrica, a que ndo apaga a lingua e a cudstrangeiras. Para Berman, era de
suma importancia deixar claro para o leitor quexacat era proveniente de um sistema
social diferente. Por essa perspectiva, a tradcigdmada de ética € aquela que néo visa
uma adaptacdo, mas aquela que deixa bem clardeasngas existentes entre os dois
sistemas sociais. Por um lado, Berman defendiaaqudtura do texto de partida deveria
ser mantida, e no caso da traducdo do CCF esspeptva € vdlida, pois o
procedimento tradutorio com tal explicita que nédrata de um texto que pertence ao
ordenamento juridico do publico-alvo, e sim do dede partida, isto €, do sistema

juridico francés.

5 Wikipédia. Disponivel enmttp://pt.wikipedia.org/wiki/Prova_de_paternidadeesso em 15 de junho
de 2011.

46 BERMAN apudRODRIGUES, Cristina Carneir@refacios e notas de tradutores brasileiros dossano
1930 a 1950.Traducdo em revista, 2009. Disponivel emttp://www.maxwell.lambda.ele.puc-
rio.br/14727/14727 .PDEXXvmi=WE9fvJkbXSakscZdMmajsbfiD1pR7nvhD31Ze0RpkkDkzpIKJbW
0SdHvf7omvUFaZG9eH2E3mhoVH8HrEQdRxJ8G9ud5bn4 RwiAANf4 T XcBpvfhK8QthwDNLIZ9
NRH6rh47fib9hnLIU20FbQaso0gaxfjl82rAjvIAQTJI8hvQczRBe7RvhpMCLUFevOLeAC8kLgQCE(q
uwcdAgksXDTLgGGWUdWHrwjBR63JJHbefnrQPNjNrdAJTgGRcesso em 30 de maio de 2011.
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O prefacio do tradutor foi entdo uma forma de iegplpara este publico-alvo
especializado do Brasil o que ele podera esperaadacdo no que se diz aos termos da
lingua de especialidade juridica.

2.3 Prefacio do tradutor enquanto paratexto

O conceito de prefacio do tradutor é ainda traf@atoGérard Genette como uma
espécie dgaratexto.Ele define paratexto como “aquilo por meio de que uxrtotese
torna livro e se propde como tal a seus leitorele enaneira mais geral ao publi¢o”
Como se sabe, Genette nao trata especificamenpeeticio do tradutor. No entanto,
suas constatacfes sdo bem uteis na hora de dedigiontos a serem tratados nesse

género textual. Segundo &le

esses tipos de textos propiciam ao texto um ermduariavel) e as vezes
um comentario, oficial ou oficioso, do qual o leitnais purista e 0 menos
inclinado a erudigdo externa nem sempre pode diSjpofacilmente quanto

ele gostaria e pretende.

No caso do CCF, a intencdo € explicitar que porsngaie alguns processos
sejam semelhantes, ndo se trata de um mesmo sidenial, de um mesmo
ordenamento juridico. Dessa forma, o nosso prefaoidCCF foi iniciado com uma
breve apresentacdo do texto, quem o0 outorgou, eanago, e outras informacoes

consideradas relevantes para o leitor:

“O Cédigo Napolednico — ou Cédigo Civdbs francese¥ — foi outorgado
por Napoledo Bonaparte em 21 de marco de 1804 gepando a maior e
mais bem sucedida codificacdo da Europa(...)"

Apoés a apresentacao do texto, explicitamos aidiadé da traducédo expondo
que o leitor poderad estranhar alguns termos quéo eptesentes na traducéo,

acompanhado de um exemplo retirado do préprio texto

4" ARAUJO, Rodrigo da Cost@de textos e de paratextBevista Paralimpsestos. Disponivel em
http://www.pgletras.uerj.br/palimpsesto/num10/résesipalimpsesto10_resenhas0l.paesso em 05
de junho de 2011.

“8 |dem, Ibidem.

90 original do francés €ode Civil des Francais.
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Sendo assim, alguns termos que para nds poderacmna obsoletos ou
incomuns sédo fluentes naquele sistema juridicoeRemplojuge saisiem
portugués “juiz do processo”, ndo é utilizado, urea que o0 processo esta

ligado a um juizo e ndo a pessoa do juiz.

Por fim, esclarecemos que apesar dos estranhamentesto ndo deixara de
oferecer qualidade para o leitor. Sendo assim,efdpio do tradutor ndo deve ser
sempre visto como uma espécie de explicagdo dottnapelo fato de néo ter tido éxito
na escolha de correspondentes, mas sim como uma Butil e amigavel de preparar, e

ainda, aproximar o publico-alvo da leitura que estavir.

2.4Recepcao da traducao

Todos os processos apresentados até agora saolexempm conjunto de ideias
que objetivaram uma recepcao aceitavel por partpuidico-alvo. Esse processo de
anélise quanto a recepcao foi sistematizado p@sdajuando ele trata sobreEatética
da Recepcao

A teoria da Estética da Recepcao aponta sobre ariémgia da preocupacdo do
autor com o seu leitor, e com a analise do hor&datexpectativa desse leitor. Segundo
Jauss

0 saber prévio de um publico, ou o0 seu horizontexgectativas, determina
a recepcao, e a disposicdo desse publico estd adamaompreensao
subjetiva do leitor. (...) A nova obra suscita etpBvas, desperta
lembrangas e “conduz o leitor a determinada poginmacional e, com tudo

isso, antecipa um horizonte geral da compreensdo”

No caso do CCF, o saber prévio do leitor € de fomesdal importancia, assim
como em qualquer leitura de texto especializadotaRtm, a compreensao de um
simples termo commstancia (instanceno francés) presente constantemente no texto,

dependera de saber prévio do leitor. O tradutorptiite e nem deve se preocupar em

% JAUSSapud COSTA, Marcia Havila Mocci da SilvaEstética da Recepcdo e Teoria do Efeito
Universidade Maringa. Disponivel em:
http://www.diaadiaeducacao.pr.gov.br/diaadia/dikdaguivos/File/conteudo/artigos_teses/LinguaPortugu
esal/artigos/EST_RECEP_TEORIA_EFEITO.pAifesso em 15 de junho de 2011.

*1 |dem, Ibidem, p. 4.
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explicar cada termo que podera causar esse esttant@m Tem-se como expectativa

gue o publico leitor tenha conhecimento da areaesstao.

Dessa forma, a traducdo do CCF foi totalmente idinacla para o seu publico-
alvo especializado. Portanto, termos, expressaés guestdes de ordem sintatica foram
pensados visando satisfazer esse horizonte detatipacde um leitor especializado e

preparado para lidar com essas questdes.
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3.0 TEXTO TRADUZIDO

Prefacio do Tradutor

O Cdbdigo Napolednico — ou Codigo Cidbs francese8 — foi outorgado por
Napoledo Bonaparte em 21 de marco de 1804, repamskna maior e mais bem
sucedida codificagdo da Europa, servindo de basegsague surgiriam posteriormente.
Representando o periodo pos-revolucdo francesagdig€ Civil Francés teve sua

origem no Direito Romano.

A presente versao buscara fazer com que os doddries, alunos, mestres ou
gualquer interessado tenham acesso a esta obsedomou um dos pilares do Direito

Privado Brasileiro.

Sera de grande importancia que o leitor tenha comiesto de que esta versao
nao tem por finalidade apresentar o que serianréspondentes” da doutrina francesa
na doutrina brasileira. Sendo assim, alguns terques para nés poderdo soar como
obsoletos ou incomuns séo fluentes naquele sisjigraco. Por exemplojuge saisi,
em portugués “juiz do processo”, ndo é utilizadoawez que o processo esta ligado a

um juizo e ndo a pessoa do juiz.

Da mesma forma, vale lembrar que algumas instiésigdancesas néo existem
no Brasil. Por exemplo: a Franca possui Departamsent Territérios Ultramarinos

(Départements et Territoires d’Outre-Meg, portanto, legisla sobre eles.

Esses e outros pontos serdo encontrados ao longextio Isso ndo exclui o
compromisso de oferecer um texto que apresentefasdas instituicbes contidas na
legislacdo francesa para que o leitor, principatedmasileiro, melhor compreenda o

sistema civil francés.

°20 original do francés €ode Civil des Frangais.
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Codigo Civil

Titulo Preliminar: da publicacdo, dos efeitos e daaplicacao

das leis em geral.

Artigo 1

As leis e os atos administrativos, quando pubdisado Diario Oficial da Republica
Francesa, entram em vigor na data por eles fixadaasua auséncia, no dia seguinte a
sua publicacéo. Todavia, as disposicfes terdoémeig reportada a data da medida de

aplicacdo quando estas forem necessarias a suzérec

Em caso de urgéncia, entram em vigor desde suacaghb as leis em que o decreto de
promulgagéo o prescreve e 0s atos administratisaos @s quais o Governo ordena em

uma disposicéo especial.

As disposicdes do presente artigo ndo sao aplEa@es atos individuais.

Artigo 2

A lei s6 disp8e para o futuro; ela ndo produztefeitroativo.

Artigo 3
As leis de policia e de segurancga obrigam a tqdeshabitam o territério.

Os imoOveis, mesmo aqueles que pertencam a estrasgsido regidos pelas leis

francesas.

As leis relativas ao estado e a capacidade da®gsessgem os franceses, mesmo

agueles que residem no exterior.

28



Artigo 4

O juiz que se recusar a julgar, sob o pretexto itcso, de obscuridade ou de

insuficiéncia da lei, podera ser responsabilizadiacjalmente por denegacéo de justica.

Artigo 5

E proibido aos juizes julgar, por via de disposigéaal e regulamentar, as causas que

Ihes sdo submetidas.

Artigo 6

N&o se pode derrogar as leis que interessam a qudblica e aos bons costumes por

convencodes especificas.
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Livro 1. Das pessoas

Titulo 1: Dos direitos civis

Artigo 7

O exercicio dos direitos civis € independente xieracio dos direitos politicos, 0s

quais se adquirem e se conservam conforme asolessitticionais e eleitorais.

Artigo 8

Todo francés goza de direitos civis.

Artigo 9

Todos possuem o direito ao respeito a sua vidagaiv

Os juizes podem, sem o0 prejuizo da reparacdo do slznido, prescrever quaisquer
medidas, tais como sequestro, penhora e outrosngpesiem ou cessam uma invasao a
intimidade da vida privada: essas medidas podentasmde urgéncia, serem prescritas

como medidas cautelares.

Artigo 9-1
Todos possuem o direito a presuncéo de inocéncia.

Quando uma pessoa €, antes de qualquer condemacésentada publicamente como
culpada dos fatos que sejam objetos de uma inaestigou de uma instrucéo judicial, o
juiz pode, mesmo em carater de urgéncia, sem poefla reparacdo do dano sofrido,
prescrever quaisquer medidas, tais como a inselk€@ona retificacdo ou publicacéo de
um comunicado, visando restabelecer a presuncamadé&ncia, em detrimento da

pessoa fisica ou juridica responsavel por aquele.da
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Artigo 10

Todos sao obrigados a colaborar com a justicagaranifestacéo da verdade.

Aquele que, sem motivos legitimos, se eximir destagacdo quando legalmente
requerida, podera ser obrigado a cumpri-la, sola gknsancdo pecuniaria ou multa

civil, sem prejuizo dos danos e interesses.

Artigo 11

Na Franca, o estrangeiro gozarad dos mesmos dimitesque aqueles concedidos aos

franceses, por meio de tratados firmados com soregaial este estrangeiro faca parte.

Artigo 12

Revogado

Artigo 13

Revogado

Artigo 14

O estrangeiro, mesmo nao residente na Franca, pagerintimado pelos Tribunais
franceses para a execucédo de obrigacdes por dlaidas na Franca com um francés;
ele poderd ser levado aos tribunais da Franca pblagactes por eles contraidas em

um pais estrangeiro para com os franceses.

Artigo 15

Um francés podera ser levado diante de um Tribda&ranca, pelas obrigacdes por ele

contraidas em um pais estrangeiro, mesmo que@®jaim estrangeiro.
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Capitulo II: Do respeito ao corpo humano

Artigo 16

A lei assegura a supremacia da pessoa, proibed@&um a sua dignidade e garante o
respeito ao ser - humano desde o comeco de sua vida

Artigo 16-1
Todos tém direito ao respeito de seu corpo.
O corpo humano é€ inviolavel.

O corpo humano, seus elementos e seus produtgsod@&m ser considerados como um

direito patrimonial.

Artigo 16-1-1
O respeito devido ao corpo humano nao cessa coarta.m

Os restos mortais das pessoas falecidas, comprem@s cinzas daquelas em que o

corpo foi cremado, devem ser tratados com respigoidade e decéncia.

Artigo 16-2

O juiz pode ordenar quaisquer medidas especifiaes impedir ou fazer cessar uma
ofensa ilicita ao corpo humano ou atos ilicitosobrendo seus elementos ou produtos,

mesmo apds a morte.

Artigo 16-3

N&o se pode violar a integridade do corpo humanaocaser nos casos de necessidade

meédica para a pessoa, ou a titulo excepcionaltdeegse terapéutico de outrem.
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O consentimento do interessado deve ser recolhiedigmente, exceto nos casos em
que seu estado se torna necesséria uma intervesrg@éutica com a qual ele ndo esta

apto a consentir.

Artigo 16-4
Ninguém podera violar integridade da espécie humana

Toda préatica da eugenia que se destinam a orgdoizde selecdo das pessoas €

proibida.

E proibida toda intervencdo que tem por finalidddeer nascer uma crianca

geneticamente idéntica a outra pessoa viva ouidalec

Sem prejuizo das pesquisas que se destinam a péevenao tratamento de doencas
genéticas, nenhuma transformacédo podera ser feitascaracteres genéticos com a
finalidade de modificar a descendéncia da pessoa.

Artigo 16-5

S&o0 nulas as convencgdes que tem por efeito concederalor patrimonial ao corpo

humano, a seus elementos ou a seus produtos.

Artigo 16-6

Ninguém podera ser remunerado por permitir um @x@erto em sua pessoa ou por

ceder amostra de elementos ou produtos de seu. corpo

Artigo 16-7

E nula toda convenc&o de procriacdo ou de gestigatuguel.
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Artigo 16-8

N&o podera ser divulgada nenhuma informacédo qumniggeldentificar, a0 mesmo

tempo, aquele que fez doacdo de um elemento omdeaduto de seu corpo e aquele
que o recebeu. O doador ndo pode conhecer a iddatib receptor nem o receptor a
do doador. Em caso de necessidade terapéuticansome médicos do doador e do

receptor poderao ter acesso as informacdes queteeria identificacao destes.

Artigo 16-9

As disposicdes do presente capitulo sédo de ordéifical

Capitulo Ill: Do exame das caracteristicas genéticade uma
pessoa e a identificacdo de uma pessoa pelo seu igod
genético - DNA.

Artigo 16-10

O exame das caracteristicas genéticas de uma psdgoade ser realizado para fins

médicos ou de pesquisa cientifica.

O consentimento expresso da pessoa deve ser dhrghoir escrito previamente a
realizacdo do exame, apos ela ter sido devidanigfotenada de sua natureza e de sua
finalidade. O consentimento menciona a finalidadexame. E revogavel sem forma e

a todo o momento.

Artigo 16-11

A identificacdo de uma pessoa pelo seu cédigo penéDNA so6 podera ser feita:

1° No ambito de uma medida de investigacdo ou di&ugho diligente conduzida

durante um processo judicial
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2° Para fins médicos ou de pesquisa cientifica
3° A fim de estabelecer, quando desconhecidaiddele de pessoas falecidas.

Em matéria civil, esta identificagdo somente poderésolicitada durante a execugéo de
uma medida de instrucdo ordenada pelo juiz do psocde uma acdo que visa, seja
estabelecimento ou contestar um laco de descerd&e¢h a obtencédo ou supressao de
subsidios. O consentimento do interesse deve seriaprente e expressamente
recolhido. Salvo acordo expresso da pessoa madfestem vida, nenhuma

identificacdo por DNA podera ser realizada apoéssode.

Quando a busca de identidade prevista pelo 3° g@dcagou por um militar morto
durante uma operacao realizada pelas forcas armadasmacoes a elas subordinadas,
ou uma vitima de catastrofe natural, ou uma pegsedoi investigada nos termos do
artigo 26 da Lei n°® 95-73, de 21 de janeiro de 1#®b6rientacdo e programacao relativa
a seguranca e cuja morte € presumida, as amogssatias a recolher os indicios
biolégicos dessa pessoa podem ser realizados mosvgis lugares que a pessoa
freqlentou habitualmente, com o consentimento dggonsaveis pelos lugares ou, em
caso de recusa deste ou impossibilidade de obtecomlo, com autorizacdo do Juiz de
Liberdades e Detencdo do Tribunal de Grande InstanAmostras com as mesmas
finalidades nos ascendentes, descendentes ouradatsepostos dessa pessoa podem
ser igualmente realizadas. O consentimento exprdss@ada pessoa envolvida é
recolhido por escrito, antes da realizacdo da amoskepois que ela tenha sido
devidamente informada da natureza desta amostsafirsalidade e seu carater, seu
consentimento sendo revogavel a todo momento. Gsecdimento menciona a

finalidade da amostra e da identificagéo.

As modalidades de implementacdo das buscas deifickgéio mencionadas no 3°

paragrafo do presente artigo sao especificadadqmoeto no Conselho de Estado.

Artigo 16-12

Somente sao habilitados a realizar identificac&oD)dA as pessoas que possuam uma
autorizagdo nas condicgOes fixadas por decreto msé&llmo de Estado. No caso de um
processo judicial, essas pessoas devem, além dist, inscritas em uma lista de

peritos judiciais.
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Artigo 16-13

Ninguém podera fazer das caracteristicas genéigato de discriminacao.

Livro 1. Das pessoas

Titulo 1 bis: Da nacionalidade francesa

Capitulo 1: Disposicfes gerais

Artigo 17

A nacionalidade francesa é atribuida, se adquires@uerde de acordo com as
disposicoes fixadas pelo presente titulo, sob #ires aplicacdo dos tratados e outros

acordos internacionais da Franca.

Artigo 17-1

Novas leis relativas a atribuicdo da nacionalidpde origem se aplicam as pessoas
ainda menores na data em que estas leis entramgem sem prejudicar os direitos
adquiridos por terceiros e sem que a validade tissaelebrados anteriormente possa

ser contestada por razdes de nacionalidade.

As disposicbes da alinea anterior se aplicam, Wotiinterpretativo, as leis sobre
nacionalidade por origem que entraram em vigor a@ppsomulgacao do titulo 1° do

presente codigo.
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Artigo 17-2

A aquisicao e a perda da nacionalidade franceseegifaas pela lei em vigor no tempo

do ato ou do fato ao qual esta lei fixa estesafeit

As disposicOes da alinea anterior definem, a tintlerpretativo, a aplicacdo no tempo
das leis sobre a nacionalidade que entraram em arges de 19 de outubro de 1945.

Artigo 17-3

Os requerimentos visando a obtencédo, a perda euinigracdo nesta nacionalidade,
assim como as declaracdes de nacionalidade podengamdicdes previstas pela lei,

serem feitas sem autorizacédo desde a idade deo%6 an

O menor de 16 anos deve ser representado por aquebdxueles que exercem a
autoridade parental.

Todo menor em que a alteracdo das opcédos mentamjporais impede a expressao da
sua vontade deve ser igualmente representado. €impnto é constatado pelo juiz
tutelar, a pedido de um membro da familia do me@wdo ministério publico, tendo
apresentado um atestado expedido por um médicaiakg@ escolhido em uma lista

estabelecida pelo Procurador da Republica.

Quando o menor mencionado na alinea anterior estédutela, sua representacdo é

assegurada pelo tutor autorizado para este feiboGmnselho da Familia.

Artigo 17-4

Nos termos do presente titulo, pela expressdo kraaca » se entende o territorio
metropolitano, os departamentos e os territoridamiarinos da mesma forma que a

Nova Caledbnia e as Terras Austrais e Antarticandasas.

Artigo 17-5

No presente titulo, menoridade e maioridade s&nditos no sentido da lei francesa.
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Artigo 17-6

Considera-se para a determinacdo do territoriocésna qualquer momento, as
modificacdes resultantes dos atos de autoridadiécpdlancesa efetuadas no ambito da

constituicdo e das leis, ainda que de tratadomismtenais assinados anteriormente.

Artigo 17-7

Os efeitos das anexacfes e cessdes de territ@ims a nacionalidade francesa séo
regidos pelas disposi¢des seguintes, na ausénclawilas convencionais.

Artigo 17-8

Os nacionais do estado cedente, domiciliados nogotes anexados no dia da

transferéncia da soberania, adquirem a nacion@ittadcesa, a menos que eles tenham
seus domicilios estabelecidos fora desses teo#torNas mesmas condi¢bes, 0s
nacionais franceses, domiciliados nos territoriedidos no dia da transferéncia da

soberania, perdem essa nacionalidade.

Artigo 17-9

Os efeitos sobre a nacionalidade francesas, nasire independéncia de antigos
departamentos ou territérios ultramarinos da Repalbsdo determinados pelo capitulo

VIl do presente titulo.

Artigo 17-10

As disposi¢cbes do artigo 17-8 se aplicam, a tiinterpretativo, as mudancas de
nacionalidade consecutivas as anexacfes e cessderitbrios resultante de tratados

anteriores a 19 de outubro de 1945.

Todavia, as pessoas estrangeiras que estavam ladaisinos territdrios devolvidos
pela Franca, conforme o tratado de Paris de 30aile ae 1814 e que, apls esse tratado
transferiram seu domicilio para a Franca, somentieqam adquirir a nacionalidade

francesa se estiverem conforme as disposicOes iddelL&4 de outubro de 1814. Os

38



franceses que nasceram fora dos territorios, delad\pela Franca e que conservaram
seu domicilio nesses territérios, ndo perderamceionalidade francesa nos termos do

tratado supracitado.

Artigo 17-11

Sem quem seja violada a interpretacdo dada aodamcanteriores, uma mudanca de
nacionalidade ndo pode, em nenhum caso, resultamdeconvencao internacional se

esta ndo a prever expressamente.

Artigo 17-12

Quando uma mudanca de nacionalidade € subordinaddiZzacdo de um ato de opcgéo,
nos termos de uma convencao internacional, esté @aeberminado na forma da lei dos

paises contratantes o qual é instituido.

Capitulo II: Da nacionalidade por origem francesa

Secao 1: Franceses por descendéncia

Artigo 18

E francesa a crianca que tiver, no minimo, um raaicés.

Artigo 18-1

Todavia, se somente um de seus pais for francésarca que ndo nasceu na Franca
tem a opcéo de repudiar a qualidade de francesaaissmeses que precedam sua

maioridade e nos doze meses seguintes.
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Essa opcéo se perde se 0 pai estrangeiro ou apatiglire a nacionalidade francesa

durante a menoridade da crianca.

Secao 2: Franceses nascidos na Franca

Artigo 19

E francesa a crianca nascida na Franca de paisrdeszidos.

Todavia sera considerado jamais ter sido francéamséongo de sua menoridade, sua
descendéncia for atribuida a um estrangeiro e eseadsuir, conforme a legislagédo

nacional do seu autor possua esta nacionalidade.

Artigo 19-1
E francesa:
1° A crianga nascida na Franca de pais apatridas;

2° A crianca nascida na Franca de pais estrangesi@sa qual as leis estrangeiras de
nacionalidade ndo permitam de maneira alguma cquérahsmita a nacionalidade de

um de seus pais.

Todavia sera considerado jamais ter sido francésasdongo de sua menoridade, a
nacionalidade estrangeira adquirida ou possuidaupode seus pais venha a ser-lhe

transferida.

Artigo 19-2

Presume-se que nasceu na Franca a crianca emcgu@ao de nascimento tenha sido

redigida conforme o artigo 58 do presente cédigo.
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Artigo 19-3

E francesa a crianca nascida na Franca quando mosmen de seus pais também

nasceu na Franca.

Artigo 19-4

Todavia, se somente um dos pais tenha nascido arecdra crianca francesa, em
virtude do artigo 19-3 do presente codigo, tem ghopde repudiar essa qualidade nos

seis meses que precedem sua maioridade e nosrdeges seguintes.

Essa opcéo se perde caso um de seus pais adquaaoaalidade francesa durante a

menoridade da crianca.

Secéao 3: Disposi¢cbes comuns

Artigo 20

A crianca que é francesa em virtude dos dispositilmpresente capitulo é considerada
ser francesa desde o nascimento, mesmo se a ewastis condicbes requeridas pela

lei para a atribuicdo da nacionalidade francesaestarse estabeleca posteriormente.

A nacionalidade da crianca que foi adotada € daéteda segundo as distingdes
estabelecidas nos artigos 18 e 18-1, 19-1, 19®84dcima.

Todavia, o estabelecimento da qualidade de frgpagterior ao nascimento néo viola a
validade dos atos anteriormente concluidos peévaasado nem aos direitos adquiridos

por terceiros com base fundamentada na nacionaliglag@rente da crianca.

Artigo 20-1

A descendéncia da crianca s6 produz efeito sobmacanalidade se for adquirida

durante sua menoridade.
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Artigo 20-2

O francés que possui a opgde repudiar a nacionalidade francesa nos casodogisa
pelo presente titulo pode exercer essa opcéao ptardedo assinada conforme o artigos

26 e os seguintes.

Ele podera renunciar essa op¢ao a partir da idad® @nos nas mesmas condic¢des.

Artigo 20-3

Nos casos visados pelo artigo anterior, ninguémergodenunciar a nacionalidade
francesa se ndo provar que tenha por descendénaiacianalidade de um pais

estrangeiro.

Artigo 20-4

O francés que assume um compromisso com as forgasdas perde a opcédo do

repudio a nacionalidade.

Artigo 20-5

As disposic¢des contidas nos artigos 19-3 e 19-4sAaaapliciveis as criancas nascidas
na Franca de agentes diplomaticos ou de coOnsulesadeira de nacionalidade

estrangeira.

Estas criancas tém, todavia, a opcao de adquitntariamente a qualidade de francesa
conforme as disposi¢des do artigo 21-11 que segue.
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Capitulo Ill: Da aquisicao da nacionalidade

francesa

Secao 1: Dos modos de aquisicdo da nacionalidade

francesa

Paragrafo 1: Aquisicdo da nacionalidade francesa |

descendéncia

Artigo 21

A adocgéao simples nao exerce nenhum efeito legaésohacionalidade do adotado.

Paragrafo 2: Aquisicdo de nacionalidade francesa panotivo

de casamento

Artigo 21-1

O casamento nao exerce nenhum efeito legal salmeianalidade.

Artigo 21-2

O estrangeiro ou o apatrida que se casa com unug®me nacionalidade francesa
pode, apds um periodo de quatro anos a contarsdmnesto, adquirir a nacionalidade
francesa por declaragédo na condicdo de que, naddata declaracdo, a convivéncia
tanto afetiva quanto material ndo tenha cessade erdasal desde o casamento e que o

conjuge francés tenha conservado sua nacionalidade.
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A convivéncia deve ser aumentada a cinco anos guarastrangeiro, no momento da
declaracdo, nao justifique ter residido de manginaterrupta e regular durante ao
menos trés anos na Francga, a contar do casamemépaseja capaz de provar que seu
cobnjuge francés foi inscrito durante sua convivé&nod estrangeiro no registro dos
franceses residentes fora da Franca. Aléem diss@asamento celebrando no exterior

deverd ser transcrito previamente nos registrasstido civil francés.

O cobnjuge francés deve, além disso, apresentareconénto suficiente da lingua

francesa, segundo sua condicéo.

Artigo 21-3

Com excecdao dos dispositivos previstos nos ar2de$ e 26-3, o interessado adquire a

nacionalidade francesa na data a qual a declaéagésinada.

Artigo 21-4

O governo pode se opor, pode decreto do Conselligst@delo, por indignidade ou por
auséncia de assimilacdo, além da linglisticaugsigg§o da nacionalidade francesa pelo
conjuge estrangeiro em um periodo de dois anositarcda data do recibo previsto na
segunda alinea do artigo 26 ou, se o registroefrsado, a contar do dia ou da decisao

judicial que admite a regularidade da declaragdlousdo forca de coisa julgada.

A situacao efetiva de poligamia do cOnjuge estreingeu a condenacgao proferida
contra ele a titulo de delito definido pelo artigd2-9 do Cdodigo Penal, quando for

cometida contra um menor de 15 anos, sao congéitutie auséncia de assimilacéo.

Em caso de oposi¢cdo do governo, o interessado wgakp jamais ter adquirido a
nacionalidade francesa.

Todavia, a validade dos atos realizados entre ardgéo e o decreto de oposicdo nao
podera ser contestada pelo fato de que o autorpBée adquirir a nacionalidade

francesa.
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Artigo 21-5

O casamento declarado nulo, por decisdo emanadandgurisdicdo francesa ou de
uma jurisdicdo estrangeira em que a autoridadeanhecida na Franca, ndo caduca a

declaracédo prevista no artigo 21-2 em beneficioGhjuge que se casou de boa fé.

Artigo 21-6

A anulacao do casamento nao produz efeito sobaeiamalidade das criancas que |hes
sao procedentes.

Paragrafo 3: Aquisicdo da nacionalidade francesa emazao

do nascimento e do domicilio na Franca

Artigo 21-7

Toda crianca nascida na Franca de pais estrangeigpsre a nacionalidade francesa
em sua maioridade se, nesta data, ela possui diomiei Franca ou se ela teve seu
domicilio habitual na Franga durante um periodotinoon ou descontinuo de pelo

menos cinco anos, desde a idade de onze anos.

Os tribunais de instancia, as coletividades tefait® as entidades e servicos publicos, e
particularmente os estabelecimentos de ensinols@yados a informar o publico, e em

particular as pessoas as quais se aplica a prigéiea, sobre as disposi¢cdes em vigor
em matéria de nacionalidade. As condi¢cfes dessariatédo sdo fixadas por decreto do

Conselho de Estado.

Artigo 21-8

O interessado tem a opc¢ao declarar, nas condigéeistas nos artigos 26 e seguintes, e
sob as condi¢des de que ele prove que tenha anaidarle de um Estado estrangeiro,
gue ele recusa a qualidade de francés nos seis maesegrecedem sua maioridade ou

nos doze meses seguintes.
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Neste ultimo caso, € reputado jamais ter sido &snc

Artigo 21-9

Toda pessoa que preenche as condicbes previstagtigo 21-7 para adquirir a
qualidade de francés perde essa opcao de recaaddaassuma um compromisso com

as forcas armadas.

Todo menor nascido na Franca de pais estrangeginesé regularmente incorporado na

qualidade de envolvido, adquire sua nacionalidestecésa na data de sua incorporacgao.

Artigo 21-10

As disposi¢fes dos artigos 21-7 a 21-9 ndo saodaglis as criangas nascidas na Franca
de agentes diplomaticos e de cbnsules de carreir@adionalidade estrangeira. Estas
criancas tém, todavia, a opcdo de adquirir voliantagnte a nacionalidade francesa

conforme as disposicfes do artigo 21-11 seguinte.

Artigo 21-11

O menor nascido na Franca de pais estrangeiros popartir da idade de dezesseis
anos, reclamar a nacionalidade francesa por deélaranas condicbes previstas no
artigo 26 e seguintes se, no momento da declarafgitenha domicilio na Franca e se
teve seu domicilio na Franca durante um perioddimom ou descontinuo de no

minimo cinco anos, desde a idade de onze anos.

Nas mesmas condi¢fes, a nacionalidade francesa ggdeeclamada, em nome de
menor nascido na Franca de pais estrangeiros, ta garidade de treze anos. A

condicéo de residir habitualmente na Franca det@eser preenchida a partir da idade
de oito anos. O consentimento do menor é requesaup se este seja impedido de
exprimir sua vontade por uma alteracdo de suasoepy@ntais ou corporais constatada

segundo as modalidades previstas na terceira alnagigo 17-3.
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Paradgrafo 4: Aquisicdo da nacionalidade francesa po

declaracao de nacionalidade.

Artigo 21-12

A crianca que foi adotada por uma pessoa de nditlade francesa pode, até sua
maioridade, declarar nas condi¢des previstas nigoa26 e seguintes, que ela reclame
a qualidade de francesa, apontando que a épocmadieslaracéo ela resida na Franca.

Todavia, a obrigacdo de residir € suprimida quaadwianca foi adotada por uma

pessoa de nacionalidade francesa que néo tenhisecilio habitual na Franca.
Pode, nas mesmas condic¢des, reclamar a naciorahdeaxtesa:

1° A crianca, desde a idade minima de cinco awosicblhida na Franga e criada por
uma pessoa de nacionalidade francesa ou que, degthrle minima de trés anos,

confiada ao servico de ajuda social a infancia;

2° A crianca acolhida na Franca e criada nas coesigue lhe permitam receber,
durante no minimo cinco anos, uma formacao franseja por uma entidade publica,
seja por uma entidade privada que apresentem as abderminados por decreto do

Conselho de Estado.

Artigo 21-13

Podem reclamar nacionalidade francesa, por deéla@gsinada conforme os artigos 26
e seguintes, as pessoas que gozaram, de uma maoretante, da posse de estado do
Francés, durante os dez anos precedente a declaraca

Quando a validade dos atos passados anteriormedéelaracdo for subordinada a
posse da nacionalidade francesa, essa validad@aot®a ser contestada pelo Unico

motivo de que o declarante ndo havia esta nacoausi
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Artigo 21-14

As pessoas que perderam a nacionalidade francedamuos do artigo 23-6 ou a quem
foi negada a fim de ndo receber o previsto pel@@arB0-3, podem reclamar a

nacionalidade francesa por declaracao assinadarcomos artigos 26 e seguintes.

Estas pessoas devem ter, mantido ou adquirido cénmargza, ligagbes manifestas de
ordem cultural, profissional, econémica ou famjliaeja prestando efetivamente
servicos militares em uma unidade do Exército #anau combatido pelos exércitos

franceses ou aliados em tempos de guerra.

Os coOnjuges sobreviventes das pessoas que presfgivamente servicos militares
nas unidades do Exército francés ou combaterans gaiércitos franceses ou aliados
em tempos de guerra podem igualmente se benefitides disposicdes da primeira

alinea do presente artigo.

Paragrafo 5: Aquisicao da nacionalidade francesa paleciséo

de autoridade publica

Artigo 21-14-1

A nacionalidade francesa é conferida em decretopmoposta do Ministro da Defesa, a
todo estrangeiro engajado nas forcas armadas famapie foi ferido em missédo ao

longo ou em ocasido de um compromisso operaciernple fez o requerimento.

Em caso de falecimento do interessado, nas corgljp@istas na primeira alinea, o
mesmo procedimento € aberto aos seus filhos mempesno dia do falecimento,

preenchessem a condi¢do de domicilio previstatigpt2-1.

Artigo 21-15

Fora do caso previsto pelo artigo 21-14-1, a agiisida nacionalidade francesa por
decisdo de autoridade publica resulta de uma tiaagao acordada por decreto a

pedido do estrangeiro.

48



Artigo 21-16

Ninguém podera ser naturalizado se ndo possuirdilimna Franca no momento da

assinatura do decreto de naturalizagao.

Artigo 21-17

Exceto o previsto nos artigos 21-18, 21-19 e 21&Maturalizacdo sé podera ser
concedida ao estrangeiro que comprove domiciliatirelbna Franca durante os cinco
anos que precedam o envio do pedido.

Artigo 21-18
O estagio mencionado no artigo 21-17 é reduzidaoigahos:

1° Para o estrangeiro que cumpriu com éxito dois ale estudos superiores visando
adquirir um diploma expedido por uma universidadeum estabelecimento de ensino

superior francés;

2° Para aquele que ofereceu ou que pode ofereaercapacidades e seus talentos em

servigcos importantes para a Franca.

Artigo 21-19

Pode ser naturalizado sem condi¢des de estagio:
1° Alinea revogada,;
2° Alinea revogada
3° Alinea revogada;

4° O estrangeiro que cumpriu efetivamente os seswvgilitares em uma unidade do
Exército francés ou que, em tempos de guerra, agaumcompromisso voluntario no

exeército francés ou aliados;
5° Alinea revogada;

6° O estrangeiro que prestou servicos excepciocmaisanca ou aquele em que a

naturalizacéo representa para a Franca um inteegsgpcional. Neste caso, 0 decreto

49



de naturalizacdo sO pode ser acordado apés padec&onselho de Estado sobre

relatério motivado pelo ministro competente;

7° O estrangeiro que obteve o status de refugiaddammos da Lei n° 52-893 de 25 de

julho de 1952 que cria um servico francés de pémtelps refugiados e apatridas.

Artigo 21-20

Pode ser naturalizada, sem condicfes de estapessma que pertence a uma entidade
cultural e linglistica francesa, quando ela fouratde territérios ou Estados em que a
lingua oficial ou uma das linguas oficiais for arfcés, seja o francés sua lingua
maternal, seja quando ela prova uma escolarizagaomm de cinco anos em um

estabelecimento de ensino em lingua francesa.

Artigo 21-21

A nacionalidade francesa pode ser conferida paral@acao por proposta do Ministro
das Relacdes Internacionais a todo estrangeiracdfano que fez o pedido e que

contribuiu com sua agdo emérita ao esplendor dac&ra a prosperidade de suas

relacbes econdmicas internacionais.

Artigo 21-22

Ninguém podera ser naturalizado se néo tiver atingiidade de 18 anos.

Todavia, a naturalizacdo pode ser concedida agariarenor ainda estrangeira quando
um de seus pais tenha adquirido a nacionalidadedsa, e caso ela comprove ter
residido na Franca com seus pais durante os cieos que precedam o envio do
pedido.

Artigo 21-23

Ninguém podera ser naturalizado se ndo apresesgiacdnduta ou se sofreu umas das

condenacdes previstas no artigo 21-27 do presediga
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As condenacOes propostas ao estrangeiro poderdayidp ndo ser levadas em
consideragdo; neste caso, 0 decreto pronunciamdduaalizacdo s6 poderd acontecer
apos parecer do Conselho de Estado.

Artigo 21-24

Ninguém podera ser naturalizado se ndo provarriatég com a comunidade francesa,
particularmente por um conhecimento suficiente,usdg sua condicdo, da lingua

francesa e dos direitos e deveres conferidos pelamalidade francesa.

Artigo 21-24-1

A condicédo de conhecimento da lingua francesa e&plkica aos refugiados politicos e
apéatridas domiciliados regularmente e habitualmereFranca desde pelo menos

quinze anos aos menores e idosos com mais deasaters.

Artigo 21-25

As condi¢cOes as quais se efetuard o controle dal@sle saude do estrangeiro em

instancia de naturalizacédo serao fixados por decret

Artigo 21-25-1

A reposta da autoridade publica a um pedido desa@a de nacionalidade francesa por
naturalizagdo deve intervir em até dezoito mese®rdar da entrega de todos os
documentos necessarios a constituicdo de um dossigleto contra o qual um recibo &

entregue imediatamente.

O prazo visado na primeira alinea é reduzido a dogses quando o estrangeiro em
processo de naturalizacdo prova ter na Francamaicifio habitual desde um periodo

de no minimo dez anos no dia da entrega.

Os prazos precitados podem ser prolongados umapwezjecisdo motivada, por um

periodo de trés meses.
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Paragrafo 6: Disposi¢cdes comuns a certos modos dgueicao

da nacionalidade francesa

Artigo 21-26

E requerido o domicilio na Franca quando este dtimiconstitui uma condicéo de

aquisicao da nacionalidade francesa:

1° A estadia fora da Franga de um estrangeiro gae uma atividade profissional
publica ou privada por conta do Estado francés ewrda entidade onde a atividade

apresenta um interesse particular para a econanpara a cultura francesa;

2° A estadia nos paises em unido aduaneira conargdmue sdo designadas por

decreto;

3° A presenca fora da Franca, em tempos de paz eame@mpos de guerra, em uma
formacdao regular do exército francés ou a titulohiégacdes previstas pelo Livro Il do

codigo de servico nacional;
4° A estadia fora da Franca na qualidade de vaiordéa servigo nacional.

A assimilacdo de domicilio que beneficia um doguges se estende ao outro caso eles

morem juntos efetivamente.

Artigo 21-27

Ninguém pode adquirir a nacionalidade francesaeoueintegrado nesta nacionalidade
caso tenha sido condenado por crimes ou delitostiomndo uma ameaga aos
interesses fundamentais da Nagdo ou um ato deisenm isto €, qualquer que seja a
infracad® considerada, se for condenado a uma pena igusliperior a seis meses de

prisdo, ndo acompanhada de uma medida de suspensao.

Serd 0 mesmo para aquele que sofreu uma ordem pl#s&x ndo expressamente
relatada ou revogada, ou uma interdicdo do teisitdrancés nao inteiramente

executada.

3 NT: No Direito Francés, crime, deito e contravengdo modalidades de infragdes, diferindo-se pelo
grau de gravidade, sendo o crime o de maior e aa@mcio de menor potencialidade.
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Serad 0 mesmo para aquele em que a estadia na Eranggular face as leis e tratados

relativos a estadia de estrangeiros na Franca.

As disposicdes do presente artigo ndo sdo aple&aeimenor suscetivel a adquirir a
nacionalidade francesa nos termos dos artigos 21:71, 21-12 e 22-1, nem ao
condenado que tenha sido beneficiado por uma itaghib de pleno direito ou por uma
reabilitacdo judicial conforme as disposi¢fes dgarl33-2 do Cadigo Penal, ou onde
a mencdo a condenacéo foi excluida do boletim d& &cha criminal, conforme as

disposicdes dos artigos 775-1 e775-2 do codigaakeepso penal.

Paragrafo 7. Da cerimbnia de acolhimento na cidadaa

francesa

Artigo 21-28

O representante do estado no departamento ou, esn dahefe de policia organiza em
um periodo de seis meses, a contar da aquisicanadenalidade francesa, uma
cerimdnia de acolhimento na cidadania francesa @arapessoas residentes no
departamento visadas nos artigos 21-2, 21-11, 2214124-1, 21-15, 24-1, 24-2 e 32-4
do presente cédigo ainda que no artigo 2° da 1621-1328 de 26 de dezembro de 1964
que autoriza a aprovacao do tratado do Conselltudapa sobre a reducdo dos casos
de pluralidade de nacionalidades e sobre as olfeganilitares em caso de pluralidade
de nacionalidades, assinado em Estrasburgo enm@idede 1963.

Os deputados e os senadores eleitos nos departsnsdiat convidados a cerimoénia de

acolhimento.

As pessoas que tenham adquirido de pleno direftaceonalidade francesa nos termos
do artigo 21-7 sao convidadas a esta cerimOniararpariodo de seis meses a contar da

entrega da certiddo de nacionalidade francesa oreada no artigo 31.
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Artigo 21-29

O representante do Estado nos departamentos dRaes) o chefe de policia comunica
ao prefeito, em sua qualidade de oficial de regisivil, a identidade das pessoas
residentes na comutasuscetiveis a serem beneficiadas pelas cerimodas

acolhimento na cidadania francesa.

Quando o prefeito faz o pedido, ele pode autorgzarganizar, em sua qualidade de
conservador do registro civil, a cerimonia de aicoémto na cidadania francesa.

Secado2: Dos efeitos da aquisicdo da nacionalidadarfcesa

Artigo 22

A pessoa que adquiriu a nacionalidade francesa@aieatodos os direitos. E mantida a

todos as obrigacfes anexas a qualidade de fremdésar do dia desta aquisicao.

Artigo 22-1

O menor em que um dos pais adquiriu a nacionalidie@ieesa torna-se francés de
pleno direito se ele tiver o mesmo domicilio hadditque este pai ou se ele reside
alternativamente com este pai em um caso de s@gasacdivorcio.

As disposices do presente artigo somente sacagpiga crianca de uma pessoa que
adquire a nacionalidade francesa por decisédo deidade publica ou por declaracéo de

nacionalidade se seu nome € mencionado no deareta declaragéo.

Artigo 22-2

As disposicdes do artigo precedente ndo sao aplEcae menor casado.

*NT: Comuna Na Franga, a menor subdivisdo administrativaeddtdrio.
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Artigo 22-3

Todavia, a crianca francesa em virtude do artigd 22que ndo nasceu na Franca tem a
opcéao de repudiar esta qualidade durante os seissnggle precedam sua maioridade e

nos doze meses seguintes.
A crianga exerce a opgao por declaracéo assinadaroee os artigos 26 e seguintes.

A crianca podera renunciar a esta opcao a pariotatke de dezesseis anos nas mesmas

condicoes.

Capitulo 1IV: Da perda, da decadéncia e da

reintegracao na nacionalidade francesa

Secéo 1: Da perda da nacionalidade francesa

Artigo 23

Todo francés maior de idade, residente habituaknem exterior, que adquiriu
voluntariamente uma nacionalidade estrangeira,dsoperde a nacionalidade francesa
se declarar expressamente, nas condi¢cdes previstasartigos 26 e seguintes do

presente titulo.

Artigo 23-1

A declaracao que visa a perda de nacionalidadedsanpode ser assinada a partir da
entrega do pedido de aquisicdo de nacionalidadedsa e, posteriormente, no periodo

de um ano a contar da data desta aquisicao.
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Artigo 23-2

Os franceses com menos de trinta e cinco anos $emedem assinar a declaracéo
prevista nos artigos 23 e 23-1 acima se eles estivem dia com as obrigacdes do

Livro Il do Cdadigo de Servico Nacional.

Artigo 23-3

Perdem a nacionalidade francesa os franceses queeex a opcao de repudiar esta
gualidade nos casos previstos nos artigos 18-4,6.92-3.

Artigo 23-4

Perdem a nacionalidade francesa os franceses,sivelumenores, que tendo uma
nacionalidade estrangeira, foram autorizados, geasdo, pelo Governo Francés a

perder a qualidade de Francés.

Esta autorizacdo € acordada por decreto.

Artigo 23-5

Em caso de casamento com um estrangeiro, o coérjageés pode repudiar a
nacionalidade francesa segundo as disposi¢cOestilpssa?6 e seguintes, apenas se ele
adquirir a nacionalidade estrangeira de seu corgugee o domicilio habitual do casal

tenha se fixado no exterior.

Todavia, os franceses com mais de trinta e cinos aad poderdo exercer esta opcao de
renuncia se estiverem em ordem com as obrigac@esstas no Livro Il do Codigo de

Servigo Nacional.

Artigo 23-6

A perda de nacionalidade francesa pode ser codatgp@r sentenca quando o
interessado, francés de origem por descendén@apassui direito a posse de estado e
nunca residiu habitualmente na Franca, e se osndsuEes que transmitiram a
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nacionalidade francesa também nao tenham a possstat® nem domicilio na Franca

ha meio século.

A sentenca determina a data a qual a nacionalitadeesa foi perdida. Ela pode
decidir que esta nacionalidade tenha sido perdiiasutores interessados e que este

ultimo nunca tenha sido francés.

Artigo 23-7

Os franceses que se comportam realmente como uimnabde um pais estrangeiro
podem, caso possuam a nhacionalidade deste paiter perqualidade de francés por

decreto, conforme parecer do Conselho de Estado.

Artigo 23-8

Perdem a nacionalidade francesa os franceses quebsiiante a injuncdo que lhes
tenha sido feita pelo Governo, ocupem um cargdaorgas armadas ou em um Servico
publico estrangeiro, ou em uma organizacéo int@nat da qual a Franca ndo faca
parte, ou de maneira geral, que lhes preste asgsi®ao se demitiu ou ndo cessou sua

assisténcia.

O interessado sera, por decreto do Conselho deddstieclarado ter perdido a
nacionalidade francesa caso nao tenha finalizadasvidade, no periodo fixado pela

injuncdo, periodo que ndo pode ser inferior a quias e superior a dois meses.

Quando o parecer do Conselho de Estado é desfaVoeamedida prevista na alinea

precedente s6 pode ser tomada por decreto do horgeministros.

Artigo 23-9

A perda de nacionalidade francesa produz efeito:

1° No caso previsto no artigo 23 na data da agasie nacionalidade estrangeira,
2° No caso previsto nos artigos 23-3 e 23-5 nadatieclaracéo;

3° No caso previsto nos artigos 23-4, 23-7 e 23-8ata do decreto;

4° Nos casos previstos no artigo 23-6 no dia fiyagla sentenca.

57



Secao 2: Da reintegracao na nacionalidade francesa

Artigo 24

A reintegracao na nacionalidade francesa das pesg@adeclaram possuir a qualidade

de francés resulta de um decreto seguindo asgissrfixadas nos artigos seguintes.

Artigo 24-1

A reintegracdo por decreto pode ser obtida comqgealidade e sem condi¢cdes de
estagio. Aos demais, ela é submetida as condicaesegras de naturalizacao.

Artigo 24-2

As pessoas que perderam a nacionalidade francesaz&éim do casamento com um
estrangeiro ou da aquisicdo por medida individéalucha nacionalidade podem, sem
excecao das disposicdes do artigo 21-17, serenegealos por declaracdo assinada na

Franca ou no exterior conforme os artigos 26 eigggal

Elas deverdo ter conservado ou adquirido lacos fesdos com a Franca,

particularmente de ordem cultural, profissionagréomica ou familiar.

Artigo 24-3

A reintegracao por decreto ou por declaracao predeiro em relacdo as criangcas com

menos de dezoito anos nas condi¢bes dos artighe222-2 do presente titulo.
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Secao 3: Da decadéncia da nacionalidade francesa

Artigo 25

O individuo que adquiriu a qualidade de francésepser detituido da nacionalidade
francesa, conforme decreto adotado ap6s parec€opdselho de Estado, salvo se tiver
por resultado tornar-se apatrida.

1° Se ele for condenado por um ato qualificado corme ou delito constituindo uma
ameaca aos interesses fundamentais da Nacdo ownmpocrime ou um delito

constituindo um ato de terrorismo;

2° Se ele for condenado por um ato qualificadoigt@\como crime ou delito e detido
pelo capitulo Il do titulo Il do livro IV do Cod@Penal;

3° Se ele for condenado por ser eximido das olegm@elo Cbodigo de Servico

Nacional.

4° Se ele for envolvido em atos incompativeis caqnalidade de francés e prejudiciais
aos interesses da Franca em proveito de atos d&stato estrangeiro.

Artigo 25-1

A decadéncia somente incidird se os fatos acusanlasteressado e visados no artigo
25 foram produzidos anteriormente a aquisicdo ddonalidade francesa ou em um

periodo de dez anos a contar da data desta aquisica

Somente podera ser pronunciada em um periodo dandeza contar do cometimento

dos fatos.

Se os fatos acusados ao interessado forem visarld$ paragrafo do artigo 25, os

prazos mencionados nas duas alineas precederdegegortados a quinze anos.
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Capitulo V: Dos atos relativos a aquisicao ou a pda

da nacionalidade francesa

Secao 1: Das declaracdes de nacionalidade

Artigo 26

A declaracdo de nacionalidade lavrada em razaasineento com um conjuge francés
é recebida pelo representante do Estado nos dejastias ou, em Paris, pelo chefe de
policia, ou pelo cénsul. As outras declara¢gfes agonalidade sdo recebidas pelo
escrivdo chefe do tribunal de instancia ou pelosgbnAs formas seguintes as quais
estas declaracfes serdo recebidas sdo determipadagecreto pelo Conselho de
Estado.

Sera autorizado o recibo apds entrega dos documarpt®ssarios apos o atesto de sua
admissibilidade.

Artigo 26-1

Toda declaracédo de nacionalidade deve ser reqasp@d escrivao chefe do tribunal de
instancia para as declaracoes lavradas na Frangaelo Ministro da Justica para as
declaracdes lavradas no exterior, com excecéo eeardcoes lavradas em razdo de
casamento com um coOnjuge francés que séo registpada Ministro encarregado das

naturalizacdes.

Artigo 26-2

Séo fixadas por decreto a sede e a jurisdicaordhemais de instancia competentes para

receber e registrar as declaracfes de nacionalicaumesa.
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Artigo 26-3

O ministro ou o escrivdo-chefe do tribunal de insi& recusar-se-a registrar as

declaracdes que nao satisfizerem as condicfeslegai

7

Sua decisdo motivada é notificada ao declarante ppakera contesta-la diante do
Tribunal de Grande Instancia em um periodo derseges. A acao podera ser exercida

pessoalmente pelo menor com idade minima de déz essrs.

A decisdo de recusar o registro devera intervimpais seis meses apos a data a qual foi
expedido o pedido constatando a entrega de todado@smentos necessarios para
provar a admissibilidade da declaragéo.

O prazo sera de um ano pra as declaracoes lawadastude do artigo 21-2.

Artigo 26-4

Na auséncia de recusa do registro dentro dos pfagas, uma copia da declaracao

sera enviada ao declarante revestida de aprovacé@mistro.

Em um prazo de dois anos apoés a data a qual aalgitefoi efetuada, o registro podera
ser contestado pelo Ministério Publico se as cdadi¢egais ndo forem preenchidas.

O registro podera, ainda, ser contestado pelo kimisPublico em caso de simulagéo
ou fraude em um prazo de dois anos a contar de&msiet;do. O fim da convivéncia
entre o casal nos doze meses seguintes ao reggstiteclaracdo, prevista no artigo 21-

2, constitui uma presuncao de fraude.

Artigo 26-5

Com excecdo das disposi¢cdes da segunda alinedo(#t}figo 23-9, as declaracdes de
nacionalidade, assim que forem registradas, prodwefeito na data em que elas forem

lavradas.
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Secao 2: Das decisb6es administrativas

Artigo 27

Devera ser motivada toda decisdo declarando inadrals adiando ou rejeitando um
pedido de aquisi¢do, de naturalizacdo ou de remtég por decreto, ainda que uma

autorizacdo de perda de nacionalidade francesa.

Artigo 27-1

Os decretos que contendo aquisicdo, naturalizag@eimtegracao, autorizacao de perda
de nacionalidade francesa, perda ou decadéncia aessonalidade sdo tomados e
publicados nas formas fixadas pelo decreto. N@mtefeito retroativo.

Artigo 27-2

Os decretos contendo aquisi¢cdo, naturalizagcéo imtegeacdo podem ser relatados
conforme parecer do Conselho de Estado no prammndeno a contar de sua publicacao
no Diario Oficial se o requerente ndo preencharoaslicbes legais; caso a declaracéo
for obtida por simulacdo ou fraude, estes decredolem ser relatados em um prazo de
dois anos a partir da descoberta da fraude.

Artigo 27-3

Os decretos que determinarem perda por um dos o8opikevistos nos artigos 23-7 e
23-8 ou decadéncia de nacionalidade francesa sedibidos, e o interessado ouvido

ou chamado a apresentar suas alegacoes.
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Secao 3: Das mencdes sobre 0s registros do estaudi ¢

Artigo 28

A citacdo sera aplicada, a margem da certidao sldmanto, dos atos administrativos e
das declara¢gbes que deram origem a aquisicidoda gernacionalidade francesa ou a
reintegracdo nesta nacionalidade.

Far-se-4 ainda citacdo a qualquer concessdo de aoumeénto comprovativo de

nacionalidade francesa e das decisdes judiciai®teatado desta nacionalidade.

Artigo 28-1

As citacdes relativas a nacionalidade previstagmnigo precedente sdo aplicadas de
oficio sobre as cépias e extratos com indicacafilidedo das certidbes de nascimento
ou das certiddes destinadas a substitui-las.

Estas citacdes sdo igualmente aplicadas aos extsatm indicacdo da filiacdo nas
certiddes de nascimento ou no livro de familia digee dos interessados. Todavia, a
citacdo da perda, da declinacdo, da decadénciaopdsicdo a aquisicdo da

nacionalidade francesa, da retirada do decretogdésiedo, de naturalizagcdo ou de
reintegracdo ou da deciséo judicial tendo constaggttanhamento € aplicada de oficio
em todos os extratos das certiddes de nascimento lero de familia quando uma

pessoa tenha adquirido anteriormente esta nadiaol@iou sendo esta reconhecida
judicialmente, ou fornecer um documento comprowatile nacionalidade francesa

pedindo que a citacdo seja inscrita nos referidosmentos.
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Capitulo VI: Do contencioso da nacionalidade

Secdo 1. Da competéncia dos tribunais judiciarios elo

processo diante destes tribunais

Artigo 29

A jurisdicdo civil de direito comum € a Unica corgrge a tomar conhecimento das

contestacBes sobre a nacionalidade francesa @m@gsira das pessoas fisicas.

As questdes de nacionalidade sdo prejudiciais@igulquer outra jurisdicdo de ordem
administrativa ou judicial a excecdo dos tribunaisinais que comportem um jari

criminal.

Artigo 29-1

Sera fixada por decreto a sede e a jurisdicdo ddsuriais de Grande Instancia
competentes a conhecer as contesta¢cfes sobrealmade francesa ou estrangeira das
pessoas fisicas.

Artigo 29-2

O processo acompanhado em matéria de nacionalidadgarticularmente a
comunicacao ao Ministério da Justica das Intimac@espedidos, de vias recursais €

determinado pelo Codigo de Processo Civil.

Artigo 29-3
Toda pessoa tem o direito de decidir se ela passoéo a qualidade de francesa.

O procurador da Republica tem o mesmo direito celacéo a toda pessoa. Ele € o

defensor necessario a toda acédo declaratoria. évier@ ser citado todas as vezes que
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uma questdo de nacionalidade for feita a titulddemal diante de um tribunal

habilitado a tomar conhecimento.

Artigo 29-4

O Procurador € obrigado a agir caso seja requispath administracdo publica ou por
um terceiro que expds uma questdo de nacionalidedd#e de uma jurisdicdo que
suspendeu o processo nos termos do artigo 29 c@irteque for requerente devera ser

intimado.

Artigo 29-5

As sentencgas e 0s acordaos decididos em maténiacitmalidade francesa pelo juiz de
direito comum produzem efeito em relacdo aqueles gem eram partes, nem

representados.

No entanto, € admissivel a todo interessado recpmeoposicao de terceiros, desde

gue citado pelo o Procurador da Republica.

Secdo 2: Da prova da nacionalidade diante dos trilmais

judiciarios.

Artigo 30

O 6nus da prova, em matéria de nacionalidade fsanceabera a aquele em que a

nacionalidade esta envolvida.

Todavia, este 6nus incumbe a aquele que contegtalidade de francés a um individuo
titular de um documento comprovativo de nacionakdftancesa expedido conforme os
artigos 31 e seguintes.
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Artigo 30-1

Quando a nacionalidade francesa € atribuida ouirddie outra maneira que por
declaracdo, decreto de aquisicdo ou de naturatizagintegracdo ou anexacao de
territérios, a prova so podera ser feita estabeliwe existéncia de todas as condigbes
requeridas pela lei.

Artigo 30-2

Contudo, quando a nacionalidade francesa somenter pter como origem a
descendéncia, € necessario definir, salvo provaara se o interessado e um de seu
pai e mde que era capaz de transmitir-lhe estaomaldade gozaram de forma

constante da posse de estado dos franceses.

A nacionalidade francesa das pessoas nascidas goitbanaiores de idade na data de
1° de janeiro de 1994, sera subsidiariamente r@desdefinir se estas pessoas

gozaram, de maneira constante, da posse de estadi@dceses.

Durante um periodo de trés anos a contar da pghticda Lei n°® 2006-911 de 24 de
julho de 2006 relativa a imigragdo e a integraqw,aplicacdo da segunda alinea do
presente artigo, as pessoas maiores de idade aaddai® de janeiro de 1994 que
estabelece que, aqueles nascido em Mayotte sepitades a gozar de maneira
constante da posse de estado dos franceses spr@lasem, além disso, que foram
inscritas em uma lista eleitoral a Mayotte ao matexsanos antes da publicagdo da Lei
n° 2006-911 de 24 de julho de 2006 supracitadaeeetps demonstrem um domicilio

fixo em Mayotte.

Artigo 30-3

Quando um individuo reside ou residiu habitualmente estrangeiro, onde os
ascendentes em que tenha por descendéncia a nidedeaforam domiciliados por
mais de cinqiienta anos, este individuo somenteasknitido a provar, por filiagédo, a
nacionalidade francesa se ele mesmo ou seu paeaugera capaz de transmitir-lhe

esta nacionalidade nao receberam a posse de esimf@nceses.
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O tribunal deverda, neste caso, constatar a perdecienalidade francesa, nos termos
do artigo 23-6.

Artigo 30-4

Fora os casos de perda de nacionalidade ou detadEnmacionalidade francesa, a
prova da estraneidade de um individuo pode sonsart@stabelecida demonstrando
que o interessado ndo preenche nenhuma das comaigigdas pela Lei para ter a

gualidade de francés.

Secdo 3: Dos documentos comprovativos da nacionalik

francesa

Artigo 31

O escrivao chefe do tribunal de instédncia é o Up@opetente a emitir um documento

comprovativo de nacionalidade francesa justificanae ela possui esta nacionalidade.

Artigo 31-1

A sede e a circunscricdo dos tribunais de instacoiapetentes para emitir os

documentos comprovativos de nacionalidade sdodsadr decreto.

Artigo 31-2

O documento comprovativo de nacionalidade indicayeferéncia aos capitulos I, I,
IV e VII do presente titulo, a disposicdo legal @ntude do qual o interessado possui a
qualidade de francés, bem como os documentos coatpraos. Tem fé até que se

prove o contrario.

Para instaurar um documento comprovativo, o eseitvéefe do tribunal de instancia

poderd presumir, na auséncia de outros elementss, og atos do estado civil
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elaborados no exterior e que sdo por eles prodsiziclazem os efeitos que a lei

francesa incorporar.

Artigo 31-3

Quando o escrivao chefe do tribunal de instanctaisase a emitir um documento
comprovativo de nacionalidade, o interessado podmarrer ao Ministro da Justica,

que decidira se ele possui o direito de proce@ssa concessao.

Capitulo VII: Dos efeitos das transferéncias de sabania

relativos a alguns territorios sobre a nacionalidad francesa

Artigo 32

Conservaram a nacionalidade francesa os franceggmaoios do territério da
Republica Francesa, tal como foi constituido na dat28 de julho de 1960, e que eram
domiciliados no dia de sua ascenséao a independémcian territorio de um Estado que

havia anteriormente o status de territorio ultrantada Republica Francesa.

Aplica-se 0 mesmo para os cbnjuges, a viavos, silvalescendentes das referidas

pessoas.

Artigo 32-1

Os franceses do estatuto civil de direito comum iditiados na Argélia na data do
anuncio oficial dos resultados do pleito de auteheinacéo conservam a nacionalidade

francesa qualquer que seja sua situacao com redagacionalidade argelina.

Artigo 32-2

A nacionalidade francesa das pessoas do estatdkaleidireito comum, nascidas na
Argélia antes de 22 de julho de 1962, sera mamigdacondi¢Bes do artigo 30-2, caso

estas pessoas gozarem de maneira constante dedpasstado dos franceses.
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Artigo 32-3

Todo francés domiciliado em um Estado que havieermmiente o status de
departamento ou territério ultramarino da Republeadata de sua independéncia,
conserva de pleno direito sua nacionalidade desdaenhuma outra nacionalidade Ihe
seja conferida pela lei deste Estado.

Conservam igualmente de pleno direito a nacionaéideancesa as criancas das pessoas
beneficiadas pelas disposi¢cdes da alinea precedeai®res de dezoito anos na data da

ascensdao a independéncia do territério onde sésiegtavam domiciliados.

Artigo 32-4

Os antigos membros do Parlamento da Republica,sdambléia da Unido Francesa e
do Conselho Econbmico que perderam a nacionalifi@eesa e adquiriram uma

nacionalidade estrangeira por efeito de uma disgosjeral podem ser reintegrados na
nacionalidade francesa por uma instrucao simpkEsjalque seu domicilio fixo seja na

Franca.

A mesma opc¢ao é aberta aos cénjuges, vilvos oaviénaos filhos.

Artigo 32-5

A declaracdo de reintegragdo prevista no artigecgoiente pode ser assinada pelos
interessados conforme as disposi¢coes dos artigos 2€guintes, desde que tenham
atingido a idade de dezoito anos; a declaracagonéera ser por representacédo. Esta
declaracdo produzira efeito com relagdo aos memaesondicdes doas artigos 22-1 e
22-2.
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Capitulo VIII: Disposicdes particulares as coletivilades
ultramarinas regidas pelo artigo 74 da Constituicdce a Nova

CaledOnia

Artigo 33

Para a aplicacédo do presente titulo:

1° A expresséao “tribunal de grande instancia” fdisituida pela expressao “tribunal de
primeira instancia”

2° Nos artigos 21-28 e 21-29, a expressdo “no tmpanto” foi substituida pela

expressao “na coletividade” ou “na Nova Caledonia”.

As sanc¢des pecuniarias cometidas em virtude dgoa8 nas llhas Wallis e Futuna, na
Polinésia francesa e na Nova Caleddnia sdo deastsal moeda local, dado o contra

valor dessa moeda frente o euro.

Artigo 33-1

Por derrogacédo ao artigo 26, a declaracdo que @leeerrecebida pelo escrivdo chefe
do tribunal de instancia € recebida pelo presiddat&ibunal de primeira instancia ou

pelo juiz encarregado da secdo destacada.

Artigo 33-2

Por derrogacdo ao artigo 31, o presidente do taibda primeira instéancia ou o juiz
encarregado da secdo destacada € 0 Unico respompsdivemitir um documento
comprovativo de nacionalidade francesa a toda pgsstificando que ela possui esta

nacionalidade.
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Livro Il: Das pessoas

Titulo II: Das certiddes de registro civil

Capitulo I: Disposicfes gerais

Artigo 34

As certiddes de registro civil enunciardo o andjaae a hora onde serdo recebidas, os
nomes e os sobrenomes do oficial de registro @viipme e sobrenomes, profisséo e

domicilio de todos que serdo especificados.
As datas e os locais de nascimento:

a) Do pai e da mée nas certiddes de nascimento eheciomento.
b) Da crianca nas certiddes de reconhecimento;
c) Dos cbnjuges nas certiddes de casamento;

d) Do falecido nas certiddes de 6bito,

serdo indicadas quando forem conhecidas. Do camt@lidade das referidas pessoas
sera designada pelo numero de anos, assim comasoada idade dos declarantes. No

que se diz respeito as testemunhas, a maioridaéle smica exigéncia.

Artigo 35

Os oficiais de registro civil ndo poderao inseada nas certidées que eles receberem,

seja por nota, seja por qualquer enunciacéo daquelfor declarada pelas partes.

Artigo 36

No caso onde as parte interessadas nao forem dasigacomparecerem pessoalmente,

elas poderao se fazer representar por uma procuegp&cial e auténtica.
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Artigo 37

As testemunhas das certiddes de registro civil rideveer a idade minima de dezoito
anos, pais ou outros, sem distincdo de sexo; ele# sescolhidas pelas pessoas

interessadas.

Artigo 38

O oficial de registro civil lerd os atos as parpgesentes, ou ao procurador, e a
testemunhas; ele Ihes convidara a tomar conheainaéngto antes de assina-los.

Serao mencionados os atos de conclusao destaditzdess.

Artigo 39

Estas certiddes serdo assinadas pelo oficial dstn@givil, pelo presentes e pelas
testemunhas; caso contrario, sera informada a c@usampedira 0os presentes e as

testemunhas de assinarem.

Artigo 46

Quando nao existirem registros ou quando eles fgrerdidos, a prova sera recebida
por testemunhas; neste caso, os casamentos, nasisme falecimentos poderédo ser
provados tanto por registro e papéis emitidos peloe mae falecidos quanto por

testemunhas.

Artigo 47

Toda certiddo de registro civil dos franceses neréat dos agentes diplomaticos ou

consulares sera recebida, conforme as leis frascesa

Uma copia dos registros civis destes agentes senada no fim de cada ano ao

Ministério das RelagcOes Exteriores, que assegargtarda e podera emitir extratos.
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Artigo 49

Em todo caso onde a citacdo de um ato relativeegistro civil for substituir um ato ja

registrado, ela sera feita de oficio.

O oficial de registro civil que redigiu ou transega a certidao substituindo a citagéo,
efetuara esta citagdo em trés dias, nos registnosle detidos e, se a copia do registro
onde a citacdo deve ser efetuada se encontra retase; ele enviara um parecer ao

procurador da republica de seu distrito.

Se a certiddo a qual devem ser feitas as citafpde®gdigida ou transcrita em outra
comuna, o parecer sera enderecado, em um prae@sdgids, ao oficial de registro civil
desta comuna e este comunicara tdo logo o proaudadBepublica de seu distrito que

a copia do registro se encontra na secretaria.

Se a certiddo a qual uma citagdo devera ser etetfmdredigida ou transcrita no
exterior, o oficial de registro civil que a redigiu transcreveu a certidao substituindo a

citagdo comunicara, em trés dias, o Ministro dda¢®es Exteriores.

Artigo 50

Toda contravencdo aos artigos precedentes, dag@stiincionarios e presentes, sera
acionada diante do tribunal de grande instanciayreda com uma multa de 3 a 30

euros.

Artigo 51

Todo depositario dos registros sera civilmenteaesavel pelas alteracdes feitas, salvo

recurso, caso aconteca, contra os autores daglesfatteracoes.

Artigo 52

Toda alteracéo, falsidade nas certidées de registilp toda inscricdo destas certiddes
em uma folha avulsa se ndo que nos registros adekmados, provocarao perdas e

danos das partes, sem prejuizo das penas contidasliyo penal.
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Artigo 53

O procurador da Republica no Tribunal de Grand&htsa devera verificar o estado
dos registros durante a entrega que sera feitaarataria; ele lavrard uma ata sumaria
de verificagdo, denunciara as contravengfes cdasefielos oficiais de registro civil e

peticionara uma condenacgdo de multa.

Artigo 54

Em todos os casos onde um tribunal de grande tiatdomara conhecimento de

certiddes relativas ao registro civil, as partésrgssadas poderao recorrer da sentenca.

Capitulo II: Das certidbes de nascimento

Secédo 1: Das declaracdes de nascimento

Artigo 55

As declaracfes de nascimento serdo feitas eméstélitns apos o parto, ao oficial de

registro civil do lugar.

Quando um nascimento nao foi declarado em um peagd, 0 oficial de registro civil

somente podera relatar sobre os registros sob antanga entregue pelo tribunal do
distrito onde a crianga nasceu, e a citacdo sur@diéita na data do nascimento. Se o
lugar de nascimento for desconhecido, o tribunatipmiente € aquele do domicilio do

requerente.

Em pais estrangeiro, as declara¢des dos agentemédtjros ou consulares seréo feitas
nos quinze dias apés o parto. Todavia, este praderg ser prolongado por decreto em

certas circunscri¢cdes consulares.
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Artigo 56

O nascimento da crianca sera declarado pelo pa, medido do pai, pelo médicos ou
cirurgibes, parteiras, oficiais de salde ou oup@ssoas que presenciaram o0 parto; e

guando a mée der a luz fora de seu domicilio, pedaoa que a acolher para o parto.

A certiddo de nascimento sera redigida imediatagent

Artigo 57

A certiddo de nascimento deverd indicar a datayra @ o local de nascimento, o sexo
da crianca, os nomes que |lhe serdo dados, o sobeede familia, possivelmente

seguida da Declaracédo Conjunta de seus pais gaagoolha efetuada, assim como os
nomes, sobrenomes, idades, profissdes e domiditigsi e da mae, e eventualmente,
os do declarante. Caso o pai e a mae da crianganodeles n&o for designado pelo

oficial de registro civil, ndo sera feita nenhuntagéo deste assunto.

Os nomes da crianca serdo escolhidos pelo paeenpi. A mulher que pedir segredo
guanto a sua identidade na hora do parto podecéhes®s nomes que queira atribuir a
crianca. Na auséncia, ou quando os pais da crig@gdorem conhecidos, o oficial de

registro civil escolhe trés nomes em que o Ultied ® nome de familia da crianga. O
oficial de registro civil transmite a certiddo dasoimento imediatamente, os nomes
escolhidos. Todo sobrenome inscrito na certiddmakeimento podera ser escolhido

como nome usual.

Quando estes nomes ou um dos dois, somente assaciadutros nomes ou ao home,
Ihe perecerem contrarios ao interesse da crianca dureito de terceiros que visa
proteger o nome de familia, o oficial de regisirdl comunica sem prazo estipulado ao
procurador da Republica. Este podera submeteriadguamilia.

Se o0 juiz entende que o nome nao esta de acordoocameresse da crianca ou
desconhece os direitos de terceiros que visa motegome de familia, ele ordena a
supressdo do registro civil. Neste caso, ele atdhmianca outro nome que ele mesmo
determinara, na falta dos pais de uma escolha gteaeconforme os interesses

supracitados. A citacdo estara nas certiddes dgnegivil da crianca.
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Artigo 57-1

Quando o oficial de registro civil do lugar de nasnto de uma crianca fizer mencéao
ao reconhecimento da referida crianca paralelamgrdertiddo de nascimento deste,

comunica-se ao pai por carta recomendada com @eeagpedido de parecer.

Se este pai ndo puder ser comunicado, o oficie¢gistro civil informara ao procurador

da Republica, que procedera com as diligénciavesbi

Artigo 58

Toda pessoa que encontrar um recém-nascido seigadéra declarar o lugar da

descoberta ao oficial de registro civil. Caso &€la noncorde em cuidar da crianca, ela
deverd entrega-la, assim como as vestes e denefst@s encontrados junto a criancga,
ao oficial de registro civil.

Sera redigida uma ata detalhada que, além dasagiiis previstas no artigo 34 do
presente codigo, enuncie a data, o horario, o leca$ circunstancias da descoberta,
idade aparente e 0 sexo da crianca, toda pariidatbr pode contribuir a sua

identificacdo ainda que a autoridade ou a pessqaahdetém a guarda. Esta ata é

registrada em sua data nos registro civis.

Em seguida, e separadamente desta ata, o oficiakgistro civil estabelece uma
certiddo que substitui a certiddo de nascimentémAtlas indicagbes do previsto no
artigo 34, esta certiddo enunciard o sexo da @ianmga que 0s nomes e sobrenomes
que Ihe serdo dadas; sera fixada uma data de madoirpodendo corresponder sua
idade aparente e designara como local de nascinzemtmmuna onde a crianca foi

achada.

Tal ato deverd ser fixado, em uma declaracdo dagsaile assisténcia a crianga, para as
criancas por este servico tuteladas e desprovidaediddao de nascimento conhecida

ou pela qual o sigilo de nascimento foi reclamado.

As copias e extratos da ata de descoberta ou tdaoeprovisoria de nascimento sdo
emitidas nas condicdes e segundo as distin¢des feit artigo 57 do presente codigo.
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Se a certiddo de nascimento da crianca for endantoa, se seu nascimento foi
judicialmente declarado, a ata de descobrimentcerteddo provisoria de nascimento
sdo anuladas por requerimento do Procurador dabRegpdu das partes interessadas.

Artigo 59

Em caso de nascimento durante uma viagem maritiera, redigida uma certiddo em

trés dias apods o parto, sendo o pai declarantestassteja a bordo.

Se 0 nascimento for em um porto, a certiddo set@gida nas mesmas condi¢des,
quando for impossivel estabelecer comunicacdo era, teu quando ndo existir no
porto, ou quando for o caso, esteja no exteri@negdiplomatico ou consular investido

das funcdes de oficial de registro civil.

Este ato serd redigido, a saber: nas embarca¢cOEstddo, pelo oficial-comissario da
marinha, ou na sua falta, pelo comandante ou asjoeteibstitui nestas funcdes; e nas
outras embarcacdes pelo capitdao, dono ou chefenbareacao, ou por aqueles que o

substitui nestas funcgdes.

Serdo mencionadas as circunstancias acima previstaguais a certidao foi redigida.

A certiddo sera registrada seguida da lista dal&gdo.
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4. CONSIDERACOES FINAIS

Um dos grandes diferenciais do tradutor é que @lie ge deparar com textos das
mais diversas areas do conhecimento. Enquantoaeliezt um texto sobre medicina, por
exemplo, ele podera trabalhar com um texto solsieafiquantica. Essa €, para mim,

uma das mais belas qualidades do oficio de umtoadu

Ao longo dos 59 artigos traduzidos, as problemsat@sontradas em normas que
tratavam desde requisitos para adquirir a nacidadd francesa até as formas de se
efetuar um registro civil foram bem solucionadasteElesafio foi uma experiéncia sem

igual, e tudo o que eu esperava encontrar tradozindtexto como esse.

Ha ainda uma deficiéncia muito grande quanto daeawssa area. Percebi com
esse trabalho que ha muitas questbes a serem adguorentre as quais, as diferentes
perspectivas da traducéo juridica. A pergunta maeé. por que essa lacuna em estudos
juridicos na tradugdo? Em contrapartida, os tebe@scos encontrados, principalmente
os de autoria de Gémar e Sarcevic, S&0 muito éabios de detalhes, tratam desde as
questbes linguisticas até as questdes juridicasadacdo. Tais textos mostram que
apesar dessas lacunas, os estudos existentes g@iande importancia para quem se

dedica a essa area do estudo tradutoldgico.

O trabalho confirmou, portanto, o que intuia duwrao$ UGltimos quatro anos e
meio: traduzir € uma das profissées mais intensass e interessantes do mundo. E foi

a que eu escolhi para exercer na minha vida pirafigs O maior desafio comeca agora.
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6. GLOSSARIO

O presente glossario apresentara os principaiotereferente ao CCF, com sua

respectiva traducdo e um exemplo retirado do etpartida.

Casier judiciaire

Equivaléncia —Ficha criminal

Ex.: [...]Jou dont la mention de la condamnation a été exdlueulletin n° 2 du casier
judiciaire, conformément aux dispositions des articles 7@é5-175-2 du code de

procédure pénale.

Délit

Equivaléncia —contravencéo

Ex.: Nul ne peut acquérir la nationalité francaise twa &intégré dans cette nation

lite

s'il a été l'objet soit d'une condamnation poumes oudélits constituant une atteinte

aux intéréts fondamentaux de la Nation.

Dommage subi

Ocorréncia —Dano sofrido

Ex.: Les juges peuvent, sans préjudice de la répardticlommage subiprescrire
toutes mesures, telles que séquestre, saisieres gptopres a empécher ou faire ces
une atteinte a l'intimité de la vie privée : cesures peuvent, s'il y a urgence, étre

ordonnées en référé.

Ser

Empreintes génétiques

Equivaléncia —Exame de cbdigo genético - DNA

Ex.: De I'examen des caractéristiques génétiques gensenne et de l'identification

d'une personne par seipreintes génétiques

Entrée en viqueur

Equivaléncia —vigéncia

Ex.: Toutefois|'entrée en vigueurde celles de leurs dispositions dont I'exécution
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nécessite des mesures d'application est repolééaade d'entrée en vigueur de ces

mesures.

Etre en régle

Equivaléncia —Estar em dia

Ex.: Les Francais de moins de trente-cing ans ne péeswescrire la déclaration
prévue aux articles 23 et 23-1 ci-dessus quessiis en régleavec les obligations du

livre Il du code du service national.

Faire cesser une atteinte a l'intimité de la vie pvée

Equivaléncia -Fazer cessar uma invasao a intimidade da vida jplava

Ex.: Les juges peuvent, sans préjudice de la répardtialommage subi, prescrire
toutes mesures, telles que séquestre, saisieres aptopres a empécher airé cesser
une atteinte a l'intimité de la vie privéeces mesures peuvent, s'il y a urgence, étre

ordonnées en référé.

Instruction diligentée

Equivaléncia —instrucéo diligente

Ex.: Dans le cadre de mesures d'enquéte mstdiction diligentées lors d'une

procédure judiciaire.

Juge saisi

Equivaléncia —Juiz do processo

Ex.: En matiére civile, cette identification ne peuté&echerchée qu'en exécution d'l
mesure d'instruction ordonnée pajuge saisid'une action tendant soit a
I'établissement ou la contestation d'un lien datfin, soit a l'obtention ou la

suppression de subsides.

ne
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Juge des libertes et de la détention

Equivaléncia —juiz de liberdade e detencéo

Ex.: [...]Jen cas de refus de celui-ci ou d'impossibilitéetrieillir cet accord, avec

l'autorisationdu juge des libertés et de la détentiodu tribunal de grande instance.

Journal officiel de la Républigue francaise

Equivaléncia —Diario Oficial da Republica Francesa

Ex.: Les lois et, lorsqu'ils sont publiés dournal officiel de la République francaise
les actes administratifs entrent en vigueur a lge dpi'ils fixent ou, a défaut, |le

lendemain de leur publication.

Mésure d’enquéte

Equivaléncia —medida de investigagao

Ex.: Dans le cadre denesures d'enquéteou d'instruction diligentées lors d'une

procédure judiciaire.

Personne

Equivaléncia 1 — Personne physique Pessoa fisica

Ex.: [...]et ce aux frais de lpersonne, physiqueou morale, responsable de cette
atteinte.

Equivaléncia 2 — Personne morale Pessoa juridica

Ex.: [...]et ce aux frais de lgersonne physique oumorale, responsable de cette
atteinte.

Pratique eugénique

Equivaléncia - Pratica eugénica

Ex.: Ex.: Toutepratique eugéniqueendant a I'organisation de la sélection des

personnes est interdite.
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Prescrire

Equivaléncia —determinar

Ex.: En cas d'urgence, entrent en vigueur dés leuiqatioin les lois dont le décret de

promulgation leprescritet les actes administratifs pour lesquels le Gmeraent

I'ordonne par une disposition spéciale.

Présomption d'innocence

Equivaléncia -Presuncéo de inocéncia

Ex.: Chacun a droit au respect deptésomption d'innocence

Référe

Equivaléncia 1 — Ordonnées en référe Medidas cautelares

Ex.: Les juges peuvent, sans préjudice de la répardtialommage subi, prescrire
toutes mesures, telles que séquestre, saisieres gptopres a empécher ou faire ces
une atteinte a l'intimité de la vie privée : cesures peuvent, s'il y a urgence, étre

ordonnées en référé

Equivaléncia 2 — en référe-de urgéncia

Ex.: Lorsqu'une personne est, avant toute condamnatiésentée publiquement
comme étant coupable de faits faisant I'objet damguéte ou d'une instruction

judiciaire, le juge peut, ménemn référé [...], prescrire toutes mesures |[...].

Tribunal de grande instance

Equivaléncia —Tribunal de Grande Instancia

Ex.: [...]Jen cas de refus de celui-ci ou d'impossibilitéetrieillir cet accord, avec

l'autorisationdu juge des libertés et de la détentiodu tribunal de grande instance.
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ANexo:
Le Code Cuivil



Code civil

Titrepréliminaire: Dela publication, des effets et del'application des
lois en général

Article1

Lesloiset, lorsgu'ils sont publiés au Journa officiel de la République francaise, les actes
administratifs entrent en vigueur ala date gu'ils fixent ou, a défaut, le lendemain de leur publication.
Toutefois, I'entrée en vigueur de celles de leurs dispositions dont |'exécution nécessite des mesures
d'application est reportée ala date d'entrée en vigueur de ces mesures.

En cas d'urgence, entrent en vigueur des leur publication les lois dont le décret de promulgation le
prescrit et les actes administratifs pour lesquels le Gouvernement I'ordonne par une disposition
Spéciae.

Les dispositions du présent article ne sont pas applicables aux actes individuels.
Article2

Laloi ne dispose que pour |'avenir ; elle n'a point d'effet rétroactif.

Article3

Leslois de police et de sreté obligent tous ceux qui habitent le territoire.
L esimmeubles, méme ceux possédés par des étrangers, sont régis par laloi francaise.

Leslois concernant I'état et |a capacité des personnes régissent les Frangais, méme résidant en pays
étranger.

Article4

Lejuge qui refuserade juger, sous prétexte du silence, de I'obscurité ou de I'insuffisance de laloi,
pourra étre poursuivi comme coupable de déni dejustice.

Article5
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Il est défendu aux juges de prononcer par voie de disposition générale et réglementaire sur les
causes qui leur sont soumises.

Article6

On ne peut déroger, par des conventions particulieres, aux lois qui intéressent I'ordre public et les
bonnes moeurs.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Code civil

Livreler : Des personnes

Titreler ;: Desdroitscivils

Article7

L'exercice des droits civils est indépendant de I'exercice des droits politiques, lesquels sacquierent
et se conservent conformément aux lois constitutionnelles et électorales.

Article8

Tout Francais jouira des droits civils.

Article9

Chacun a droit au respect de savie privée.

Lesjuges peuvent, sans préudice de la réparation du dommage subi, prescrire toutes mesures, telles
gue séquestre, saisie et autres, propres a empécher ou faire cesser une atteinte al'intimité delavie
privée : ces mesures peuvent, Sil y aurgence, étre ordonnées en référé.

Article9-1

Chacun adroit au respect de la présomption d'innocence.

Lorsgu'une personne est, avant toute condamnation, présentée publiquement comme étant coupable
de faits faisant I'objet d'une enquéte ou d'une instruction judiciaire, le juge peut, méme en référé,
sans préjudice de la réparation du dommage subi, prescrire toutes mesures, telles que I'insertion
d'une rectification ou la diffusion d'un communiqué, aux fins de faire cesser |'atteinte ala
présomption d'innocence, et ce aux frais de la personne, physique ou morale, responsable de cette
atteinte.

Article 10
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Chacun est tenu d'apporter son concours alajustice en vue de la manifestation de la vérité.

Celui qui, sans motif [égitime, se soustrait a cette obligation lorsqu'il en a été |également requis,
peut étre contraint d'y satisfaire, au besoin a peine d'astreinte ou d'amende civile, sans préudice de
dommages et intéréts.

Article11

L 'étranger jouira en France des mémes droits civils que ceux qui sont ou seront accordés aux
Francais par lestraités de la nation alaguelle cet étranger appartiendra.

Article 14

L'éranger, méme non résidant en France, pourra étre cité devant les tribunaux francais, pour
I'exécution des obligations par lui contractées en France avec un Francgais ; il pourra étre traduit
devant les tribunaux de France, pour les obligations par [ui contractées en pays étranger envers des
Francais.

Article 15

Un Francais pourra étre traduit devant un tribunal de France, pour des obligations par lui
contractées en pays étranger, méme avec un étranger.

Chapitrell : Du respect du corpshumain

Article 16

Laloi assure la primauté de la personne, interdit toute atteinte ala dignité de celle-ci et garantit le
respect de I'étre humain des le commencement de savie.

Article 16-1

Chacun a droit au respect de son corps.
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Le corps humain est inviolable.

Le corps humain, ses éléments et ses produits ne peuvent faire I'objet d'un droit patrimonial.

Article 16-1-1

L e respect di au corps humain ne cesse pas avec lamort.

L es restes des personnes décédées, y compris les cendres de celles dont le corps adonné lieu a
crémation, doivent étre traités avec respect, dignité et décence.

Article 16-2

L e juge peut prescrire toutes mesures propres a empécher ou faire cesser une atteinte illicite au
corps humain ou des agissements illicites portant sur des éléments ou des produits de celui-ci, y
compris apres lamort.

Article 16-3

Il ne peut étre porté atteinte a l'intégrité du corps humain gu'en cas de nécessité médicale pour la
personne ou atitre exceptionnel dans I'intérét thérapeutique d'autrui.

L e consentement de I'intéressé doit étre recueilli préalablement hors le cas ou son état rend
nécessaire une intervention thérapeutique alaguelle il n'est pas a méme de consentir.

Article 16-4

Nul ne peut porter atteinte al'intégrité de |'espece humaine.
Toute pratique eugénigue tendant al'organisation de la sélection des personnes est interdite.

Est interdite toute intervention ayant pour but de faire naitre un enfant génétiquement identique a
une autre personne vivante ou décédeée.

Sans préjudice des recherches tendant a la prévention et au traitement des maladies génétiques,
aucune transformation ne peut étre apportée aux caracteres génetiques dans le but de modifier la
descendance de |a personne.

Article 16-5
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L es conventions ayant pour effet de conférer une valeur patrimoniale au corps humain, a ses
éléments ou a ses produits sont nulles.

Article 16-6

Aucune rémunération ne peut étre allouée a celui qui se préte a une expérimentation sur sa
personne, au prélevement d'éléments de son corps ou ala collecte de produits de celui-ci.

Article 16-7

Toute convention portant sur la procréation ou la gestation pour le compte d'autrui est nulle.

Article 16-8

Aucune information permettant d'identifier alafois celui qui afait don d'un éément ou d'un produit
de son corps et celui qui I'aregu ne peut étre divulguée. Le donneur ne peut connaitre I'identité du
receveur ni le receveur celle du donneur.

En cas de nécessité thérapeutique, seuls les médecins du donneur et du receveur peuvent avoir acces
aux informations permettant I'identification de ceux-ci.

Article 16-9

Les dispositions du présent chapitre sont d'ordre public.

Chapitrelll : Del'examen des caractéristiques génétiques d'une
personne et del'identification d'une personne par ses empreintes
génétiques

Article 16-10

L'examen des caractéristiques génétiques d'une personne ne peut étre entrepris qu'a des fins
médicales ou de recherche scientifique.

L e consentement expres de la personne doit étre recueilli par écrit préalablement alaréalisation de
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I'examen, apres qu'elle a été diment informée de sa nature et de safinalité. Le consentement
mentionne lafinalité de I'examen. 1l est révocable sans forme et atout moment.

Article 16-11

L'identification d'une personne par ses empreintes génétiques ne peut étre recherchée que :

1° Dans le cadre de mesures d'enquéte ou d'instruction diligentées lors d'une procédure judiciaire ;
2° A desfins médicales ou de recherche scientifique ;

3° Aux fins d'établir, lorsgu'elle est inconnue, I'identité de personnes décédées.

En matiere civile, cette identification ne peut étre recherchée qu'en exécution d'une mesure
d'instruction ordonnée par le juge saisi d'une action tendant soit a |'établissement ou la contestation
d'un lien defiliation, soit al'obtention ou la suppression de subsides. L e consentement de I'intéressé
doit étre préalablement et expressément recueilli. Sauf accord expres de la personne manifesté de
son vivant, aucune identification par empreintes génétiques ne peut étre réalisée apres sa mort.

Lorsque I'identification est effectuée a des fins médicales ou de recherche scientifique, le
consentement exprés de la personne doit étre recueilli par écrit préalablement alaréalisation de
I'identification, apres qu'elle a été diment informée de sa nature et de safinalité. Le consentement
mentionne lafinalité de I'identification. Il est révocable sans forme et & tout moment.

Lorsque larecherche d'identité mentionnée au 3° concerne soit un militaire décédé al'occasion
d'une opération conduite par les forces armeées ou les formations rattachées, soit une victime de
catastrophe naturelle, soit une personne faisant I'objet de recherches au titre de I'article 26 de laloi
n° 95-73 du 21 janvier 1995 d'orientation et de programmation relative a la sécurité et dont la mort
est supposée, des prélévements destinés arecueillir les traces biologiques de cette personne peuvent
étre réalisés dans des lieux qu'elle est susceptible d'avoir habituellement fréquentés, avec I'accord du
responsable des lieux ou, en cas de refus de celui-ci ou d'impossibilité de recueillir cet accord, avec
I'autorisation du juge des libertés et de la détention du tribunal de grande instance. Des
prélévements aux mémes fins sur les ascendants, descendants ou collatéraux supposés de cette
personne peuvent étre également réalisés. Le consentement expres de chaque personne concernée
est alors recueilli par écrit préalablement alaréalisation du prélévement, apres que celle-ci a été
ddment informée de la nature de ce prélévement, de safinalité ainsi que du caractére a tout moment
révocable de son consentement. Le consentement mentionne lafinalité du prélévement et de
I'identification.

Les modalités de mise en cauvre des recherches d'identification mentionnées au 3° du présent article
sont précisees par décret en Consell d'Etat.

Article 16-12

Sont seules habilitées a procéder a des identifications par empreintes génétiques les personnes ayant
fait I'objet d'un agrément dans des conditions fixées par décret en Conseil d'Etat. Dans le cadre
d'une procédure judiciaire, ces personnes doivent, en outre, étre inscrites sur une liste d'experts
judiciaires.
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Article 16-13

Nul ne peut faire |'objet de discriminations en raison de ses caractéristiques géenétiques.

ChapitrelV : Del'utilisation destechniques d'imagerie cé ébrale

Article 16-14

L es techniques d'imagerie cérébrale ne peuvent étre employées qu'a des fins médicales ou de
recherche scientifique, ou dans le cadre d'expertises judiciaires. Le consentement exprés de la
personne doit étre recueilli par écrit préalablement alaréalisation de I'examen, apres qu'elle a été
ddment informée de sa nature et de safinalité. Le consentement mentionne la finalité de I'examen.
Il est révocable sans forme et a tout moment.
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Livreler : Des personnes

Titreler bis: Delanationalitéfrancaise

Chapitreler : Dispositions geneérales

Article17

Lanationalité francaise est attribuée, sacquiert ou se perd selon les dispositions fixées par le
présent titre, sous laréserve de I'application des traités et autres engagements internationaux de la
France.

Article17-1

Leslois nouvelles relatives al'attribution de la nationalité d'origine Sappliguent aux personnes
encore mineures ala date de leur entrée en vigueur, sans préudicier aux droits acquis par destiers
et sans que la validité des actes passés antérieurement puisse étre contestée pour cause de
nationalité.

Les dispositions de |'alinéa précédent sappliquent atitre interprétatif, aux lois sur la nationalité
d'origine qui ont été mises en vigueur aprés la promulgation du titre ler du présent code.

Article17-2

L'acquisition et la perte de la nationalité francaise sont régies par laloi en vigueur au temps de I'acte
ou du fait auquel laloi attache ces effets.

Lesdispositions de I'alinéa qui précede réglent, atitre interprétatif, I'application dans le temps des
lois sur lanationalité qui ont été en vigueur avant le 19 octobre 1945.

Article17-3

L es demandes en vue d'acqueérir, de perdre la nationalité francaise ou d'étre réintégré dans cette
nationalité, ainsi que les déclarations de nationalité, peuvent, dans les conditions prévues par laloi,
étre faites, sans autorisation, des|'age de seize ans.
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Le mineur &gé de moins de seize ans doit étre représenté par celui ou ceux qui exercent a son égard
|'autorité parentale.

Doit étre pareillement représenté tout mineur dont I'altération des facultés mentales ou corporelles
empéche |'expression de la volonté. L'empéchement est constaté par le juge des tutelles d'office, ala
requéte d'un membre de la famille du mineur ou du ministere public, au vu d'un certificat délivré
par un médecin spécialiste choisi sur une liste établie par e procureur de la République.

Lorsque le mineur mentionné a |'alinéa précédent est placé sous tutelle, sa représentation est assurée
par le tuteur autorisé a cet effet par le consell de famille.

Article17-4

Au sens du présent titre, I'expression "en France" sentend du territoire métropolitain, des
départements et des collectivités d'outre-mer ainsi que de la Nouvelle-Calédonie et des Terres
australes et antarctiques frangaises.

Article17-5

Dans le présent titre, majorité et minorité sentendent au sensde laloi frangaise.

Article 17-6

Il est tenu compte pour la détermination, a toute époque, du territoire francais, des modifications
résultant des actes de I'autorité publique francaise pris en application de la constitution et des|lois,
ainsi que des traités internationalx survenus antérieurement.

Article17-7

L es effets sur la nationalité francai se des annexions et cessions de territoires sont réglés par les
dispositions qui suivent, a défaut de stipulations conventionnelles.

Article 17-8

Les nationaux de I'Etat cédant, domiciliés dans les territoires annexés au jour du transfert de la
souveraineté acquiérent la nationalité francaise, amoins qu'il n'établissent effectivement leur
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domicile hors de ces territoires. Sous la méme réserve, les nationaux francgais, domiciliés dans les
territoires cédés au jour du transfert de la souveraineté perdent cette nationalité.

Article 17-9

Les effets sur la nationalité francaise de |'accession a |'indépendance d'anciens départements ou
territoires d'outre-mer de la République sont déterminés au chapitre VII du présent titre.

Article17-10

Les dispositions de I'article 17-8 sappliquent, atitre interprétatif, aux changements de nationalité
consécutifs aux annexions et cessions de territoires résultant de traités antérieurs au 19 octobre
1945.

Toutefois, les personnes étrangeres qui étaient domiciliées dans les territoires rétrocédés par la
France, conformément au traité de Paris du 30 mai 1814 et qui, alasuite de cetraité, ont transféré
en France leur domicile, n'ont pu acquérir, de ce chef, lanationalité francaise que s elles se sont
conformées aux dispositions de laloi du 14 octobre 1814. Les Francais qui étaient nés hors des
territoires rétrocédés et qui ont conserveé leur domicile sur cesterritoires n'ont pas perdu la
nationalité francaise, par application du traité susvisé.

Article17-11

Sans qu'il soit porté atteinte al'interprétation donnée aux accords antérieurs, un changement de
nationalité ne peut, en aucun cas, résulter d'une convention internationale si celle-ci ne le prévoit
expressément.

Article17-12

Lorsgu'un changement de nationalité est subordonné, dans les termes d'une convention
internationale, a I'accomplissement d'un acte d'option, cet acte est déterminé dans saforme par laloi
de celui des pays contractants dans lequel il est institué.

Chapitrell : Delanationalitéfrancaise d'origine

Section 1: Des Francais par filiation
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Article 18

Est francais I'enfant dont |'un des parents au moins est francais.

Article 18-1

Toutefois, si un seul des parents est francais, I'enfant qui n'est pas né en France alafaculté de
répudier laqualité de Francais dans les six mois précédant sa majorité et dans les douze mois la
suivant.

Cette faculté se perd si |e parent étranger ou apatride acquiert la nationalité frangaise durant la
minorité de I'enfant.

Section 2 : Des Francais par la naissance en France

Article 19

Est francais I'enfant né en France de parents inconnus.

Toutefois, il seraréputé n'avoir jamais été frangais si, au cours de saminorite, safiliation est établie
al'égard d'un étranger et Sil a, conformément alaloi nationale de son auteur, la nationalité de
celui-ci.

Article 19-1

Est francais:
1° L'enfant né en France de parents apatrides ;

2° L'enfant né en France de parents étrangers pour lequel leslois étrangeres de nationalité ne
permettent en aucune fagon qu'il se voie transmettre la nationalité de I'un ou I'autre de ses parents.

Toutefois, il seraréputé n'avoir jamais été francais si, au cours de sa minorité, la nationalité
étrangere acquise ou possédée par 1'un de ses parents vient alui étre transmise.

Article 19-2
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Est présumé né en France I'enfant dont |'acte de nai ssance a été dresse conformeément al'article 58
du présent code.

Article 19-3

Est francais I'enfant né en France lorsgue I'un de ses parents au moinsy est lui-méme né.

Article 19-4

Toutefois, si un seul des parents est né en France, I'enfant francais, en vertu de l'article 19-3, ala
faculté de répudier cette qualité dans les six mois précédant sa majorité et dans les douze mois la
suivant.

Cette faculté se perd si 1'un des parents acquiert la nationalité francai se durant |la minorité de
I'enfant.

Section 3 : Dispositions communes

Article 20

L'enfant qui est frangais en vertu des dispositions du présent chapitre est réputé avoir été francais
dés sa naissance, méme si I'existence des conditions requises par laloi pour I'attribution de la
nationalité francaise n'est établie que postérieurement.

Lanationalité de I'enfant qui afait I'objet d'une adoption pléniére est déterminée selon les
distinctions établies aux articles 18 et 18-1, 19-1, 19-3 et 19-4 ci-dessus.

Toutefois, |'établissement de la qualité de Francais postérieurement ala naissance ne porte pas
atteinte ala validité des actes antérieurement passes par |'intéressé ni aux droits antérieurement
acquis adestiers sur le fondement de la nationalité apparente de |'enfant.

Article 20-1

Lafiliation del'enfant n‘ad'effet sur la nationalité de celui-ci que si elle est établie durant sa
minorité.
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Article 20-2

Le Francais qui possede la faculté de répudier la nationalité francaise dans les cas visés au présent
titre peut exercer cette faculté par déclaration souscrite conformément aux articles 26 et suivants.

Il peut renoncer a cette faculté a partir de I'dge de seize ans dans les mémes conditions.

Article 20-3

Dansles casvisés al'article précédent, nul ne peut répudier la nationalité francaise sil ne prouve
gu'il apar filiation la nationalité d'un pays étranger.

Article 20-4

Le Francais qui contracte un engagement dans les armees francai ses perd la faculté de répudiation.

Article 20-5

L es dispositions contenues dans les articles 19-3 et 19-4 ne sont pas applicables aux enfants nés en
France des agents diplomatiques ou des consuls de carriére de nationalité étrangere.

Ces enfants ont toutefois la faculté d'acquérir volontairement la qualité de Frangais conformément
aux dispositions de I'article 21-11 ci-aprés.

Chapitrelll : Del'acquisition de la nationalité francaise

Section 1: Desmodes d'acquisition de la nationalité francaise

Paragraphe 1: Acquisition dela nationalité francaise a raison dela
filiation

Article 21
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L 'adoption simple n'exerce de plein droit aucun effet sur la nationalité de I'adopté.

Paragraphe 2 : Acquisition dela nationalité frangaise a raison du
mariage

Article21-1

Le mariage n'exerce de plein droit aucun effet sur la nationalité.

Article 21-2

L'étranger ou apatride qui contracte mariage avec un conjoint de nationalité francaise peut, apres un
délai de quatre ans a compter du mariage, acquérir la nationalité francaise par déclaration a
condition qu'a la date de cette déclaration la communauté de vie tant affective que matérielle n'ait
pas cessé entre les époux depuis le mariage et que le conjoint francais ait conserveé sa nationalité.

Le déla de communauté de vie est porté a cing ans lorsque |'étranger, au moment de la déclaration,
soit ne justifie pas avoir résidé de maniére ininterrompue et réguliere pendant au moins trois ans en
France a compter du mariage, soit n'est pas en mesure d'apporter la preuve que son conjoint francais
aétéinscrit pendant la durée de leur communauté de vie a l'étranger au registre des Francais établis
hors de France. En outre, le mariage célébré al'étranger doit avoir fait I'objet d'une transcription
préalable sur les registres de I'état civil francais.

Le conjoint étranger doit également justifier d'une connaissance suffisante, selon sa condition, dela
langue francaise, dont le niveau et les modalités d'évaluation sont fixés par décret en Conseil d'Etat.

Article 21-3

Sous réserve des dispositions prévues aux articles 21-4 et 26-3, I'intéressé acquiert la nationalité
francaise ala date alaquelle la déclaration a été souscrite.

Article 21-4

Le Gouvernement peut sopposer par décret en Conseil d'Etat, pour indignité ou défaut
d'assimilation, autre que linguistique, al'acquisition de la nationalité frangaise par le conjoint
étranger dans un délai de deux ans a compter de la date du récépissé prévu au deuxiéme alinéa de
I'article 26 ou, si I'enregistrement a été refusé, a compter du jour ou la décision judiciaire admettant
larégularité de la déclaration est passée en force de chose jugée.

La situation effective de polygamie du conjoint étranger ou la condamnation prononcée a son
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encontre au titre de I'infraction définie al'article 222-9 du code pénal, lorsgue celle-ci a été
commise sur un mineur de quinze ans, sont constitutives du défaut d'assimilation.

En cas d'opposition du Gouvernement, I'intéressé est réputé n‘avoir jamais acquis la nationalité
francaise.

Toutefois, lavalidité des actes passés entre la déclaration et le décret d'opposition ne pourra étre
contestée pour le motif que |'auteur n'a pu acquérir la nationalité francaise.

Article 21-5

Le mariage déclaré nul par une décision émanant d'une juridiction francaise ou d'unejuridiction
étrangére dont I'autorité est reconnue en France ne rend pas caduque la déclaration prévue al'article
21-2 au profit du conjoint qui I'a contracté de bonne foi.

Article 21-6

L'annulation du mariage n'a point d'effet sur la nationalité des enfants qui en sont issus.

Paragraphe 3 : Acquisition dela nationalité francaise a raison dela
naissance et delarésidence en France

Article 21-7

Tout enfant né en France de parents étrangers acquiert la nationalité francaise a samajorité si, a
cette date, il aen France sarésidence et Sil a eu sarésidence habituelle en France pendant une
période continue ou discontinue d'au moins cing ans, depuis I'age de onze ans.

Lestribunaux dinstance, les collectivités territoriales, les organismes et services publics, et
notamment |es établissements d'enseignement sont tenus d'informer le public, et en particulier les
personnes auxquelles sapplique le premier alinéa, des dispositions en vigueur en matiere de
nationalité. Les conditions de cette information sont fixées par décret en Consell d'Etat.

Article 21-8

L'intéressé a lafaculté de déclarer, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants et sous
réserve qu'il prouve qu'il alanationalité d'un Etat étranger, qu'il décline la qualité de Francais dans
les six mois qui précedent sa majorité ou dans les douze mois qui la suivent.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Dans ce dernier cas, il est réputé n'avoir jamais été francais.

Article 21-9

Toute personne qui remplit les conditions prévues al'article 21-7 pour acquérir la qualité de
Francais perd lafaculté de décliner celle-ci si elle contracte un engagement dans les armées
francaises.

Tout mineur né en France de parents étrangers, qui est réguliérement incorporé en qualité d'engagé,
acquiert la nationalité francai se ala date de son incorporation.

Article 21-10

Les dispositions des articles 21-7 a 21-9 ne sont pas applicables aux enfants nés en France des
agents diplomatiques et des consuls de carriére de nationalité étrangére. Ces enfants ont toutefois la
faculté d'acquérir volontairement la nationalité francai se conformément aux dispositions de |'article
21-11 ci-apres.

Article 21-11

L'enfant mineur né en France de parents étrangers peut a partir de I'age de seize ans réclamer la
nationalité francaise par déclaration, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants s, au
moment de sa déclaration, il aen France sarésidence et Sil a eu sarésidence habituelle en France
pendant une période continue ou discontinue d'au moins cing ans, depuis |'age de onze ans.

Dans les mémes conditions, la nationalité francai se peut étre réclamée, au nom de I'enfant mineur
né en France de parents étrangers, a partir de I'age de treize ans, la condition de résidence habituelle
en France devant alors étre remplie a partir de I'age de huit ans. Le consentement du mineur est
requis, sauf Sil est empéché d'exprimer sa volonté par une altération de ses facultés mentales ou
corporelles constatée selon les modalités prévues au troisiéme alinéa de l'article 17-3.

Paragraphe 4 : Acquisition dela nationalité francaise par déclaration
de nationalité

Article 21-12

L'enfant qui afait I'objet d'une adoption simple par une personne de nationalité francaise peut,
jusqu'a samajorité, déclarer, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants, qu'il réclame la
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gualité de Francais, pourvu qu'al'époque de sa déclaration il réside en France.

Toutefois, I'obligation de résidence est supprimée lorsque I'enfant a été adopté par une personne de
nationalité francaise n'ayant pas sa résidence habituelle en France.

Peut, dans les mémes conditions, réclamer la nationalité francaise :

1° L'enfant qui, depuis au moins cing années, est recueilli en France et élevé par une personne de
nationalité francaise ou qui, depuis au moins trois années, est confié au service de l'aide sociale a
I'enfance ;

2° L'enfant recueilli en France et élevé dans des conditions lui ayant permis de recevoir, pendant
cing années au moins une formation frangaise, soit par un organisme public, soit par un organisme
privé présentant les caractéres déterminés par un décret en Conseil d'Etat.

Article 21-13

Peuvent réclamer |a nationalité francai se par déclaration souscrite conformément aux articles 26 et
suivants, les personnes qui ont joui, d'une fagon constante, de la possession d'état de Francais,
pendant les dix années précédant leur déclaration.

Lorsgue la validité des actes passés antérieurement ala déclaration était subordonnée ala
possession de la nationalité francaise, cette validité ne peut étre contestée pour le seul motif que le
déclarant n‘avait pas cette nationalité.

Article 21-14

L es personnes qui ont perdu la nationalité frangaise en application de I'article 23-6 ou a qui a été
opposee lafin de non-recevoir prévue par |'article 30-3 peuvent réclamer la nationalité francai se par
déclaration souscrite conformément aux articles 26 et suivants.

Elles doivent avoir soit conserveé ou acquis avec la France des liens manifestes d'ordre culturel,
professionnel, économique ou familial, soit effectivement accompli des services militaires dans une
unité de I'armée francgai se ou combattu dans les armées francai ses ou alliées en temps de guerre.

L es conjoints survivants des personnes qui ont effectivement accompli des services militaires dans
une unité de I'armée francai se ou combattu dans les armées francaises ou aliées en temps de guerre
peuvent également bénéficier des dispositions du premier alinéa du présent article.

Paragraphe 5 : Acquisition dela nationalité francaise par décision de
|'autorité publique
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Article 21-14-1

Lanationalité francaise est conférée par décret, sur proposition du ministre de la défense, atout
étranger engage dans les armées frangai ses qui a été blesse en mission au cours ou al'occasion d'un
engagement opérationnel et qui en fait la demande.

En cas de déces de I'intéresse, dans les conditions prévues au premier ainéa, la méme procédure est
ouverte a ses enfants mineurs qui, au jour du déces, remplissaient la condition de résidence prévue a
I'article 22-1.

Article 21-15

Horsle cas prévu al'article 21-14-1, I'acquisition de la nationalité francaise par décision de
I'autorité publigue résulte d'une naturalisation accordée par décret ala demande de I'étranger.

Article 21-16

Nul ne peut étre naturalisé sil n'aen France sa résidence au moment de la signature du décret de
naturalisation.

Article 21-17

Sous réserve des exceptions prévues aux articles 21-18, 21-19 et 21-20, la naturalisation ne peut
étre accordee qu'al'étranger justifiant d'une résidence habituelle en France pendant les cing années
qui précedent le dépbt de la demande.

Article 21-18

Le stage mentionné al'article 21-17 est réduit a deux ans:

1° Pour |'éranger qui a accompli avec succes deux années d'études supérieures en vue d'acquérir un
dipldme délivreé par une université ou un établissement d'enseignement supérieur francais ;

2° Pour celui qui arendu ou qui peut rendre par ses capacités et ses talents des services importants a
la France;

3° Pour I'étranger qui présente un parcours exceptionnel d'intégration, apprécié au regard des

activités menées ou des actions accomplies dans les domaines civique, scientifique, économique,
culturel ou sportif.
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Article 21-19

Peut étre naturalisé sans condition de stage :
1° Alinéaabrogé ;
2° Alinéa abrogé ;
3° Alinéa abrogé ;

4° L 'éranger qui a effectivement accompli des services militaires dans une unité de I'armée
francaise ou qui, en temps de guerre, a contracté un engagement volontaire dans les armées
francaisesou alliées;

5° Alinéa abrogé ;

6° L'éranger qui arendu des services exceptionnels ala France ou celui dont la naturalisation
présente pour la France un intérét exceptionnel. Dans ce cas, |e décret de naturalisation ne peut étre
accordé qu'apres avis du Conseil d'Etat sur rapport motivé du ministre compétent ;

7° L'éranger qui aobtenu le statut de réfugié en application de laloi n° 52-893 du 25 juillet 1952
portant création d'un Office francais de protection des réfugiés et apatrides.

Article 21-20

Peut étre naturalisée sans condition de stage la personne qui appartient a l'entité culturelle et
linguistique francaise, lorsqu'elle est ressortissante des territoires ou Etats dont lalangue officielle
ou |'une des langues officielles est le francais, soit lorsgue le francais est salangue maternelle, soit
lorsgu'elle justifie d'une scolarisation minimale de cing années dans un établissement enseignant en
langue francaise.

Article 21-21

La nationalité francaise peut étre conférée par naturalisation sur proposition du ministre des affaires
étrangeres atout étranger francophone qui en fait la demande et qui contribue par son action émérite
au rayonnement de la France et ala prospérité de ses relations économiques international es.

Article 21-22
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Nul ne peut étre naturalisé sil n'a atteint 1'age de dix-huit ans.

Toutefois, lanaturalisation peut étre accordée al'enfant mineur resté étranger bien que I'un de ses
parents ait acquis la nationalité francaise sil justifie avoir résidé en France avec ce parent durant les
cing années précedant e dépdt de la demande.

Article 21-23

Nul ne peut étre naturalisé sil n'est pas de bonnes vie et moeurs ou sil afait I'objet de I'une des
condamnations visées al'article 21-27 du présent code.

L es condamnations prononcées al'étranger pourront toutefois ne pas étre prises en considération ;
en ce cas, le décret prononcant |a naturalisation ne pourra étre pris qu'aprés avis conforme du
Consell d'Etat.

Article 21-24

Nul ne peut étre naturalisé sil ne justifie de son assimilation ala communauté frangaise, notamment
par une connaissance suffisante, selon sa condition, de lalangue, de I'histoire, de la culture et dela
société francaises, dont le niveau et les modalités d'évaluation sont fixés par décret en Conseil
d'Etat, et des droits et devoirs conférés par la nationalité francaise ainsi que par |'adhésion aux
principes et aux valeurs essentiels de la République.

A l'issue du contrdle de son assimilation, |'intéressé signe la charte des droits et devoirs du citoyen
francais. Cette charte, approuvée par décret en Conseil d'Etat, rappelle les principes, valeurs et
symboles essentiels de la République francaise.

Article 21-24-1

La condition de connaissance de la langue francai se ne sapplique pas aux réfugiés politiques et
apatrides résidant réguliérement et habituellement en France depuis quinze années au moins et agés
de plus de soixante-dix ans.

Article 21-25

L es conditions dans lesquelles seffectuera le contréle de I'assimilation et de |'état de santé de
I'étranger en instance de naturalisation seront fixées par décret.

Article 21-25-1
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Laréponse de I'autorité publique & une demande d'acquisition de la nationalité francaise par
naturalisation doit intervenir au plus tard dix-huit mois a compter de la remise de toutes les piéces
nécessaires ala constitution d'un dossier complet contre laquelle un récépissé est délivré
immeédiatement.

Ledéai visé au premier alinéa est réduit a douze mois lorsque I'étranger en instance de
naturalisation justifie avoir en France sa résidence habituelle depuis une période d'au moins dix ans
au jour de cette remise.

Lesdélais précités peuvent étre prolongés une fois, par décision motivée, pour une période de trois
mois.

Paragraphe 6 : Dispositions communes a certains modes d'acquisition
dela nationalité francaise

Article 21-26

Est assimilé alarésidence en France lorsque cette résidence constitue une condition de I'acquisition
delanationalité francaise:

1° Le s§our hors de France d'un étranger qui exerce une activité professionnelle publique ou privée
pour le compte de I'Etat francais ou d'un organisme dont |'activité présente un intérét particulier
pour I'économie ou la culture francaise ;

2° Le sgjour dans les pays en union douaniére avec la France qui sont désignés par décret ;

3° Laprésence hors de France, en temps de paix comme en temps de guerre, dans une formation
réguliére de I'armée francaise ou au titre des obligations prévues par lelivre Il du code du service
nationa ;

4° Le sgour hors de France en qualité de volontaire du service national.

L'assimilation de résidence qui profite al'un des époux sétend al'autre sils habitent effectivement
ensemble.

Article 21-27

Nul ne peut acquérir la nationalité francaise ou étre réintégré dans cette nationalité sil a été I'objet
soit d'une condamnation pour crimes ou délits constituant une atteinte aux intéréts fondamentaux de
laNation ou un acte de terrorisme, soit, quelle que soit I'infraction considérée, sil a été condamné a
une peine égale ou supérieure a six mois d'emprisonnement, non assortie d'une mesure de sursis.
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Il en est de méme de celui qui afait I'objet soit d'un arrété d'expulsion non expressément rapporté
ou abrogé, soit d'une interdiction du territoire frangais non entiérement exécutée.

[l en est de méme de celui dont le s§our en France est irrégulier au regard des lois et conventions
relatives au s§our des étrangers en France.

Les dispositions du présent article ne sont pas applicables al'enfant mineur susceptible d'acquérir la
nationalité francaise en application des articles 21-7, 21-11, 21-12 et 22-1, ni au condamné ayant
bénéficié d'une réhabilitation de plein droit ou d'une réhabilitation judiciaire conformément aux
dispositions de I'article 133-12 du code pénal, ou dont la mention de la condamnation a été exclue
du bulletin n® 2 du casier judiciaire, conformément aux dispositions des articles 775-1 et 775-2 du
code de procédure pénale.

Article 21-27-1

Lors de son acquisition de la nationalité frangaise par décision de |'autorité publique ou par
déclaration, |'intéressé indique a l'autorité compétente la ou les nationalités qu'il posséde déja, laou
les nationalités qu'il conserve en plus de la nationalité francaise ainsi que la ou les nationalités
auxquellesil entend renoncer.

Paragraphe 7 : Dela cérémonie d'accueil dansla citoyenneté francaise

Article 21-28

Lereprésentant de I'Etat dans le département ou, a Paris, le préfet de police organise, dans un délai
de six mois a compter de |'acquisition de la nationalité francaise, une cérémonie d'accueil dansla
citoyenneté francaise al'intention des personnes résidant dans |e département visées aux articles
21-2,21-11,21-12,21-14,21-14-1,21-15,24-1,24-2 et 32-4 du présent code ainsi qu'al'article 2 dela
loi n° 64-1328 du 26 décembre 1964 autorisant I'approbation de la convention du Conseil de
I'Europe sur laréduction des cas de pluralité de nationalités et sur les obligations militaires en cas
de pluralité de nationalités, signée a Strasbourg le 6 mai 1963.

Les députés et les sénateurs élus dans |e département sont invités ala cérémonie d'accuell.

L es personnes ayant acquis de plein droit la nationalité francai se en application de |'article 21-7 sont
invitées a cette cérémonie dans un délai de six mois a compter de la délivrance du certificat de
nationalité francaise mentionné al'article 31.

Au cours de la cérémonie d'accueil, la charte des droits et devoirs du citoyen frangais mentionnée a
I'article 21-24 est remise aux personnes ayant acquis la nationalité francaise visées aux premier et
troisieme alinéas.

Article 21-29
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Le représentant de I'Etat dans le département ou, a Paris, |e préfet de police communique au maire,
en saqualité d'officier d'état civil, I'identité et |'adresse des personnes résidant dans la commune
susceptibles de bénéficier de la cérémonie d'accueil dans la citoyenneté francaise.

Lorsgue le maire en fait lademande, il peut |'autoriser a organiser, en saqualité d'officier d'état
civil, lacérémonie d'accueil dans la citoyenneté francaise.

Section 2 : Des effets de I'acquisition de la nationalité francaise

Article 22

La personne qui aacquis la nationalité frangaise jouit de tous les droits et est tenue atoutes les
obligations attachées a la qualité de Francais, a dater du jour de cette acquisition.

Article 22-1

L'enfant mineur dont I'un des deux parents acquiert la nationalité francaise, devient francais de plein
droit sil alaméme résidence habituelle que ce parent ou Sil réside alternativement avec ce parent
dans le cas de séparation ou divorce.

Les dispositions du présent article ne sont applicables al'enfant d'une personne qui acquiert la
nationalité francaise par décision de I'autorité publique ou par déclaration de nationalité que si son
nom est mentionné dans le décret ou dans la déclaration.

Article 22-2

Les dispositions de I'article précédent ne sont pas applicables al'enfant marié.

Article 22-3

Toutefois, I'enfant frangais en vertu de l'article 22-1 et qui n'est pas né en France alafaculté de
répudier cette qualité pendant les six mois précédant sa majorité et dans les douze mois la suivant.

Il exerce cette faculté par déclaration souscrite conformément aux articles 26 et suivants.

Il peut renoncer a cette faculté a partir de I'dge de seize ans dans les mémes conditions.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



ChapitrelV : Delaperte, dela déchéance et de laréintégration dans
la nationalité francaise

Section 1: Dela pertedelanationalité francaise

Article 23

Toute personne majeure de nationalité frangaise, résidant habituellement al'étranger, qui acquiert
volontairement une nationalité étrangére ne perd la nationalité francaise que si elle le déclare
expressement, dans les conditions prévues aux articles 26 et suivants du présent titre.

Article 23-1

Ladéclaration en vue de perdre la nationalité francaise peut étre souscrite a partir du dépot de la
demande d'acquisition de la nationalité étrangere et, au plus tard, dans le délai d'un an a compter de
la date de cette acquisition.

Article 23-2

L es Francais de moins de trente-cing ans ne peuvent souscrire la déclaration prévue aux articles 23
et 23-1 ci-dessus que Sils sont en regle avec les obligations du livre |1 du code du service national.

Article 23-3

Perd la nationalité francaise le Frangais qui exerce lafaculté de répudier cette qualité dans les cas
prévus aux articles 18-1, 19-4 et 22-3.

Article 23-4

Perd la nationalité francaise le Francais, méme mineur, qui, ayant une nationalité étrangere, est
autorisé, sur sademande, par le Gouvernement Francais, a perdre la qualité de Francais.

Cette autorisation est accordée par décret.
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Article 23-5

En cas de mariage avec un étranger, le conjoint francais peut répudier la nationalité francaise selon
les dispositions des articles 26 et suivants ala condition qu'il ait acquis la nationalité étrangere de
son conjoint et que larésidence habituelle du ménage ait été fixée al'étranger.

Toutefois, les francais &gés de moins de trente-cing ans ne pourront exercer cette faculté de
répudiation que Sils sont en régle avec les obligations prévues au livre Il du code du service
national .

Article 23-6

La perte de la nationalité francaise peut étre constatée par jugement lorsgue l'intéresse, francais
d'origine par filiation, n'en a point la possession d'état et n'ajamais eu sarésidence habituelle en
France, si les ascendants, dont il tenait la nationalité frangaise, n‘'ont eux-mémes ni possession d'état
de Francais, ni résidence en France depuis un demi-siecle.

Le jugement détermine la date alaquelle la nationalité francai se a été perdue. |1 peut décider que
cette nationalité avait été perdue par les auteurs de l'intéresse et que ce dernier n'ajamais été
francais.

Article 23-7

Le Francais qui se comporte en fait comme le national d'un pays étranger peut, Sil alanationalité
de ce pays, étre déclaré, par décret apres avis conforme du Consell d'Etat, avoir perdu la qualité de
Francais.

Article 23-8

Perd la nationalité francaise le Frangais qui, occupant un emploi dans une armée ou un service
public étranger ou dans une organisation internationale dont la France ne fait pas partie ou plus
généralement leur apportant son concours, N'a pas résigné son emploi ou Cesse son concours
nonobstant I'injonction qui lui en aura été faite par le Gouvernement.

L'intéressé sera, par décret en Consell d'Etat, déclaré avoir perdu la nationalité francaise si, dansle
délai fixeé par I'injonction, délai qui ne peut étre inférieur a quinze jours et supérieur a deux mois, il
n'a pas mis fin a son activiteé.

Lorsque I'avis du Conseil d'Etat est defavorable, la mesure prévue al'alinéa précédent ne peut étre
prise que par decret en conseil des ministres.
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Article 23-9

La perte de la nationalité francaise prend effet :

1° Dansle cas prévu al'article 23 ala date de I'acquisition de la nationalité étrangere ;
2° Dans e cas prévu aux articles 23-3 et 23-5 ala date de ladéclaration ;

3° Dansle cas prévu aux articles 23-4, 23-7 et 23-8 ala date du décret ;

4° Dans les cas prévus al'article 23-6 au jour fixé par |e jugement.

Section 2 : Delareéintégration dansla nationalité francaise

Article 24

Laréintégration dans la nationalité francai se des personnes qui établissent avoir possédé la qualité
de Francais résulte d'un décret ou d'une déclaration suivant les distinctions fixées aux articles
Ci-apres.

Article 24-1

Laréintégration par décret peut étre obtenue a tout &ge et sans condition de stage. Elle est soumise,
pour le surplus, aux conditions et aux régles de la naturalisation.

Article 24-2

L es personnes qui ont perdu la nationalité frangaise a raison du mariage avec un étranger ou de
I'acquisition par mesure individuelle d'une nationalité étrangere peuvent, sous réserve des
dispositions de I'article 21-27, étre réintégrées par déclaration souscrite, en France ou al'étranger,
conformément aux articles 26 et suivants.

Elles doivent avoir conservé ou acquis avec la France des liens manifestes, notamment d'ordre
culturel, professionnel, économique ou familial.
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Article 24-3

Laréintégration par décret ou par déclaration produit effet al'égard des enfants &gés de moins de
dix-huit ans dans les conditions des articles 22-1 et 22-2 du présent titre.

Section 3 : Dela déchéance dela nationalité francaise

Article 25

L'individu qui aacquislaqualité de Frangais peut, par décret pris apres avis conforme du Consell
d'Etat, étre déchu de la nationalité francaise, sauf si la déchéance a pour résultat de le rendre
apatride :

1° Sil est condamné pour un acte qualifié de crime ou délit constituant une atteinte aux intéréts
fondamentaux de la Nation ou pour un crime ou un délit constituant un acte de terrorisme ;

2° Sil est condamné pour un acte qualifié de crime ou délit prévu et réprimé par le chapitre |1 du
titre [11 du livre IV du code péna ;

3° Sil est condamné pour sétre soustrait aux obligations résultant pour lui du code du service
nationa ;

4° Sil sest livré au profit d'un Etat étranger a des actes incompatibles avec la qualité de Francais et
préjudiciables aux intéréts de la France.

Article 25-1

La déchéance n'est encourue que si lesfaits reprochés al'intéressé et visés al'article 25 se sont
produits antérieurement al'acquisition de la nationalité francaise ou dansle délai de dix ansa
compter de la date de cette acquisition.

Elle ne peut étre prononcée que dans le délai de dix ans a compter de la perpétration desdits faits.

Si lesfaits reprochés al'intéresse sont vises au 1° de l'article 25, les délais mentionnés aux deux
alinéas précédents sont portés a quinze ans.

ChapitreV : Desactesrelatifsal'acquisition ou ala pertedela
nationalité francaise
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Section 1 : Desdéclarations de nationalité

Article 26

Ladéclaration de nationalité souscrite en raison du mariage avec un conjoint francais est recue par
le représentant de I'Etat dans le département ou, a Paris, e préfet de police, ou par le consul. Les
autres déclarations de nationalité sont recues par le greffier en chef du tribunal d'instance ou par le
consul. Les formes suivant lesquelles ces déclarations sont recues sont déterminées par décret en
Consell d'Etat.

Il en est délivreé récépissé apres remise des piéces nécessaires ala preuve de leur recevabilité.

Article 26-1

Toute déclaration de nationalité doit, a peine de nullité, étre enregistrée soit par le greffier en chef
du tribunal d'instance, pour les déclarations souscrites en France, soit par le ministre de lajustice,
pour les déclarations souscrites al'étranger, al'exception des déclarations souscrites en raison du

mariage avec un conjoint francais, qui sont enregistrées par le ministre chargé des naturalisations.

Article 26-2

Lesiege et le ressort des tribunaux d'instance compétents pour recevoir et enregistrer les
déclarations de nationalité frangaise sont fixés par decret.

Article 26-3

Leministre ou le greffier en chef du tribunal d'instance refuse d'enregistrer les déclarations qui ne
satisfont pas aux conditions |égales.

Sa décision motivée est notifiée au déclarant qui peut la contester devant le tribunal de grande
instance durant un délai de six mois. L'action peut étre exercée personnellement par le mineur dés
I'age de seize ans.

Ladécision de refus d'enregistrement doit intervenir six mois au plus aprés ladate alaquelle a été
délivré au déclarant |e récépissé constatant la remise de toutes les piéces nécessaires ala preuve de
recevabilité de la déclaration.

Ledélai est porté aun an pour les déclarations souscrites en vertu de l'article 21-2. Dans le cas ou
une procédure d'opposition est engagée par le Gouvernement en application de I'article 21-4, ce
délai est porté a deux ans.
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Article 26-4

A défaut de refus d'enregistrement dans les délais |égaux, copie de la déclaration est remise au
déclarant revétue de la mention de I'enregistrement.

Dansledéla de deux ans suivant ladate alaguelle il a été effectué, I'enregistrement peut étre
contesté par le ministére public si les conditions |égales ne sont pas satisfaites.

L'enregistrement peut encore étre contesté par le ministére public en cas de mensonge ou de fraude
dansle délai de deux ans acompter de leur découverte. La cessation de la communauté de vie entre
les époux dans les douze mois suivant I'enregistrement de la déclaration prévue al'article 21-2
constitue une présomption de fraude.

Article 26-5

Sous réserve des dispositions du deuxieme alinéa (1°) de |'article 23-9, les déclarations de
nationalité, déslors qu'elles ont été enregistrées, prennent effet ala date alaguelle elles ont été
souscrites.

Section 2 : Desdécisions administratives

Article 27

Toute décision déclarant irrecevable, gjournant ou rejetant une demande d'acquisition, de
naturalisation ou de réintégration par décret ainsi qu'une autorisation de perdre la nationalité
francaise doit étre motivée.

Article 27-1

L es décrets portant, acquisition, naturalisation ou réintégration, autorisation de perdre la nationalité
francaise, perte ou déchéance de cette nationalité, sont pris et publiés dans des formes fixées par
décret. lIsn'ont point d'effet rétroactif.

Article 27-2

L es décrets portant acquisition, naturalisation ou réintégration peuvent étre rapportés sur avis
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conforme du Consell d'Etat dans le délai de deux ans a compter de leur publication au Journal
officiel si le requérant ne satisfait pas aux conditions |égales ; si ladécision a été obtenue par
mensonge ou fraude, ces décrets peuvent étre rapportés dans le délai de deux ans a partir dela
découverte de la fraude.

Article 27-3

Les décrets qui portent perte pour |'une des causes prévues aux articles 23-7 et 23-8 ou déchéance
de la nationalité francaise sont pris, I'intéresse entendu ou appel € a produire ses observations.

Section 3: Desmentions sur lesregistresdel'état civil

Article 28

Mention sera portée, en marge de |'acte de naissance, des actes administratifs et des déclarations
ayant pour effet I'acquisition, la perte de la nationalité francaise ou la réintégration dans cette
nationalité.

Il serafait de méme mention de toute premiére délivrance de certificat de nationalité francaise et
des décisionsjuridictionnelles ayant trait a cette nationalité.

Article 28-1

Les mentions relatives ala nationalité prévues a l'article précédent sont portées d'office sur les
copies et les extraits avec indication de lafiliation des actes de naissance ou des actes dressés pour
en tenir lieu.

Ces mentions sont également portées sur les extraits sans indication de lafiliation des actes de
naissance ou sur le livret de famille ala demande des intéressés. Toutefois, la mention de la perte,
de la déclination, de la déchéance, de I'opposition al'acquisition de la nationalité francaise, du
retrait du décret d'acquisition, de naturalisation ou de réintégration ou de la décision judiciaire ayant
constaté |'extranéité est portée d'office sur tous les extraits des actes de naissance et sur lelivret de
famille lorsgu'une personne ayant antérieurement acquis cette nationalité, ou sétant vu reconnaitre
judiciairement celle-ci, ou délivrer un certificat de nationalité francaise a demandé gqu'il en soit fait
mention sur lesdits documents.

Chapitre VI : Du contentieux de la nationalité

Section 1: Dela compétence destribunaux judiciaires et dela
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procedur e devant cestribunaux

Article 29

Lajuridiction civile de droit commun est seule compétente pour connaitre des contestations sur la
nationalité francaise ou étrangere des personnes physiques.

L es questions de nationalité sont préjudicielles devant toute autre juridiction de I'ordre administratif
ou judiciaire al'exception des juridictions répressives comportant un jury criminel.

Article 29-1

Le siege et le ressort des tribunaux de grande instance compétents pour connaitre des contestations
sur la nationalité frangaise ou étrangére des personnes physiques sont fixés par décret.

Article 29-2

La procédure suivie en matiere de nationalité, et notamment la communication au ministéere dela
justice des assignations, conclusions et voies de recours, est déterminée par le code de procédure
civile.

Article 29-3

Toute personne ale droit d'agir pour faire décider qu'elle a ou qu'elle n'a point la qualité de
Francais.

Le procureur de la République ale méme droit al'égard de toute personne. |1 est défendeur
nécessaire atoute action déclaratoire de nationalité. |1 doit étre mis en cause toutes les fois qu'une
guestion de nationalité est posée atitre incident devant un tribunal habile a en connaitre.

Article 29-4

Le procureur est tenu d'agir sil en est requis par une administration publique ou par une tierce
personne ayant soulevé I'exception de nationalité devant une juridiction qui asursis a statuer en
application del'article 29. Le tiers requérant devra étre mis en cause.
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Article 29-5

Les jugements et arréts rendus en matiére de nationalité francaise par le juge de droit commun ont
effet méme al'égard de ceux qui n'y ont é&té ni parties, ni représentés.

Tout intéressé est recevable cependant a les attaquer par latierce opposition ala condition de mettre
en cause |e procureur de la République.

Section 2 : Dela preuve de la nationalité devant lestribunaux
judiciaires

Article 30

Lacharge de la preuve, en matiére de nationalité francgaise, incombe a celui dont la nationalité est
en cause.

Toutefois, cette charge incombe a celui qui conteste la qualité de Frangais aun individu titulaire
d'un certificat de nationalité francaise délivré conformément aux articles 31 et suivants.

Article30-1

Lorsque la nationalité francaise est attribuée ou acquise autrement que par déclaration, decret
d'acquisition ou de naturalisation, réintégration ou annexion de territoires, la preuve ne peut étre
faite qu'en établissant I'existence de toutes les conditions requises par laloi.

Article 30-2

Néanmoins, lorsque la nationalité francai se ne peut avoir sa source que dans lafiliation, elle est
tenue pour établie, sauf la preuve contraire si I'intéressé et celui de ses pére et mére qui a été
susceptible de lalui transmettre ont joui d'une fagon constante de la possession d'état de Francais.

La nationalité francai se des personnes nées a Mayotte, majeures au ler janvier 1994, sera
subsidiairement tenue pour établie si ces personnes ont joui de fagon constante de |a possession
d'état de Francais.

Pendant une période de trois ans a compter de la publication de laloi n° 2006-911 du 24 juillet 2006
relative al'immigration et al'intégration, pour |'application du deuxieme alinéa du présent article,
les personnes majeures au ler janvier 1994 qui établissent qu'elles sont nées a Mayotte sont
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réputées avoir joui de fagon constante de la possession d'état de Francais si elles prouvent, en outre,
gu'elles ont été inscrites sur une liste électorale a Mayotte au moins dix ans avant la publication de
laloi n° 2006-911 du 24 juillet 2006 précitée et qu'elles font la preuve d'une résidence habituelle a
Mayotte.

Article 30-3

Lorsgu'un individu réside ou arésidé habituellement al'étranger, ou les ascendants dont il tient par
filiation la nationalité sont demeurés fixés pendant plus d'un demi-siécle, cet individu ne sera pas
admis afairelapreuve qu'il g par filiation, la nationalité francaise si lui-méme et celui de ses pere
et mére qui a été susceptible de lalui transmettre n'ont pas eu la possession d'état de Frangais.

Letribunal devradans ce cas constater la perte de la nationalité francaise, dans les termes de
I'article 23-6.

Article30-4

En dehors des cas de perte ou de déchéance de la nationalité francaise, la preuve de I'extranéité d'un
individu peut seulement étre établie en démontrant que I'intéressé ne remplit aucune des conditions
exigées par laloi pour avoir la qualité de Francais.

Section 3 : Des certificats de nationalité francaise

Article31

Le greffier en chef du tribunal d'instance a seul qualité pour délivrer un certificat de nationalité
francaise a toute personne justifiant qu'elle a cette nationalité.

Article 31-1

Le siege et le ressort des tribunaux d'instance compétents pour délivrer les certificats de nationalité
sont fixés par décret.

Article 31-2

Le certificat de nationalité indique, en se référant aux chapitres|l, 111, 1V et VII du présent titre, la
disposition |égale en vertu de laguelle I'intéressé ala qualité de Frangais, ainsi que les documents
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qui ont permisde|'établir. Il fait foi jusqu'a preuve du contraire.

Pour I'établissement d'un certificat de nationalité, le greffier en chef du tribunal d'instance pourra
présumer, a défaut d'autres é éments, que les actes d'état civil dressés al'étranger et qui sont
produits devant lui emportent les effets que laloi francaise y aurait attachés.

Article 31-3

Lorsque le greffier en chef du tribunal d'instance refuse de délivrer un certificat de nationalité,
I'intéresseé peut saisir le ministre de lajustice, qui décide Sil y alieu de procéder a cette délivrance.

Chapitre VIl : Deseffets sur la nationalité francaise destransfertsde
souverainetérelatifsa certainsterritoires

Article 32

Les Francais originaires du territoire de la République francaise, tel qu'il était constitué ala date du
28 juillet 1960, et qui étaient domiciliés au jour de son accession a l'indépendance sur le territoire
d'un Etat qui avait eu antérieurement le statut de territoire d'outre-mer de la République francaise,
ont conservé la nationalité frangaise.

Il en est de méme des conjoints, des veufs ou veuves et des descendants desdites personnes.

Article32-1

Les Francais de statut civil de droit commun domiciliés en Algérie ala date de I'annonce officielle
des résultats du scrutin d'autodétermination conservent |a nationalité francaise quelle que soit leur
situation au regard de la nationalité algérienne.

Article 32-2

La nationalité francai se des personnes de statut civil de droit commun, nées en Algérie avant le 22
juillet 1962, seratenue pour établie, dans les conditions de I'article 30-2, si ces personnes ont joui
de fagon constante de la possession d'état de Francais.

Article 32-3
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Tout Francais domicilié ala date de son indépendance sur le territoire d'un Etat qui avait eu
antérieurement le statut de département ou de territoire d'outre-mer de la République, conserve de
plein droit sa nationalité dés lors qu'aucune autre nationalité ne lui a été conférée par laloi de cet
Etat.

Conservent également de plein droit la nationalité francaise les enfants des personnes bénéficiaires
des dispositions de |'alinéa précédent, mineurs de dix-huit ans ala date de |'accession a
I'indépendance du territoire ou leurs parents étaient domiciliés.

Article 32-4

L es anciens membres du Parlement de la République, de I'Assemblée de I'Union francaise et du
Conseil économique qui ont perdu la nationalité francaise et acquis une nationalité étrangere par
I'effet d'une disposition générale peuvent étre réintégrés dans la nationalité frangaise par smple
déclaration, lorsqu'ils ont établi leur domicile en France.

Laméme faculté est ouverte aleur conjoint, veuf ou veuve et aleurs enfants.

Article 32-5

Ladéclaration de réintégration prévue a l'article précédent peut étre souscrite par les intéressés,
conformément aux dispositions des articles 26 et suivants, des qu'ils ont atteint |'age de dix-huit ans
; elle ne peut I'étre par représentation. Elle produit effet al'égard des enfants mineurs dans les
conditions des articles 22-1 et 22-2.

Chapitre VIII : Dispositions particulieres aux collectivités d' outre-mer
régiespar |'article 74 dela Constitution et a la Nouvelle-Calédonie

Article 33

Pour I'application du présent titre :

1° Lesmots: " tribunal de grande instance " sont remplacés par lesmots: " tribunal de premiére
instance " ;

2° Aux articles 21-28 et 21-29, lesmots : " dans le département " sont remplacés par lesmots: "
danslacollectivité" ou" en Nouvelle-Caédonie".

L es sanctions pécuniaires encourues en vertu de |'article 68 dans les fles Wallis et Futuna, en
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Polynésie francaise et en Nouvelle-Calédonie sont prononcées en monnaie locale, compte tenu de la
contre-valeur dans cette monnaie de I'euro.

Article33-1

Par dérogation al'article 26, la déclaration qui doit étre regue par le greffier en chef du tribunal
d'instance est recue par |le président du tribunal de premiére instance ou par le juge chargé de la
section détachée.

Article 33-2

Par dérogation al'article 31, le président du tribunal de premiére instance ou le juge chargé de la
section détachée a seul qualité pour délivrer un certificat de nationalité francaise a toute personne
justifiant qu'elle a cette nationalité.
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Livreler : Des personnes

Titrell ; Desactesdel'état civil

Chapitreler : Dispositions genérales.

Article34

Les actesde |'éat civil énonceront I'année, le jour et I'heure ou ils seront regus, les prénoms et nom
del'officier del'état civil, les prénoms, noms, professions et domiciles de tous ceux qui y seront
dénommeés.

Lesdates et lieux de naissance::

a) Des pére et mere dans les actes de naissance et de reconnaissance ;
b) De I'enfant dans les actes de reconnaissance ;

¢) Des époux dans les actes de mariage ;

d) Du décéedé dans les actes de déces,

seront indiqués lorsqu'ils seront connus. Dans le cas contraire, I'age desdites personnes sera désigné
par leur nombre d'années, comme le sera, dans tous les cas, I'age des déclarants. En ce qui concerne
les témoins, leur qualité de majeur sera seule indiquée.

Article 35

Lesofficiers de I'état civil ne pourront rien insérer dans les actes qu'ils recevront, soit par note, soit
par énonciation quelconque, que ce qui doit étre déclaré par les comparants.

Article 36

Dans les cas ou les parties intéressées ne seront point obligées de comparaitre en personne, elles
pourront se faire représenter par un fondé de procuration spéciale et authentique.
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Article 37

Les témoins produits aux actes de I'état civil devront étre agés de dix-huit ans au moins, parents ou
autres, sans distinction de sexe ; ils seront choisis par |es personnes intéressées.

Article 38

L'officier deI'état civil donneralecture des actes aux parties comparantes, ou a leur fondé de
procuration, et aux témoins;; il lesinviteraaen prendre directement connaissance avant de les
signer.

Il serafait mention sur les actes de |'accomplissement de ces formalités.

Article 39

Ces actes seront signés par |'officier de I'état civil, par les comparants et les témoins ; ou mention
serafaite de la cause qui empéchera les comparants et les témoins de signer.

Article 46

Lorsquil n‘aura pas existé de registres, ou qu'ils seront perdus, la preuve en seraregue tant par titres
gue par témoins ; et, dans ces cas, |es mariages, naissances et décés pourront étre prouves tant par
les registres et papiers émanés des peres et méres décedés, que par témoins.

Article 47

Tout acte de I'état civil des Francais et des étrangers fait en pays étranger et rédigé dans les formes
usitées dans ce pays fait foi, sauf si d'autres actes ou piéces détenus, des données extérieures ou des
éléments tirés de I'acte lui-méme établissent, |e cas échéant apres toutes vérifications utiles, que cet
acte est irrégulier, falsifié ou que les faits qui y sont déclarés ne correspondent pas alaréalité.

Article 48

Tout acte de I'état civil des Francais en pays étranger seravalable sil a été recu, conformément aux
lois francaises, par |es agents diplomatiques ou consulaires.
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Un double des registres de I'état civil tenus par ces agents sera adressé ala fin de chaque année au
ministéere des affaires étrangeres, qui en assurerala garde et pourra en délivrer des extraits.

Article 49

Dans tous les cas ou la mention d'un acte relatif al'état civil devraavoir lieu en marge d'un acte dgja
inscrit, elle serafaite d'office.

L'officier del'état civil qui auradressé ou transcrit I'acte donnant lieu @ mention effectuera cette
mention, dans lestroisjours, sur lesregistres qu'il détient, et, si le double du registre ou la mention
doit étre effectuée se trouve au greffe, il adressera un avis au procureur de la République de son
arrondissement.

Si I'acte en marge duquel doit étre effectuée cette mention a été dressé ou transcrit dans une autre
commune, |'avis sera adresse, dans le délai detroisjours, al'officier de I'état civil de cette commune
et celui-ci en aviseraaussitét, si le double du registre est au greffe, le procureur de la République de
son arrondissement.

Si I'acte en marge duquel une mention devra étre effectuée a été dressé ou transcrit al'étranger,
I'officier de I'état civil qui adressé ou transcrit I'acte donnant lieu a mention en avisera, dansles
troisjours, le ministre des affaires étrangeres.

Article50

Toute contravention aux articles précédents, de la part des fonctionnaires y dénommes, sera
poursuivie devant le tribunal de grande instance, et punie d'une amende de 3 a 30 euros.

Article51

Tout dépositaire des registres sera civilement responsable des altérations qui y surviendront, sauf
son recours, Sil y alieu, contre les auteurs desdites altérations.

Article52

Toute altération, tout faux dans les actes de I'état civil, toute inscription de ces actes faite sur une
feuille volante et autrement que sur les registres a ce destinés, donneront lieu aux
dommages-intéréts des parties, sans préjudice des peines portées au code pénal.
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Article53

Le procureur de la République au tribunal de grande instance seratenu de vérifier |'état des registres
lors du dépbt qui en serafait au greffe ; il dressera un procés-verbal sommaire de la vérification,
dénoncera les contraventions ou délits commis par les officiers de I'éat civil, et requerra contre eux
la condamnation aux amendes.

Article54

Danstous les cas ou un tribunal de grande instance connaitra des actes relatifs al'état civil, les
parties intéressées pourront se pourvoir contre le jugement.

Chapitrell : Des actes de naissance.

Section 1 ; Des déclarations de naissance.

Article55

L es déclarations de naissance sont faites dans les trois jours de |'accouchement, al'officier de |'état
civil du lieu.

Lorsqu'une naissance n'a pas été déclarée dans le délai 1égal, I'officier deI'état civil ne peut larelater
Sur ses registres qu'en vertu d'un jugement rendu par le tribunal de I'arrondissement dans lequel est
né I'enfant, et mention sommaire en est faite en marge ala date de lanaissance. Si lelieu dela
naissance est inconnu, le tribunal compétent est celui du domicile du requérant.

En pays étranger, les déclarations aux agents diplomatiques ou consulaires sont faites dans les
guinze jours de I'accouchement. Toutefois, ce délai peut étre prolongé par décret dans certaines
circonscriptions consulaires.

Article 56

La naissance de I'enfant sera déclarée par le pére, ou, a défaut du peére, par les docteurs en médecine
ou en chirurgie, sages-femmes, officiers de santé ou autres personnes qui auront assisté a
I'accouchement ; et lorsque la mere sera accouchée hors de son domicile, par la personne chez qui
elle sera accouchée.
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L 'acte de naissance sera rédigé immédiatement.

Article57

L'acte de naissance énoncerale jour, I'heure et |e lieu de la naissance, le sexe de I'enfant, les
prénoms qui lui seront donnés, le nom de famille, suivi le cas échéant de la mention de la
déclaration conjointe de ses parents quant au choix effectué, ainsi que les prénoms, noms, &ges,
professions et domiciles des péere et mere et, Sil y alieu, ceux du déclarant. Si les pére et mere de
I'enfant ou I'un d'eux ne sont pas désignés al'officier del'état civil, il ne serafait sur lesregistres
aucune mention a ce sujet.

Les prénoms de I'enfant sont choisis par ses péere et mere. Lafemme qui a demandé le secret de son
identité lors de I'accouchement peut faire connaitre les prénoms qu'elle souhaite voir attribuer a
I'enfant. A défaut ou lorsque les parents de celui-ci ne sont pas connus, I'officier de I'état civil
choisit trois prénoms dont le dernier tient lieu de nom de famille al'enfant. L'officier de |'état civil
porte immédiatement sur |'acte de naissance les prénoms choisis. Tout prénom inscrit dans I'acte de
naissance peut étre choisi comme prénom usuel.

Lorsque ces prénoms ou |'un deux, seul ou associé aux autres prénoms ou au nom, lui paraissent
contraires al'intérét de I'enfant ou au droit destiers avoir protéger leur nom de famille, I'officier de
I'état civil en avise sans délai le procureur de la République. Celui-ci peut saisir le juge aux affaires
familiales.

Si le juge estime que le prénom n'est pas conforme a l'intérét de I'enfant ou méconnait le droit des
tiersavoir protéger leur nom de famille, il en ordonne la suppression sur les registres de I'état civil.
Il attribue, le cas échéant, al'enfant un autre prénom qu'il détermine lui-méme a défaut par les
parents d'un nouveau choix qui soit conforme aux intéréts susvisés. Mention de la décision est
portée en marge des actes de I'état civil de |'enfant.

Article57-1

Lorsque I'officier deI'état civil du lieu de naissance d'un enfant porte mention de la reconnaissance
dudit enfant en marge de I'acte de naissance de celui-ci, il en avise |'autre parent par |ettre
recommandée avec demande d'avis de réception.

Si ce parent ne peut étre avise, I'officier de I'état civil en informe le procureur de la République, qui
fait procéder aux diligences utiles.

Article 58

Toute personne qui aura trouvé un enfant nouveau-né est tenue d'en faire la déclaration a l'officier
deI'éat civil du lieu de ladécouverte. Si elle ne consent pas a se charger de l'enfant, elle doit le
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remettre, ains que les vétements et autres effets trouvés avec lui, al'officier de |'état civil.

Il est dressé un procés-verbal détaillé qui, outre lesindications prévues al'article 34 du présent
code, énonce ladate, I'heure, le lieu et les circonstances de la découverte, I'age apparent et le sexe
de I'enfant, toute particularité pouvant contribuer a son identification ainsi que |'autorité ou la
personne alaquelleil est confié. Ce proces-verbal est inscrit a sa date sur les registres de I'état civil.

A lasuite et séparément de ce procés-verbal, I'officier deI'état civil établit un acte tenant lieu d'acte
de naissance. En plus des indications prévues al'article 34, cet acte énonce le sexe de I'enfant ainsi
gue les prénoms et nom qui lui sont donnés ; il fixe une date de naissance pouvant correspondre a
son age apparent et désigne comme lieu de naissance la commune ou I'enfant a été découvert.

Pareil acte doit étre établi, sur déclaration des services de |'assistance al'enfance, pour les enfants
placés sous leur tutelle et dépourvus d'acte de nai ssance connu ou pour lesquels le secret de la
naissance a été réclame.

Les copies et extraits du proces-verbal de découverte ou de I'acte provisoire de naissance sont
délivrés dans les conditions et selon les distinctions faites a l'article 57 du présent code.

Si I'acte de naissance de |'enfant vient a étre retrouvé ou si sa naissance est judiciairement déclarée,
le procés-verbal de la découverte et I'acte provisoire de naissance sont annulés ala requéte du
procureur de la République ou des parties intéressées.

Article59

En cas de nai ssance pendant un voyage maritime, il en seradressé acte dans les trois jours de
I'accouchement sur la déclaration du pére, sil est a bord.

Si lanaissance alieu pendant un arrét dans un port, I'acte sera dressé dans les mémes conditions,
lorsqu'il y auraimpossibilité de communiquer avec laterre, ou lorsgu'il n'existera pas dans le port,
s I'on est al'étranger, d'agent diplomatique ou consulaire francaisinvesti des fonctions d'officier de
I'état civil.

Cet acte serarédigé, savoir : sur les béatiments de I'Etat, par I'officier du commissariat de lamarine
ou, a son défaut, par le commandant ou celui qui en remplit lesfonctions ; et sur les autres
bétiments, par le capitaine, maitre ou patron, ou par celui qui en remplit les fonctions.

Il'y serafait mention de celle des circonstances ci-dessus prévues, dans laguelle I'acte a été dressé.
L'acte serainscrit ala suite du réle d'équipage.

Section 2 : Des changements de prénoms et de nom.
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Article 60

Toute personne qui justifie d'un intérét |égitime peut demander a changer de prénom. La demande
est portée devant le juge aux affaires familiales alarequéte de l'intéresseé ou, Sil sagit d'un mineur
ou d'un majeur en tutelle, alarequéte de son représentant Iégal. L'adjonction , la suppression ou la
modification de I'ordre des prénoms peut pareillement étre décidée.

Si I'enfant est &gé de plus de treize ans, son consentement personnel est requis.

Article 61

Toute personne qui justifie d'un intérét |égitime peut demander a changer de nom.

La demande de changement de nom peut avoir pour objet d'éviter |'extinction du nom porté par un
ascendant ou un collatéral du demandeur jusqu'au quatrieme degré.

L e changement de nom est autorisé par décret.

Article 61-1

Tout intéressé peut faire opposition devant le Conseil d'Etat au décret portant changement de nom
dans un délai de deux mois a compter de sa publication au Journal officiel.

Un décret portant changement de nom prend effet, sil n'y a pas eu d'opposition, al'expiration du
délai pendant lequel |'opposition est recevable ou, dans le cas contraire, apreslergjet de
I'opposition.

Article61-2

L e changement de nom sétend de plein droit aux enfants du bénéficiaire lorsqu'ils ont moins de
treize ans.

Article 61-3

Tout changement de nom de I'enfant de plus de treize ans nécessite son consentement personnel
lorsgue ce changement ne résulte pas de |'établissement ou d'une modification d'un lien de filiation.
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L 'établissement ou la modification du lien de filiation n'emporte cependant le changement du nom
de famille des enfants majeurs que sous réserve de leur consentement.

Article61-4

Mention des décisions de changement de prénoms et de nom est portée en marge des actes de |'état
civil del'intéresse et, |e cas échéant, de ceux de son conjoint et de ses enfants.

Les dispositions des articles 100 et 101 sont applicables aux modifications de prénoms et de nom.

Section 3: Del'acte de reconnaissance.

Article 62

L 'acte de reconnaissance énonce |es prénoms, nom, date de naissance ou, a défaut, age, lieu de
naissance et domicile de |'auteur de la reconnaissance.

Il indique les date et lieu de naissance, e sexe et les prénoms de I'enfant ou, a défaut, tous
renseignements utiles sur la naissance, sous réserve des dispositions de |'article 326.

L'acte de reconnaissance est inscrit a sa date sur les registres de I'état civil.

Seules les mentions prévues au premier alinéa sont portées, le cas échéant, en marge de |'acte de
naissance de I'enfant.

Dans les circonstances prévues al'article 59, la déclaration de reconnai ssance peut étre recue par les
officiersinstrumentaires désignés en cet article et dans les formes qui y sont indiquées.

Lors de I'établissement de |'acte de reconnaissance, il est fait lecture a son auteur des articles 371-1
et 371-2.

Article 62-1

Si latranscription de la reconnai ssance paternelle savere impossible, du fait du secret de son
identité oppose par lamere, le pere peut en informer le procureur de la République. Celui-ci
procede a larecherche des date et lieu d'établissement de I'acte de naissance de I'enfant.

Chapitrelll : Desactesde mariage.

Article 63
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Avant la célébration du mariage, I'officier de I'état civil fera une publication par voie d'affiche
apposée ala porte de la maison commune. Cette publication énoncera les prénoms, noms,
professions, domiciles et résidences des futurs époux, ainsi que le lieu ou le mariage devra étre
célébré.

La publication prévue au premier alinéa ou, en cas de dispense de publication accordée
conformément aux dispositions de I'article 169, la célébration du mariage est subordonnée :
1° A laremise, pour chacun des futurs époux, des indications ou piéces suivantes :

-les piéces exigées par lesarticles 70 ou 71 ;

-lajustification de I'identité au moyen d'une piéce délivrée par une autorité publique ;

-I'indication des prénoms, nom, date et lieu de naissance, profession et domicile des témoins, sauf
lorsque le mariage doit étre célébré par une autorité étrangere ;

2° A |'audition commune des futurs époux, sauf en cas d'impossibilité ou Sil apparait, au vu des
pieces fournies, que cette audition n'est pas nécessaire au regard des articles 146 et 180.

L'officier deI'état civil, Sil I'estime nécessaire, demande a sentretenir séparément avec |'un ou
I'autre des futurs époux.

L'audition du futur conjoint mineur se fait hors la présence de ses pére et mere ou de son
représentant |égal et de son futur conjoint.

L'officier deI'état civil peut déléguer aun ou plusieurs fonctionnaires titulaires du service de |'état
civil de lacommune laréalisation de |'audition commune ou des entretiens séparés. Lorsgque |'un des
futurs époux réside a l'étranger, I'officier de I'état civil peut demander al'autorité diplomatique ou
consulaire territorialement compétente de procéder a son audition.

L'autorité diplomatique ou consulaire peut déléguer a un ou plusieurs fonctionnaires titulaires
chargés de I'état civil ou, le cas échéant, aux fonctionnaires dirigeant une chancellerie détachée ou
aux consuls honoraires de nationalité francai se compétents la réalisation de I'audition commune ou
des entretiens séparés. Lorsque I'un des futurs époux réside dans un pays autre que celui de la
célébration, |'autorité diplomatique ou consulaire peut demander al'officier de I'état civil
territorialement compétent de procéder a son audition.

L'officier d'état civil qui ne se conformera pas aux prescriptions des alinéas précédents sera
poursuivi devant le tribunal de grande instance et puni d'une amende de 3 a 30 euros.

Article64

L'affiche prévue al'article précédent restera apposée a la porte de la maison commune pendant dix
jours.

Le mariage ne pourra étre célébré avant le dixieme jour depuis et non compris celui de la
publication.

Si I'affichage est interrompu avant I'expiration de ce délai, il en serafait mention sur I'affiche qui
aura cessé d'étre apposee a la porte de la maison commune.
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Article 65

Si le mariage n'a pas été célébré dans I'année, a compter de I'expiration du délai de la publication, il
ne pourra plus étre célébré qu'apres une nouvelle publication faite dans la forme ci-dessus.

Article 66

L es actes d'opposition au mariage seront signés sur I'original et sur la copie par |es opposants ou par
leurs fondés de procuration, spéciale et authentique ; ils seront signifiés, avec la copie dela
procuration, ala personne ou au domicile des parties, et al'officier de I'état civil, qui mettra son visa
sur l'original.

Article 67

L'officier deI'état civil fera, sans délai, une mention sommaire des oppositions sur le registre des
mariages ; il feraauss mention, en marge de I'inscription desdites oppositions, des jugements ou
des actes de mainlevée dont expédition lui aura été remise.

Article 68

En cas d'opposition, I'officier d'état civil ne pourra célébrer le mariage avant qu'on lui en ait remisla
mainlevée, sous peine de 3 000 euros d'amende et de tous dommages-intéréts.

Article 69

Si lapublication a été faite dans plusieurs communes, |'officier de I'état civil de chaque commune
transmettra sans délai a celui d'entre eux qui doit célébrer e mariage un certificat constatant qu'il
n'existe point d'opposition.

Article70

Lacopieintégrale de I'acte de naissance remise par chacun des futurs époux al'officier de I'état civil
qui doit célébrer leur mariage ne doit pas dater de plus de trois mois si elle a été délivrée en France
et de plus de six mois si elle a éé délivrée dans un consulat.
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Article71

Celui des futurs époux qui serait dans I'impossibilité de se procurer cet acte pourrale suppléer en
rapportant un acte de notoriété délivré par un notaire ou, al'étranger, par |les autorités diplomatiques
ou consulaires frangai ses compétentes.

L'acte de notoriété est établi sur lafoi des déclarations d'au moinstrois témoins et de tout autre
document produit qui attestent des prénoms, nom, profession et domicile du futur époux et de ceux
de ses pére et mére sils sont connus, du lieu et, autant que possible, de I'épogue de la naissance et
des causes qui empéchent de produire |'acte de naissance. L 'acte de notoriété est signé par le notaire
ou l'autorité diplomatique ou consulaire et par les témoins.

Article73

L 'acte authentique du consentement des pere et mere ou aieuls ou aieules ou, a leur défaut, celui du
conseil de famille, contiendra les prénoms, noms, professions et domicile des futurs époux et de
tous ceux qui auront concouru a l'acte, ainsi que leur degré de parenté.

Horsle cas prévu par I'article 159 du code civil, cet acte de consentement est dressé, soit par un
notaire, soit par |'officier de I'état civil du domicile ou de larésidence de |'ascendant, et, al'étranger,
par les agents diplomatiques ou consulaires francais. Lorsqu'il est dressé par un officier de |'état
civil, il ne doit étre |égalisé, sauf conventions internationales contraires, que lorsquil y alieu dele
produire devant les autorités étrangeres.

Article 74

Le mariage sera célébré dans la commune ou I'un des deux époux aura son domicile ou sarésidence
établie par un mois au moins d'habitation continue ala date de la publication prévue par laloi.

Article 74-1

Avant la célébration du mariage, les futurs époux confirment I'identité des témoins déclarés en
application de I'article 63 ou, |e cas échéant, désignent |es nouveaux témoins choisis par eux.

Article 75

Lejour désigné par les parties, apresle délai de publication, I'officier de I'état civil, alamairie, en
présence d'au moins deux témoins, ou de quatre au plus, parents ou non des parties, feralecture aux
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futurs époux des articles 212, 213 (alinéas ler et 2), 214 (alinéa 1er), 215 (alinéa ler) et 220 du
présent code. || sera également fait lecture de l'article 371-1.

Toutefois, en cas d'empéchement grave, le procureur de la République du lieu du mariage pourra
requérir I'officier de I'état civil de se transporter au domicile ou alarésidence de I'une des parties
pour célébrer le mariage. En cas de péril imminent de mort de I'un des futurs époux, |'officier de
I'état civil pourra sy transporter avant toute réquisition ou autorisation du procureur de la
République, auquel il devraensuite, dansle plus bref délai, faire part de la nécessité de cette
célébration hors de la maison commune.

Mention en serafaite dans |'acte de mariage.

L'officier de I'état civil interpellerales futurs époux, et, Sils sont mineurs, leurs ascendants présents
alacéébration et autorisant le mariage, d'avoir adéclarer sil a été fait un contrat de mariage €,
dansle cas de I'affirmative, la date de ce contrat, ainsi que les nom et lieu de résidence du notaire
qui l'auraregu.

Si les pieces produites par |'un des futurs époux ne concordent point entre elles quant aux prénoms
ou quant al'orthographe des noms, il interpellera celui qu'elles concernent, et Sil est mineur, ses
plus proches ascendants présents a la célébration, d'avoir a déclarer que le défaut de concordance
résulte d'une omission ou d'une erreur.

Il recevra de chaque partie, I'une apres |'autre, la déclaration qu'elles veulent se prendre pour mari et
femme : il prononcera, au nom de laloi, qu'elles sont unies par le mariage, et il en dressera acte
sur-le-champ.

Article 76

L'acte de mariage énoncera:

1° Les prénoms, noms, professions, ages, dates et lieux de naissance, domiciles et résidences des
€poux ;

2° Les prénoms, noms, professions et domiciles des péres et meres;

3° Le consentement des peres et meres, aieuls ou aieules, et celui du conseil de famille, dans le cas
ou ils sont requis;;

4° Les prénoms et nom du précédent conjoint de chacun des époux ;
5° (abrogé) ;

6° Ladéclaration des contractants de se prendre pour époux, €t le prononcé de leur union par
I'officier de |'état civil ;

7° Les prénoms, noms, professions, domiciles des témoins et leur qualité de majeurs ;
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8° Ladéclaration, faite sur I'interpellation prescrite par |'article précédent, qu'il a été ou qu'il n'a pas
étéfait de contrat de mariage, et, autant que possible, la date du contrat, Sil existe, ainsi gue les nom
et lieu de résidence du notaire qui l'aurarecu ; le tout a peine, contre I'officier de I'état civil, de
I'amende fixée par I'article 50.

Dansle cas ou la déclaration aurait été omise ou serait erronée, larectification de |'acte, en ce qui
touche I'omission ou I'erreur, pourra étre demandée par le procureur de la République, sans
préjudice du droit des parties intéressées, conformément al'article 99.

9° Sil y alieu, ladéclaration qu'il a été fait un acte de désignation de laloi applicable
conformément ala convention sur laloi applicable aux régimes matrimoniaux, faite aLaHaye le 14
mars 1978, ainsi que ladate et |e lieu de signature de cet acte et, le cas échéant, le nom et laqualité
de la personne qui |'a établi.

En marge de |'acte de naissance de chaque époux, il serafait mention de la célébration du mariage
et du nom du conjoint.

ChapitrelV : Desactes de déces.

Article78

L'acte de déces sera dresse par |'officier de I'état civil de lacommune ou le décésaeu lieu, sur la
déclaration d'un parent du défunt ou sur celle d'une personne possédant sur son état civil les
renseignements les plus exacts et les plus complets qu'il sera possible.

Article 79

L'acte de décés énoncera :

1° Lejour, I'neure et le lieu de déces ;

2° Les prénoms, nom, date et lieu de naissance, profession et domicile de la personne décédée ;
3° Les prénoms, noms, professions et domiciles de ses pére et mére ;

4° Les prénoms et nom de I'autre époux, si 1a personne décédée était mariée, veuve ou divorcee ;

4° bis Les prénoms et nom de |'autre partenaire, si la personne décédée était liée par un pacte civil
de solidarité ;

5° Les prénoms, nom, age, profession et domicile du déclarant et, sil y alieu, son degré de parenté
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avec la personne décédée.
L e tout, autant qu'on pourrale savair.

Il serafait mention du décés en marge de |'acte de naissance de la personne décédée.

Article 79-1

Lorsqu'un enfant est décédé avant que sa naissance ait été déclarée al'état civil, I'officier de I'état
civil établit un acte de naissance et un acte de déces sur production d'un certificat médical indiquant
gue I'enfant est né vivant et viable et précisant les jours et heures de sa haissance et de son déces.

A défaut du certificat médical prévu al'ainéa précédent, I'officier de I'état civil établit un acte
d'enfant sans vie. Cet acte est inscrit a sadate sur les registres de déces et il énonce lesjour, heure et
lieu de I'accouchement, les prénoms et noms, dates et lieux de naissance, professions et domiciles
des pere et mere et, Sil y alieu, ceux du déclarant. L 'acte dressé ne préuge pas de savoir si I'enfant
aVvécu ou non ; tout intéresseé pourra saisir le tribunal de grande instance al'effet de statuer sur la
guestion.

Article 80

Lorsqu'un déces se sera produit ailleurs que dans la commune ou le défunt était domicilié, I'officier
del'état civil qui auradresseé |'acte de déces enverra, dans le plus bref délai, al'officier deI'état civil
du dernier domicile du défunt, une expédition de cet acte, laquelle seraimmédiatement transcrite
sur lesregistres. Cette disposition ne sapplique pas aux Vvilles divisées en arrondissements, lorsque
le déces est survenu dans un arrondissement autre que celui ou le défunt était domicilié.

En cas de déces dans | es établissements de santé et dans |es établissements sociaux et

meédi co-sociaux qui accueillent des personnes agées, les directeurs en donnent avis, par tous
moyens, dans les vingt-quatre heures, al'officier deI'état civil. Dans ces établissements, un registre
est tenu sur lequel sont inscrits les déclarations et renseignements portés a la connaissance de
I'officier de |'état civil.

En cas de difficulté, I'officier de |'état civil doit se rendre dans les établissements pour sassurer, sur
place, du déces et en dresser I'acte, conformément al'article 79, sur la base des déclarations et
renseignements qui lui sont communiques.

Article 81

Lorsgu'il y aurades signes ou indices de mort violente, ou d'autres circonstances qui donneront lieu
de e soupconner, on ne pourrafaire I'inhumation qu'apres qu'un officier de police, assisté d'un
docteur en médecine ou en chirurgie, aura dressé procés-verbal de I'état du cadavre et des
circonstancesy relatives, ains que des renseignements qu'il aura pu recueillir sur les prénoms, nom,
age, profession, lieu de naissance et domicile de la personne décédée.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Article 82

L'officier de police seratenu de transmettre de suite al'officier de I'état civil du lieu ou la personne
sera décédée, tous les renseignements énoncés dans son proces-verbal, d'apres lesquels I'acte de
décés serarédigé.

L'officier deI'état civil en enverra une expédition a celui du domicile de la personne décédée, sil est
connu : cette expédition serainscrite sur les registres.

Article 84

En cas de déces dans | es prisons ou maisons de réclusion ou de détention, il en seradonné avis
sur-le-champ, par les concierges ou gardiens, al'officier de I'état civil, qui Sy transporteracomme il
est dit en I'article 80, et rédigera |'acte de déces.

Article 85

Dans tous les cas de mort violente ou survenue dans un établissement pénitentiaire, il ne serafait
sur les registres aucune mention de ces circonstances, et les actes de déces seront simplement
rédigés dans les formes prescrites par |'article 79.

Article 86

En cas de déces pendant un voyage maritime et dans les circonstances prévues al'article 59, il en
sera, dans les vingt-quatre heures, dresse acte par les officiersinstrumentaires désignés en cet article
et danslesformes qui y sont prescrites.

Article 87

Lorsque le corps d'une personne décédée est retrouve et peut étre identifié, un acte de déces doit
étre dressé par I'officier de I'état civil du lieu présumé du déces, quel que soit |e temps écoul é entre
le déces et |a découverte du corps.

Si le défunt ne peut étre identifié, I'acte de décés doit comporter son signalement le plus complet ;
en cas d'identification ultérieure, I'acte est rectifié dans les conditions prévues al'article 99 du
présent code. L'officier d'état civil informe sans délai le procureur de la République du déceés, afin
gu'il puisse prendre les réquisitions nécessaires aux fins d'établir I'identité du défunt.
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Article 88

Peut étre judiciairement déclaré, alarequéte du procureur de la République ou des parties
intéressées, le déceés de tout Francais disparu en France ou hors de France, dans des circonstances de
nature a mettre sa vie en danger, lorsgue son corps n'a pu étre retrouveé.

Peut, dans les mémes conditions, étre judiciairement déclaré le déces de tout étranger ou apatride
disparu soit sur un territoire relevant de I'autorité de la France, soit a bord d'un bétiment ou aéronef
francgais, soit méme al'éranger sil avait son domicile ou sa résidence habituelle en France.

La procédure de déclaration judiciaire de déces est également applicable lorsque le déces est certain
mais que le corps n'a pu étre retrouvé.

Article 89

Larequéte est présentée au tribunal de grande instance du lieu de lamort ou de la disparition, si
celle-ci sest produite sur un territoire relevant de |'autorité de la France, sinon au tribunal du
domicile ou de laderniére résidence du défunt ou du disparu ou, a défaut, au tribunal du lieu du port
d'attache de I'aéronef ou du bétiment qui le transportait. A défaut de tout autre, le tribunal de grande
instance de Paris est compétent.

Si plusieurs personnes ont disparu au cours du méme événement, une requéte collective peut étre
présentée au tribunal du lieu de la disparition, a celui du port d'attache du bétiment ou de |'aéronef,
au tribunal de grande instance de Paris ou atout autre tribunal de grande instance que I'intérét de la
cause justifie.

Article 90

Lorsqu'elle n'émane pas du procureur de la République, 1a requéte est transmise par son
intermédiaire au tribunal. L'affaire est instruite et jugée en chambre du conseil. Le ministére
d'avocat n'est pas obligatoire et tous les actes de la procédure, ainsi que les expéditions et extraits
desdits actes, sont dispensés du timbre et enregistrés gratis.

Si letribunal estime que le décés n'est pas suffisamment établi, il peut ordonner toute mesure
d'information complémentaire et requérir notamment une enquéte administrative sur les
circonstances de la disparition.

Si le décés est déclaré, sa date doit étre fixée en tenant compte des présomptions tirées des
circonstances de la cause et, a défaut, au jour de la disparition. Cette date ne doit jamais étre
indéterminée.
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Article91

Ledispositif du jugement déclaratif de déces est transcrit sur les registres de I'état civil du lieu réel
ou présumeé du déces et, le cas échéant, sur ceux du lieu du dernier domicile du défunt.

Mention de latranscription est faite en marge des registres a la date du décés. En cas de jugement
collectif, des extraits individuels du dispositif sont transmis aux officiers de I'état civil du dernier
domicile de chacun des disparus, en vue de la transcription.

Les jugements déclaratifs de déces tiennent lieu d'actes de déces et sont opposables aux tiers, qui
peuvent seulement en obtenir la rectification, conformément al'article 99 du présent code.

Article 92

Si celui dont e déceés a été judiciairement déclaré reparait postérieurement au jugement déclaratif,
le procureur de la République ou tout intéressé peut poursuivre, dans les formes prévues aux articles
89 et suivants, I'annulation du jugement.

Les dispositions des articles 130, 131 et 132 sont applicables, en tant que de besoin.

Mention de I'annulation du jugement déclaratif serafaite en marge de sa transcription.

ChapitreV : Desactesdel'état civil concernant lesmilitaires et
marins dans certains cas spéciaux.

Article93

Les actesde I'état civil concernant les militaires et les marins de I'Etat sont établis commeil est dit
aux chapitres précédents.

Toutefois, en cas de guerre, d'opérations militaires conduites en dehors du territoire national ou de
stationnement des forces armées francai ses en territoire étranger, en occupation ou en vertu
d'accords intergouvernementauix, ces actes peuvent étre également recus par les officiers de |'état
civil militaires désignés par arrété du ministre de la défense. Lesdits officiers de I'état civil sont
egalement compétents a l'égard des non-militaires lorsgue les dispositions des chapitres précédents
sont inapplicables.

Sur le territoire national, les officiers de I'état civil susmentionnés peuvent recevoir les actes
concernant les militaires et les non-militaires, dans les parties du territoire ou, par suite de
mobilisation ou de siege, le service de |'état civil n'est plus réguliérement assure.
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L es déclarations de naissance aux armées sont faites dans les dix jours qui suivent I'accouchement.

L es actes de déces peuvent étre dressés aux armées, bien que l'officier de I'état civil n'ait pu se
transporter auprés de la personne décédée. Par dérogation aux dispositions de l'article 78, ils
peuvent y étre dressés sur |'attestation de deux déclarants.

Article 95

Dans les cas prévus aux ainéas 2 et 3 de I'article 93, les actes de I'état civil sont dressés sur un
registre spécial, dont latenue et la conservation sont réglées par arrété du ministre de la défense.

Article 96

Lorsqu'un mariage est célébré dans I'un des cas prévus aux ainéas 2 et 3 de |'article 93, les
publications sont faites, dans la mesure ou les circonstances le permettent, au lieu du dernier
domicile du futur époux ; elles sont en outre assurées, dans I'unité alaguelle I'intéressé appartient,
dans les conditions fixées par arrété du ministre de la défense.

Article 96-1

En cas de guerre ou d'opérations militaires conduites en dehors du territoire national, pour causes
graves et sur autorisation, d'une part, du garde des sceaux, ministre de lajustice, et dautre part, du
ministre de la défense, il peut étre procédé ala célébration du mariage des militaires, des marins de
I'Etat, des personnes employées ala suite des armées ou embarquées a bord des batiments de I'Etat
sans que le futur époux comparaisse en personne et méme si le futur époux est décédé, ala
condition gue le consentement au mariage ait été constaté dans les formes ci-apres :

1° Sur leterritoire national, e consentement au mariage du futur époux est constaté par un acte
dressé par I'officier de |'éat civil du lieu ou la personne se trouve en résidence ;

2° Hors du territoire national ou dans tous les cas ou e service de I'état civil ne serait plus assuré
danslelieu ou la personne se trouve en résidence, |'acte de consentement est dressé par les officiers
del'état civil désignés al'article 93 ;

3° Lorsqu'il sagit de militaires prisonniers de guerre ou internés, ce consentement peut étre établi
par les agents diplomatiques ou consulaires de I'Etat étranger chargé des intéréts francais dans les
pays ou ces militaires sont retenus en captivité ou par les autorités diplomatiques ou consulaires
francai ses accréditées dans les pays ou ils sont internés. |l peut également étre établi soit par deux
officiers ou sous-officiers francais, soit par un officier ou un sous-officier frangais assisté de deux
témoins de méme nationalité ;

4° L'acte de consentement est lu par I'officier de I'état civil au moment de la célébration du mariage.
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L es actes de procuration et les actes de consentement au mariage de leurs enfants mineurs passes
par les personnes susmentionnées peuvent étre dressés dans les mémes conditions que |'acte de
consentement prévu aux alinéas précédents.

Les modalités d'application du présent article sont fixées par voie réglementaire.

Article 96-2

L es effets du mariage mentionné al'article 96-1 remontent a la date a laguelle le consentement du
futur époux a été recu.

Article 97

L es actes de déces regus par |'autorité militaire, dans tous les cas prévus al'article 93 ci-dessus, ou
par |'autorité civile pour des membres des forces armeées, des civils participant a leur action, en
service commandé, ou des personnes employées ala suite des armeées, peuvent étre I'objet d'une
rectification administrative dans des conditions fixées par décret, dans les périodes et sur les
territoires ou I'autorité militaire est habilitée, par ledit article 93, arecevoir éventuellement ces
actes.

Chapitre VI : Del'éat civil despersonnesnéesal'éranger qui
acquiérent ou recouvrent la nationalité francaise.

Article 98

Un acte tenant lieu d'acte de naissance est dresse pour toute personne née al'étranger qui acquiert
ou recouvre la nationalité francaise a moins gque |'acte dresse a sa naissance n'ait déja été porté sur
un registre conserve par une autorité francaise.

Cet acte énonce les nom, prénoms et sexe de l'intéressé et indique le lieu et la date de sa naissance,
safiliation, sarésidence aladate de I'acquisition de la nationalité francaise.

Article 98-1

De méme, un acte tenant lieu d'acte de mariage est dressé lorsgque la personne qui acquiert ou
recouvre la nationalité frangaise a contracté mariage antérieurement a l'étranger, a moins que la
célébration du mariage n'ait déja été constatée par un acte porté sur un registre conservé par une
autorité francaise.

L'acte énonce:
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- ladate et lelieu delacélébration ;

- I'indication de |'autorité qui y a procédé ;

- les noms, prénoms, dates et lieux de naissance de chacun des époux ;

- lafiliation des époux ;

-ans que, sil y alieu, le nom, laqualité et larésidence de I'autorité qui arecu le contrat de
mariage.

Article 98-2

Un méme acte peut étre dresse portant |es énonciations relatives ala naissance et au mariage, a
moins que la naissance et le mariage n'aient déja été constatés par des actes portés sur un registre
conservé par une autorité francaise.

Il tient lieu alafois d'acte de naissance et d'acte de mariage.

Article 98-3

Les actes visés aux articles 98 a 98-2 indiquent en outre :

-ladate alaquelleils ont été dressés;;

-le nom et la signature de I'officier de I'état civil ;

-les mentions portées en marge de |'acte dont ils tiennent lieu ;

-I'indication des actes et décisions relatifs ala nationalité de la personne.

Mention est faite ultérieurement en marge :

-des indications prescrites pour chague catégorie d'acte par le droit en vigueur.

Article 98-4
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L es personnes pour lesquelles des actes ont été dressés en application des articles 98 a 98-2 perdent
lafaculté de requérir la transcription de leur acte de naissance ou de mariage recu par une autorité
étrangere.

En cas de désaccord entre les énonciations de |'acte de I'état civil étranger ou de l'acte de I'état civil
consulaire frangais et celles de I'acte dressé selon les dispositions desdits articles, ces dernieres
feront foi jusqu'a décision de rectification.

Chapitre VIl : Delarectification des actes d'état civil.

Article 99

Larectification des actes de I'état civil est ordonnée par le président du tribunal.

Larectification des jugements déclaratifs ou suppl étifs d'actes de I'état civil est ordonnée par le
tribunal.

Larequéte en rectification peut étre présentée par toute personne intéressée ou par le procureur de la
République ; celui-ci est tenu d'agir d'office quand I'erreur ou I'omission porte sur une indication
essentielle de I'acte ou de ladécision qui en tient lieu.

Le procureur de la République territorialement compétent peut procéder alarectification
administrative des erreurs et omissions purement matérielles des actes de I'état civil ; a cet effet, il
donne directement les instructions utiles aux dépositaires des registres.

Article 99-1

L es personnes habilitées a exercer les fonctions d'officier deI'état civil pour dresser les actes
mentionnés aux articles 98 & 98-2 peuvent procéder alarectification administrative des erreurs et
omissions purement matérielles contenues dans ces actes ou dans les mentions qui y sont apposées
en marge, al'exception de celles inscrites apres |'établissement des actes.

Article 100

Toute rectification judiciaire ou administrative d'un acte ou jugement relatif al'état civil est
opposable atous.

Article 101
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Expédition de I'acte ne peut plus étre délivrée qu'avec les rectifications ordonnées, a peine de
I'amende édictée par I'article 50 du code civil et de tous dommages-intéréts contre le dépositaire des
registres.
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Livreler : Des personnes

Titrelll : Du domicile

Article 102

Le domicile de tout Francais, quant al'exercice de ses droits civils, est au lieu ou il ason principal
établissement.

Les bateliers et autres personnes vivant a bord d'un bateau de navigation intérieure immatricul € en
France, qui n'ont pas le domicile prévu al'alinéa précédent ou un domicile |égal, sont tenus de
choisir un domicile dans I'une des communes dont le nom figure sur une liste établie par arrété du
garde des sceaux, ministre de lajustice, du ministre de l'intérieur et du ministre des travaux publics,
des transports et du tourisme. Toutefois, les bateliers salariés et les personnes vivant a bord avec
eux peuvent se domicilier dans une autre commune a condition que I'entreprise qui exploite le
bateau y ait son siege ou un établissement ; dans ce cas, le domicile est fixé dans les bureaux de
cette entreprise ; a défaut de choix par eux exercé, ces bateliers et personnes ont leur domicile au
siege de I'entreprise qui exploite le bateau et, si ce siege est al'étranger, au bureau d'affrétement de
Paris.

Article 103

L e changement de domicile sopérera par le fait d'une habitation réelle dans un autre lieu, joint a
I'intention d'y fixer son principal établissement.
Article 104

Lapreuve de I'intention résultera d'une déclaration expresse, faite tant ala municipalité du lieu que
I'on quittera, gu'a celle du lieu ou on aura transféré son domicile.

Article 105

A défaut de déclaration expresse, la preuve de I'intention dépendra des circonstances.

Article 106
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L e citoyen appel € a une fonction publique temporaire ou révocable conserverale domicile qu'il
avait auparavant, sil n'a pas manifesté d'intention contraire.

Article 107

L "acceptation de fonctions conférées a vie emportera translation immeédiate du domicile du
fonctionnaire danslelieu ou il doit exercer cesfonctions.

Article 108

Le mari et lafemme peuvent avoir un domicile distinct sans qu'il soit pour autant porté atteinte aux
regles relatives ala communauté de lavie.

Toute notification faite a un époux, méme séparé de corps, en matiere d'état et de capacité des
personnes, doit également étre adressée a son conjoint, sous peine de nullité.

Article 108-1

Larésidence séparée des époux, au cours de la procédure de divorce ou de séparation de corps,
entraine de plein droit domicile distinct.

Article 108-2

Le mineur non émancipé est domicilié chez ses pere et mere.

Si les pere et mere ont des domiciles distincts, il est domicilié chez celui des parents avec lequel il
réside.

Article 108-3

Le majeur en tutelle est domicilié chez son tuteur.

Article 109
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Les majeurs qui servent ou travaillent habituellement chez autrui auront le méme domicile que la
personne qu'ils servent ou chez laguelleils travaillent, lorsqu'ils demeureront avec elle dansla
méme mai son.

Article 111

Lorsgu'un acte contiendra, de la part des parties ou de I'une d'élles, élection de domicile pour
I'exécution de ce méme acte dans un autre lieu que celui du domicile réel, les significations,
demandes et poursuites relatives a cet acte pourront étre faites au domicile convenu, et, sous réserve
des dispositions de |'article 48 du code de procédure civile, devant le juge de ce domicile.
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Livreler : Des personnes

TitrelV : Des absents

Chapitreler : Dela présomption d'absence

Article 112

Lorsgu'une personne a cessé de paraitre au lieu de son domicile ou de sarésidence sans que I'on en
ait eu de nouvelles, le juge des tutelles peut, ala demande des parties intéressées ou du ministére
public, constater qu'il y a présomption d'absence.

Article 113

Le juge peut désigner un ou plusieurs parents ou alliés, ou, le cas échéant, toutes autres personnes
pour représenter la personne présumée absente dans I'exercice de ses droits ou dans tout acte auquel
elle serait intéressée, ainsi que pour administrer tout ou partie de ses biens ; la représentation du
présumeé absent et |'administration de ses biens sont alors soumises aux regles applicables a
I'administration |égale sous contrdle judiciaire telle qu'elle est prévue pour les mineurs, et en outre
sous les modifications qui suivent.

Article 114

Sans préudice de la compétence particuliere attribuée a d'autres juridictions, aux mémesfins, le
juge fixe, le cas échéant, suivant I'importance des biens, les sommes qu'il convient d'affecter
annuellement al'entretien de la famille ou aux charges du mariage.

Il détermine comment il est pourvu a l'établissement des enfants.

Il spécifie auss comment sont réglées les dépenses d'administration ainsi qu'éventuellement la
rémunération qui peut étre allouée a la personne chargée de la représentation du présumé absent et
de ['administration de ses biens.

Article 115
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Le juge peut, atout moment et méme d'office, mettre fin alamission de la personne ainsi désignée ;
il peut également procéder a son remplacement.

Article 116

Si le présumé absent est appelé a un partage, celui-ci peut étre fait al'amiable.

En ce cas, le juge des tutelles autorise le partage, méme partiel, et désigne, sil y alieu, un notaire
pour y procéder, en présence du représentant du présumé absent ou de son remplacant désigné
conformément al'article 115, si le représentant initial est lui-méme intéressé au partage.L 'état
liquidatif est soumis al'approbation du juge des tutelles.

L e partage peut également étre fait en justice conformément aux dispositions des articles 840 a 842.

Tout autre partage est considéré comme provisionnel.

Article 117

Le ministere public est spécialement chargé de veiller aux intéréts des présumeés absents ; il est
entendu sur toutes les demandes les concernant ; il peut requérir d'office I'application ou la
modification des mesures prévues au présent titre.

Article 118

Si un présumé absent reparait ou donne de ses nouvelles, il est, sur sademande, misfin par le juge
alx mesures prises pour sareprésentation et I'administration de ses biens ; il recouvre alors les biens
gérés ou acquis pour son compte durant la période de I'absence.

Article 119

Lesdroits acquis sans fraude, sur le fondement de la présomption d'absence, ne sont pas remis en
cause lorsque e décés de |'absent vient a étre établi ou judiciairement declaré, quelle que soit la date
retenue pour le déces.

Article 120
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Les dispositions qui précedent, relatives a la représentation des présumeés absents et a
I'administration de leurs biens, sont aussi applicables aux personnes qui, par suite d'éoignement, se
trouvent malgré elles hors d'état de manifester leur volonté.

Article 121

Ces mémes dispositions ne sont pas applicables aux présumés absents ou aux personnes
mentionnées al'article 120 lorsqu'ils ont laissé une procuration suffisante al'effet de les représenter
et dadministrer leurs biens.

Il en est de méme si le conjoint peut pourvoir suffisamment aux intéréts en cause par |'application
du régime matrimonial, et notamment par |'effet d'une décision obtenue en vertu des articles 217 et
219, 1426 et 1429.

Chapitrell : Deladéclaration d'absence

Article 122

Lorsqu'il se sera écoulé dix ans depuis le jugement qui a constaté la présomption d'absence, soit
selon les modalités fixées par I'article 112, soit al'occasion de I'une des procédures judiciaires
prévues par les articles 217 et 219, 1426 et 1429, I'absence pourra étre déclarée par le tribunal de
grande instance a la requéte de toute partie intéressée ou du ministére public.

Il en sera de méme quand, a défaut d'une telle constatation, la personne aura cessé de paraitre au
lieu de son domicile ou de sarésidence, sans que |'on en ait eu de nouvelles depuis plus de vingt
ans.

Article 123

Des extraits de la requéte aux fins de déclaration d'absence, apres avoir été visés par le ministere
public, sont publiés dans deux journaux diffusés dans le département ou, le cas échéant, dans le
pays du domicile ou de la derniére résidence de |a personne demeurée sans donner de nouvelles.

Letribunal, saisi de larequéte, peut en outre ordonner toute autre mesure de publicité dans tout lieu
ouil lejuge utile.

Ces mesures de publicité sont assurées par la partie qui présente la requéte.

Article 124
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Deés que les extraits en ont été publiés, larequéte est transmise, par |'intermédiaire du procureur de
la République, au tribunal qui statue d'aprés les pieces et documents produits et eu égard aux
conditions de la disparition, ainsi qu'aux circonstances qui peuvent expliquer le défaut de nouvelles.

Letribunal peut ordonner toute mesure d'information complémentaire et prescrire, sil y alieu,
gu'une enquéte soit faite contradictoirement avec le procureur de la République, quand celui-ci n'est
pas lui-méme requérant, dans tout lieu ou il le jugera utile, et notamment dans I'arrondissement du
domicile ou dans ceux des dernieres résidences, sils sont distincts.

Article 125

Larequéte introductive d'instance peut étre présentée des |'année précédant I'expiration des délais
prévus aux alinéas 1 et 2 de I'article 122. Le jugement déclaratif d'absence est rendu un an au moins
apres la publication des extraits de cette requéte. |1 constate que la personne présumeée absente n'a
pas reparu au cours des délais visés al'article 122.

Article 126

Larequéte aux fins de déclaration d'absence est considérée comme non avenue lorsque |'absent
reparait ou que la date de son déces vient a étre établie, antérieurement au prononcé du jugement.

Article 127

Lorsque le jugement déclaratif d'absence est rendu, des extraits en sont publiés selon les modalités
prévues al'article 123, dans le délai fixé par le tribunal. La décision est réputée non avenue si elle
n'a pas été publiée dans ce délai.

Quand le jugement est passé en force de chose jugée, son dispositif est transcrit alarequéte du
procureur de la République sur les registres des décés du lieu du domicile de I'absent ou de sa
derniére résidence. Mention de cette transcription est faite en marge des registres ala date du
jugement déclarant I'absence ; elle est également faite en marge de |'acte de naissance de la
personne déclarée absente.

Latranscription rend le jugement opposable aux tiers qui peuvent seulement en obtenir la
rectification conformément al'article 99.

Article 128

Le jugement déclaratif d'absence emporte, a partir de la transcription, tous les effets que le déces
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établi de|'absent aurait eus.

L es mesures prises pour |'administration des biens de I'absent, conformément au chapitre ler du
présent titre prennent fin, sauf décision contraire du tribunal ou, a défaut, du juge qui lesa
ordonnées.

Le conjoint de |'absent peut contracter un nouveau mariage.

Article 129

Si I'absent reparait ou Si son existence est prouvée postérieurement au jugement declaratif
d'absence, |'annulation de ce jugement peut étre poursuivie, alarequéte du procureur de la
République ou de toute partie intéressée.

Toutefois, si lapartie intéressée entend se faire représenter, elle ne pourrale faire que par un avocat
régulierement inscrit au barreau.

Le dispositif du jugement d'annulation est publié sans délai, selon les modalités fixées par I'article
123. Mention de cette décision est portée, dés sa publication, en marge du jugement déclaratif
d'absence et sur tout registre qui y fait référence.

Article 130

L 'absent dont |'existence est judiciairement constatée recouvre ses biens et ceux qu'il aurait da
recueillir pendant son absence dans|I'état ou ils se trouvent, le prix de ceux qui auraient été aliénés
ou les biens acquis en emploi des capitaux ou des revenus échus a son profit.

Article 131

Toute partie intéressée qui a provoqué par fraude une déclaration d'absence sera tenue de restituer a
I'absent dont I'existence est judiciairement constatée les revenus des biens dont elle auraeu la
jouissance et de lui en verser lesintéréts [égaux a compter du jour de la perception, sans préjudice,
le cas échéant, de dommages-intéréts complémentaires.

Si lafraude est imputable au conjoint de la personne déclarée absente, celle-ci serarecevable a
attaquer laliquidation du régime matrimonia auquel |e jugement déclaratif d'absence auramisfin.

Article 132

Le mariage de I'absent reste dissous, méme s e jugement declaratif d'absence a été annul é.
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Livreler : Des personnes

TitreV : Du mariage

Chapitreler : Desqualités et conditions requises pour pouvoir
contracter mariage

Article 144

L'homme et lafemme ne peuvent contracter mariage avant dix-huit ans révolus.

Article 145

Néanmoins, il est loisible au procureur de la République du lieu de cél ébration du mariage
d'accorder des dispenses d'age pour des motifs graves.

Article 146

Il n'y apas de mariage lorsgu'il n'y a point de consentement.

Article 146-1

Le mariage d'un Francais, méme contracté al'étranger, requiert sa présence.

Article 147

On ne peut contracter un second mariage avant la dissolution du premier.

Article 148
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L es mineurs ne peuvent contracter mariage sans le consentement de leurs pére et mere ; en cas de
dissentiment entre le pére et lamére, ce partage emporte consentement.

Article 149

Si I'un des deux est mort ou Sil est dans I'impossibilité de manifester savolonté, le consentement de
I'autre suffit.

Il n'est pas nécessaire de produire |'acte de déces du pere ou de la mére de I'un des futurs époux
lorsgue le conjoint ou les pére et mére du défunt attestent ce décés sous serment.

Si larésidence actuelle du pére ou de la mére est inconnue, et Sil n'a pas donné de ses nouvelles
depuis un an, il pourra étre procédé ala célébration du mariage si I'enfant et celui de ses pére et
mere qui donnera son consentement en fait la déclaration sous serment.

Du tout, il serafait mention sur I'acte de mariage.

Le faux serment prété dans les cas prévus au présent article et aux articles suivants du présent
chapitre sera puni des peines édictées par |'article 434-13 du code pénal.

Article 150

Si le pére et lamére sont morts, ou Sils sont dans I'impossibilité de manifester leur volonté, les
aieuls et aieules les remplacent ; Sil y a dissentiment entre |'aieul et I'aieule de laméme ligne, ou sil
y adissentiment entre les deux lignes, ce partage emporte consentement.

Si larésidence actuelle des pére et mére est inconnue et Sils n‘ont pas donné de leurs nouvelles
depuis un an, il pourra étre procédé ala célébration du mariage si les aieuls et aieules ainsi que
I'enfant lui-méme en font la déclaration sous serment. Il en est de méme si, un ou plusieurs aieuls ou
aieules donnant leur consentement au mariage, la résidence actuelle des autres aieuls ou aieul es est
inconnue et Ssils n‘ont pas donné de leurs nouvelles depuis un an.

Article 151

La production de I'expédition, réduite au dispositif, du jugement qui aurait déclaré I'absence ou
aurait ordonné I'enquéte sur |'absence des pére et mére, aieuls ou aieules de |'un des futurs époux
équivaudra a la production de leurs actes de déces dans les cas prévus aux articles 149, 150, 158 et
159 du présent code.
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Article 154

Le dissentiment entre le pere et lamére, entre I'aieul et I'aieule de laméme ligne, ou entre aieuls des
deux lignes peut étre constaté par un notaire, requis par le futur époux et instrumentant sansle
concours d'un deuxiéme notaire ni de témoins, qui notifieral'union projetée a celui ou a ceux des
pere, mére ou aieuls dont le consentement n'est pas encore obtenu.

L'acte de notification énonce les prénoms, noms, professions, domiciles et résidences des futurs
€poux, de leurs peres et meres, ou, le cas échéant, de leurs aieuls, ainsi que le lieu ou sera célébré le
mariage.

Il contient aussi déclaration gue cette notification est faite en vue d'obtenir le consentement non
encore accordé et que, adéfaut, il sera passé outre a la célébration du mariage.

Article 155

L e dissentiment des ascendants peut également étre constaté soit par une lettre dont la signature est
légalisée et qui est adressée al'officier deI'état civil qui doit célébrer le mariage, soit par un acte
dressé dans laforme prévue par I'article 73, alinéa 2.

L es actes énumeérés au présent article et al'article précédent sont visés pour timbre et enregistrés
gratis.

Article 156

Lesofficiersde I'état civil qui auraient procédé ala célébration des mariages contractés par des fils
ou filles n'ayant pas atteint I'dge de dix-huit ans accomplis sans que le consentement des péres et
meres, celui des aieuls ou aieules et celui du conseil de famille, dansle casouil est requis, soit
énonceé dans |'acte de mariage, seront, ala diligence des parties intéressées ou du procureur de la
République prés le tribuna de grande instance de I'arrondissement ou le mariage aura été célébré,
condamnés a |'amende portée en I'article 192 du code civil.

Article 157

L'officier del'état civil qui n‘aura pas exigeé lajustification de la notification prescrite par I'article
154 sera condamné al'amende prévue en I'article précédent.

Article 159
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Sil n'y ani pere, ni mére, ni aieuls, ni aieules, ou Sils se trouvent tous dans I'impossibilité de
manifester leur volonté, les mineurs de dix-huit ans ne peuvent contracter mariage sansle
consentement du conseil de famille.

Article 160

Si larésidence actuelle de ceux des ascendants du mineur de dix-huit ans dont le déces n'est pas
établi est inconnue et si ces ascendants n'ont pas donné de leurs nouvelles depuis un an, le mineur
en ferala déclaration sous serment devant le juge des tutelles de sa résidence, assisté de son
greffier, dans son cabinet, et le juge des tutelles en donnera acte.

Lejuge destutelles notifiera ce serment au conseil de famille, qui statuera sur la demande
d'autorisation en mariage. Toutefois, le mineur pourra préter directement serment en présence des
membres du conseil de famille.

Article 161

En ligne directe, le mariage est prohibé entre tous |es ascendants et descendants et les alliés dans|a
méme ligne.

Article 162

En ligne collatérale, le mariage est prohibé, entre le frere et la soeur.

Article 163

Le mariage est encore prohibé entre I'oncle et la niece, latante et le neveu.

Article 164

Néanmoins, il est loisible au Président de la République de lever, pour des causes graves, les
prohibitions portées:

1° par l'article 161 aux mariages entre alliés en ligne directe lorsgue la personne qui acréé l'aliance
est décédée;
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2° (abrogé) ;

3° par I'article 163 aux mariages entre |'oncle et la niéce, latante et |e neveu.

Chapitrell : Desformalitésrelatives ala céléoration du mariage

Article 165

L e mariage sera célébré publiquement devant I'officier de I'état civil de lacommune ou I'un des
époux aura son domicile ou sarésidence a la date de la publication prévue par |'article 63, et, en cas
de dispense de publication, ala date de la dispense prévue al'article 169 ci-apres.

Article 166

Lapublication ordonnée al'article 63 serafaite alamairie du lieu du mariage et a celle du lieu ou
chacun des futurs époux a son domicile ou, a défaut de domicile, sarésidence.

Article 169

Le procureur de la République dans I'arrondissement duquel sera célébré le mariage peut dispenser,
pour des causes graves, de la publication et de tout délai ou de I'affichage de la publication
seulement.

Article 171

Le Président de la République peut, pour des motifs graves, autoriser la célébration du mariage en
cas de déces de I'un des futurs époux, des lors qu'une réunion suffisante de faits établit sans
équivoque son consentement.

Dans ce cas, les effets du mariage remontent ala date du jour précédant celui du déceés de |'époux.

Toutefois, ce mariage n'entraine aucun droit de succession ab intestat au profit de I'époux survivant
et aucun régime matrimonial n'est réputé avoir existé entre les époux.

Chapitrell bis: Du mariage des Francaisal'étranger
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Section 1 : Dispositions générales

Article171-1

L e mariage contracté en pays étranger entre Francais, ou entre un Francais et un étranger, est
valable sil a été célébré dans les formes usitées dans le pays de cél ébration et pourvu que le ou les
Francais n'aient point contrevenu aux dispositions contenues au chapitre ler du présent titre.

Il en est de méme du mariage célébreé par |es autorités diplomatiques ou consulaires francai ses,
conformément aux lois francaises.

Toutefois, ces autorités ne peuvent procéder ala célébration du mariage entre un Francais et un
étranger que dans les pays qui sont désignés par déecret.

Section 2 : Desformalités préalables au mariage célébré al'étranger
par une autorité érangere

Article171-2

Lorsqu'il est célébré par une autorité étrangere, le mariage d'un Francais doit étre précédé de la
délivrance d'un certificat de capacité a mariage établi aprés |'accomplissement, aupres de I'autorité
diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration du mariage, des
prescriptions prévues al'article 63.

Sous réserve des dispenses prévues al'article 169, la publication prévue al'article 63 est également
faite aupres de I'officier de |'état civil ou de 'autorité diplomatique ou consulaire du lieu ou le futur
époux francais a son domicile ou sarésidence.

Article 171-3

A la demande de |'autorité diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration
du mariage, I'audition des futurs époux prévue a l'article 63 est réalisée par I'officier de I'état civil du
lieu du domicile ou de résidence en France du ou des futurs conjoints, ou par |'autorité diplomatique
ou consulaire territorialement compétente en cas de domicile ou de résidence a l'étranger.

Article 171-4
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Lorsque des indices sérieux laissent présumer gue le mariage envisagé encourt la nullité au titre des
articles 144, 146, 146-1, 147, 161, 162, 163, 180 ou 191, |'autorité diplomatique ou consulaire saisit
sans délai le procureur de la République compétent et en informe les intéresses.

Le procureur de la République peut, dans le délai de deux mois a compter de la saisine, faire
connaitre par une décision motivée, al'autorité diplomatique ou consulaire du lieu ou la célébration
du mariage est envisagée et aux intéressés, qu'il soppose a cette célébration.

Lamainlevée de |'opposition peut étre demandée, a tout moment, devant le tribunal de grande
instance conformément aux dispositions des articles 177 et 178 par les futurs époux, méme mineurs.

Section 3: Delatranscription du mariage célébré al'étranger par une
autorité étrangere

Article171-5

Pour étre opposable aux tiers en France, I'acte de mariage d'un Francais célébré par une autorité
étrangere doit étre transcrit sur les registres de I'état civil frangais. En |'absence de transcription, le
mariage d'un Francais, valablement célébré par une autorité étrangére, produit ses effets civilsen
France al'égard des époux et des enfants.

Les futurs époux sont informeés des regles prévues au premier alinéa al'occasion de la délivrance du
certificat de capacité a mariage.

Lademande de transcription est faite aupres de I'autorité consulaire ou diplomatique compétente au
regard du lieu de célébration du mariage.

Article 171-6

Lorsgue le mariage a été célébré malgre I'opposition du procureur de la République, I'officier de
I'état civil consulaire ne peut transcrire I'acte de mariage étranger sur les registres de I'état civil
francgais qu'apres remise par les époux d'une décision de mainlevée judiciaire.

Article171-7

Lorsque le mariage a été célébré en contravention aux dispositions de l'article 171-2, latranscription
est précédeée de I'audition des époux, ensemble ou séparément, par |'autorité diplomatique ou
consulaire. Toutefois, si cette derniére dispose d'informations établissant que la validité du mariage
n'est pas en cause au regard des articles 146 et 180, elle peut, par décision motivée, faire procéder a
la transcription sans audition préal able des époux.
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A la demande de |'autorité diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration
du mariage, 'audition est réalisée par I'officier de I'état civil du lieu du domicile ou de résidence en
France des époux, ou par |'autorité diplomatique ou consulaire territorialement compétente si les
époux ont leur domicile ou résidence al'étranger. Laréalisation de |'audition peut étre déléguée aun
ou plusieurs fonctionnaires titulaires chargés de I'état civil ou, le cas échéant, aux fonctionnaires
dirigeant une chancellerie détachée ou aux consuls honoraires de nationalité francai se compétents.

Lorsque des indices sérieux laissent présumer gue le mariage célébré devant une autorité étrangere
encourt lanullité au titre des articles 144, 146, 146-1, 147, 161, 162, 163, 180 ou 191, |'autorité
diplomatique ou consulaire chargée de transcrire I'acte en informe immédiatement le ministere
public et sursoit alatranscription.

Le procureur de la République se prononce sur la transcription dans les six mois a compter de sa
saisine.

Sil ne sest pas prononcé al'échéance de ce délai ou Sil Soppose alatranscription, les époux
peuvent saisir le tribunal de grande instance pour qu'il soit statué sur la transcription du mariage. Le
tribunal de grande instance statue dans le mois. En cas d'appel, la cour statue dans le méme délai.

Dansle cas ou le procureur de la République demande, dans le délai de six mois, lanullité du
mariage, il ordonne que latranscription soit limitée ala seule fin de saisine du juge. Jusgu'ala
décision de celui-ci, une expédition de |'acte transcrit ne peut étre délivrée gu'aux autorités
judiciaires ou avec l'autorisation du procureur de la République.

Article 171-8

Lorsgue les formalités prévues al'article 171-2 ont été respectées et que le mariage a été célébré
dans les formes usitées dans le pays, il est procédé a sa transcription sur les registres de |'état civil a
moins que des él éments nouveaux fondés sur des indices sérieux laissent présumer que le mariage
encourt lanullité au titre des articles 144, 146, 146-1, 147, 161, 162, 163, 180 ou 191.

Dans ce dernier cas, |'autorité diplomatique ou consulaire, aprés avoir procédé al'audition des
époux, ensemble ou séparément, informe immédiatement e ministére public et sursoit ala
transcription.

A lademande de I'autorité diplomatique ou consulaire compétente au regard du lieu de célébration
du mariage, I'audition est réalisée par I'officier de I'état civil du lieu du domicile ou de résidence en
France des époux, ou par |'autorité diplomatique ou consulaire territorialement compétente si les
époux ont leur domicile ou résidence al'étranger. Laréalisation de I'audition peut étre déléguée aun
ou plusieurs fonctionnaires titulaires chargés de I'état civil ou, le cas échéant, aux fonctionnaires
dirigeant une chancellerie détachée ou aux consuls honoraires de nationalité francai se compétents.

Le procureur de la République dispose d'un délai de six mois a compter de sa saisine pour demander
lanullité du mariage. Dans ce cas, les dispositions du dernier alinéa de I'article 171-7 sont
applicables.

Si le procureur de la République ne s'est pas prononcé dans le délai de six mois, |'autorité
diplomatique ou consulaire transcrit I'acte. La transcription ne fait pas obstacle ala possibilité de
poursuivre ultérieurement |'annulation du mariage en application des articles 180 et 184.
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Chapitrelll : Desoppositionsau mariage

Article 172

Ledroit de former opposition ala célébration du mariage appartient ala personne engagée par
mariage avec |'une des deux parties contractantes.

Article 173

Le pere, lamere, et, adéfaut de pére et de mére, les aieuls et aieul es peuvent former opposition au
mariage de leurs enfants et descendants, méme majeurs.

Apres mainlevée judiciaire d'une opposition au mariage formée par un ascendant, aucune nouvelle
opposition, formée par un ascendant, n'est recevable ni ne peut retarder |a célébration.

Article174

A défaut d'aucun ascendant, le frére ou la soeur, I'oncle ou latante, le cousin ou la cousine
germains, majeurs, ne peuvent former aucune opposition que dans les deux cas suivants :

1° Lorsgue le consentement du conseil de famille, requis par I'article 159, n'a pas été obtenu ;

2° Lorsque I'opposition est fondée sur I'état de démence du futur époux ; cette opposition, dont le
tribunal pourra prononcer mainlevee pure et simple, ne serajamais recue qu'alacharge, par
I'opposant, de provoquer latutelle des majeurs, et d'y faire statuer dans le délai qui serafixé par le
jugement.

Article 175

Dans les deux cas prévus par le précédent article, le tuteur ou curateur ne pourra, pendant la durée
delatutelle ou curatelle, former opposition qu'autant qu'il y aura été autorise par un conseil de
famille, qu'il pourra convoquer.

Article175-1

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Le ministere public peut former opposition pour les cas ou il pourrait demander la nullité du
mariage.

Article 175-2

Lorsgu'il existe des indices sérieux laissant présumer, le cas échéant au vu de |'audition prévue par
I'article 63, que le mariage envisagé est susceptible d'étre annulé au titre de I'article 146 ou de
I'article 180, I'officier de I'état civil peut saisir sans délai le procureur de la République. 11 en
informe les intéressés. (Dispositions déclarées non conformes ala Constitution par décision du
Conseil constitutionnel n° 2003-484 DC du 20 novembre 2003.)

Le procureur de la République est tenu, dans les quinze jours de sa saisine, soit de laisser procéder
au mariage, soit de faire opposition a celui-ci, soit de décider qu'il serasursis a sa célébration, dans
I'attente des résultats de I'enquéte alaquelleiil fait procéder. Il fait connaitre sa décision motivée a
I'officier de I'état civil, aux intéressés (Dispositions déclarées non conformes ala Constitution par
décision du Conseil constitutionnel n° 2003-484 DC du 20 novembre 2003).

Ladurée du sursis décidé par le procureur de la République ne peut excéder un mois renouvelable
une fois par décision spécialement motivée.

A l'expiration du sursis, le procureur de la République fait connaitre par une décision motivée a
I'officier de I'état civil sil laisse procéder au mariage ou Sil Soppose a sa célébration.

L'un ou I'autre des futurs époux, méme mineur, peut contester |a décision de sursis ou son
renouvellement devant le président du tribunal de grande instance, qui statue dansles dix jours. La
décision du président du tribunal de grande instance peut étre déférée ala cour d'appel qui statue
dansle méme déai.

Article 176

Tout acte d'opposition énonce la qualité qui donne al'opposant le droit de laformer. 1l contient
également les motifs de I'opposition, reproduit le texte de loi sur lequel est fondée I'opposition et
contient élection de domicile dansle lieu ou le mariage doit étre célébré. Toutefois, lorsque
I'opposition est faite en application de |'article 171-4, le ministere public fait éection de domicile au
siege de son tribunal.

L es prescriptions mentionnées au premier alinéa sont prévues a peine de nullité et de I'interdiction
deI'officier ministériel qui a signé I'acte contenant |'opposition.

Apres une année révolue, |'acte d'opposition cesse de produire effet. Il peut étre renouvel &, sauf
dansle cas visé par le deuxieme alinéa de |'article 173.

Toutefois, lorsque I'opposition est faite par le ministére public, elle ne cesse de produire effet que
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sur décision judiciaire.
Article 177

Letribunal de grande instance prononcera dans les dix jours sur la demande en mainlevée formée
par les futurs époux, méme mineurs.

Article 178

Sil y aappdl, il y serastatué dans les dix jours et, si le jugement dont est appel a donné mainlevée
de I'opposition, la cour devra statuer méme d'office.

Article 179

Si I'opposition est rejetée, les opposants, autres néanmoins que | es ascendants, pourront étre
condamnés a des dommages-intéréts.

Lesjugements et arréts par défaut rejetant les oppositions a mariage ne sont pas susceptibles
d'opposition.

ChapitrelV : Desdemandes en nullité de mariage

Article 180

Le mariage qui a été contracté sans le consentement libre des deux époux, ou de |'un d'eux, ne peut
étre attaqué que par les époux, ou par celui des deux dont le consentement n'a pas été libre, ou par le
ministéere public. L'exercice d'une contrainte sur les époux ou |'un d'eux, y compris par crainte
révérencielle envers un ascendant, constitue un cas de nullité du mariage.

Sil y aeu erreur dans la personne, ou sur des qualités essentielles de la personne, I'autre époux peut
demander la nullité du mariage.

Article 181

Dans le cas de I'article précédent, la demande en nullité n'est plus recevable al'issue d'un délai de
cing ans a compter du mariage .
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Article 182

L e mariage contracté sans le consentement des pere et mére, des ascendants, ou du conseil de
famille, dans les cas ou ce consentement était nécessaire, ne peut étre attaqué que par ceux dont le
consentement était requis, ou par celui des deux époux qui avait besoin de ce consentement.

Article 183

L'action en nullité ne peut plus étre intentée ni par les époux, ni par les parents dont |e consentement
était requis, toutes les fois que le mariage a été approuve expressément ou tacitement par ceux dont
le consentement était nécessaire, ou lorsqu'il Sest écoulé cing années sans réclamation de leur part,
depuis qu'ils ont eu connaissance du mariage. Elle ne peut étre intentée non plus par |'époux,
lorsgu'il Sest écoulé cing années sans réclamation de sa part, depuis qu'il a atteint I'édge compétent
pour consentir par lui-méme au mariage.

Article 184

Tout mariage contracté en contravention aux dispositions contenues aux articles 144, 146, 146-1,
147, 161, 162 et 163 peut étre attaqué, dans un délai de trente ans a compter de sa célébration, soit
par les époux eux-mémes, soit par tous ceux qui y ont intérét, soit par le ministére public.

Article 187

Danstous les cas ou, conformément al'article 184, I'action en nullité peut étre intentée par tous
ceux qui y ont un intérét, elle peut I'étre par les parents collatéraux, ou par les enfants nés d'un autre
mariage, du vivant des deux €poux, mais seulement lorsqu'ilsy ont un intérét né et actuel.

Article 188
L'époux au préudice duquel a été contracté un second mariage peut en demander la nullité, du

vivant méme de |'époux qui était engagé avec lui.

Article 189
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Si les nouveaux époux opposent la nullité du premier mariage, la validité ou la nullité de ce mariage
doit étre jugée préal ablement.

Article 190

Le procureur de la République, dans tous les cas auxquels sapplique I'article 184, peut et doit
demander la nullité du mariage, du vivant des deux époux, et les faire condamner a se séparer.

Article 191

Tout mariage qui n'a point été contracté publiquement, et qui n‘a point été célébré devant I'officier
public compétent, peut étre attagué, dans un délai de trente ans a compter de sa célébration, par les
€poux eux-mémes, par les pere et mere, par les ascendants et par tous ceux qui y ont un intérét né et
actuel, ainsi que par le ministere public.

Article 192

Si le mariage n'a point été précédé de la publication requise ou Sil n'a pas été obtenu des dispenses
permises par laloi, ou si lesintervalles prescrits entre les publications et |a célébration n'ont point
été observés, le procureur de la Républigue fera prononcer contre I'officier public une amende qui
ne pourra excéder 4,5 euros et contre les parties contractantes, ou ceux sous la puissance desquels
elles ont agi, une amende proportionnée aleur fortune.

Article 193

L es peines prononceées par |'article précédent seront encourues par les personnes qui y sont
désignées, pour toute contravention aux regles prescrites par |'article 165, lors méme que ces
contraventions ne seraient pas jugées suffisantes pour faire prononcer la nullité du mariage.

Article 194

Nul ne peut réclamer letitre d'époux et les effets civils du mariage, Sil ne représente un acte de
célébration inscrit sur le registre de I'état civil ; sauf les cas prévus par |'article 46, au titre Des actes
del'éat civil.
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Article 195

La possession d'état ne pourra dispenser les prétendus époux qui I'invogueront respectivement, de
représenter |'acte de célébration du mariage devant I'officier de I'état civil.

Article 196

Lorsqu'il y apossession d'état, et que I'acte de célébration du mariage devant |'officier de I'état civil
est représenté, les époux sont respectivement non recevables a demander lanullité de cet acte.

Article 197

Si néanmoins, dansle cas des articles 194 et 195, il existe des enfants issus de deux individus qui
ont vécu publiquement comme mari et femme, et qui soient tous deux décédés, lalégitimité des
enfants ne peut étre contestée sous le seul prétexte du défaut de représentation de I'acte de
célébration, toutes les fois que cette |égitimité est prouvée par une possession d'état qui n'est point
contredite par I'acte de naissance.

Article 198

Lorsque la preuve d'une célébration légale du mariage se trouve acquise par le résultat d'une
procédure criminelle, I'inscription du jugement sur les registres de I'état civil assure au mariage, a
compter du jour de sa célébration, tous les effets civils, tant al'égard des époux qu'al'égard des
enfants issus de ce mariage.

Article 199

Si les époux ou I'un d'eux sont décédés sans avoir découvert lafraude, |'action criminelle peut étre
intentée par tous ceux qui ont intérét de faire déclarer le mariage valable, et par le procureur dela
République.

Article 200

Si I'officier public est décédé lors de la découverte de la fraude, I'action sera dirigée au civil contre
ses héritiers, par le procureur de la République, en présence des parties intéressees, et sur leur
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dénonciation.

Article 201

Le mariage qui a éé déclaré nul produit, néanmoins, ses effets al'égard des époux, lorsgu'il a été
contracté de bonne foi.

Si labonne foi n'existe que de la part de I'un des époux, |e mariage ne produit ses effets qu'en faveur
de cet époux.

Article 202

Il produit aussi ses effets al'égard des enfants, quand bien méme aucun des époux n'aurait été de
bonnefoi.

Le juge statue sur les modalités de |'exercice de |'autorité parentale comme en matiére de divorce.

ChapitreV : Des obligations qui naissent du mariage

Article 203

L es époux contractent ensemble, par lefait seul du mariage, I'obligation de nourrir, entretenir et
élever leurs enfants.

Article 204

L'enfant n'a pas d'action contre ses pére et mere pour un établissement par mariage ou autrement.

Article 205

Les enfants doivent des aliments a leurs péere et mére ou autres ascendants qui sont dans le besoin.

Article 206
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Les gendres et belles-filles doivent également, et dans les mémes circonstances, des aliments aleur
beau-pére et belle-mére, mais cette obligation cesse lorsque celui des époux qui produisait I'affinité
et les enfants issus de son union avec |'autre époux sont décédés.

Article 207

Les obligations résultant de ces dispositions sont réciprogues.

Néanmoins, quand le créancier auralui-méme manque gravement a ses obligations enversle
débiteur, le juge pourra décharger celui-ci de tout ou partie de la dette alimentaire.

Article 208

L es aliments ne sont accordés que dans la proportion du besoin de celui qui lesréclame, et de la
fortune de celui qui les doit.

Le juge peut, méme d'office, et selon les circonstances de I'espéce, assortir |la pension alimentaire
d'une clause de variation permise par leslois en vigueur.

Article 209

Lorsgue celui qui fournit ou celui qui recoit des aliments est replacé dans un état tel, que I'un ne
puisse plus en donner, ou que I'autre n'en ait plus besoin en tout ou partie, la décharge ou réduction
peut en étre demandée.

Article 210

Si lapersonne qui doit fournir des aliments justifie qu'elle ne peut payer la pension alimentaire, le
juge aux affaires familiales pourra, en connaissance de cause, ordonner gu'elle recevradans sa
demeure, gu'elle nourrira et entretiendra celui auquel elle devra des aliments.

Article 211

Lejuge aux affaires familiales prononcera également si le pére ou lameére qui offrira de recevoir,
nourrir et entretenir dans sa demeure, I'enfant a qui il devra des aliments, devra dans ce cas étre
dispensé de payer la pension aimentaire.
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Chapitre VI : Desdevoirs et desdroitsrespectifs des époux

Article 212

L es époux se doivent mutuellement respect, fidélité, secours, assistance.

Article 213

Les époux assurent ensemble la direction morale et matérielle de lafamille. Ils pourvoient a
I'éducation des enfants et préparent leur avenir.

Article214

Si les conventions matrimoniales ne réglent pas la contribution des époux aux charges du mariage,
ilsy contribuent a proportion de leurs facultés respectives.

Si I'un des époux ne remplit pas ses obligations, il peut y étre contraint par I'autre dans les formes
prévues au code de procédure civile.

Article 215

Les époux sobligent mutuellement a une communauté de vie.
Larésidence delafamille est au lieu gu'ils choisissent d'un commun accord.

Les époux ne peuvent |'un sans |'autre disposer des droits par lesgquels est assuré le logement de la
famille, ni des meubles meublants dont il est garni. Celui des deux qui n'a pas donné son
consentement a l'acte peut en demander I'annulation : I'action en nullité lui est ouverte dans I'année
apartir du jour ou il aeu connaissance de I'acte, sans pouvoir jamais étre intentée plus d'un an apres
gue le régime matrimonial sest dissous.

Article 216

Chague époux ala pleine capacité de droit ; mais ses droits et pouvoirs peuvent étre limités par
I'effet du régime matrimonial et des dispositions du présent chapitre.
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Article 217

Un époux peut étre autorise par justice a passer seul un acte pour lequel le concoursou le
consentement de son conjoint serait nécessaire, si celui-ci est hors d'état de manifester savolonté ou
si son refus n'est pas justifié par I'intérét de lafamille.

L'acte passé dans les conditions fixées par |'autorisation de justice est opposable a l'époux dont le
concours ou le consentement afait défaut, sans qu'il en résulte & sa charge aucune obligation
personnelle.

Article 218

Un époux peut donner mandat al'autre de le représenter dans I'exercice des pouvoirs que le régime
matrimonial lui attribue.

Il peut, danstous les cas, révoquer librement ce mandat.

Article 219

Si I'un des époux se trouve hors d'état de manifester sa volonté, |'autre peut se faire habiliter par
justice ale représenter, d'une maniére générale, ou pour certains actes particuliers, dans|'exercice
des pouvoirs résultant du régime matrimonial, les conditions et |'étendue de cette représentation
étant fixées par lejuge.

A défaut de pouvoir Iégal, de mandat ou d'habilitation par justice, les actes faits par un époux en
représentation de 'autre ont effet, al'égard de celui-ci, suivant les regles de la gestion d'affaires.

Article 220

Chacun des époux a pouvoir pour passer seul les contrats qui ont pour objet |'entretien du ménage
ou |'éducation des enfants : toute dette ainsi contractée par I'un oblige I'autre solidairement.

Lasolidarité n'a pas lieu, néanmoins, pour des dépenses manifestement excessives, eu égard au train
de vie du ménage, al'utilité ou al'inutilité de I'opération, ala bonne ou mauvaise foi du tiers
contractant.

Elle n'apas lieu non plus, sils n'ont été conclus du consentement des deux époux, pour les achats a
tempérament ni pour les emprunts a moins que ces derniers ne portent sur des sommes modestes
nécessaires aux besoins de la vie courante.
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Article 220-1

Si I'un des époux manque gravement a ses devoirs et met ainsi en péril lesintéréts de lafamille, le
juge aux affaires familiales peut prescrire toutes les mesures urgentes que requiérent ces intéréts.

Il peut notamment interdire a cet époux de faire, sans le consentement de I'autre, des actes de
disposition sur ses propres biens ou sur ceux de la communauté, meubles ou immeubles. |1 peut
aussi interdire le déplacement des meubles, sauf a spécifier ceux dont il attribue |'usage personnel a
I'un ou al'autre des conjoints.

La durée des mesures prises en application du présent article doit étre déterminée par le juge et ne
saurait, prolongation éventuellement comprise, dépasser trois ans.

Article 220-2

Si I'ordonnance porte interdiction de faire des actes de disposition sur des biens dont |'aliénation est
sujette a publicité, elle doit étre publiée aladiligence de I'époux requérant. Cette publication cesse
de produire effet al'expiration de la période déterminée par I'ordonnance, sauf ala partie intéressee
aobtenir dans!'intervalle une ordonnance modificative, qui sera publiée de la méme maniere.

Si I'ordonnance porte interdiction de disposer des meubles corporels, ou de les déplacer, elle est
signifiée par le requérant a son conjoint, et a pour effet de rendre celui-ci gardien responsable des
meubles dans les mémes conditions qu'un saisi. Signifiée auntiers, elle le constitue de mauvaise
foi.

Article 220-3

Sont annulables, ala demande du conjoint requérant, tous les actes accomplis en violation de
I'ordonnance, Sils ont été passés avec un tiers de mauvaise foi, ou méme sagissant d'un bien dont
I'aliénation est sujette a publicité, sils sont simplement postérieurs a la publication prévue par
I'article précédent.

L'action en nullité est ouverte al'époux requérant pendant deux années a partir du jour ou il aeu
connaissance de |'acte, sans pouvoir jamais étre intentée, si cet acte est sujet a publicité, plus de
deux ans apres sa publication.

Article 221

Chacun des époux peut se faire ouvrir, sans le consentement de |'autre, tout compte de dépot et tout
compte de titres en son nom personnel.

A I'égard du dépositaire, le déposant est toujours réputé, méme apres la dissolution du mariage,
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avoir lalibre disposition des fonds et des titres en dépét.

Article 222

Si I'un des époux se présente seul pour faire un acte d'administration, de jouissance ou de
disposition sur un bien meuble qu'il détient individuellement, il est réputé, al'égard destiersde
bonne foi, avoir le pouvoir de faire seul cet acte.

Cette disposition n'est pas applicable aux meubles meublants visés al'article 215, alinéa 3, non plus
gu'aux meubles corporels dont la nature fait présumer la propriété de |'autre conjoint conformément
al'article 1404.

Article 223

Chaque époux peut librement exercer une profession, percevoir ses gains et salaires et en disposer
apres sétre acquitté des charges du mariage.

Article 225

Chacun des époux administre, oblige et aliéne seul ses biens personnels.

Article 226

Les dispositions du présent chapitre, en tous les points ou elles ne réservent pas |'application des
conventions matrimoniales, sont applicables, par le seul effet du mariage, quel que soit le régime
matrimonial des époux.

Chapitre VIl : Deladissolution du mariage

Article 227

Le mariage se dissout :

1° Par lamort de I'un des époux ;
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2° Par |e divorce |également prononce.
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Livreler : Des personnes

TitreVI : Du divorce

Chapitreler : Descasdedivorce

Article 229

Ledivorce peut étre prononcé en cas :

- soit de consentement mutuel ;

- soit d'acceptation du principe de la rupture du mariage ;
- soit d'altération définitive du lien conjugal ;

- soit de faute.

Section 1: Du divorce par consentement mutuel

Article 230

Le divorce peut étre demandé conjointement par les époux lorsqu'ils sentendent sur la rupture du
mariage et ses effets en soumettant al'approbation du juge une convention réglant les conséquences
du divorce.

Article 232

L e juge homologue la convention et prononce le divorce Sil aacquis la conviction que la volonté de
chacun des époux est réelle et que leur consentement est libre et éclaire.

Il peut refuser I'nomologation et ne pas prononcer le divorce Sil constate que la convention préserve
insuffisamment les intéréts des enfants ou de I'un des époux.
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Section 2 : Du divor ce accepté

Article 233

Le divorce peut étre demandé par |'un ou |'autre des époux ou par les deux lorsqu'ils acceptent le
principe de la rupture du mariage sans considération des faits al'origine de celle-ci.

Cette acceptation n'est pas susceptible de rétractation, méme par lavoie de I'appel.

Article 234

Sil aacquis la conviction que chacun des époux a donné librement son accord, |e juge prononce le
divorce et statue sur ses conségquences.

Section 3 : Du divorce pour altération définitive du lien conjugal

Article 237

Ledivorce peut étre demandé par |'un des époux lorsgque le lien conjugal est définitivement altéré.

Article 238

L'altération définitive du lien conjugal résulte de la cessation de la communauté de vie entre les
époux, lorsqu'ils vivent séparés depuis deux ans lors de |'assignation en divorce.

Nonobstant ces dispositions, le divorce est prononcé pour atération définitive du lien conjugal dans
le cas prévu au second alinéa de |'article 246, dées lors que la demande présentée sur ce fondement
est formée atitre reconventionnel.

Section 4 : Du divorce pour faute

Article 242
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Ledivorce peut étre demandé par |'un des époux lorsgue des faits constitutifs d'une violation grave
ou renouvel ée des devoirs et obligations du mariage sont imputables a son conjoint et rendent
intolérable le maintien de la vie commune.

Article 244

Laréconciliation des époux intervenue depuis les faits allégués empéche de les invoquer comme
cause de divorce.

Lejuge déclare alors la demande irrecevable. Une nouvelle demande peut cependant étre formée en
raison de faits survenus ou découverts depuis la réconciliation, les faits anciens pouvant aors étre
rappelés al'appui de cette nouvelle demande.

Le maintien ou la reprise temporaire de la vie commune ne sont pas considérés comme une
réconciliation Sils ne résultent que de la nécessité ou d'un effort de conciliation ou des besoins de
I'éducation des enfants.

Article 245

Lesfautes de I'époux qui a pris l'initiative du divorce n‘'empéchent pas d'examiner sa demande ;
elles peuvent, cependant, enlever aux faits qu'il reproche a son conjoint le caractere de gravité qui
en aurait fait une cause de divorce.

Ces fautes peuvent aussi étre invoguées par I'autre époux a l'appui d'une demande reconventionnelle
en divorce. Si les deux demandes sont accueillies, le divorce est prononce aux torts partagés.

Méme en |'absence de demande reconventionnelle, le divorce peut étre prononcé aux torts partagés
des deux époux s les débats font apparaitre des torts ala charge de I'un et de |'autre.

Article 245-1

A lademande des conjoints, le juge peut se limiter a constater dans les motifs du jugement qu'il
existe des faits constituant une cause de divorce, sans avoir a énoncer lestorts et griefs des parties.

Article 246

Si une demande pour altération définitive du lien conjugal et une demande pour faute sont
concurremment présentées, le juge examine en premier lieu la demande pour faute.
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Sil rejette celle-ci, le juge statue sur la demande en divorce pour altération définitive du lien
conjugal.

Section 5 : Des modifications du fondement d'une demande en divorce

Article 247

L es époux peuvent, a tout moment de la procédure, demander au juge de constater leur accord pour
voir prononcer leur divorce par consentement mutuel en lui présentant une convention réglant les
consequences de celui-ci.

Article 247-1

Les époux peuvent également, a tout moment de la procédure, lorsque le divorce aura été demandé
pour atération définitive du lien conjugal ou pour faute, demander au juge de constater |eur accord
pour voir prononcer le divorce pour acceptation du principe de la rupture du mariage.

Article 247-2

Si, dans le cadre d'une instance introduite pour altération définitive du lien conjugal, |e défendeur
demande reconventionnellement le divorce pour faute, le demandeur peut invoquer les fautes de son
conjoint pour modifier le fondement de sa demande.

Chapitrell : Dela procédure du divorce

Section 1 : Dispositions générales

Article 248

L es débats sur la cause, les conséquences du divorce et |es mesures provisoires ne sont pas publics.

Article 249
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Si une demande en divorce doit étre formée au nom d'un majeur en tutelle, elle est présentée par le
tuteur, avec |'autorisation du conseil de famille sil a éé institué ou du juge des tutelles. Elle est
formée apres avis médical et, dans la mesure du possible, aprés audition de I'intéressé, selon le cas,
par le conseil de famille ou le juge.

Le majeur en curatelle exerce I'action [ui-méme avec |'assistance du curateur.

Article 249-1

Si I'époux contre lequel la demande est formée est en tutelle, I'action est exercée contre le tuteur ;
Sil est en curatelle, il se défend lui-méme, avec I'assistance du curateur.

Article 249-2

Un tuteur ou un curateur ad hoc est nommeé lorsque latutelle ou la curatelle avait été confiée au
conjoint de la personne protégeée.

Article 249-3

Si I'un des époux se trouve placé sous la sauvegarde de justice, la demande en divorce ne peut étre
examinée qu'aprés organisation de la tutelle ou de la curatelle. Toutefois, le juge peut prendre les
mesures provisoires prévues aux articles 254 et 255 et les mesures urgentes prévues a l'article 257.

Article 249-4

Lorsque I'un des époux se trouve placeé sous |'un des régimes de protection prévus au chapitre |1 du
titre X1 du présent livre, aucune demande en divorce par consentement mutuel ou pour acceptation
du principe de la rupture du mariage ne peut étre présentée.

Section 2 : Dela procédure applicable au divor ce par consentement
mutuel

Article 250

Lademande en divorce est présentée par |es avocats respectifs des parties ou par un avocat choisi
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d'un commun accord.

L e juge examine la demande avec chacun des époux, puis les réunit. | appelle ensuite le ou les
avocats.

Article 250-1

Lorsque les conditions prévues al'article 232 sont réunies, le juge homologue la convention réglant
les conséquences du divorce et, par laméme décision, prononce celui-ci.

Article 250-2

En cas de refus d'homol ogation de la convention, |e juge peut cependant homol oguer 1es mesures
provisoires au sens des articles 254 et 255 que les parties saccordent a prendre jusqu'a la date a
laquelle le jugement de divorce passe en force de chose jugée, sous réserve qu'elles soient
conformes al'intérét du ou des enfants.

Une nouvelle convention peut alors étre présentée par les époux dans un délai maximum de six
mois.

Article 250-3

A défaut de présentation d'une nouvelle convention dans le délai fixé al'article 250-2 ou si le juge
refuse une nouvelle fois I'hnomologation, |a demande en divorce est caduque.

Section 3 : Dela procédure applicable aux autres cas de divor ce

Paragraphe1: Delarequéteinitiale.

Article 251

L'époux qui forme une demande en divorce présente, par avocat, une requéte au juge, sans indiquer
les motifs du divorce.

Paragraphe 2 : Dela conciliation.
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Article 252

Une tentative de conciliation est obligatoire avant I'instance judiciaire. Elle peut étre renouvelée
pendant I'instance.

Lejuge cherche a concilier les époux tant sur le principe du divorce que sur ses consequences.

Article 252-1

Lorsque le juge cherche a concilier les époux, il doit Sentretenir personnellement avec chacun d'eux
separément avant de les réunir en sa présence.

Les avocats sont ensuite appelés a assister et a participer al'entretien.

Dansle casou I'époux qui n'a pas formeé la demande ne se présente pas a l'audience ou se trouve
hors d'état de manifester sa volonté, le juge sentretient avec |'autre conjoint et I'invite alaréflexion.

Article 252-2

Latentative de conciliation peut étre suspendue et reprise sans formalité, en ménageant aux époux
des temps de réflexion dans une limite de huit jours.

Si un pluslong délai parait utile, le juge peut décider de suspendre la procédure et de recourir aune
nouvelle tentative de conciliation dans les six mois au plus. Il ordonne, sil y alieu, les mesures
provisoires nécessaires.

Article 252-3

Lorsque e juge constate que e demandeur maintient sa demande, il incite les époux arégler les
consequences du divorce al'amiable.

[1 leur demande de présenter pour I'audience de jugement un projet de reglement des effets du
divorce.A cet effet, il peut prendre les mesures provisoires prévues al'article 255.

Article 252-4

Cequi aétédit ou écrit al'occasion d'une tentative de conciliation, sous quelque forme qu'elle ait eu
lieu, ne pourra pas étre invoqué pour ou contre un €poux ou un tiers dans la suite de la procédure.
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Article 253

Les époux ne peuvent accepter le principe de la rupture du mariage et le prononcé du divorce sur le
fondement de I'article 233 que Sils sont chacun assistés par un avocat.

Paragraphe 3 : Des mesures provisoir es.

Article 254

Lors de l'audience prévue al'article 252, le juge prescrit, en considération des accords éventuels des
€poux, les mesures nécessaires pour assurer leur existence et celle des enfants jusqu'ala date a
laquelle le jugement passe en force de chose jugée.

Article 255

Lejuge peut notamment :

1° Proposer aux époux une mesure de médiation et, aprés avoir recueilli leur accord, désigner un
meédiateur familial pour y procéder ;

2° Enjoindre aux époux de rencontrer un mediateur familial qui lesinformera sur I'objet et le
déroulement de lamédiation ;

3° Statuer sur les modalités de la résidence séparée des époux ;

4° Attribuer al'un d'eux lajouissance du logement et du mobilier du ménage ou partager entre eux
cette jouissance, en précisant son caractere gratuit ou non et, le cas échéant, en constatant I'accord
des époux sur le montant d'une indemnité d'occupation ;

5° Ordonner la remise des vétements et objets personnels;

6° Fixer lapension alimentaire et la provision pour frais d'instance que |'un des époux devra verser
ason conjoint, désigner celui ou ceux des époux qui devront assurer le réeglement provisoire de tout
ou partie des dettes ;

7° Accorder al'un des époux des provisions avaloir sur ses droits dans la liquidation du régime
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matrimonial si lasituation le rend nécessaire ;

8° Statuer sur |'attribution de la jouissance ou de la gestion des biens communs ou indivis autres que
Ceux Vvises au 4°, sous réserve des droits de chacun des époux dans la liquidation du régime
matrimonial ;

9° Désigner tout professionnel qualifié en vue de dresser un inventaire estimatif ou de faire des
propositions quant au reglement des intéréts pécuniaires des époux ;

10° Désigner un notaire en vue d'élaborer un projet de liquidation du régime matrimonial et de
formation des lots a partager.

Article 256

Les mesures provisoires relatives aux enfants sont réglées selon les dispositions du chapitre ler du
titre 1X du présent livre.

Article 257

L e juge peut prendre, des larequéte initiale, des mesures d'urgence.

Il peut, a cetitre, autoriser I'époux demandeur arésider séparément, Sil y alieu avec ses enfants
mineurs.

Il peut aussi, pour la garantie des droits d'un époux, ordonner toutes mesures conservatoires telles
gue |'apposition de scellés sur les biens communs. Les dispositions de I'article 220-1 et du titre X1V
du présent livre et les autres sauvegardes instituées par le régime matrimonia demeurent cependant
applicables.

Paragraphe 4 : Del'introduction del'instance en divor ce.

Article 257-1

Apres |'ordonnance de non-conciliation, un époux peut introduire I'instance ou former une demande
reconventionnelle pour acceptation du principe de la rupture du mariage, pour atération définitive
du lien conjugal ou pour faute.

Toutefois, lorsqu'a l'audience de conciliation les époux ont déclaré accepter le principe de larupture
du mariage et le prononcé du divorce sur le fondement de I'article 233, I'instance ne peut étre
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engageée que sur ce méme fondement.

Article 257-2

A peine d'irrecevabilité, lademande introductive d'instance comporte une proposition de reglement
des intéréts pécuniaires et patrimoniaux des époux.

Article 258

Lorsqu'il rejette définitivement la demande en divorce, le juge peut statuer sur la contribution aux
charges du mariage, larésidence de lafamille et les modalités de I'exercice de |'autorité parental e.

Paragraphe5: Des preuves.

Article 259

Lesfaitsinvogués en tant que causes de divorce ou comme défenses a une demande peuvent étre
établis par tout mode de preuve, y compris 'aveu. Toutefois, les descendants ne peuvent jamais étre
entendus sur les griefs invoqués par |es époux.

Article 259-1

Un époux ne peut verser aux débats un éément de preuve qu'il aurait obtenu par violence ou fraude.

Article 259-2

L es constats dressés a la demande d'un époux sont écartés des débats Sil y aeu violation de
domicile ou atteinte illicite al'intimité de lavie privée.

Article 259-3

L es époux doivent se communiquer et communiquer au juge ainsi qu'aux experts et aux autres
personnes désignées par lui en application des 9° et 10° de I'article 255, tous renseignements et
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documents utiles pour fixer les prestations et pensions et liquider |e régime matrimonial.

Lejuge peut faire procéder a toutes recherches utiles aupres des débiteurs ou de ceux qui détiennent
des valeurs pour le compte des époux sans que le secret professionnel puisse étre opposeé.

Chapitrelll : Des consequences du divorce
Section 1: Dela date alaquelle se produisent les effets du divor ce

Article 260

Ladécision qui prononce le divorce dissout |le mariage aladate a laquelle elle prend force de chose
jugée.

Article 262

L e jugement de divorce est opposable aux tiers, en ce qui concerne les biens des époux, a partir du
jour ou les formalités de mention en marge prescrites par lesrégles de I'état civil ont été accomplies.

Article 262-1

Le jugement de divorce prend effet dans les rapports entre les époux, en ce qui concerne leurs biens

- lorsqu'il est prononcé par consentement mutuel, ala date de I'homol ogation de la convention
réglant |I'ensemble des conséquences du divorce, a moins que celle-ci n'en dispose autrement ;

- lorsqu'il est prononcé pour acceptation du principe de la rupture du mariage, pour atération
définitive du lien conjugal ou pour faute, ala date de |'ordonnance de non-conciliation.

A lademande de |'un des époux, le juge peut fixer les effets du jugement ala date alaquelleils ont
cesse de cohabiter et de collaborer. Cette demande ne peut étre formée qu'al'occasion de I'action en
divorce. Lajouissance du logement conjugal par un seul des époux conserve un caractére gratuit
jusgqu'al'ordonnance de non-conciliation, sauf décision contraire du juge.

Article 262-2
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Toute obligation contractée par I'un des époux ala charge de la communauté, toute aliénation de
biens communs faite par I'un d'eux dans lalimite de ses pouvoirs, postérieurement alarequéte
initiale, sera déclarée nulle, Sil est prouveé qu'il y a eu fraude aux droits de I'autre conjoint.

Section 2 : Des conséquences du divor ce pour les époux

Paragraphe 1 : Dispositions générales.

Article 263

Si les époux divorcés veulent contracter entre eux une autre union, une nouvelle célébration du
mariage est nécessaire.

Article 264

A lasuite du divorce, chacun des époux perd I'usage du nom de son conjoint.

L'un des époux peut néanmoins conserver I'usage du nom de |'autre, soit avec I'accord de celui-ci,
soit avec l'autorisation du juge, sil justifie d'un intérét particulier pour lui ou pour les enfants.

Article 265

Ledivorce est sans incidence sur les avantages matrimoniaux qui prennent effet au cours du
mariage et sur les donations de biens présents quelle que soit leur forme.

L e divorce emporte révocation de plein droit des avantages matrimoniaux qui ne prennent effet qu'a
la dissolution du régime matrimonial ou au décés de I'un des époux et des dispositions a cause de
mort, accordés par un €poux envers son conjoint par contrat de mariage ou pendant |'union, sauf
volonté contraire de |'époux qui les a consentis. Cette volonté est constatée par |e juge au moment
du prononcé du divorce et rend irrévocables |'avantage ou la disposition maintenus.

Toutefois, si le contrat de mariage le prévoit, les époux pourront toujours reprendre les biens qu'ils
auront apportés ala communauté.

Article 265-1
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Ledivorce est sans incidence sur les droits que I'un ou I'autre des époux tient de laloi ou des
conventions passées avec destiers.

Article 265-2

L es époux peuvent, pendant |'instance en divorce, passer toutes conventions pour laliquidation et le
partage de leur régime matrimonial.

Lorsque laliquidation porte sur des biens soumis ala publicité fonciere, la convention doit étre
passée par acte notarié.

Paragraphe 2 : Des consequences propres aux divor ces autres que par
consentement mutuel.

Article 266

Sans préjudice de |'application de I'article 270, des dommages et intéréts peuvent étre accordés aun
€poux en réparation des conséquences d'une particuliére gravité qu'il subit du fait de la dissolution
du mariage soit lorsqu'il était défendeur a un divorce prononceé pour atération définitive du lien
conjugal et qu'il N'avait lui-méme formé aucune demande en divorce, soit lorsgque le divorce est
prononcé aux torts exclusifs de son conjoint.

Cette demande ne peut étre formée qu'al'occasion de I'action en divorce.

Article 267

A défaut d'un réglement conventionnel par les époux, le juge, en prononcant le divorce, ordonne la
liquidation et le partage de leurs intéréts patrimoniaux.

Il statue sur les demandes de maintien dans I'indivision ou d'attribution préférentielle.

Il peut aussi accorder al'un des époux ou aux deux une avance sur sa part de communauté ou de
biensindivis.

Si le projet de liquidation du régime matrimonial établi par le notaire désigné sur le fondement du
10° de l'article 255 contient des informations suffisantes, le juge, ala demande de |'un ou I'autre des
€poux, statue sur les désaccords persistant entre eux.
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Article 267-1

Les opérations de liquidation et de partage des intéréts patrimoniaux des époux se déroulent suivant
les régles fixées par |e code de procédure civile.

Article 268

Les époux peuvent, pendant I'instance, soumettre al’homologation du juge des conventions réglant
tout ou partie des conségquences du divorce.

Lejuge, apres avoir vérifié que lesintéréts de chacun des époux et des enfants sont préserves,
homol ogue les conventions en prononcant le divorce.

Paragraphe 3 : Des prestations compensatoir es.

Article 270

Ledivorce met fin au devoir de secours entre époux.

L'un des époux peut étre tenu de verser al'autre une prestation destinée a compenser, autant qu'il est
possible, la disparité que la rupture du mariage crée dans les conditions de vie respectives. Cette
prestation a un caractére forfaitaire. Elle prend laforme d'un capital dont le montant est fixe par le
juge.

Toutefois, le juge peut refuser d'accorder une telle prestation si |'équité le commande, soit en
considération des criteres prévus al'article 271, soit lorsque le divorce est prononcé aux torts
exclusifs de I'époux qui demande |e bénéfice de cette prestation, au regard des circonstances
particuliéres de larupture.

Article 271

La prestation compensatoire est fixée selon les besoins de I'époux a qui elle est versée et les
ressources de |'autre en tenant compte de la situation au moment du divorce et de I'évolution de
celle-ci dans un avenir prévisible.

A cet effet, le juge prend en considération notamment :
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- ladurée du mariage ;

- I'age et I'état de santé des époux ;

- leur qualification et leur situation professionnelles;

- les conséguences des choix professionnels faits par 1'un des époux pendant la vie commune pour
I'éducation des enfants et du temps qu'il faudra encore y consacrer ou pour favoriser la carriére de
son conjoint au détriment de lasienne ;

- le patrimoine estimé ou prévisible des époux, tant en capital qu'en revenu, apres laliquidation du
régime matrimonial ;

- leurs droits existants et prévisibles;

- leur situation respective en matiére de pensions de retraite en ayant estimé, autant qu'il est
possible, la diminution des droits aretraite qui aura pu étre causée, pour |'époux créancier de la
prestation compensatoire, par |es circonstances visées au sixieme alinéa.

Article 272

Dans le cadre de la fixation d'une prestation compensatoire, par le juge ou par les parties, ou a
I'occasion d'une demande de révision, les parties fournissent au juge une déclaration certifiant sur
I'honneur I'exactitude de leurs ressources, revenus, patrimoine et conditions de vie.

Dans la détermination des besoins et des ressources, le juge ne prend pas en considération les
sommes versées au titre de la réparation des accidents du travail et les sommes versées au titre du
droit & compensation d'un handicap.

Article 274

L e juge décide des modalités selon lesquelles Sexécutera la prestation compensatoire en capital
parmi les formes suivantes :

1° Versement d'une somme d'argent, le prononcé du divorce pouvant étre subordonné ala
constitution des garanties prévues al'article 277 ;
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2° Attribution de biens en propriété ou d'un droit temporaire ou viager d'usage, d'habitation ou
d'usufruit, le jugement opérant cession forcée en faveur du créancier. Toutefois, I'accord de I'époux
débiteur est exigé pour |'attribution en propriété de biens qu'il aregus par succession ou donation.

Article 275

Lorsgue le débiteur n'est pas en mesure de verser le capital dans les conditions prévues par |'article
274, le juge fixe les modalités de paiement du capital, dans lalimite de huit années, sous forme de
versements périodiques indexés selon les reégles applicables aux pensions alimentaires.

L e débiteur peut demander larévision de ces modalités de paiement en cas de changement
important de sa situation.A titre exceptionnel, le juge peut alors, par décision spéciale et motivée,
autoriser le versement du capital sur une durée totale supérieure a huit ans.

L e débiteur peut se libérer atout moment du solde du capital indexé.

Apréslaliquidation du régime matrimonial, le créancier de la prestation compensatoire peut saisir
le juge d'une demande en paiement du solde du capital indexé.

Article 275-1

Les modalités de versement prévues au premier alinéade l'article 275 ne sont pas exclusives du
versement d'une partie du capital dans les formes prévues par |'article 274.

Article 276

A titre exceptionnel, le juge peut, par décision spécialement motivée, lorsque I'age ou I'état de santé
du créancier ne lui permet pas de subvenir a ses besoins, fixer la prestation compensatoire sous
forme de rente viagére. |l prend en considération les él éments d'appréciation prévus al'article 271.

Le montant de la rente peut étre minoré, lorsgue les circonstances |'imposent, par |'attribution d'une
fraction en capital parmi les formes prévues al'article 274.

Article 276-1

Larente est indexée ; I'indice est déterminé comme en matiére de pension alimentaire.

Le montant de la rente avant indexation est fixé de fagon uniforme pour toute sa durée ou peut
varier par périodes successives suivant |'évolution probable des ressources et des besoins.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Article 276-3

La prestation compensatoire fixée sous forme de rente peut étre révisée, suspendue ou supprimeée en
cas de changement important dans les ressources ou les besoins de I'une ou I'autre des parties.

Larévision ne peut avoir pour effet de porter a rente a un montant supérieur acelui fixé
initialement par le juge.

Article 276-4

L e débiteur d'une prestation compensatoire sous forme de rente peut, a tout moment, saisir le juge
d'une demande de substitution d'un capital atout ou partie de larente. La substitution seffectue
selon des modalités fixées par décret en Conseil d'Etat.

Le créancier de la prestation compensatoire peut former la méme demande sil établit qu'une
modification de la situation du débiteur permet cette substitution, notamment lors de la liquidation
du régime matrimonial.

Les modalités d'exécution prévues aux articles 274, 275 et 275-1 sont applicables. Le refus du juge
de substituer un capital atout ou partie de larente doit étre spécialement motive.

Article 277

Indépendamment de I'hypotheque |égale ou judiciaire, e juge peut imposer al'époux débiteur de
constituer un gage, de donner caution ou de souscrire un contrat garantissant le paiement de larente
ou du capital.

Article 278

En cas de divorce par consentement mutuel, les époux fixent le montant et les modalités de la
prestation compensatoire dans la convention qu'ils soumettent al'nomologation du juge. Ils peuvent
prévoir gue le versement de la prestation cessera a compter de laréalisation d'un événement
déterminé. La prestation peut prendre laforme d'une rente attribuée pour une durée limitée.

Lejuge, toutefois, refuse d'homologuer la convention si elle fixe inéquitablement les droits et
obligations des époux.

Article 279
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La convention homologuée ala méme force exécutoire qu'une décision de justice.

Elle ne peut étre modifiée que par une nouvelle convention entre des époux, également soumise a
homol ogation.

Les époux ont néanmoins la faculté de prévoir dans leur convention que chacun d'eux pourra, en cas
de changement important dans les ressources ou les besoins de I'une ou |'autre des parties, demander
au juge de réviser la prestation compensatoire. Les dispositions prévues aux deuxiéme et troisiéme
alinéas de l'article 275 ainsi qu'aux articles 276-3 et 276-4 sont également applicables, selon que la
prestation compensatoire prend la forme d'un capital ou d'une rente temporaire ou viagére.

Sauf disposition particuliére de la convention, les articles 280 & 280-2 sont applicables.

Article 279-1

Lorsqu'en application de |'article 268, les époux soumettent a l’'homologation du juge une
convention relative ala prestation compensatoire, les dispositions des articles 278 et 279 sont
applicables.

Article 280

A lamort de I'époux débiteur, le paiement de |a prestation compensatoire, quelle que soit saforme,
est prélevé sur la succession. Le paiement est supporté par tous les héritiers, qui n'y sont pas tenus
personnellement, dans la limite de I'actif successoral et, en cas d'insuffisance, par tous les |égataires
particuliers, proportionnellement a leur émolument, sous réserve de I'application de |'article 927.

Lorsque la prestation compensatoire a été fixée sous forme d'un capital payable dans les conditions
del'article 275, le solde de ce capital indexé devient immédiatement exigible.

Lorsqu'elle a été fixée sous forme de rente, il lui est substitué un capital immédiatement exigible. La
substitution seffectue selon des modalités fixées par décret en Conseil d'Etat.

Article 280-1

Par dérogation al'article 280, les héritiers peuvent décider ensemble de maintenir les formes et
modalités de reglement de la prestation compensatoire qui incombaient al'époux débiteur, en
sobligeant personnellement au paiement de cette prestation.A peine de nullité, I'accord est constaté
par un acte notarié. |1 est opposable aux tiers a compter de sa notification al'époux créancier
lorsgque celui-ci n'est pasintervenu al'acte.
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Lorsque les modalités de réglement de la prestation compensatoire ont été maintenues, les actions
prévues au deuxiéme alinéa de |'article 275 et aux articles 276-3 et 276-4, selon que la prestation
compensatoire prend laforme d'un capital ou d'une rente temporaire ou viagere, sont ouvertes aux
héritiers du débiteur. Ceux-ci peuvent également se libérer atout moment du solde du capital
indexé lorsque la prestation compensatoire prend laforme prévue au premier alinéa de l'article 275.

Article 280-2

Les pensions de réversion éventuellement versées du chef du conjoint décédé sont déduites de plein
droit du montant de la prestation compensatoire, lorsgue celle-ci, au jour du déces, prenait laforme
d'unerente. Si les héritiers usent de la faculté prévue al'article 280-1 et sauf décision contraire du
juge, une déduction du méme montant continue a étre opérée si le créancier perd son droit ou subit
une variation de son droit a pension de réversion.

Article 281

Lestransferts et abandons prévus au présent paragraphe sont, quelles que soient leurs modalités de
versement, considérés comme participant du régime matrimonial. 11s ne sont pas assimilés a des
donations.

Paragraphe 4 : Du logement.

Article 285-1

Si leloca servant de logement alafamille appartient en propre ou personnellement al'un des
époux, le juge peut le concéder abail au conjoint qui exerce seul ou en commun |'autorité parentale
sur un ou plusieurs de leurs enfants lorsgue ceux-ci résident habituellement dans ce logement et que
leur intérét |le commande.

Lejugefixeladurée du bail et peut le renouveler jusgu'ala majorité du plus jeune des enfants.

Lejuge peut résilier le bail si des circonstances nouvelles e justifient.

Section 3 : Des consequences du divor ce pour les enfants

Article 286
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L es conséquences du divorce pour les enfants sont réglées selon les dispositions du chapitre ler du
titre IX du présent livre.

ChapitrelV : Dela séparation de corps

Section 1: Descaset dela procédure de la séparation de cor ps

Article 296

La séparation de corps peut étre prononcée ala demande de I'un des époux dans les mémes cas et
aux mémes conditions que le divorce.

Article 297

L'époux contre lequel est présentée une demande en divorce peut former une demande
reconventionnelle en séparation de corps. Toutefois, lorsque la demande principale en divorce est
fondée sur I'altération définitive du lien conjugal, la demande reconventionnelle ne peut tendre
gu'au divorce. L'époux contre lequel est présentée une demande en séparation de corps peut former
une demande reconventionnelle en divorce.

Article 297-1

L orsqu'une demande en divorce et une demande en séparation de corps sont concurremment
présentées, e juge examine en premier lieu lademande en divorce. || prononce celui-ci déslors que
les conditions en sont réunies. A défaut, il statue sur la demande en séparation de corps.

Toutefois, lorsque ces demandes sont fondées sur la faute, le juge les examine simultanément et, Siil
les accueille, prononce al'égard des deux conjoints le divorce aux torts partagés.

Article 298

En outre, les régles contenues al'article 228 ainsi qu'au chapitre 11 ci-dessus sont applicables ala
procédure de la séparation de corps.

Section 2 : Des conséquences de la sépar ation de cor ps
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Article 299

La séparation de corps ne dissout pas le mariage mais elle met fin au devoir de cohabitation.

Article 300

Chacun des époux séparés conserve |'usage du nom de l'autre. Toutefois, le jugement de séparation
de corps ou un jugement postérieur peut, compte tenu des intéréts respectifs des époux, le leur
interdire.

Article 301

En cas de déces de I'un des époux séparés de corps, |'autre époux conserve les droits que laloi
accorde au conjoint survivant. Lorsgue la séparation de corps est prononcée par consentement
mutuel, les époux peuvent inclure dans leur convention une renonciation aux droits successoraux
qui leur sont conférés par les articles 756 & 757-3 et 764 & 766.

Article 302

La séparation de corps entraine toujours séparation de biens.

En ce qui concerne les biens, la date alaquelle la séparation de corps produit ses effets est
déterminée conformément aux dispositions des articles 262 a 262-2.

Article 303

La séparation de corps laisse subsister le devoir de secours ; le jugement qui la prononce ou un
jugement postérieur fixe la pension alimentaire qui est due al'époux dans le besoin.

Cette pension est attribuée sans considération des torts.L'époux débiteur peut néanmoins invoquer,
sil y alieu, les dispositions de I'article 207, alinéa 2.

Cette pension est soumise aux réegles des obligations alimentaires.

Toutefois, lorsque la consistance des biens de I'époux débiteur sy préte, la pension alimentaire est
remplacée, en tout ou partie, par la constitution d'un capital, selon les regles des articles 274 a
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275-1, 277 et 281. Si ce capital devient insuffisant pour couvrir les besoins du créancier, celui-ci
peut demander un complément sous forme de pension alimentaire.

Article 304

Sous réserve des dispositions de |la présente section, les conséguences de la séparation de corps
obéissent aux mémes regles que les conséguences du divorce énoncées au chapitre |11 ci-dessus.

Section 3: Delafin dela séparation de corps

Article 305

Lareprise volontaire de lavie commune met fin ala séparation de corps.

Pour étre opposable aux tiers, celle-ci doit, soit étre constatée par acte notarié, soit faire I'objet d'une
déclaration al'officier d'état civil. Mention en est faite en marge de |'acte de mariage des époux,
ains gu'en marge de leurs actes de naissance.

La séparation de biens subsiste sauf si les époux adoptent un nouveau régime matrimonial suivant
les regles de I'article 1397.

Article 306

A lademande de |'un des époux, |le jugement de séparation de corps est converti de plein droit en
jugement de divorce quand la séparation de corps a duré deux ans.

Article 307

Danstous les cas de séparation de corps, celle-ci peut étre convertie en divorce par consentement
mutuel.

Quand la séparation de corps a été prononceée par consentement mutuel, elle ne peut étre convertie
en divorce que par une nouvelle demande conjointe.

Article 308

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Du fait de la conversion, la cause de |a séparation de corps devient la cause du divorce ; I'attribution
des torts n'est pas modifiée.

Lejuge fixe les conséquences du divorce. Les prestations et pensions entre époux sont déterminées
selon les regles propres au divorce.

Article 309

Ledivorce et la séparation de corps sont régis par laloi francaise :
- lorsgue I'un et I'autre époux sont de nationalité francaise ;
- lorsque les époux ont, I'un et I'autre, leur domicile sur le territoire frangais ;

- lorsgue aucune loi étrangere ne se reconnait compétence, alors que les tribunaux francais sont
compétents pour connaitre du divorce ou de la séparation de corps.
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Livreler : Des personnes

TitreVII : Delafiliation

Article 310

Tous les enfants dont la filiation est |également établie ont les mémes droits et |les mémes devoirs
dans leurs rapports avec leur péere et mere. |ls entrent dans la famille de chacun d'eux.

Chapitreler : Dispositions géenérales

Article 310-1

Lafiliation est |également établie, dans les conditions prévues au chapitre |1 du présent titre, par
I'effet de laloi, par la reconnaissance volontaire ou par la possession d'état constatée par un acte de
notoriéte.

Elle peut aussi I'étre par jugement dans les conditions prévues au chapitre |11 du présent titre.
Article 310-2

Sil existe entre les pére et mére de I'enfant un des empéchements a mariage prévus par les articles
161 et 162 pour cause de parenté, lafiliation étant déja établie al'égard del'un, il est interdit
d'établir lafiliation al'égard de I'autre par quelque moyen que ce soit.

Section 1: Despreuves et présomptions

Article 310-3

Lafiliation se prouve par |'acte de naissance de |'enfant, par |'acte de reconnaissance ou par |'acte de
notoriété constatant la possession d'état.

Si une action est engagée en application du chapitre I11 du présent titre, lafiliation se prouve et se
conteste par tous moyens, sous réserve de larecevabilité del'action.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Article 311

Laloi présume que I'enfant a été congu pendant la période qui sétend du trois centieme au cent
guatre-vingtieme jour, inclusivement, avant la date de la naissance.

La conception est présumée avoir eu lieu a un moment quel conque de cette période, suivant ce qui
est demandé dans I'intérét de I'enfant.

La preuve contraire est recevable pour combattre ces présomptions.

Article311-1

Lapossession d'état sétablit par une réunion suffisante de faits qui révélent le lien defiliation et de
parenté entre une personne et lafamille alaguelle elle est dite appartenir.

Les principaux de cesfaits sont :

1° Que cette personne a été traitée par celui ou ceux dont on la dit issue comme leur enfant et
gu'elle-méme les a traités comme son ou ses parents ;

2° Que ceux-ci ont, en cette qualité, pourvu a son éducation, a son entretien ou ason installation ;
3° Que cette personne est reconnue comme leur enfant, dans la société et par lafamille;
4° Qu'elle est considérée commetelle par I'autorité publique ;

5° Qu'elle porte le nom de celui ou ceux dont on ladit issue.

Article 311-2

Lapossession d'état doit étre continue, paisible, publique et non équivoque.

Section 2 : Du conflit desloisrelativesalafiliation

Article 311-14
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Lafiliation est régie par laloi personnelle de lameére au jour de la naissance de I'enfant ; si lameére
n'est pas connue, par laloi personnelle de I'enfant.

Article 311-15

Toutefois, si I'enfant et ses pére et mére ou I'un d'eux ont en France leur résidence habituelle,
commune ou séparée, la possession d'état produit toutes les conségquences qui en découlent selon la
loi francaise, lors méme que les autres éléments de lafiliation auraient pu dépendre d'une loi
étrangere.

Article 311-17

Lareconnaissance volontaire de paternité ou de maternité est valable si elle aété faite en
conformité, soit de laloi personnelle de son auteur, soit de laloi personnelle de I'enfant.

Section 3 : Del'assistance médicale a la procr éation

Article 311-19

En cas de procréation médicalement assistée avec tiers donneur, aucun lien de filiation ne peut étre
établi entre |'auteur du don et I'enfant issu de la procréation.

Aucune action en responsabilité ne peut étre exercée al'encontre du donneur.

Article 311-20

Les époux ou les concubins qui, pour procréer, recourent a une assi stance médical e nécessitant
I'intervention d'un tiers donneur, doivent préalablement donner, dans des conditions garantissant e
secret, leur consentement au juge ou au notaire, qui lesinforme des conséquences de leur acte au
regard de lafiliation.

L e consentement donné a une procréation médicalement assistée interdit toute action aux fins
d'établissement ou de contestation de lafiliation a moins qu'il ne soit soutenu que I'enfant n'est pas
issu de la procréation médicalement assistée ou que le consentement a été privé d'effet.

L e consentement est prive d'effet en cas de déces, de dépbt d'une requéte en divorce ou en
separation de corps ou de cessation de la communauté de vie, survenant avant laréalisation de la
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procréation médicalement assistée. 1l est également privé d'effet lorsque I'hnomme ou lafemmele
révogue, par écrit et avant laréalisation de la procréation médicalement assistée, aupres du médecin
chargé de mettre en oeuvre cette assistance.

Celui qui, aprés avoir consenti al'assistance médicale ala procréation, ne reconnait pas I'enfant qui
en est issu engage sa responsabilité envers lamére et envers |'enfant.

En outre, sa paternité est judiciairement déclarée.L'action obéit aux dispositions des articles 328 et
331.

Section 4 : Desregles de dévolution du nom de famille

Article311-21

Lorsque lafiliation d'un enfant est établie al'égard de ses deux parents au plustard lejour dela
déclaration de sa naissance ou par la suite mais simultanément, ces derniers choisissent le nom de
famille qui lui est dévolu : soit le nom du pere, soit le nom de lamere, soit leurs deux noms accolés
dans|'ordre choisi par eux dans lalimite d'un nom de famille pour chacun d'eux. En |'absence de
déclaration conjointe al'officier deI'état civil mentionnant le choix du nom de I'enfant, celui-ci
prend le nom de celui de ses parents al'égard duquel safiliation est établie en premier lieu et le nom
de son pere s safiliation est établie simultanément al'égard de I'un et de I'autre.

En cas de naissance a l'étranger d'un enfant dont I'un au moins des parents est francais, les parents
gui n‘ont pas usé de la faculté de choix du nom dans les conditions du précédent alinéa peuvent
effectuer une telle déclaration lors de la demande de transcription de I'acte, au plus tard dans les
trois ans de la naissance de |'enfant.

Lorsquil adéja étéfait application du présent article ou du deuxieme alinéa de |'article 311-23 a
I'égard d'un enfant commun, le nom précédemment dévolu ou choisi vaut pour les autres enfants
communs.

Lorsque les parents ou |'un d'entre eux portent un double nom de famille, ils peuvent, par une
déclaration écrite conjointe, ne transmettre gu'un seul nom aleurs enfants.

Article 311-22
Lesdispositions de I'article 311-21 sont applicables al'enfant qui devient francais en application des

dispositions de I'article 22-1, dans les conditions fixées par un décret pris en Conseil d'Etat.

Article 311-23
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Lorsgue lafiliation n'est établie qu'al'égard d'un parent, I'enfant prend le nom de ce parent.

Lors de I'éablissement du second lien de filiation puis durant la minorité de I'enfant, les parents
peuvent, par déclaration conjointe devant I'officier de I'état civil, choisir soit de lui substituer le nom
de famille du parent al'égard duquel lafiliation a été établie en second lieu, soit d'accoler leurs deux
noms, dans |'ordre choisi par eux, dans lalimite d'un nom de famille pour chacun d'eux. Le
changement de nom est mentionné en marge de |'acte de naissance.

Toutefois, lorsqu'il a déa été fait application de I'article 311-21 ou du deuxieme alinéa du présent
article al'égard d'un autre enfant commun, la déclaration de changement de nom ne peut avoir
d'autre effet que de donner e nom précédemment dévolu ou choisi.

Si I'enfant a plus de treize ans, son consentement personnel est nécessaire.

Article311-24

Lafaculté de choix ouverte en application des articles 311-21 et 311-23 ne peut étre exercée qu'une
seulefois.

Chapitrell : Del'éablissement delafiliation

Section 1: Del'établissement delafiliation par |'effet delaloi

Paragraphe 1: Dela désignation de la mére dans|'acte de naissance

Article 311-25

Lafiliation est établie, al'égard de lamere, par la désignation de celle-ci dans I'acte de naissance de
I'enfant.

Paragraphe 2 : Dela présomption de paternité

Article 312

L'enfant congu ou né pendant |e mariage a pour pere le mari.
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Article 313

La présomption de paternité est écartée lorsque |'acte de naissance de I'enfant ne désigne pas le mari
en qualité de pére. Elle est encore écartée, en cas de demande en divorce ou en séparation de corps,

lorsque I'enfant est né plus de trois cents jours apres la date soit de I'nomologation de la convention

réglant |'ensemble des conséquences du divorce ou des mesures provisoires prises en application de
I'article 250-2, soit de I'ordonnance de non-conciliation, et moins de cent quatre-vingts jours depuis
le rgjet définitif de lademande ou la réconciliation.

Article314

Si elle a été écartée en application de I'article 313, la présomption de paternité se trouve rétablie de
plein droit si I'enfant ala possession d'état al'égard du mari et Sil n'a pas unefiliation paternelle
dgaétablieal'égard d'un tiers.

Article 315

Lorsgue la présomption de paternité est écartée dans les conditions prévues al'article 313, ses effets
peuvent étre rétablis en justice dans les conditions prévues al'article 329. Le mari a également la
possibilité de reconnaitre I'enfant dans les conditions prévues aux articles 316 et 320.

Section 2 : Del'établissement delafiliation par la reconnaissance

Article 316

Lorsque lafiliation n'est pas établie dans les conditions prévues ala section | du présent chapitre,
elle peut I'étre par une reconnaissance de paternité ou de maternité, faite avant ou apres la
nai ssance.

Lareconnaissance n'établit lafiliation qu'al'égard de son auteur.

Elle est faite dans |'acte de naissance, par acte recu par I'officier de I'état civil ou par tout autre acte
authentique.

L 'acte comporte les énonciations prévues a l'article 62 et la mention que I'auteur de la
reconnaissance a été informeé du caractere divisible du lien defiliation ainsi établi.

Section 3: Del'établissement delafiliation par la possession d'état
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Article 317

Chacun des parents ou I'enfant peut demander au juge que lui soit délivré un acte de notoriété qui
ferafoi delapossession d'état jusqu'a preuve contraire.

L'acte de notoriété est établi sur lafoi des déclarations d'au moinstroistémoins et, si le juge I'estime
nécessaire, de tout autre document produit qui attestent une réunion suffisante de faits au sens de
I'article 311-1.

Ladélivrance de |'acte de notoriété ne peut étre demandée que dans un délai de cing ans a compter
de la cessation de la possession d'état alléguée ou a compter du décés du parent prétendu, y compris
lorsque celui-ci est décédé avant la déclaration de naissance.

Lafiliation établie par 1a possession d'état constatée dans |'acte de notoriété est mentionnée en
marge de |'acte de naissance de |'enfant.

Ni I'acte de notoriété, ni le refus de le délivrer ne sont sujets a recours.

Chapitrelll : Desactionsrelativesalafiliation

Section 1 : Dispositions générales

Article 318

Aucune action n'est regue quant alafiliation d'un enfant qui n'est pas né viable.

Article 318-1

Letribunal de grande instance, statuant en matiere civile, est seul compétent pour connaitre des
actionsrelatives alafiliation.

Article 319
En cas d'infraction portant atteinte alafiliation d'une personne, il ne peut étre statué sur I'action
pénale qu'apres le jugement passé en force de chose jugée sur la question de filiation.

Article 320
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Tant qu'elle n'a pas été contestée en justice, lafiliation |également établie fait obstacle &
I'établissement d'une autre filiation qui la contredirait.

Article 321

Sauf lorsgu'elles sont enfermeées par laloi dans un autre délai, les actions relatives alafiliation se

prescrivent par dix ans a compter du jour ou la personne a été privée de I'état qu'elle réclame, ou a
commencé ajouir del'état qui lui est contesté. A I'égard de I'enfant, ce délai est suspendu pendant
saminorité.

Article 322

L'action peut étre exercée par les héritiers d'une personne décédée avant I'expiration du délai qui
était imparti a celle-ci pour agir.

Les héritiers peuvent également poursuivre |'action dga engagée, amoins qu'il n'y ait eu
désistement ou péremption d'instance.

Article 323

Lesactionsrelatives alafiliation ne peuvent faire I'objet de renonciation.

Article 324

L es jugements rendus en matiere de filiation sont opposables aux personnes qui n'y ont point été
parties. Celles-ci ont le droit d'y former tierce opposition dans le délai mentionné al'article 321 si
I'action leur était ouverte.

Lesjuges peuvent d'office ordonner que soient mis en cause tous les intéressés auxquel s ils estiment
gue le jugement doit étre rendu commun.

Section 2 : Des actions aux finsd' éablissement dela filiation

Article 325
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A défaut detitre et de possession d'état, la recherche de maternité est admise.

L'action est réservée al'enfant qui est tenu de prouver qu'il est celui dont la mére prétendue a
accouché.

Article 326

Lors de |I'accouchement, la meére peut demander que le secret de son admission et de son identité
Soit préservé.

Article 327

La paternité hors mariage peut étre judiciairement déclarée.

L'action en recherche de paternité est réservée al'enfant.

Article 328

Le parent, méme mineur, al'égard duquel lafiliation est établie a, pendant la minorité de I'enfant,
seul qualité pour exercer I'action en recherche de maternité ou de paternité.

Si aucun lien defiliation n'est établi ou si ce parent est décédé ou dans I'impossibilité de manifester
savolonté, I'action est intentée par le tuteur conformément aux dispositions du deuxieme alinéa de
I'article 408.

L'action est exercée contre le parent prétendu ou ses héritiers.A défaut d'héritiers ou si ceux-ci ont
renoncé ala succession, elle est dirigée contre I'Etat. Les héritiers renoncants sont appelés ala
procédure pour y faire valoir leurs droits.

Article 329

Lorsque la présomption de paternité a été écartée en application de I'article 313, chacun des époux
peut demander, durant la minorité de I'enfant, que ses effets soient rétablis en prouvant que le mari
est le pere.L'action est ouverte al'enfant pendant les dix années qui suivent sa majorite.

Article 330

Lapossession d'état peut étre constatée, ala demande de toute personne qui y aintérét, dans le délai
de dix ans a compter de sa cessation ou du déces du parent prétendu.

Article 331
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Lorsgu'une action est exercée en application de la présente section, le tribunal statue, sil y alieu,
sur I'exercice de |'autorité parentale, la contribution al'entretien et al'éducation de I'enfant et
I"attribution du nom.

Section 3: Des actions en contestation de lafiliation

Article 332

La maternité peut étre contestée en rapportant la preuve que la mére n'a pas accouché de |'enfant.

La paternité peut étre contestée en rapportant la preuve que le mari ou |'auteur de la reconnaissance
n'est pas le pere.

Article 333

Lorsgue la possession d'état est conforme au titre, seuls peuvent agir I'enfant, I'un de ses pére et
meére ou celui qui se prétend le parent véritable. L'action se prescrit par cing ans a compter du jour
ou la possession d'état a cessé ou du déces du parent dont le lien defiliation est contesté.

Nul, al'exception du ministére public, ne peut contester la filiation lorsgue la possession d'état
conforme au titre a duré au moins cing ans depuis la naissance ou lareconnaissance, si elle a été
faite ultérieurement.

Article334

A défaut de possession d'état conforme au titre, I'action en contestation peut étre engagée par toute
personne qui y aintérét dansle délai prévu al'article 321.

Article 335

Lafiliation établie par la possession d'état constatée par un acte de notoriété peut étre contestée par
toute personne qui y aintérét en rapportant la preuve contraire, dans le délai de dix ans a compter de
ladélivrance de I'acte.

Article 336

Lafiliation |également établie peut étre contestée par le ministére public si desindicestirés des
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actes eux-mémes la rendent invraisemblable ou en cas de fraude alaloi.

Article 336-1

Lorsgu'il détient une reconnai ssance paternelle prénatale dont les énonciations rel atives a son auteur
sont contredites par les informations concernant le pere que lui communique le déclarant, I'officier
de I'état civil compétent en application de I'article 55 établit I'acte de naissance au vu des
informations communiquées par le déclarant. 1l en avise sans délai le procureur de la République
qui éleve le conflit de paternité sur le fondement de I'article 336.

Article 337

Lorsqu'il accueille I'action en contestation, le tribunal peut, dans I'intérét de I'enfant, fixer les
modalités des relations de celui-ci avec la personne qui I'élevait.

ChapitrelV : Del'action afins de subsides

Article 342

Tout enfant dont lafiliation paternelle n'est pas |également établie, peut réclamer des subsides a
celui qui aeu des relations avec sa méere pendant |a période |égale de la conception.

L'action peut étre exercée pendant toute la minorité de I'enfant ; celui-ci peut encore I'exercer dans
les dix années qui suivent samajorité si elle nel'a pas été pendant sa minorite.

L'action est recevable méme si |e pére ou la mere était au temps de la conception, engagé dans les
liens du mariage avec une autre personne, ou sil existait entre eux un des empéchements a mariage
réglés par les articles 161 a 164 du présent code.

Article 342-2

Les subsides se reglent, en forme de pension, d'apres les besoins de I'enfant, |es ressources du
débiteur, la situation familiale de celui-ci.

Lapension peut étre due au-dela de lamgjorité de I'enfant, Sil est encore dans le besoin, a moins
gue cet état ne lui soit imputable afaute.

Article 342-4

Le défendeur peut écarter la demande en faisant la preuve par tous moyens qu'il ne peut étre le pére
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de I'enfant.

Article 342-5

La charge des subsides se transmet ala succession du débiteur suivant les régles de l'article 767.

Article 342-6

Lesarticles 327 alinéa 2, et 328 ci-dessus sont applicables al'action a fins de subsides.

Article 342-7

Lejugement qui alloue les subsides crée entre le débiteur et le bénéficiaire, ainsi que, le cas
échéant, entre chacun d'eux et les parents ou le conjoint de I'autre, les empéchements a mariage
réglés par les articles 161 a 164 du présent code.

Article 342-8

Lachose jugée sur I'action a fins de subsides n'éléve aucune fin de non-recevoir contre une action
ultérieure en recherche de paternite.

L'allocation des subsides cesserad'avoir effet si lafiliation paternelle de I'enfant vient a étre établie
par lasuite al'endroit d'un autre que le débiteur.
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Livreler : Des personnes

TitreVIII : Delafiliation adoptive

Chapitreler : Del'adoption pléniére

Section 1 : Des conditions requises pour |'adoption pléniere

Article 343

L 'adoption peut étre demandée par deux époux non séparés de corps, mariés depuis plus de deux
ans ou agés I'un et I'autre de plus de vingt-huit ans.

Article 343-1

L'adoption peut étre aussi demandée par toute personne agée de plus de vingt-huit ans.

Si I'adoptant est marié et non séparé de corps, le consentement de son conjoint est nécessaire a
moins que ce conjoint ne soit dans I'impossibilité de manifester savolonté.

Article 343-2

Lacondition d'ége prévue al'article précédent n'est pas exigée en cas d'adoption de I'enfant du
conjoint.

Article 344

L es adoptants doivent avoir quinze ans de plus que les enfants qu'ils se proposent d'adopter. Si ces
derniers sont les enfants de leur conjoint, la différence d'ége exigée n'est que de dix ans.

Toutefois, le tribunal peut, sil y ade justes motifs, prononcer I'adoption lorsgue la différence d'age
est inférieure a celles que prévoit I'alinéa précédent.
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Article 345

L'adoption n'est permise qu'en faveur des enfants &gés de moins de quinze ans, accueillis au foyer
du ou des adoptants depuis au moins six mois.

Toutefois, si I'enfant a plus de quinze ans et a été accueilli avant d'avoir atteint cet age par des
personnes qui ne remplissaient pas les conditions légales pour adopter ou sil afait I'objet d'une
adoption simple avant d'avoir atteint cet age, I'adoption pléniére pourra étre demandée, si les
conditions en sont remplies, pendant la minorité de I'enfant et dans les deux ans suivant samajorité.

Sil aplus de treize ans, I'adopté doit consentir personnellement a son adoption pléniére. Ce
consentement est donné selon les formes prévues au premier alinéa de I'article 348-3. 1l peut étre
rétracté a tout moment jusqu'au prononce de I'adoption.

Article 345-1

L'adoption pléniere de I'enfant du conjoint est permise :
1° Lorsgue I'enfant n'a de filiation |également établie qu'al'égard de ce conjoint ;
2° Lorsque l'autre parent que le conjoint Sest vu retirer totalement I'autorité parentale ;

3° Lorsque I'autre parent que le conjoint est décédé et n'a pas laisse d'ascendants au premier degré
ou lorsgue ceux-ci se sont manifestement désintéresses de I'enfant.

Article 346

Nul ne peut étre adopté par plusieurs personnes si ce n'est par deux époux.

Toutefois, une nouvelle adoption peut étre prononcée soit aprés déces de I'adoptant, ou des deux
adoptants, soit encore aprés décés de I'un des deux adoptants, si lademande est présentée par le
nouveau conjoint du survivant d'entre eux.

Article 347

Peuvent étre adoptés :

1° Les enfants pour lesquels les pére et mére ou le consell de famille ont valablement consenti a
I'adoption ;
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2° Lespupillesde I'Etat ;

3° Les enfants déclarés abandonnés dans les conditions prévues par I'article 350.

Article 348

Lorsgue lafiliation d'un enfant est établie al'égard de son pére et de samere, ceux-ci doivent
consentir I'un et 'autre & 1'adoption.

Si I'un des deux est mort ou dans I'impossibilité de manifester sa volonté, sil a perdu ses droits
d'autorité parentale, le consentement de I'autre suffit.

Article 348-1

Lorsque lafiliation d'un enfant n'est établie qu'al'égard d'un de ses auteurs, celui-ci donne le
consentement a l'adoption.

Article 348-2

Lorsque les pére et mére de |'enfant sont décédés, dans I'impossibilité de manifester leur volonté ou
Sils ont perdu leurs droits d'autorité parentale, |e consentement est donné par le conseil de famille,
apres avis de la personne qui, en fait, prend soin de |'enfant.

Il en est de méme lorsque lafiliation de I'enfant n'est pas établie.

Article 348-3

L e consentement a l'adoption est donné devant un notaire frangais ou étranger, ou devant les agents
diplomatiques ou consulaires francais. 1l peut également étre recu par le service del'aide sociale a
I'enfance lorsque I'enfant lui a été remis.

L e consentement a l'adoption peut étre rétracté pendant deux mois. Larétractation doit étre faite par
lettre recommandée avec demande d'avis de réception adressée ala personne ou au service qui a
recu le consentement al'adoption. Laremise de I'enfant a ses parents sur demande méme verbale
vaut également preuve de la rétractation.

Si al'expiration du délai de deux mois, le consentement n'a pas été rétracté, les parents peuvent
encore demander larestitution de |I'enfant a condition que celui-ci n'ait pas été place en vue de
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I'adoption. Si la personne qui I'arecueilli refuse de le rendre, les parents peuvent saisir le tribunal
qui apprécie, compte tenu de I'intérét de I'enfant, Sil y alieu d'en ordonner larestitution. La
restitution rend caduc le consentement a l'adoption.

Article 348-4

Lorsque les pere et mere ou le conseil de famille consentent al'adoption de I'enfant en le remettant
au service de |'aide sociale al'enfance ou a un organisme autorisé pour I'adoption, le choix de
I'adoptant est laissé au tuteur avec |'accord du conseil de famille des pupilles de I'Etat ou du consell
de famille de latutelle organisée al'initiative de |'organi sme autorisé pour I'adoption.

Article 348-5

Sauf le casou il existe un lien de parenté ou d'alliance jusqu'au sixieme degreé inclus entre I'adoptant
et I'adopté, le consentement al'adoption des enfants de moins de deux ans n'est valable que si
I'enfant a été effectivement remis au service de l'aide sociale al'enfance ou a un organisme autorisé
pour |'adoption.

Article 348-6

Letribunal peut prononcer I'adoption sil estime abusif le refus de consentement opposé par les
parents ou par |'un d'entre eux seulement, lorsqu'ils se sont désintéressés de |'enfant au risque d'en
compromettre la santé ou lamoralité.

Il en est de méme en cas de refus abusif de consentement du conseil de famille.

Article 349

Pour les pupilles de I'Etat dont les parents n‘ont pas consenti a |'adoption, le consentement est donnée
par le conseil de famille de ces pupilles.

Article 350

L'enfant recueilli par un particulier, un établissement ou un service de l'aide sociae al'enfance, dont
les parents se sont manifestement désintéressés pendant I'année qui précede I'introduction de la
demande en déclaration d'abandon, est déclaré abandonné par le tribunal de grande instance sans
préjudice des dispositions du quatrieme alinéa. La demande en déclaration d'abandon est
obligatoirement transmise par le particulier, I'établissement ou le service de l'aide sociale al'enfance
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qui arecueilli I'enfant al'expiration du délai d'un an des lors que les parents se sont manifestement
désintéresses de |'enfant.

Sont considérés comme s'étant manifestement désintéressés de leur enfant les parents qui n‘ont pas
entretenu avec lui les relations nécessaires au maintien de liens affectifs.

La simple rétractation du consentement al'adoption, la demande de nouvelles ou I'intention
exprimée mais non suivie d'effet de reprendre I'enfant n'est pas une marque d'intérét suffisante pour
motiver de plein droit le rejet d'une demande en déclaration d'abandon. Ces démarches
n'interrompent pas le délai figurant au premier alinéa.

L'abandon n'est pas déclaré si, au cours du délai prévu au premier alinéa du présent article, un
membre de la famille a demandé a assumer la charge de I'enfant et si cette demande est jugée
conforme al'intérét de ce dernier.

Lorsqu'il déclare I'enfant abandonné, le tribunal délégue par laméme décision les droits d'autorité
parentale sur |'enfant au service de I'aide sociale al'enfance, al'établissement ou au particulier qui a
recueilli I'enfant ou aqui ce dernier a été confié.

Latierce opposition n'est recevable qu'en cas de dol, de fraude ou d'erreur sur I'identité de I'enfant.

Section 2 : Du placement en vue del'adoption pléniére et du jugement
d'adoption pléniere

Article 351

L e placement en vue de |'adoption est réalisé par la remise effective aux futurs adoptants d'un enfant
pour lequel il a été valablement et définitivement consenti al'adoption, d'un pupille de I'Etat ou d'un
enfant déclaré abandonné par décision judiciaire.

Lorsque lafiliation de I'enfant n'est pas établie, il ne peut y avoir de placement en vue de I'adoption
pendant un délai de deux mois a compter du recueil de I'enfant.

L e placement ne peut avoir lieu lorsque les parents ont demandé la restitution de I'enfant tant qu'il
n'a pas été statué sur le bien-fondé de cette demande a la requéte de la partie la plus diligente.

Article 352

L e placement en vue de |'adoption met obstacle a toute restitution de I'enfant a sa famille d'origine.
Il fait échec atoute déclaration de filiation et a toute reconnaissance.
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Si le placement en vue de I'adoption cesse ou si le tribunal arefusé de prononcer I'adoption, les
effets de ce placement sont rétroactivement résol us.

Article 353

L'adoption est prononcée ala regquéte de I'adoptant par le tribunal de grande instance qui vérifie
dans un délai de six mois acompter de lasaisine du tribunal si les conditions de laloi sont remplies
et s I'adoption est conforme al'intérét de I'enfant.

Dans le cas ou |'adoptant a des descendants le tribunal vérifie en outre si I'adoption n'est pas de
nature a compromettre lavie familiale.

Si I'adoptant décede, aprés avoir régulierement recueilli I'enfant en vue de son adoption, larequéte
peut étre présentée en son nom par le conjoint survivant ou I'un des héritiers de I'adoptant.

Si I'enfant décéde apres avoir été réguliérement recueilli en vue de son adoption, la requéte peut
toutefois étre présentée. Le jugement produit effet e jour précédant le déces et emporte uniquement
modification de I'éat civil de I'enfant.

L e jugement prononcant |I'adoption n'est pas motive.

Article 353-1

Dans le cas d'adoption d'un pupille de I'Etat, d'un enfant remis a un organisme autorisé pour
I'adoption ou d'un enfant étranger qui n'est pas I'enfant du conjoint de I'adoptant, le tribunal vérifie
avant de prononcer |'adoption que le ou les requérants ont obtenu I'agrément pour adopter ou en
étaient dispensés.

Si I'agrément a été refusé ou Sil n'a pas été délivré dans le délai 1égal, le tribunal peut prononcer
I'adoption Sil estime que les requérants sont aptes a accueillir I'enfant et que celle-ci est conforme a
son intérét.

Article 353-2

Latierce opposition al'encontre du jugement d'adoption n'est recevable qu'en cas de dol ou de
fraude imputable aux adoptants.

Article 354

Dansles quinze jours de la date alaquelle elle est passée en force de chose jugée, ladécision
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prononcant |'adoption pléniere est transcrite sur les registres de I'état civil du lieu de naissance de
I'adopté, alarequéte du procureur de la République.

Lorsque I'adopté est né al'étranger, la décision est transcrite sur les registres du service central
d'état civil du ministere des affaires étrangeres.

Latranscription énonce le jour, I'heure et le lieu de la naissance, le sexe de I'enfant ainsi que ses,
nom de famille et prénoms, tels qu'ils résultent du jugement d'adoption, les prénoms, noms, date et
lieu de naissance, profession et domicile du ou des adoptants. Elle ne contient aucune indication
relative alafiliation réelle de I'enfant.

Latranscription tient lieu d'acte de naissance al'adopté.

L 'acte de naissance originaire conserve par un officier deI'état civil francais et, le cas échéant, I'acte
de naissance établi en application de |'article 58 sont, a la diligence du procureur de la République,
revétus de lamention " adoption " et considérés comme nuls.

Section 3 : Des effets de |'adoption pléniere

Article 355

L 'adoption produit ses effets a compter du jour du dépdt de la requéte en adoption.

Article 356

L'adoption confere al'enfant une filiation qui se substitue a safiliation d'origine : I'adopté cesse
d'appartenir a safamille par le sang, sous réserve des prohibitions au mariage visées aux articles
161 a164.

Toutefois I'adoption de I'enfant du conjoint laisse subsister safiliation d'origine al'égard de ce
conjoint et de safamille. Elle produit, pour le surplus, les effets d'une adoption par deux €poux.

Article 357

L'adoption conféere al'enfant le nom de I'adoptant.

En cas d'adoption par deux époux, le nom conféré al'enfant est déterminé en application des regles
enoncees al'article 311-21.
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Sur la demande du ou des adoptants, le tribunal peut modifier les prénoms de I'enfant.

Si I'adoptant est une femme mariée ou un homme marié, le tribunal peut, dans le jugement
d'adoption, décider, ala demande de I'adoptant, gue le nom de son conjoint, sous réserve du
consentement de celui-ci, seraconféré al'enfant. Le tribunal peut également, ala demande de
I'adoptant et sous réserve du consentement de son conjoint, conférer al'enfant |es noms accolés des
époux dans I'ordre choisi par eux et dans la limite d'un nom de famille pour chacun d'eux.

Si le mari ou lafemme de I'adoptant est décédé ou dans I'impossibilité de manifester savolonté, le
tribunal apprécie souverainement apres avoir consulté les héritiers du défunt ou ses successibles les
plus proches.

Article 357-1

Lesdispositions de I'article 311-21 sont applicables al'enfant qui afait I'objet d'une adoption
réguliérement prononcée a l'étranger ayant en France les effets de I'adoption pléniere.

L es adoptants exercent I'option qui leur est ouverte par cet article lors de la demande de
transcription du jugement d'adoption, par déclaration adressée au procureur de la République du
lieu ou cette transcription doit étre opérée.

Lorsgue les adoptants sollicitent |'exequatur du jugement d'adoption étranger, ils joignent la
déclaration d'option aleur demande. Mention de cette déclaration est portée dans la décision.

Lamention du nom choisi est opérée aladiligence du procureur de la République, dans |'acte de
naissance de I'enfant.

Article 358

L'adopté a, dans la famille de I'adoptant, les mémes droits et |es mémes obligations qu'un enfant
dont lafiliation est établie en application du titre VII du présent livre.

Article 359

L'adoption est irrévocable.

Chapitrell : Del'adoption ssimple
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Section 1 : Desconditionsrequises et du jugement

Article 360
L'adoption simple est permise quel que soit I'age de |'adopté.

Sil est justifié de motifs graves, I'adoption simple d'un enfant ayant fait |'objet d'une adoption
pléniére est permise.

Si I'adopté est &gé de plus de treize ans, il doit consentir personnellement a I'adoption.

Article 361

Les dispositions des articles 343 & 344, du dernier ainéa de I'article 345, des articles 346 a 350,
353, 353-1, 353-2, 355 et des deux derniers alinéas de I'article 357 sont applicables al'adoption
simple.

Article 362

Dansles quinze jours de la date alaquelle elle est passeée en force de chose jugée, ladécision
prononcant |'adoption simple est mentionnée ou transcrite sur les registres de I'état civil alarequéte
du procureur de la République.

Section 2 : Des effets de |'adoption simple

Article 363

L'adoption simple confére le nom de I'adoptant & 1'adopté en I'ajoutant au nom de ce dernier.

Lorsque I'adopté et I'adoptant, ou I'un d'entre eux, portent un double nom de famille, le nom conféré
al'adopté résulte de I'adjonction du nom de I'adoptant a son propre nom, dans la limite d'un nom
pour chacun d'eux. Le choix appartient a l'adoptant, qui doit recueillir le consentement de |'adopté
&gé de plus de treize ans. En cas de désaccord ou a défaut de choix, le nom conféré al'adopté
résulte de I'adjonction du premier nom de I'adoptant au premier nom de I'adopté.

En cas d'adoption par deux époux, le nom gjouté au nom de |'adopté est, ala demande des
adoptants, soit celui du mari, soit celui de lafemme, danslalimite d'un nom pour chacun d'eux et, a
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défaut d'accord entre eux, le premier nom du mari. Si I'adopté porte un double nom de famille, le
choix du nom conservé appartient aux adoptants, qui doivent recueillir le consentement de |'adopté
agé de plus de treize ans. En cas de désaccord ou a défaut de choix, le nom des adoptants retenu est
gjouté au premier nom de I'adopté.

Letribunal peut, toutefois, ala demande de |'adoptant, décider que |'adopté ne portera que le nom
de I'adoptant. En cas d'adoption par deux époux, le nom de famille substitué a celui de I'adopté peut,
au choix des adoptants, étre soit celui du mari, soit celui de lafemme, soit les noms accolés des
époux dans I'ordre choisi par eux et dans lalimite d'un seul nom pour chacun d'eux. Cette demande
peut également étre formeée postérieurement al'adoption. Si I'adopté est &gé de plus de treize ans,
son consentement personnel a cette substitution du nom de famille est nécessaire.

Article 363-1

Les dispositions de I'article 363 sont applicables al'enfant ayant fait |'objet d'une adoption
réguliérement prononcée a l'étranger ayant en France les effets d'une adoption simple, lorsgue I'acte
de naissance de I'adopté est conservé par une autorité francaise.

L es adoptants exercent |'option qui leur est ouverte par cet article par déclaration adressée au
procureur de la République du lieu ou |'acte de naissance est conservé al'occasion de la demande de
mise ajour de celui-ci.

Lamention du nom choisi est portée aladiligence du procureur de la République dans I'acte de
naissance de I'enfant.

Article 364

L'adopté reste dans safamille d'origine et y conserve tous ses droits, notamment ses droits
héréditaires.

L es prohibitions au mariage prévues aux articles 161 a 164 du présent code sappliquent entre
I'adopté et safamille d'origine.

Article 365

L'adoptant est seul investi al'égard de I'adopté de tous les droits d'autorité parentale, inclus celui de
consentir au mariage de |'adopté, a moins qu'il ne soit le conjoint du pére ou de la mere de I'adopté ;
dans ce cas, |'adoptant a |'autorité parentale concurremment avec son conjoint, lequel en conserve
seul I'exercice, sous réserve d'une déclaration conjointe avec |'adoptant devant le greffier en chef du
tribunal de grande instance aux fins d'un exercice en commun de cette autorité.

Les droits d'autorité parentale sont exercés par le ou les adoptants dans les conditions prévues par le
chapitre ler du titre I X du présent livre.
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Lesreglesde l'administration |égale et de la tutelle des mineurs sappliquent al'adopté.

Article 366

Lelien de parenté résultant de |'adoption sétend aux enfants de I'adopté.
Le mariage est prohibé :
1° Entre I'adoptant, I'adopté et ses descendants ;

2° Entre I'adopté et e conjoint de |'adoptant ; réciproguement entre |'adoptant et le conjoint de
I'adopté ;

3° Entre les enfants adoptifs du méme individu ;
4° Entre I'adopté et les enfants de I'adoptant.

Néanmoins, les prohibitions au mariage portées aux 3° et 4° ci-dessus peuvent étre levées par
dispense du Président de la République, sil y a des causes graves.

La prohibition au mariage portée au 2° ci-dessus peut étre levée dans les mémes conditions lorsque
la personne qui a créél'aliance est décédee.

Article 367

L'adopté doit des aliments a |'adoptant S'il est dans le besoin et, réciproquement, I'adoptant doit des
aliments al'adopté. Les pére et mere de I'adopté ne sont tenus de lui fournir des aliments que sil ne
peut les obtenir de I'adoptant.L 'obligation de fournir des aliments a ses pere et mere cesse pour
I'adopté des lors qu'il a été admis en qualité de pupille de I'Etat ou pris en charge dans les délais
prescritsal'article L. 132-6 du code de I'action sociae et des familles.

Article 368

L'adopté et ses descendants ont, dans la famille de |'adoptant, |es droits successoraux prévus au
chapitre Il du titre ler du livrelll.

L'adopté et ses descendants n'ont cependant pas la qualité d'héritier réservataire al'égard des
ascendants de |'adoptant.
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Article 368-1

Dans la succession de |'adopté, a défaut de descendants et de conjoint survivant, les biens donnés
par I'adoptant ou recueillis dans sa succession retournent al'adoptant ou a ses descendants, sils
existent encore en nature lors du décés de I'adopté, a charge de contribuer aux dettes et sous réserve
des droits acquis par lestiers. Les biens que |'adopté avait recus atitre gratuit de ses pere et mere
retournent pareillement & ces derniers ou aleurs descendants.

Le surplus des biens de |'adopté se divise par moitié entre lafamille d'origine et lafamille de
I'adoptant.

Article 369

L 'adoption conserve tous ses effets, nonobstant |'établissement ultérieur d'un lien de filiation.

Article 370

Sil est justifié de motifs graves, I'adoption peut étre révoguée, ala demande de I'adoptant ou de
I'adopté, ou, lorsque ce dernier est mineur, a celle du ministére public.

Lademande de révocation faite par |'adoptant n'est recevable que si I'adopté est &gé de plus de
quinze ans.

Lorsque I'adopté est mineur, les pére et mére par le sang ou, aleur défaut, un membre de la famille
d'origine jusgu'au degré de cousin germain inclus, peuvent également demander la révocation.

Article 370-1

L e jugement révoquant |'adoption doit étre motive.

Son dispositif est mentionné en marge de |'acte de naissance ou de |la transcription du jugement
d'adoption, dans les conditions prévues al'article 362.

Article 370-2

Larévocation fait cesser pour |I'avenir tous les effets de |'adoption.
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Chapitrelll : Du conflit desloisrelatives a lafiliation adoptive et de
|'effet en France des adoptions prononceées a ' étranger

Article 370-3

L es conditions de I'adoption sont soumises alaloi nationale de I'adoptant ou, en cas d'adoption par
deux époux, par laloi qui réegit les effets de leur union. L'adoption ne peut toutefois étre prononcée
s laloi nationale de I'un et I'autre époux la prohibe.

L 'adoption d'un mineur étranger ne peut étre prononcée si saloi personnelle prohibe cette
institution, sauf si ce mineur est né et réside habituellement en France.

Quelle que soit laloi applicable, I'adoption requiert le consentement du représentant 1égal de
I'enfant. Le consentement doit étre libre, obtenu sans aucune contrepartie, aprés la naissance de
I'enfant et éclairé sur les conséquences de |'adoption, en particulier, Sil est donné en vue d'une
adoption pléniére, sur le caractere complet et irrévocable de larupture du lien defiliation
préexistant.

Article 370-4

Les effets de I'adoption prononcée en France sont ceux de laloi francaise.

Article 370-5

L 'adoption réguliérement prononceée al'étranger produit en France les effets de I'adoption pléniere si
elle rompt de maniere compl éte et irrévocable le lien de filiation préexistant. A défaut, elle produit
les effets de I'adoption simple. Elle peut étre convertie en adoption pléniére si les consentements
requis ont été donnés expressément en connaissance de cause.
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Livreler : Des personnes

TitrelX : Del'autorité parentale

Chapitreler : Del'autorité parentalerelativement ala personne de
I'enfant

Article 371

L'enfant, atout &ge, doit honneur et respect a ses pere et mere.

Article371-1

L'autorité parentale est un ensemble de droits et de devoirs ayant pour finalité I'intérét de I'enfant.

Elle appartient aux pere et mere jusgu'a la majorité ou I'émancipation de |'enfant pour le protéger
dans sa sécurité, sa santé et sa moralité, pour assurer son éducation et permettre son dével oppement,
dans le respect d( & sa personne.

L es parents associent I'enfant aux décisions qui le concernent, selon son age et son degré de
maturité.

Article 371-2

Chacun des parents contribue a l'entretien et al'éducation des enfants a proportion de ses
ressources, de celles de I'autre parent, ainsi que des besoins de |'enfant.

Cette obligation ne cesse pas de plein droit lorsque I'enfant est majeur.

Article 371-3

L'enfant ne peut, sans permission des pere et mére, quitter lamaison familiale et il ne peut en étre
retiré que dans les cas de nécessité que détermine laloi.
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Article371-4

L'enfant ale droit d'entretenir des relations personnelles avec ses ascendants. Seul I'intérét de
I'enfant peut faire obstacle al'exercice de ce droit.

Si tel est I'intérét de I'enfant, le juge aux affaires familiales fixe les modalités des relations entre
I'enfant et un tiers, parent ou non.

Article 371-5

L'enfant ne doit pas étre séparé de ses freres et soeurs, sauf si celan'est pas possible ou si son intérét
commande une autre solution. Sil y alieu, le juge statue sur les relations personnelles entre les
freres et soeurs.

Section 1: Del'exercicedel'autorité parentale

Paragraphe 1 : Principes généraux.

Article 372

L es pére et mére exercent en commun |'autorité parentale.

Toutefois, lorsque lafiliation est établie al'égard de I'un d'entre eux plus d'un an apres la naissance
d'un enfant dont lafiliation est déja établie al'égard de I'autre, celui-ci reste seul investi de
I'exercice de |'autorité parentale. || en est de méme lorsgue lafiliation est judiciairement déclarée a
I'égard du second parent de I'enfant.

L 'autorité parental e pourra néanmoins étre exercée en commun en cas de déclaration conjointe des
pere et mére devant le greffier en chef du tribunal de grande instance ou sur décision du juge aux
affaires familiales.

Article 372-2

A |'égard des tiers de bonne foi, chacun des parents est réputé agir avec |'accord de I'autre, quand il
fait seul un acte usuel de |'autorité parental e relativement ala personne de I'enfant.
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Article 373

Est privé de I'exercice de |'autorité parentale le pére ou lamére qui est hors d'état de manifester sa
volonté, en raison de son incapacité, de son absence ou de toute autre cause.

Article373-1

Si I'un des pere et mere décede ou se trouve privé de I'exercice de |'autorité parentale, I'autre exerce
seul cette autorite.

Paragraphe 2 : Del'exercice del'autorité parentale par les parents
sépar és

Article 373-2

La séparation des parents est sans incidence sur les regles de dévolution de I'exercice de I'autorité
parentale.

Chacun des pére et mére doit maintenir des relations personnelles avec I'enfant et respecter lesliens
de celui-ci avec I'autre parent.

Tout changement de résidence de I'un des parents, des lors qu'il modifie les modalités d'exercice de
I'autorité parentale, doit faire I'objet d'une information préalable et en temps utile de |'autre parent.
En cas de désaccord, le parent le plus diligent saisit le juge aux affaires familiales qui statue selon
ce qu'exige l'intérét de I'enfant. Le juge répartit les frais de déplacement et gjuste en conséquence le
montant de la contribution al'entretien et al'éducation de |I'enfant.

Article373-2-1

Si l'intérét de I'enfant le commande, le juge peut confier I'exercice de |'autorité parentale al'un des
deux parents.

L'exercice du droit de visite et d'hébergement ne peut étre refusé a l'autre parent que pour des motifs
graves.

Lorsque, conformément al'intérét de I'enfant, la continuité et I'effectivité des liens de I'enfant avec

le parent qui n'a pas I'exercice de I'autorité parentale I'exigent, le juge aux affaires familiales peut
organiser le droit de visite dans un espace de rencontre désigné a cet effet.
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Lorsque I'intérét de I'enfant le commande ou lorsque la remise directe de I'enfant a l'autre parent
présente un danger pour |'un d'eux, le juge en organise les modalités pour qu'elle présente toutes les
garanties nécessaires. |l peut prévoir qu'elle seffectue dans un espace de rencontre qu'il désigne, ou
avec |'assistance d'un tiers de confiance ou du représentant d'une personne morale qualifiée.

Le parent qui n'a pas |'exercice de |'autorité parentale conserve le droit et le devoir de surveiller
I'entretien et I'éducation de I'enfant. 1l doit étre informé des choix importants relatifsalavie de ce
dernier. Il doit respecter |'obligation qui lui incombe en vertu de I'article 371-2.

Article 373-2-2

En cas de séparation entre les parents, ou entre ceux-ci et I'enfant, la contribution a son entretien et
a son éducation prend laforme d'une pension alimentaire versée, selon le cas, par I'un des parents a
I'autre, ou ala personne alaguelle I'enfant a é&té confié.

Les modalités et |es garanties de cette pension alimentaire sont fixées par la convention
homologuée visée al'article 373-2-7 ou, adéfaut, par le juge.

Cette pension peut en tout ou partie prendre la forme d'une prise en charge directe de frais exposés
au profit de I'enfant.

Elle peut étre en tout ou partie servie sous forme d'un droit d'usage et d'habitation.

Article 373-2-3

Lorsque la consistance des biens du débiteur sy préte, la pension alimentaire peut étre remplacée,
en tout ou partie, sous les modalités et garanties prévues par la convention homologuée ou par le
juge, par le versement d'une somme d'argent entre les mains d'un organisme accrédité charge
d'accorder en contrepartie al'enfant une rente indexée, |'abandon de biens en usufruit ou
I'affectation de biens productifs de revenus.

Article 373-2-4

L 'attribution d'un complément, notamment sous forme de pension alimentaire, peut, Sil y alieu, étre
demandé ultérieurement.

Article 373-2-5

Le parent qui assume atitre principal la charge d'un enfant majeur qui ne peut lui-méme subvenir a
ses besoins peut demander al'autre parent de lui verser une contribution a son entretien et a son
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éducation. Le juge peut décider ou les parents convenir que cette contribution sera versée en tout ou
partie entre les mains de |'enfant.

Paragraphe 3: Del'intervention du juge aux affairesfamiliales

Article 373-2-6

Lejuge du tribunal de grande instance délégué aux affaires familiales régle les questions qui lui
sont soumises dans le cadre du présent chapitre en veillant spécialement a la sauvegarde des intéréts
des enfants mineurs.

L e juge peut prendre les mesures permettant de garantir la continuité et I'effectivité du maintien des
liens de I'enfant avec chacun de ses parents.

Il peut notamment ordonner I'interdiction de sortie de I'enfant du territoire francais sans
I'autorisation des deux parents. Cette interdiction de sortie du territoire sans |'autorisation des deux
parents est inscrite au fichier des personnes recherchées par le procureur de la République.

Article 373-2-7

Les parents peuvent saisir le juge aux affaires familiales afin de faire homologuer la convention par
laquelle ils organisent les modalités d'exercice de |'autorité parentale et fixent la contribution a
I'entretien et al'éducation de I'enfant.

L e juge homologue la convention sauf Sil constate qu'elle ne préserve pas suffisamment I'intérét de
I'enfant ou que e consentement des parents n'a pas été donné librement.

Article 373-2-8

Le juge peut également étre saisi par I'un des parents ou le ministére public, qui peut lui-méme étre
saisi par un tiers, parent ou non, al'effet de statuer sur les modalités d'exercice de l'autorité
parentale et sur la contribution al'entretien et al'éducation de |'enfant.

Article 373-2-9

En application des deux articles précédents, larésidence de I'enfant peut étre fixée en alternance au
domicile de chacun des parents ou au domicile de I'un d'eux.

A lademande de |'un des parents ou en cas de désaccord entre eux sur le mode de résidence de
I'enfant, le juge peut ordonner atitre provisoire une résidence en alternance dont il détermine la
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durée. Au terme de celle-ci, le juge statue définitivement sur la résidence de I'enfant en alternance
au domicile de chacun des parents ou au domicile de I'un d'eux.

Lorsque larésidence de I'enfant est fixée au domicile de I'un des parents, |e juge aux affaires
familiales statue sur les modalités du droit de visite de |'autre parent. Ce droit de visite, lorsque
I'intérét de I'enfant le commande, peut étre exercé dans un espace de rencontre désigné par le juge.

Lorsque I'intérét de I'enfant le commande ou lorsque la remise directe de I'enfant a l'autre parent
présente un danger pour |'un d'eux, le juge en organise les modalités pour qu'elle présente toutes les
garanties nécessaires. |l peut prévoir qu'elle seffectue dans un espace de rencontre qu'il désigne, ou
avec |'assistance d'un tiers de confiance ou du représentant d'une personne morale qualifiée.

Article 373-2-10

En cas de désaccord, le juge sefforce de concilier les parties.

A I'effet de faciliter larecherche par les parents d'un exercice consensuel de l'autorité parentale, le
juge peut leur proposer une mesure de médiation et, apres avoir recueilli leur accord, désigner un
médiateur familial pour y procéder.

Il peut leur enjoindre de rencontrer un médiateur familial qui lesinformerasur I'objet et le
déroulement de cette mesure.

Article 373-2-11

Lorsqu'il se prononce sur les modalités d'exercice de I'autorité parentale, le juge prend notamment
en considération :

1° Lapratique que les parents avaient précédemment suivie ou les accords gu'ils avaient pu
antérieurement conclure ;

2° Les sentiments exprimeés par |'enfant mineur dans les conditions prévues al'article 388-1 ;
3° L'aptitude de chacun des parents a assumer ses devoirs et respecter les droits de l'autre ;

4° Lerésultat des expertises éventuellement effectuées, tenant compte notamment de I'age de
I'enfant ;

5° Les renseignements qui ont été recueillis dans les éventuelles enquétes et contre-enquétes
sociales prévues al'article 373-2-12 ;

6° Les pressions ou violences, a caractere physique ou psychologique, exercées par I'un des parents
sur la personne de |'autre.

Article 373-2-12

Avant toute décision fixant les modalités de |'exercice de |'autorité parentale et du droit de visite ou
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confiant les enfants aun tiers, le juge peut donner mission atoute personne qualifiée d'effectuer une
enquéte sociale. Celle-ci a pour but de recueillir des renseignements sur la situation de lafamille et
les conditions dans lesquelles vivent et sont élevés les enfants.

Si I'un des parents conteste les conclusions de I'enquéte sociale, une contre-enquéte peut a sa
demande étre ordonnée.

L 'enquéte sociale ne peut étre utilisée dans le débat sur la cause du divorce.

Article 373-2-13

L es dispositions contenues dans la convention homologuée ainsi que les décisions relatives a
I'exercice de |'autorité parental e peuvent étre modifiées ou compl étées atout moment par le juge, a
la demande des ou d'un parent ou du ministére public, qui peut lui-méme étre saisi par un tiers,
parent ou non.

Paragraphe 4 : Del'intervention destiers

Article 373-3

La séparation des parents ne fait pas obstacle ala dévolution prévue al'article 373-1, lors méme que
celui des pére et mére qui demeure en état d'exercer |'autorité parentale aurait été privé de l'exercice
de certains des attributs de cette autorité par I'effet du jugement prononcé contre lui.

Lejuge peut, atitre exceptionnel et si I'intérét de I'enfant I'exige, notamment lorsqu'un des parents
est privé de I'exercice de I'autorité parentale, décider de confier I'enfant a un tiers, choisi de
préférence dans sa parenté. |1 est saisi et statue conformément aux articles 373-2-8 et 373-2-11.

Dans des circonstances exceptionnelles, le juge aux affaires familiales qui statue sur les modalités
de I'exercice de I'autorité parentale apres séparation des parents peut décider, du vivant méme des
parents, qu'en cas de décés de celui d'entre eux qui exerce cette autorité, I'enfant n'est pas confié au
survivant. Il peut, dans ce cas, désigner la personne alaquelle I'enfant est provisoirement confié.

Article373-4

Lorsque I'enfant a été confié a un tiers, |'autorité parentale continue d'étre exercée par les pere et
mere ; toutefois, la personne a qui I'enfant a été confié accomplit tous les actes usuels relatifs a sa
surveillance et a son éducation.

Lejuge aux affaires familiales, en confiant I'enfant atitre provisoire a un tiers, peut décider qu'il
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devrarequérir I'ouverture d'une tutelle.

Article 373-5

Sil nereste plus ni pere ni mére en état d'exercer |'autorité parentale, il y auralieu al'ouverture
d'unetutelleainsi qu'il est dit al'article 390 ci-dessous.

Article 374-1

Letribunal qui statue sur |'établissement d'une filiation peut décider de confier provisoirement
I'enfant & un tiers qui sera chargé de requérir I'organisation de latutelle.

Article 374-2

Danstous les cas prévus au présent titre, latutelle peut étre ouverte lors méme qu'il n'y aurait pas de
biens aadministrer.

Elle est alors organisée selon les régles prévues au titre X.

Section 2 ; Del'assistance éducative

Article 375

Si lasanté, la sécurité ou la moralité d'un mineur non émancipé sont en danger, ou si les conditions
de son éducation ou de son développement physique, affectif, intellectuel et social sont gravement
compromises, des mesures d'assi stance éducative peuvent étre ordonnées par justice alarequéte des
pere et mére conjointement, ou de I'un d'eux, de la personne ou du service a qui I'enfant a été confié
ou du tuteur, du mineur lui-méme ou du ministére public. Dans les cas ou le ministére public a été
avisé par le président du conseil général, il sassure que la situation du mineur entre dans le champ
d'application de l'article L. 226-4 du code de |'action sociale et des familles. Le juge peut se saisir
d'office atitre exceptionndl.

Elles peuvent étre ordonnées en méme temps pour plusieurs enfants relevant de la méme autorité
parentale.

Ladécision fixe ladurée de la mesure sans que celle-ci puisse, lorsqu'il sagit d'une mesure
éducative exercée par un service ou une institution, excéder deux ans. La mesure peut étre
renouvel ée par décision motiveée.
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Cependant, lorsque les parents présentent des difficultés relationnelles et éducatives graves, séveres
et chroniques, évaluées comme telles dans |'état actuel des connaissances, affectant durablement
leurs compétences dans |'exercice de leur responsabilité parentale, une mesure d'accueil exercée par
un service ou une institution peut étre ordonnée pour une durée supérieure, afin de permettre a
I'enfant de bénéficier d'une continuité relationnelle, affective et géographique dans son lieu de vie
déslors qu'il est adapté a ses besoins immédiats et a venir.

Un rapport concernant la situation de I'enfant doit étre transmis annuellement au juge des enfants.

Article 375-1

Lejuge des enfants est compétent, a charge d'appel, pour tout ce qui concerne |'assistance
éducative.

Il doit toujours sefforcer de recueillir I'adhésion de la famille &la mesure envisagée et se prononcer
en stricte considération de I'intérét de I'enfant.

Article 375-2

Chaque fois qu'il est possible, e mineur doit étre maintenu dans son milieu actuel. Dans ce cas, le
juge désigne, soit une personne qualifiée, soit un service d'observation, d'éducation ou de
rééducation en milieu ouvert, en lui donnant mission d'apporter aide et conseil alafamille, afin de
surmonter |es difficultés matérielles ou morales qu'elle rencontre. Cette personne ou ce service est
chargé de suivre le dével oppement de I'enfant et d'en faire rapport au juge périodiquement.

Lorsqu'il confie un mineur a un service mentionné au premier alinéa, il peut autoriser ce dernier a
lui assurer un hébergement exceptionnel ou périodique a condition que ce service soit
spécifiqguement habilité a cet effet. Chague fois qu'il héberge le mineur en vertu de cette
autorisation, le service en informe sans délai ses parents ou ses représentants |égaux ains que le
juge des enfants et le président du conseil général. Le juge est saisi de tout désaccord concernant cet
hébergement.

Lejuge peut aussi subordonner le maintien de I'enfant dans son milieu a des obligations
particulieres, telles que celle de fréquenter régulierement un établissement sanitaire ou d'éducation,
ordinaire ou spécialisé, |le cas échéant sous régime de I'internat ou d'exercer une activité
professionnelle.

Article 375-3

Si la protection de I'enfant I'exige, le juge des enfants peut décider de le confier :

1° A l'autre parent ;
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2° A un autre membre de lafamille ou a un tiers digne de confiance ;
3° A un service départemental del'aide sociale al'enfance ;

4° A un service ou a un établissement habilité pour I'accueil de mineurs alajournée ou suivant
toute autre modalité de prise en charge ;

5° A un service ou a un établissement sanitaire ou d'éducation, ordinaire ou spécialise.

Toutefois, lorsgu'une requéte en divorce a été présentée ou un jugement de divorce rendu entre les
pere et mére ou lorsqu'une requéte en vue de statuer sur larésidence et les droits de visite afférents a
un enfant a été présentée ou une décision rendue entre les pere et mere, ces mesures ne peuvent étre
prises que si un fait nouveau de nature a entrainer un danger pour le mineur sest révélé
postérieurement ala décision statuant sur les modalités de |'exercice de I'autorité parentale ou
confiant I'enfant aun tiers. Elles ne peuvent faire obstacle alafaculté qu'aurale juge aux affaires
familiales de décider, par application de |'article 373-3, aqui I'enfant devra étre confié. Les mémes
regles sont applicables a la séparation de corps.

Article 375-4

Dans les cas spécifiés aux 1°, 2°, 4° et 5° de |'article précédent, |e juge peut charger, soit une
personne qualifiée, soit un service d'observation, d'éducation ou de rééducation en milieu ouvert
d'apporter aide et conseil ala personne ou au service aqui I'enfant a éé confié ainsi qu'alafamille
et de suivre le développement de |'enfant.

Danstous les cas, le juge peut assortir laremise de I'enfant des mémes modalités que sous l'article
375-2, troisieme alinéa. 1l peut aussi décider qu'il lui serarendu compte périodiquement de la
situation de I'enfant.

Article 375-5

A titre provisoire mais a charge d'appel, le juge peut, pendant I'instance, soit ordonner laremise
provisoire du mineur a un centre d'accueil ou d'observation, soit prendre I'une des mesures prévues
aux articles 375-3 et 375-4.

En cas d'urgence, le procureur de la République du lieu ou le mineur a été trouvé ale méme
pouvoir, a charge de saisir dans les huit jours le juge compétent, qui maintiendra, modifiera ou
rapporteralamesure. Si lasituation de I'enfant le permet, le procureur de la République fixe la
nature et la fréquence du droit de correspondance, de visite et d'hébergement des parents, sauf ales
réserver si l'intérét de I'enfant I'exige.
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Article 375-6

L es décisions prises en matiére d'assistance éducative peuvent étre, a tout moment, modifiées ou
rapportées par le juge qui les arendues soit d'office, soit alarequéte des pére et mere
conjointement, ou de I'un d'eux, de la personne ou du service aqui I'enfant a été confié ou du tuteur,
du mineur lui-méme ou du ministére public.

Article 375-7

Les pére et mére de I'enfant bénéficiant d'une mesure d'assi stance éducative continuent a exercer
tous les attributs de |'autorité parentale qui ne sont pas inconciliables avec cette mesure. lIsne
peuvent, pendant la durée de cette mesure, émanciper I'enfant sans autorisation du juge des enfants.

Sans préjudice de |'article 373-4 et des dispositions particulieres autorisant un tiers a accomplir un
acte non usuel sans |'accord des détenteurs de I'autorité parentale, le juge des enfants peut
exceptionnellement, dans tous les cas ou I'intérét de I'enfant le justifie, autoriser la personne, le
service ou I'établissement a qui est confié I'enfant a exercer un acte relevant de |'autorité parentale
en cas de refus abusif ou injustifié ou en cas de négligence des détenteurs de |'autorité parentale, a
charge pour le demandeur de rapporter la preuve de la nécessité de cette mesure.

Lelieu d'accueil de I'enfant doit étre recherché dans I'intérét de celui-ci et afin de faciliter I'exercice
du droit de visite et d'hébergement par le ou les parents et le maintien de ses liens avec ses freres et
soeurs en application de I'article 371-5.

Sil aété nécessaire de confier I'enfant a une personne ou un établissement, ses parents conservent
un droit de correspondance ainsi qu'un droit de visite et d'hébergement. Le juge en fixe les
modalités et peut, si I'intérét de I'enfant I'exige, décider que I'exercice de ces droits, ou de I'un d'eux,
est provisoirement suspendu. Il peut également décider que le droit de visite du ou des parents ne
peut étre exerceé qu'en présence d'un tiers désigné par |'établissement ou le service aqui I'enfant est
confié.

Si lasituation de I'enfant le permet, |e juge fixe la nature et 1a fréquence des droits de visite et
d'hébergement et peut décider que leurs conditions d'exercice sont déterminées conjointement entre
les titulaires de |'autorité parentale et la personne, le service ou I'établissement a qui I'enfant est
confié, dans un document qui lui est aorstransmis. Il est saisi en cas de désaccord.

Le juge peut décider des modalités de I'accueil de I'enfant en considération de I'intérét de celui-ci. Si
I'intérét de I'enfant e nécessite ou en cas de danger, le juge décide de I'anonymat du lieu d'accuell.

Lorsqu'il fait application des articles 375-2, 375-3 ou 375-5, le juge peut également ordonner
I'interdiction de sortie du territoire de I'enfant. La décision fixe la durée de cette interdiction qui ne
saurait exceder deux ans. Cette interdiction de sortie du territoire est inscrite au fichier des
personnes recherchées par le procureur de la République.

Article 375-8

Lesfrais d'entretien et d'éducation de I'enfant qui afait I'objet d'une mesure d'assistance éducative
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continuent d'incomber a ses pere et mére ainsi qu'aux ascendants auxquels des aliments peuvent étre
réclamés, sauf lafaculté pour le juge de les en décharger en tout ou en partie.

Article 375-9

Ladécision confiant le mineur, sur le fondement du 5° de I'article 375-3, a un établissement
recevant des personnes hospitalisées en raison de troubles mentaux, est ordonnée apres avis médical
circonstancié d'un médecin extérieur al'établissement, pour une durée ne pouvant excéder quinze
jours.

Lamesure peut étre renouvel ée, apres avis médical conforme d'un psychiatre de I'établissement
d'accueil, pour une durée d'un mois renouvelable.

Section 2-1: Mesurejudiciaire d'aide a la gestion du budget familial

Article 375-9-1

Lorsque les prestations familiales ou le revenu de solidarité active servi aux personnes isolées
mentionnées al'article L. 262-9 du code de I'action sociale et des familles ne sont pas employés
pour les besoins liés au logement, al'entretien, ala santé et al'éducation des enfants et que
I'accompagnement en économie sociale et familiale prévu al'article L. 222-3 du code de I'action
sociale et des familles n'apparait pas suffisant, le juge des enfants peut ordonner qu'ils soient, en
tout ou partie, versés a une personne physique ou morale qualifiée, dite" délégué aux prestations
familiales™".

Ce délégué prend toutes décisions, en sefforcant de recueillir I'adhésion des bénéficiaires des
prestations familiales ou de I'allocation mentionnée au premier alinéa et de répondre aux besoins
liés al'entretien, ala santé et al'éducation des enfants ; il exerce auprés de lafamille une action
éducative visant arétablir les conditions d'une gestion autonome des prestations.

Laliste des personnes habilitées a saisir le juge aux fins d'ordonner cette mesure d'aide est fixée par
décret.

Ladécision fixe ladurée de lamesure. Celle-ci ne peut excéder deux ans. Elle peut étre renouvel ée
par décision motivée.

Article 375-9-2

Le maire ou son représentant au sein du conseil pour les droits et devoirs des familles peut saisir le
juge des enfants, conjointement avec I'organisme débiteur des prestations familiales, pour lui
signaler, en application de I'article 375-9-1, les difficultés d'une famille. Lorsque le maire a désigne
un coordonnateur en application de l'article L. 121-6-2 du code de I'action sociale et des familles, il
I'indique, apres accord de |'autorité dont releve ce professionnel, au juge des enfants. Ce dernier
peut désigner le coordonnateur pour exercer lafonction de délégué aux prestations familiales.
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L'exercice de lafonction de délégué aux prestations familiales par |e coordonnateur obéit aux régles
posées par l'article L. 474-3 et les premier et deuxiéme alinéas de l'article L. 474-5 du code de
I'action sociae et des familles ainsi que par I'article 375-9-1 du présent code.

Section 3: Dela délégation del'autorité parentale

Article 376

Aucune renonciation, aucune cession portant sur I'autorité parentale, ne peut avoir d'effet, si ce n'est
en vertu d'un jugement dans les cas déterminés ci-dessous.

Article 376-1

Un juge aux affaires familiales peut, quand il est appelé a statuer sur les modalités de I'exercice de
I'autorité parentale ou sur I'éducation d'un enfant mineur ou quand il décide de confier I'enfant aun
tiers, avoir égard aux pactes que les pére et mére ont pu librement conclure entre eux a ce sujet, a
moins gue |'un d'eux ne justifie de motifs graves qui |'autoriseraient a révoquer son consentement.

Article 377

Les pére et mére, ensemble ou séparément, peuvent, lorsque les circonstances I'exigent, saisir le
juge en vue de voir déléguer tout ou partie de I'exercice de leur autorité parentale a un tiers, membre
de lafamille, proche digne de confiance, établissement agréé pour le recueil des enfants ou service
départemental de |'aide sociale al'enfance.

En cas de désintérét manifeste ou si les parents sont dans I'impossibilité d'exercer tout ou partie de
I'autorité parentale, le particulier, I'établissement ou le service départemental de I'aide sociale a
I'enfance qui arecueilli I'enfant ou un membre de lafamille peut également saisir le juge aux fins de
se faire déléguer totalement ou partiellement |'exercice de |'autorité parentale.

Danstous les cas visés au présent article, les deux parents doivent étre appelés al'instance. Lorsque
I'enfant concerné fait I'objet d'une mesure d'assistance éducative, |a délégation ne peut intervenir
gu'apres avis du juge des enfants.

Article377-1

Ladélégation, totale ou partielle, de |'autorité parental e résultera du jugement rendu par le juge aux
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affairesfamiliales.

Toutefois, le jugement de délégation peut prévoir, pour les besoins d'éducation de I'enfant, que les
pere et mére, ou |'un d'eux, partageront tout ou partie de |'exercice de |'autorité parentale avec le
tiers délégataire. Le partage nécessite I'accord du ou des parents en tant qu'ils exercent |'autorité
parentale. La présomption de |'article 372-2 est applicable al'égard des actes accomplis par le ou les
délégants et le délégataire.

Lejuge peut étre saisi des difficultés que I'exercice partagé de |'autorité parental e pourrait générer
par les parents, I'un d'eux, le délégataire ou le ministere public. 1l statue conformément aux
dispositions de I'article 373-2-11.

Article 377-2

La délégation pourra, dans tous les cas, prendre fin ou étre transférée par un nouveau jugement, Sil
est justifié de circonstances nouvelles.

Dans le cas ou larestitution de I'enfant est accordée aux pere et mere, le juge aux affaires familiales
met aleur charge, sils ne sont indigents, le remboursement de tout ou partie des frais d'entretien.

Article 377-3

Ledroit de consentir al'adoption du mineur n'est jamais délégué.

Section 4 : Du retrait total ou partiel del'autorité parentale

Article 378

Peuvent se voir retirer totalement |'autorité parental e par une décision expresse du jugement pénal
les pere et mere qui sont condamnés, soit comme auteurs, coauteurs ou complices d'un crime ou
délit commis sur la personne de leur enfant, soit comme coauteurs ou complices d'un crime ou délit
commis par leur enfant, soit comme auteurs, coauteurs ou complices d'un crime sur la personne de
I'autre parent.

Ceretrait est applicable aux ascendants autres que les pere et mere pour la part d'autorité parentale
qui peut leur revenir sur leurs descendants.

Article 378-1
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Peuvent se voir retirer totalement |'autorité parentale, en dehors de toute condamnation pénale, les
pere et mére qui, soit par de mauvais traitements, soit par une consommation habituelle et excessive
de boissons alcooligues ou un usage de stupéfiants, soit par une inconduite notoire ou des
comportements délictueux, soit par un défaut de soins ou un mangue de direction, mettent
manifestement en danger |a sécurité, la santé ou la moralité de I'enfant.

Peuvent pareillement se voir retirer totalement |'autorité parentale, quand une mesure d'assistance
éducative avait été prise al'égard de I'enfant, les pére et mére qui, pendant plus de deux ans, se sont
volontairement abstenus d'exercer les droits et de remplir les devoirs que leur laissait I'article 375-7.

L'action en retrait total de |'autorité parentale est portée devant le tribunal de grande instance, soit
par le ministére public, soit par un membre de lafamille ou le tuteur de I'enfant.

Article 379

Leretrait total de I'autorité parentale prononcé en vertu de |'un des deux articles précédents porte de
plein droit sur tous les attributs, tant patrimoniaux que personnels, se rattachant al'autorité parentale
; adéfaut d'autre détermination, il sSétend atous les enfants mineurs déja nés au moment du
jugement.

Il emporte, pour I'enfant, dispense de I'obligation alimentaire, par dérogation aux articles 205 a 207,
sauf disposition contraire dans le jugement de retrait.

Article 379-1

Le jugement peut, au lieu du retrait total, se borner a prononcer un retrait partiel de l'autorité
parentale, limité aux attributs qu'il spécifie. Il peut aussi décider que leretrait total ou partiel de
I'autorité parentale n‘aura d'effet qu'al'égard de certains des enfants déja nés.

Article 380

En prononcgant le retrait total ou partiel de I'autorité parentale ou du droit de garde, lajuridiction
saisie devra, si |'autre parent est décédé ou sil a perdu I'exercice de |'autorité parentale, soit désigner
un tiers auquel I'enfant sera provisoirement confié a charge pour Iui de requérir I'organisation de la
tutelle, soit confier I'enfant au service départemental de I'aide sociale al'enfance.

Elle pourra prendre les mémes mesures lorsque |'autorité parentale est dévolue al'un des parents par
I'effet du retrait total de |'autorité parentale prononcé contre I'autre.

Article 381
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Les pére et mére qui ont fait I'objet d'un retrait total de |'autorité parentale ou d'un retrait de droits
pour I'une des causes prévues aux articles 378 et 378-1 pourront, par requéte, obtenir du tribunal de
grande instance, en justifiant de circonstances nouvelles, que leur soient restitués, en tout ou partie,
les droits dont ils avaient été prives.

La demande en restitution ne pourra étre formée qu'un an au plus t6t apres que le jugement
pronongant le retrait total ou partiel de I'autorité parentale est devenu irrévocable ; en cas de rejet,
elle ne pourra étre renouvel ée qu'apres une nouvelle période d'un an. Aucune demande ne sera
recevable lorsque, avant le dép6t de larequéte, I'enfant aura été placé en vue de I'adoption.

Si larestitution est accordée, le ministere public requerra, le cas échéant, des mesures d'assistance
éducative.

Chapitrell : Del'autorité parentale relativement aux biensde I'enfant

Article 382

Les pére et mére ont, sous les distinctions qui suivent, I'administration et la jouissance des biens de
leur enfant.

Article 383

L'administration |égale est exercée conjointement par le pére et lamere lorsqu'ils exercent en
commun l'autorité parentale et, dans les autres cas, sous le contrdle du juge, soit par le pere, soit par
lamere, selon les dispositions du chapitre précédent.

Lajouissance |égale est attachée al'administration |égale : elle appartient soit aux deux parents
conjointement, soit a celui des péere et mére qui ala charge de I'administration.

Article 384

Ledroit de jouissance cesse :
1° Des que I'enfant a seize ans accomplis, ou méme plus tét quand il contracte mariage ;

2° Par les causes qui mettent fin al'autorité parentale, ou méme plus spécialement par celles qui
mettent fin al'administration légale ;
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3° Par les causes qui emportent I'extinction de tout usufruit.

Article 385

L es charges de cette jouissance sont :
1° Celles auxquelles sont tenus en général les usufruitiers;;
2° Lanourriture, I'entretien et I'éducation de I'enfant, selon sa fortune ;

3° Les dettes grevant la succession recueillie par I'enfant en tant qu'elles auraient d étre acquittées
sur lesrevenus.

Article 386

Cette jouissance n'aura pas lieu au profit de I'époux survivant qui aurait omis de faire inventaire,
authentique ou sous seing privé, des biens échus au mineur.

Article 387

Lajouissance |égale ne sétend pas aux biens que I'enfant peut acquérir par son travail, ni a ceux qui
lui sont donnés ou |égués sous la condition expresse que les pére et mére n'en jouiront pas.
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Livreler : Des personnes

Titre X : Delaminorité et del'émancipation

Chapitreler : Delaminorité

Article 388

Lemineur est I'individu de I'un ou l'autre sexe qui n'a point encore |I'age de dix-huit ans accomplis.

Article 388-1

Dans toute procédure le concernant, le mineur capable de discernement peut, sans préudice des
dispositions prévoyant son intervention ou son consentement, étre entendu par le juge ou, lorsque
son intérét le commande, par la personne désignée par le juge a cet effet.

Cette audition est de droit lorsque le mineur en fait la demande. Lorsgue le mineur refuse d'étre
entendu, le juge apprécie le bien-fondé de ce refus. |l peut étre entendu seul, avec un avocat ou une
personne de son choix. Si ce choix n'apparait pas conforme al'intérét du mineur, le juge peut
procéder ala désignation d'une autre personne.

L'audition du mineur ne lui confére pas la qualité de partie ala procédure.

Lejuge sassure que le mineur a été informé de son droit a étre entendu et a étre assisté par un
avocat.

Article 388-2

Lorsgue, dans une procédure, les intéréts d'un mineur apparaissent en opposition avec ceux de ses
représentants |égauix, e juge des tutelles dans les conditions prévues a l'article 389-3 ou, a défaut, le
juge saisi de l'instance lui désigne un administrateur ad hoc chargé de le représenter.

Article 388-3
Lejuge destutelles et |e procureur de la République exercent une surveillance générale des
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administrations |égales et des tutelles de leur ressort.

Les administrateurs |égaux, tuteurs et autres organes tutélaires sont tenus de déférer aleur
convocation et de leur communiquer toute information qu'ils requiérent.

L e juge peut prononcer contre eux des injonctions et condamner al'amende civile prévue par le
code de procédure civile ceux qui n'y ont pas déféré.

Section 1: Del'administration legale

Article 389

Si l'autorité parentale est exercée en commun par les deux parents, ceux-ci sont administrateurs
|égaux. Dans les autres cas, I'administration |égale appartient a celui des parents qui exerce |'autorité
parentale.

Article 389-1

L'administration |égale est pure et simple quand les deux parents exercent en commun |'autorité
parentale.

Article 389-2

L'administration |égale est placée sous le contréle du juge des tutelles lorsque I'un ou I'autre des
deux parents est décédé ou se trouve privé de I'exercice de |'autorité parentale ; elle |'est également,
en cas d'exercice unilatéral de l'autorité parentale.

Article 389-3

L'administrateur |égal représenterale mineur danstous les actes civils, sauf les cas dans lesquels la
loi ou l'usage autorise les mineurs a agir eux-meéemes.

Quand ses intéréts sont en opposition avec ceux du mineur, il doit faire nommer un administrateur
ad hoc par le juge destutelles. A défaut de diligence de I'administrateur |égal, le juge peut procéder
a cette nomination ala demande du ministére public, du mineur lui-méme ou d'office.

Ne sont pas soumis al'administration légale les biens qui auraient été donnés ou |égués au mineur
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sous la condition qu'ils seraient administrés par un tiers. Ce tiers administrateur aurales pouvoirs
qui lui auront été conférés par la donation ou le testament ; a défaut, ceux d'un administrateur |égal
sous contréle judiciaire.

Article 389-4

Dans I'administration |égale pure et simple, chacun des parents est réputé, al'égard destiers, avoir
recu de |'autre le pouvoir de faire seul les actes pour lesquels un tuteur n‘aurait besoin d'aucune
autorisation.

Article 389-5

Dans I'administration |égale pure et simple, les parents accomplissent ensemble les actes qu'un
tuteur ne pourrait faire qu'avec I'autorisation du conseil de famille.

A défaut d'accord entre les parents, |'acte doit étre autorise par le juge des tutelles.

Méme d'un commun accord, les parents ne peuvent ni vendre de gré a gré, ni apporter en société un
immeuble ou un fonds de commerce appartenant au mineur, ni contracter d'emprunt en son nom, ni
renoncer pour lui aun droit, sans I'autorisation du juge des tutelles. La méme autorisation est
requise pour le partage amiable, et I'état liquidatif doit étre approuveé par le juge des tutelles.

Si I'acte cause un préudice au mineur, les parents en sont responsables solidairement.

Article 389-6

Dans I'administration |égale sous contrdle judiciaire, |'administrateur doit se pourvoir d'une
autorisation du juge des tutelles pour accomplir les actes gu'un tuteur ne pourrait faire gu'avec une
autorisation.

Il peut faire seul les autres actes.

Article 389-7

Lesreglesde latutelle sont, pour le surplus, applicables a l'administration |égale, avec les modalités
résultant de ce que celle-ci ne comporte ni conseil de famille ni subrogé tuteur, et sans préudicier,
d'autre part, aux droits que les pere et mere tiennent du titre "De I'autorité parentale”, notamment
guant al'éducation de I'enfant et al'usufruit de ses biens.
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Article 389-8

Un mineur peut étre autorisé, par ses deux parents qui exercent en commun |'autorité parentale ou
par son administrateur 1égal sous contréle judiciaire avec |'autorisation du juge des tutelles, a
accomplir seul les actes d'administration nécessaires pour les besoins de la création et de la gestion
d'une entreprise individuelle a responsabilité limitée ou d'une société unipersonnelle. Les actes de
disposition ne peuvent étre effectués que par ses deux parents ou, a défaut, par son administrateur
légal sous contrdle judiciaire avec I'autorisation du juge des tutelles.

L'autorisation visée au premier alinéarevét laforme d'un acte sous seing privé ou d'un acte notarié
et comporte laliste des actes d'administration pouvant étre accomplis par le mineur.

Section 2 : Delatutdlle

Sous-section 1 : Descasd'ouverture et defin delatutelle

Article 390

Latutelle souvre lorsgue le pére et la mere sont tous deux décédés ou se trouvent privés de
I'exercice de |'autorité parentale.

Elle souvre, aussi, al'égard d'un enfant dont lafiliation n'est pas |également établie.

Il n'est pas dérogé aux lois particulieres qui régissent le service de I'aide sociale al'enfance.

Article 391

Dans le cas de I'administration |égale sous contrdle judiciaire, le juge des tutelles peut, atout
moment, soit d'office, soit alarequéte de parents ou alliés ou du ministere public, décider d'ouvrir
latutelle apres avoir entendu ou appel é, sauf urgence, I'administrateur |égal. Celui-ci ne peut faire, a
partir de lademande et jusgu'au jugement définitif, sauf |e cas d'urgence, aucun acte qui requerrait
I'autorisation du conseil de famille si latutelle était ouverte.

Lejuge des tutelles peut aussi décider, mais seulement pour cause grave, d'ouvrir latutelle dansle
cas dadministration |égale pure et smple.

Dansl'un et I'autre cas, si latutelle est ouverte, le juge des tutelles convoque le consell de famille
gui pourra soit nommer tuteur |'administrateur |égal, soit désigner un autre tuteur.
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Article 392

Si un enfant vient a étre reconnu par 1'un de ses deux parents aprés I'ouverture de latutelle, le juge
destutelles pourra, alarequéte de ce parent, décider de substituer alatutelle ['administration |égale
dans les termes de |'article 389-2.

Article 393

Sans préjudice des dispositions de |'article 392, la tutelle prend fin al'émancipation du mineur ou a
samgjorité. Elle prend également fin en cas de jugement de mainlevée passeé en force de chose
jugée ou en cas de déces de l'intéressé.

Sous-Section 2 : Del'organisation et du fonctionnement de la tutelle

Paragraphe 1 : Deschargestutélaires

Article 394

Latutelle, protection due al'enfant, est une charge publique. Elle est un devoir des familles et de la
collectivité publique.

Article 395

Ne peuvent exercer les différentes charges de latutelle:

1° Les mineurs non émancipés, sauf sils sont le pére ou lamére du mineur en tutelle ;

2° Les majeurs qui bénéficient d'une mesure de protection juridique prévue par e présent code ;
3° Les personnes a qui |'autorité parentale a été retirée ;

4° Les personnes a qui I'exercice des charges tutélaires a été interdit en application de l'article
131-26 du code pénal.
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Article 396

Toute charge tutélaire peut étre retirée en raison de I'inaptitude, de la négligence, de I'inconduite ou
de lafraude de celui aqui elle aété confiée. Il en est de méme lorsgu'un litige ou une contradiction
d'intéréts empéche letitulaire de la charge de I'exercer dans I'intérét du mineur.

[l peut étre procédé au remplacement de toute personne a qui une charge tutélaire a été confiée en
cas de changement important dans sa situation.

Article 397

Le conseil de famille statue sur les empéchements, les retraits et les remplacements qui intéressent
le tuteur et |e subrogé tuteur.

L e juge des tutelles statue sur ceux qui intéressent les autres membres du conseil de famille.

Une charge tutélaire ne peut étre retirée, par celui qui I'a confiée, gu'apres que son titulaire a été
entendu ou appelé.

Lejuge peut, sil estime qu'il y aurgence, prescrire des mesures provisoires dans I'intérét du mineur.

Paragraphe 2 : Du consell de famille

Article 398

Méme en présence d'un tuteur testamentaire et sauf vacance, la tutelle est organisée avec un consell
defamille.

Article 399

Le juge des tutelles désigne les membres du conseil de famille pour la durée de latutelle.

Le conseil defamille est composé d'au moins quatre membres, y compris le tuteur et e subrogé
tuteur, mais non le juge.

Peuvent étre membres du conseil de famille les parents et alliés des pere et mére du mineur ainsi
gue toute personne, résidant en France ou al'étranger, qui manifeste un intérét pour lui.
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Les membres du conseil de famille sont choisis en considération de I'intérét du mineur et en
fonction de leur aptitude, des relations habituelles qu'ils entretenaient avec le pére ou la mére de
celui-ci, desliens affectifs qu'ils ont avec lui ainsi que de la disponibilité qu'ils présentent.

Lejuge doit éviter, dans la mesure du possible, de laisser I'une des deux branches, paternelle ou
maternelle, sans représentation.

Article 400

Le conseil de famille est présidé par e juge des tutelles. Ses délibérations sont adoptées par vote de
ses membres.

Toutefois, le tuteur ou le subrogé tuteur, dans le cas ou il remplace le tuteur, ne vote pas.

En cas de partage des voix, celle du juge est prépondérante.

Article 401

Le conseil defamille régle les conditions générales de I'entretien et de I'éducation du mineur en
ayant égard alavolonté que les péere et mere avaient pu exprimer.

Il apprécie les indemnités qui peuvent étre allouées au tuteur.

Il prend les décisions et donne au tuteur |es autorisations nécessaires pour la gestion des biens du
mineur conformément aux dispositions du titre XII.

Le conseil de famille autorise le mineur aaccomplir seul les actes d'administration nécessaires pour
les besoins de la création et de la gestion d'une entreprise individuelle a responsabilité limitée ou
d'une société unipersonnelle.

L autorisation visee al'alinéa précédent revét laforme d'un acte sous seing privé ou d'un acte notarié
et comporte laliste des actes d'administration pouvant étre accomplis par le mineur.

Article 402

Les délibérations du conseil de famille sont nulles lorsgu'elles ont été surprises par dol ou fraude ou
gue des formalités substantielles ont été omises.
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Lanullité est couverte par une nouvelle délibération valant confirmation selon I'article 1338.

L'action en nullité peut étre exercée par le tuteur, le subrogé tuteur, les autres membres du consell

de famille et le procureur de la République dans les deux années de la délibération ainsi que par le
mineur devenu majeur ou émancipé dans les deux années de sa majorité ou de son émancipation. La
prescription ne court pas sil y aeu dol ou fraude tant que le fait qui en est al'origine n'est pas
découvert.

L es actes accomplis en vertu d'une délibération annulée sont annulables de la méme maniére. Le
délai court toutefois de I'acte et non de la délibération.

Paragraphe 3 : Du tuteur

Article 403

Ledroit individuel de choisir un tuteur, qu'il soit ou non parent du mineur, n'appartient qu'au dernier
vivant des pere et mere sil aconservé, au jour de son déces, |I'exercice de I'autorité parentale.

Cette désignation ne peut étre faite que dans laforme d'un testament ou d'une déclaration spéciale
devant notaire.

Elle simpose au conseil de famille a moins que I'intérét du mineur commande de |'écarter.

Letuteur désigné par le pére ou lameére n'est pas tenu d'accepter latutelle.

Article 404

Sil n'y apas de tuteur testamentaire ou si celui qui a été désigné en cette qualité vient a cesser ses
fonctions, le conseil de famille désigne un tuteur au mineur.

Article 405

Le conseil de famille peut, en considération de la situation du mineur, des aptitudes des intéressés et
de la consistance du patrimoine a administrer, désigner plusieurs tuteurs pour exercer en commun la
mesure de protection. Chague tuteur est réputé, al'égard des tiers, avoir regu des autres le pouvoir
defaire seul les actes pour lesquels un tuteur n‘aurait besoin d'aucune autorisation.

Le conseil de famille peut décider que I'exercice de latutelle sera divise entre un tuteur chargé de la
personne du mineur et un tuteur chargé de la gestion de ses biens ou que la gestion de certains biens
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particuliers sera confiée a un tuteur adjoint.

A moins qu'il en ait é&té autrement décideé par le conseil de famille, les tuteurs désignés en
application du deuxieme alinéa sont indépendants et ne sont pas responsables I'un enversl'autre. |ls
sinforment toutefois des décisions qu'ils prennent.

Article 406

Le tuteur est désigné pour ladurée de latutelle.

Article 407

Latutelle est une charge personnelle.

Elle ne se transmet pas aux héritiers du tuteur.

Article 408

L e tuteur prend soin de la personne du mineur et le représente dans tous les actes de lavie civile,
sauf les cas dans lesquels laloi ou |'usage autorise le mineur a agir lui-méme.

Il représente le mineur en justice. Toutefois, il ne peut agir, en demande ou en défense, pour faire
valoir les droits extrapatrimoniaux qu'aprés autorisation ou sur injonction du conseil de famille.
Celui-ci peut également enjoindre au tuteur de se désister de I'instance ou de I'action, ou de
transiger.

L e tuteur gére les biens du mineur et rend compte de sa gestion conformément aux dispositions du
titre XI11I.

L e tuteur, aprés autorisation du conseil de famille, effectue les actes de disposition nécessaires pour
les besoins de |a création et de la gestion d'une entreprise individuelle a responsabilité limitée ou
d'une société unipersonnelle.

Article 408-1

Les biens ou droits d'un mineur ne peuvent étre transférés dans un patrimoine fiduciaire.

Paragraphe 4 : Du subrogé tuteur
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Article 409

Latutelle comporte un subrogé tuteur nomme par le conseil de famille parmi ses membres.

Si letuteur est parent ou allié du mineur dans une branche, le subrogé tuteur est choisi, dansla
mesure du possible, dans |'autre branche.

La charge du subrogé tuteur cesse ala méme date que celle du tuteur.

Article410

L e subrogé tuteur surveille I'exercice de lamission tutélaire et représente le mineur lorsgque les
intéréts de celui-ci sont en opposition avec ceux du tuteur.

L e subrogé tuteur est informé et consulté avant tout acte important accompli par le tuteur.

A peine d'engager saresponsabilité al'égard du mineur, il surveille les actes passés par le tuteur en
cette qualité et informe sans délai le juge des tutelles Sil constate des fautes dansI'exercice de la
mission tutélaire.

Il ne remplace pas de plein droit |e tuteur en cas de cessation des fonctions de celui-ci ; maisil est
tenu, sous la méme responsabilité, de provoquer la nomination d'un nouveau tuteur.

Paragraphe5: Delavacance delatutelle

Article411

Si latutelle reste vacante, le juge des tutelles |a défére ala collectivité publique compétente en
matiere d'aide sociale al'enfance.

En ce cas, latutelle ne comporte ni conseil de famille ni subrogé tuteur.

La personne désignée pour exercer cette tutelle a, sur les biens du mineur, les pouvoirs d'un
administrateur égal sous contréle judiciaire.

Paragraphe 6 : Delaresponsabilité
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Article412

Tous les organes de la tutelle sont responsables du dommage résultant d'une faute quelconque qu'ils
commettent dans |'exercice de |leur fonction.

Lorsque la faute al'origine du dommage a été commise dans I'organisation et le fonctionnement de
latutelle par le juge des tutelles, le greffier en chef du tribunal de grande instance ou le greffier,
I'action en responsabilité est dirigée contre I'Etat qui dispose d'une action récursoire.

Article413

L'action en responsabilité se prescrit par cing ans a compter de la majorité de l'intéressé, alors méme
gue lagestion aurait continué au-dela, ou de lafin delamesure s elle cesse avant.

Chapitrell : Del'émancipation

Article413-1

Le mineur est émancipé de plein droit par le mariage.

Article 413-2

Le mineur, méme non marié, pourra étre émancipé lorsgu'il aura atteint I'age de seize ans révolus.

Apres audition du mineur, cette émancipation sera prononcée, sil y ade justes motifs, par le juge
des tutelles, ala demande des pere et mére ou de I'un d'eux.

Lorsque la demande sera présentée par un seul des parents, le juge décidera, aprés avoir entendu
I'autre, a moins que ce dernier soit dans |'impossibilité de manifester savolonté.

Article 413-3

Le mineur resté sans péere ni mere pourra de la méme maniére étre émancipé ala demande du
conseil de famille.
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Article413-4

Lorsgue, dans le cas de |'article précédent, aucune diligence n‘ayant été faite par le tuteur, un
membre du conseil de famille estimera que le mineur est capable d'étre @mancipé, il pourrarequérir
le juge des tutelles de convoquer le conseil pour délibérer a ce sujet. Le mineur lui-méme pourra
demander cette convocation.

Article413-5

Le compte de I'administration ou de latutelle, selon les cas, est rendu au mineur émancipé dans les
conditions prévues par |'article 514.

Article 413-6

Le mineur émancipé est capable, comme un majeur, de tous les actes de lavie civile.

Il doit néanmoins, pour se marier ou se donner en adoption, observer les mémes regles que sil
n'était point émancipé.

Article 413-7

Le mineur émancipé cesse d'étre sous |'autorité de ses pere et mere.

Ceux-ci ne sont pas responsables de plein droit, en leur seule qualité de pere ou de mére, du
dommage qu'il pourra causer a autrui postérieurement a son émancipation.

Article 413-8

Le mineur émancipé peut é&re commercant sur autorisation du juge des tutelles au moment de la
décision d'émancipation et du président du tribunal de grande instance sil formule cette demande
apres avoir été émancipé.
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Livreler : Des personnes

Titre XI : Delamajorité et desmajeursprotégés par laloi

Chapitreler : Desdispositions générales

Article414

Lamajorité est fixée a dix-huit ans accomplis ; a cet &ge, chacun est capable d'exercer les droits
dont il alajouissance.

Section 1 : Desdispositions indépendantes des mesures de protection

Article 414-1

Pour faire un acte valable, il faut étre sain d'esprit. C'est a ceux qui agissent en nullité pour cette
cause de prouver |'existence d'un trouble mental au moment de |'acte.

Article 414-2

De son vivant, |'action en nullité n'appartient qu'a l'intéresse.

Apres samort, les actes faits par lui, autres que la donation entre vifs et |e testament, ne peuvent
étre attaqués par ses héritiers, pour insanité d'esprit, que dans les cas suivants :

1° Si I'acte porte en lui-méme la preuve d'un trouble mental ;
2° Sil aétéfait alors que l'intéresse était placé sous sauvegarde de justice ;

3° S une action a été introduite avant son déces aux fins d'ouverture d'une curatelle ou d'une tutelle
ou s effet a été donné au mandat de protection future.

L'action en nullité séteint par le délai de cing ans prévu al'article 1304.
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Article 414-3

Celui qui a causé un dommage a autrui alors qu'il était sous I'empire d'un trouble mental n'en est pas
moins obligé a réparation.

Section 2 : Des dispositions communes aux maj eur s protégés

Article 415

L es personnes majeures recoivent la protection de leur personne et de leurs biens que leur état ou
leur situation rend nécessaire selon les modalités prévues au présent titre.

Cette protection est instaurée et assurée dans le respect des libertés individuelles, des droits
fondamentaux et de la dignité de la personne.

Elle apour finalité I'intérét de la personne protégee. Elle favorise, dans la mesure du possible,
I'autonomie de celle-ci.

Elle est un devoir des familles et de la collectivité publique.

Article416

Lejuge destutelles et le procureur de la République exercent une surveillance générale des mesures
de protection dans leur ressort.

Ils peuvent visiter ou faire visiter les personnes protégées et celles qui font I'objet d'une demande de
protection, quelle que soit la mesure prononcée ou sollicitée.

L es personnes chargées de la protection sont tenues de déférer aleur convocation et de leur
communiquer toute information qu'ils requiérent.

Article 417

L e juge des tutelles peut prononcer des injonctions contre les personnes chargées de la protection et
condamner al'amende civile prévue par le code de procédure civile celles qui n'y ont pas déféré.

Il peut les dessaisir de leur mission en cas de manquement caractérisé dans |'exercice de celle-ci,
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apres les avoir entendues ou appel ées.

Il peut, dans les mémes conditions, demander au procureur de la République de solliciter la
radiation d'un mandataire judiciaire ala protection des majeurs de laliste prévue al'article L. 471-2
du code de I'action sociale et des familles.

Article 418

Sans préjudice de |I'application des régles de la gestion d'affaires, le déces de la personne protégée
met fin alamission de la personne chargée de la protection.

Article 419

L es personnes autres que le mandataire judiciaire ala protection des majeurs exercent atitre gratuit
les mesures judiciaires de protection. Toutefois, le juge des tutelles ou le conseil de famille sil a été
constitué peut autoriser, selon I'importance des biens gérés ou la difficulté d'exercer lamesure, le
versement d'une indemnité a la personne chargée de la protection. Il en fixe le montant. Cette
indemnité est ala charge de la personne protégée.

Si lamesure judiciaire de protection est exercée par un mandataire judiciaire ala protection des
majeurs, son financement est ala charge totale ou partielle de la personne protégée en fonction de
ses ressources et selon les modalités prévues par le code de I'action sociale et des familles.

Lorsque le financement de la mesure ne peut étre intégralement assuré par la personne protégée, il
est pris en charge par la collectivité publique, selon des modalités de calcul communes atous les
mandataires judiciaires a la protection des majeurs et tenant compte des conditions de mise en
oeuvre de lamesure, quelles que soient les sources de financement. Ces modalités sont fixées par
décret.

A titre exceptionnel, le juge ou le consell de famille Sil a été constitué peut, apres avoir recueilli
I'avis du procureur de la République, allouer au mandataire judiciaire ala protection des majeurs,
pour |'accomplissement d'un acte ou d'une série d'actes requis par la mesure de protection et
impliquant des diligences particulierement longues ou complexes, une indemnité en compl ément
des sommes percues au titre des deux alinéas précédents lorsgu'elles saverent manifestement
insuffisantes. Cette indemnité est ala charge de la personne protégeée.

Le mandat de protection future Sexerce atitre gratuit sauf stipulations contraires.

Article 420

Sous réserve des aides ou subventions accordées par |es collectivités publiques aux personnes
morales pour leur fonctionnement général, les mandataires judiciaires ala protection des majeurs ne

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



peuvent, a quelque titre et sous quel que forme que ce soit, percevoir aucune autre somme ou
bénéficier d'aucun avantage financier en relation directe ou indirecte avec les missions dont ils ont
lacharge.

Ils ne peuvent délivrer un mandat de recherche des héritiers de la personne protégée qu'apres
autorisation du juge destutelles.

Article421

Tous les organes de la mesure de protection judiciaire sont responsables du dommage résultant
d'une faute quelcongue qu'ils commettent dans |'exercice de leur fonction. Toutefois, sauf cas de
curatelle renforcée, le curateur et le subrogé curateur n'engagent leur responsabilité, du fait des
actes accomplis avec leur assistance, qu'en cas de dol ou de faute lourde.

Article 422

Lorsque lafaute al'origine du dommage a été commise dans |'organisation et |e fonctionnement de
la mesure de protection par le juge des tutelles, le greffier en chef du tribunal d'instance ou le
greffier, I'action en responsabilité diligentée par la personne protégée ou ayant été protégée ou par
ses héritiers est dirigée contre I'Etat qui dispose d'une action récursoire.

Lorsque lafaute al'origine du dommage a été commise par |le mandataire judiciaire ala protection
des majeurs, I'action en responsabilité peut étre dirigée contre celui-ci ou contre I'Etat qui dispose
d'une action récursoire.

Article 423

L'action en responsabilité se prescrit par cing ans a compter de lafin de lamesure de protection
alors méme que la gestion aurait continué au-dela. Toutefois, lorsque la curatelle a cessé par
I'ouverture d'une mesure de tutelle, le délai ne court qu'a compter de |'expiration de cette derniére.

Article 424
L e mandataire de protection future engage sa responsabilité pour I'exercice de son mandat dans les

conditions prévues a l'article 1992.

Chapitrell : Des mesuresde protection juridique des majeurs
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Section 1: Desdispositions générales

Article 425

Toute personne dans I'impossibilité de pourvoir seule a sesintéréts en raison d'une atération,

meédi calement constatée, soit de ses facultés mentales, soit de ses facultés corporelles de nature a
empécher I'expression de sa volonté peut bénéficier d'une mesure de protection juridique prévue au
présent chapitre.

Sil n'en est disposé autrement, la mesure est destinée ala protection tant de la personne que des
intéréts patrimoniaux de celle-ci. Elle peut toutefois étre limitée expressément a l'une de ces deux
missions.

Article 426

Le logement de la personne protégée et les meubles dont il est garni, qu'il sagisse d'une résidence
principale ou secondaire, sont conservés aladisposition de celle-ci aussi longtemps gqu'il est
possible.

Le pouvoir d'administrer les biens mentionnés au premier alinéa ne permet que des conventions de
jouissance précaire qui cessent, malgré toutes dispositions ou stipul ations contraires, dés le retour
de la personne protégée dans son logement.

Sil devient nécessaire ou Sil est de l'intérét de la personne protégée qu'il soit disposé des droits
relatifs a son logement ou a son mobilier par I'aliénation, larésiliation ou la conclusion d'un bail,
I'acte est autorisé par le juge ou par le consell de famille Sil a éé constitué, sans préjudice des
formalités que peut requérir la nature des biens. L'avis préalable d'un médecin inscrit sur laliste
prévue al'article 431 est requis si I'acte a pour finalité I'accueil de I'intéressé dans un établissement.
Danstous les cas, les souvenirs, les objets a caractere personnel, ceux indispensables aux personnes
handicapées ou destinés aux soins des personnes malades sont gardés a la disposition de I'intéresse,
le cas échéant par les soins de |'établissement dans lequel celui-ci est hébergé.

Article 427

La personne chargée de la mesure de protection ne peut procéder ni ala modification des comptes
ou livrets ouverts au nom de la personne protégee, ni al'ouverture d'un autre compte ou livret
aupres d'un établissement habilité arecevoir des fonds du public.

Lejuge destutelles ou le conseil de famille Sil a été constitué peut toutefois I'y autoriser si I'intérét
de la personne protégée le commande.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Un compte est ouvert au nom de la personne protégée auprés de la Caisse des dépots et
consignations par la personne chargée de la protection si le juge ou le conseil de famille sil a été
constitué I'estime nécessaire.

Lorsque la personne protégée n'est titulaire d'aucun compte ou livret, 1a personne chargée de la
mesure de protection lui en ouvre un.

L es opérations bancaires d'encaissement, de paiement et de gestion patrimonial e effectuées au nom
et pour le compte de la personne protégée sont réalisées exclusivement au moyen des comptes
ouverts au nom de celle-ci, sous réserve des dispositions applicables aux mesures de protection
confiées aux personnes ou services préposés des établissements de santé et des établissements
sociaux ou meédico-sociaux soumis aux regles de la comptabilité publique.

Lesfruits, produits et plus-values générés par les fonds et les valeurs appartenant ala personne
protégée lui reviennent exclusivement.

Si la personne protégée afait I'objet d'une interdiction d'émettre des cheques, |a personne chargée
de la mesure de protection peut néanmoins, avec |'autorisation du juge ou du conseil de famille sil a
été congtitué, faire fonctionner sous sa signature les comptes dont la personne protégée est titulaire
et disposer de tous les moyens de paiement habituels.

Section 2 : Des dispositions communes aux mesuresjudiciaires

Article 428

Lamesure de protection ne peut étre ordonnée par le juge qu'en cas de nécessité et lorsqu'il ne peut
étre suffisamment pourvu aux intéréts de la personne par |'application des régles du droit commun
de lareprésentation, de celles relatives aux droits et devoirs respectifs des époux et des régles des
régimes matrimoniaux, en particulier celles prévues aux articles 217, 219, 1426 et 1429, par une
autre mesure de protection judiciaire moins contraignante ou par le mandat de protection future
conclu par l'intéressé.

Lamesure est proportionnée et individualisée en fonction du degré d'atération des facultés
personnelles de I'intéressé.

Article 429

Lamesure de protection judiciaire peut étre ouverte pour un mineur émancipé comme pour un
majeur.

Pour un mineur non émancipé, la demande peut étre introduite et jugée dans la derniére année de sa
minorité. La mesure de protection judiciaire ne prend toutefois effet que du jour de samgjorité.
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Article 430

La demande d'ouverture de la mesure peut étre présentée au juge par la personne qu'il y alieu de
protéger ou, selon le cas, par son conjoint, le partenaire avec qui elle a conclu un pacte civil de
solidarité ou son concubin, a moins que la vie commune ait cessé entre eux, Ou par un parent ou un
allié, une personne entretenant avec le majeur des liens étroits et stables, ou la personne qui exerce a
son égard une mesure de protection juridique.

Elle peut étre également présentée par le procureur de la République soit d'office, soit ala demande
duntiers.

Article431

Lademande est accompagnée, a peine d'irrecevabilité, d'un certificat circonstancié rédigé par un
meédecin choisi sur une liste établie par |e procureur de la République.

Le colt de ce certificat est fixé par décret en Conseil d'Etat.

Article431-1

Pour I'application du dernier alinéa de I'article 426 et de I'article 431, le médecin inscrit sur laliste
mentionnée al'article 431 peut solliciter I'avis du médecin traitant de la personne qu'il y alieu de
protéger.

Article 432

L e juge statue, la personne entendue ou appel ée. L'intéressé peut étre accompagneé par un avocat ou,
sous réserve de |'accord du juge, par toute autre personne de son choix.

Lejuge peut toutefois, par décision spécialement motivee et sur avis du medecin mentionné a
I'article 431, décider qu'il n'y a pas lieu de procéder al'audition de l'intéressé si celle-ci est de nature
aporter atteinte a sa santé ou sil est hors d'état d'exprimer savolonté.

Section 3: Dela sauvegarde dejustice

Article 433
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L e juge peut placer sous sauvegarde de justice la personne qui, pour I'une des causes prévues a
I'article 425, a besoin d'une protection juridique temporaire ou d'étre représentée pour
I'accomplissement de certains actes déterminés.

Cette mesure peut aussi étre prononcée par le juge, saisi d'une procédure de curatelle ou de tutelle,
pour ladurée de I'instance.

Par dérogation al'article 432, le juge peut, en cas d'urgence, statuer sans avoir procédé al'audition
de la personne. En ce cas, il entend celle-ci dans les meilleurs délais, sauf si, sur avis médical, son
audition est de nature a porter préjudice a sa santé ou si elle est hors d'état d'exprimer sa volonté.

Article434

La sauvegarde de justice peut également résulter d'une déclaration faite au procureur de la
République dans |es conditions prévues par I'article L. 3211-6 du code de la santé publique.

Article 435

La personne placée sous sauvegarde de justice conserve I'exercice de ses droits. Toutefois, elle ne
peut, a peine de nullité, faire un acte pour lequel un mandataire spécial a été désigné en application
del'article 437.

Les actes qu'elle a passés et |es engagements qu'elle a contractés pendant la durée de la mesure
peuvent étre rescindés pour simple Iésion ou réduits en cas d'exces alors méme qu'ils pourraient étre
annulés en vertu de I'article 414-1. Les tribunaux prennent notamment en considération I'utilité ou
I'inutilité de I'opération, I'importance ou la consistance du patrimoine de la personne protégee et la
bonne ou mauvaise foi de ceux avec qui elle a contracté.

L'action en nullité, en rescision ou en réduction n'appartient qu'a la personne protégée et, aprés sa
mort, & ses héritiers. Elle séteint par le délai de cing ans prévu al'article 1304.

Article 436

Le mandat par lequel 1a personne protégée a chargé une autre personne de I'administration de ses
biens continue a produire ses effets pendant la sauvegarde de justice a moins qu'il ne soit révoqué
ou suspendu par le juge des tutelles, le mandataire étant entendu ou appel é.

En I'absence de mandat, les régles de la gestion d'affaires sont applicables.

Ceux qui ont qualité pour demander I'ouverture d'une curatelle ou d'une tutelle sont tenus
d'accomplir les actes conservatoires indispensables a la préservation du patrimoine de la personne
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protégée dés lors qu'ils ont connaissance tant de leur urgence que de I'ouverture de la mesure de
sauvegarde. Les mémes dispositions sont applicables a la personne ou a |'établissement qui héberge
la personne placée sous sauvegarde.

Article 437

Sil y alieu d'agir en dehors des cas définis al'article 436, tout intéressé peut en donner avis au juge.

Lejuge peut désigner un mandataire spécial, dans les conditions et selon les modalités prévues aux
articles 445 et 448 a 451, al'effet d'accomplir un ou plusieurs actes déterminés, méme de
disposition, rendus nécessaires par la gestion du patrimoine de la personne protégée. Le mandataire
peut, notamment, recevoir mission d'exercer les actions prévues al'article 435.

Le mandataire spécial est tenu de rendre compte de |'exécution de son mandat ala personne
protégée et au juge dans les conditions prévues aux articles 510 a 515.

Article 438

Le mandataire spécial peut également se voir confier une mission de protection de la personne dans
le respect des articles 457-1 a 463.

Article 439

Sous peine de caducité, |a mesure de sauvegarde de justice ne peut excéder un an, renouvelable une
fois dans les conditions fixées au quatrieme alinéa de |'article 442.

Lorsque la sauvegarde de justice a été prononcée en application de I'article 433, le juge peut, a tout
moment, en ordonner lamainlevée si |e besoin de protection temporaire cesse.

Lorsque la sauvegarde de justice a été ouverte en application de |'article 434, elle peut prendre fin
par déclaration faite au procureur de la Républigue si |e besoin de protection temporaire cesse ou
par radiation de la déclaration médicale sur décision du procureur de la République.

Danstous les cas, a défaut de mainlevée, de déclaration de cessation ou de radiation de la
déclaration médicale, 1a sauvegarde de justice prend fin al'expiration du délai ou aprés
I'accomplissement des actes pour lesgquels elle a été ordonnée. Elle prend également fin par
I'ouverture d'une mesure de curatelle ou de tutelle a partir du jour ou la nouvelle mesure de
protection juridique prend effet.

Section 4 : Delacuratele et delatutelle
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Article 440

La personne qui, sans étre hors d'état d'agir elle-méme, abesoin, pour |'une des causes prévues a
I'article 425, d'étre assistée ou contrdlée d'une maniére continue dans les actes importants de lavie
civile peut étre placée en curatelle.

La curatelle n'est prononcée que sil est établi que la sauvegarde de justice ne peut assurer une
protection suffisante.

La personne qui, pour |'une des causes prévues al'article 425, doit étre représentée d'une maniére
continue dans les actes de la vie civile, peut étre placée en tutelle.

Latutelle n'est prononcée que sil est établi que ni la sauvegarde de justice, ni la curatelle ne
peuvent assurer une protection suffisante.

Sous-section 1: Deladuréedelamesure

Article 441

Lejuge fixe la durée de la mesure sans que celle-ci puisse excéder cing ans.

Article 442

L e juge peut renouveler la mesure pour une méme dureée.

Toutefois, lorsque I'altération des facultés personnelles de I'intéressé décrite a l'article 425 n'apparait
manifestement pas susceptible de connaitre une amélioration selon les données acquises de la
science, le juge peut, par décision spécialement motivée et sur avis conforme du médecin
mentionné al'article 431, renouveler la mesure pour une durée plus longue qu'il détermine.

L e juge peut, atout moment, mettre fin ala mesure, lamodifier ou lui substituer une autre mesure
prévue au présent titre, aprés avoir recueilli I'avis de la personne chargée de la mesure de protection.

Il statue d'office ou alarequéte d'une des personnes mentionnées al'article 430, au vu d'un certificat
medical et dans les conditions prévues al'article 432. 11 ne peut toutefois renforcer e régime de
protection de I'intéresse que Sil est saisi d'une requéte en ce sens satisfaisant aux articles 430 et 431.

Article 443
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Lamesure prend fin, en I'absence de renouvellement, al'expiration du délai fixé, en cas de jugement
de mainlevée passé en force de chose jugée ou en cas de déceés de I'intéresse.

Sans préudice des articles 3 et 15, le juge peut également y mettre fin lorsque la personne protégée
réside hors du territoire national, si cet éloignement empéche le suivi et le contréle de la mesure.

Sous-section 2 : Dela publicité dela mesure

Article 444

L es jugements portant ouverture, modification ou mainlevée de la curatelle ou de la tutelle ne sont
opposables aux tiers que deux mois aprés que la mention en a été portée en marge de I'acte de
nai ssance de la personne protégée selon les modalités prévues par le code de procédure civile.

Toutefois, méme en |'absence de cette mention, ils sont opposables aux tiers qui en ont
personnellement connai ssance.

Sous-section 3 : Des organes de protection

Article 445

Les charges curatélaires et tutélaires sont soumises aux conditions prévues pour les charges
tutélaires des mineurs par les articles 395 a 397. Toutefois, les pouvoirs dévolus par I'article 397 au
conseil de famille sont exercés par le juge en |'absence de constitution de cet organe.

L es membres des professions médicales et de la pharmacie, ainsi que les auxiliaires médicaux ne
peuvent exercer une charge curatélaire ou tutélaire al'égard de leurs patients.

Le fiduciaire désigné par le contrat de fiducie ne peut exercer une charge curatélaire ou tutélaire a
I'égard du constituant.

Paragraphe1: Du curateur et du tuteur

Article 446

Un curateur ou un tuteur est désigné pour la personne protégée dans les conditions prévues au
présent paragraphe et sous réserve des pouvoirs conférés au conseil de famille sil a été constitué.
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Article 447

Le curateur ou le tuteur est désigné par le juge.

Celui-ci peut, en considération de la situation de |a personne protégée, des aptitudes des intéressés
et de la consistance du patrimoine a administrer, désigner plusieurs curateurs ou plusieurs tuteurs
pour exercer en commun la mesure de protection. Chague curateur ou tuteur est réputé, al'égard des
tiers, avoir regu des autres le pouvoir de faire seul les actes pour lesquels un tuteur n‘aurait besoin
d'aucune autorisation.

Lejuge peut diviser lamesure de protection entre un curateur ou un tuteur chargé de la protection
de la personne et un curateur ou un tuteur chargé de la gestion patrimoniale. Il peut confier la
gestion de certains biens a un curateur ou a un tuteur adjoint.

A moins que le juge en ait décidé autrement, les personnes désignées en application de l'alinéa
précédent sont indépendantes et ne sont pas responsables I'une envers |'autre. Elles sinforment
toutefois des décisions qu'elles prennent.

Article 448

Ladésignation par une personne d'une ou plusieurs personnes chargées d'exercer les fonctions de
curateur ou de tuteur pour le cas ou elle serait placée en curatelle ou en tutelle Simpose au juge,
sauf si la personne désignée refuse lamission ou est dans I'impossibilité de I'exercer ou si I'intérét
de la personne protégée commande de |'écarter. En cas de difficulté, le juge statue.

Il en est de méme lorsque les parents ou le dernier vivant des pére et mere, ne faisant pas |'objet
d'une mesure de curatelle ou de tutelle, qui exercent I'autorité parentale sur leur enfant mineur ou
assument la charge matérielle et affective de leur enfant majeur désignent une ou plusieurs
personnes chargées d'exercer les fonctions de curateur ou de tuteur a compter du jour ou eux-mémes
décéderont ou ne pourront plus continuer a prendre soin de I'intéressé.

Article 449

A défaut de désignation faite en application de I'article 448, le juge nomme, comme curateur ou
tuteur, le conjoint de la personne protégée, e partenaire avec qui €lle a conclu un pacte civil de
solidarité ou son concubin, a moins que lavie commune ait cessé entre eux ou qu'une autre cause
empéche de lui confier la mesure.

A défaut de nomination faite en application de |'alinéa précédent et sous la derniére réserve qui y est
mentionnée, e juge désigne un parent, un allié ou une personne résidant avec le majeur protégé ou
entretenant avec lui des liens étroits et stables.
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Lejuge prend en considération les sentiments exprimés par celui-ci, ses relations habituelles,
I'intérét porté a son égard et les recommandations éventuelles de ses parents et alliés ainsi que de
son entourage.

Article 450

Lorsqu'aucun membre de lafamille ou aucun proche ne peut assumer la curatelle ou latutelle, le
juge désigne un mandataire judiciaire ala protection des majeursinscrit sur laliste prévue al'article
L. 471-2 du code de I'action sociale et des familles. Ce mandataire ne peut refuser d'accomplir les
actes urgents que commande I'intérét de la personne protégée, notamment |es actes conservatoires
indispensables & la préservation de son patrimoine.

Article 451

Si l'intérét de la personne hébergée ou soignée dans un établissement de santé ou dans un
établissement social ou médico-social lejustifie, le juge peut désigner, en qualité de curateur ou de
tuteur, une personne ou un service préposeé de |'établissement inscrit sur laliste des mandataires
judiciaires ala protection des majeurs au titre du 1° ou du 3° del'article L. 471-2 du code de I'action
sociale et des familles, qui exerce ses fonctions dans les conditions fixées par décret en Consell
d'Etat.

Lamission confiée au mandataire sétend a la protection de la personne, sauf décision contraire du
juge.

Article 452

Lacuratelle et latutelle sont des charges personnelles.

Le curateur et e tuteur peuvent toutefois sadjoindre, sous leur propre responsabilité, le concours de
tiers majeurs ne faisant pas |'objet d'une mesure de protection juridique pour I'accomplissement de
certains actes dont laliste est fixée par décret en Consell d'Etat.

Article 453

Nul n'est tenu de conserver la curatelle ou latutelle d'une personne au-dela de cing ans, a
I'exception du conjoint, du partenaire du pacte civil de solidarité et des enfants de I'intéressé ainsi
gue des mandataires judiciaires ala protection des majeurs.
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Paragraphe 2 : Du subrogé curateur et du subroge tuteur

Article454

Lejuge peut, sil I'estime nécessaire et sous réserve des pouvoirs du conseil de famille sil a été
constitué, désigner un subrogé curateur ou un subrogé tuteur.

Si le curateur ou le tuteur est parent ou alié de la personne protégée dans une branche, le subrogé
curateur ou le subrogé tuteur est choisi, dans la mesure du possible, dans |'autre branche.

Lorsqu'aucun membre de lafamille ou aucun proche ne peut assumer |es fonctions de subrogé
curateur ou de subrogé tuteur, un mandataire judiciaire a la protection des majeursinscrit sur laliste
prévue al'article L. 471-2 du code de I'action sociale et des familles peut étre désigné.

A peine d'engager saresponsabilité al'égard de la personne protégeée, le subrogé curateur ou le
subrogeé tuteur surveille les actes passés par |e curateur ou par le tuteur en cette qualité et informe
sans délai le juge Sil constate des fautes dans I'exercice de samission.

L e subrogé curateur ou le subrogé tuteur assiste ou représente, selon le cas, la personne protégée
lorsgue les intéréts de celle-ci sont en opposition avec ceux du curateur ou du tuteur ou lorsque I'un
ou |'autre ne peut [ui apporter son assistance ou agir pour son compte en raison des limitations de sa
mission.

Il est informé et consulté par le curateur ou le tuteur avant tout acte grave accompli par celui-ci.

Lacharge du subrogé curateur ou du subrogé tuteur cesse en méme temps que celle du curateur ou
du tuteur. Le subrogé curateur ou le subrogé tuteur est toutefois tenu de provoquer |e remplacement
du curateur ou du tuteur en cas de cessation des fonctions de celui-ci sous peine d'engager sa
responsabilité al'égard de la personne protégeée.

Paragraphe 3 : Du curateur ad hoc et du tuteur ad hoc

Article 455

En |'absence de subrogé curateur ou de subrogeé tuteur, le curateur ou le tuteur dont les intéréts sont,
al'occasion d'un acte ou d'une série d'actes, en opposition avec ceux de la personne protégée ou qui
ne peut lui apporter son assistance ou agir pour son compte en raison des limitations de sa mission
fait nommer par lejuge ou par le conseil de famille sil a éé constitué un curateur ou un tuteur ad
hoc.
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Cette nomination peut également étre faite ala demande du procureur de la République, de tout
intéresse ou d'office.

Paragraphe4: Du consell de famille des majeursen tutelle

Article 456

Lejuge peut organiser latutelle avec un conseil de famille si les nécessités de la protection de la
personne ou la consistance de son patrimoine le justifient et si la composition de safamille et de son
entourage le permet.

Le juge désigne les membres du conseil de famille en considération des sentiments exprimeés par la
personne protégée, de ses relations habituelles, de I'intérét porté a son égard et des
recommandations éventuelles de ses parents et aliés ainsi que de son entourage.

Le conseil de famille désigne le tuteur, le subrogé tuteur et, le cas échéant, le tuteur ad hoc
conformément aux articles 446 a455.

Il est fait application des regles prescrites pour le conseil de famille des mineurs, al'exclusion de
celles prévues al'article 398, au quatrieme alinéa de I'article 399 et au premier alinéade I'article
401. Pour I'application du troisiéme alinéa de I'article 402, le délai court, lorsgue I'action est exercée
par le majeur protégé, a compter du jour ou la mesure de protection prend fin.

Article 457

Lejuge peut autoriser le conseil de famille a se réunir et délibérer hors de sa présence lorsque ce
dernier adésigné un mandataire judiciaire a la protection des majeurs comme tuteur ou subrogé
tuteur. Le conseil de famille désigne alors un président et un secrétaire parmi ses membres, a
I'exclusion du tuteur et du subrogé tuteur.

Le président du conseil de famille transmet préalablement au juge I'ordre du jour de chaque réunion.

Les décisions prises par le conseil de famille ne prennent effet qu'a défaut d'opposition formée par
le juge, dans les conditions fixées par |le code de procédure civile.

Le président exerce les missions dévolues au juge pour la convocation, laréunion et la délibération
du conseil de famille. Le juge peut toutefois, atout moment, convoquer une réunion du conseil de
famille sous sa présidence.

Sous-section 4 : Des effetsdela curatelle et delatutelle quant ala
protection dela personne
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Article457-1

La personne protégée recoit de la personne chargée de sa protection, selon des modalités adaptées a
son état et sans préjudice des informations que les tiers sont tenus de [ui dispenser en vertu delaloi,
toutes informations sur sa situation personnelle, les actes concernés, leur utilité, leur degré
d'urgence, leurs effets et les conséquences d'un refus de sa part.

Article 458

Sous réserve des dispositions particuliéres prévues par laloi, I'accomplissement des actes dont la
nature implique un consentement strictement personnel ne peut jamais donner lieu a assistance ou
représentation de la personne protégée.

Sont réputés strictement personnels la déclaration de naissance d'un enfant, sa reconnaissance, les
actes de |'autorité parentale relatifs a la personne d'un enfant, la déclaration du choix ou du
changement du nom d'un enfant et le consentement donné a sa propre adoption ou a celle de son
enfant.

Article 459

Horsles cas prévus al'article 458, la personne protégée prend seule les décisions relatives a sa
personne dans la mesure ou son état |e permet.

Lorsque I'état de la personne protégée ne lui permet pas de prendre seule une décision personnelle
éclairée, le juge ou le conseil de famille sil a été constitué peut prévoir gu'elle bénéficiera, pour
I'ensembl e des actes relatifs a sa personne ou ceux d'entre eux gqu'il énumere, de l'assistance de la
personne chargée de sa protection. Au cas ou cette assistance ne suffirait pas, il peut, le cas échéant
aprés I'ouverture d'une mesure de tutelle, autoriser le tuteur a représenter |'intéressé.

Toutefois, sauf urgence, la personne chargée de la protection du majeur ne peut, sans |'autorisation
du juge ou du conseil de famille sil a été constitué, prendre une décision ayant pour effet de porter
gravement atteinte a l'intégrité corporelle de la personne protégée ou al'intimité de savie privée.
La personne chargée de la protection du majeur peut prendre al'égard de celui-ci les mesures de
protection strictement nécessaires pour mettre fin au danger que son propre comportement ferait
courir al'intéressé. Elle en informe sans délai le juge ou le conseil de famille Sil a été constitué.

Article 459-1

L'application de la présente sous-section ne peut avoir pour effet de déroger aux dispositions
particulieres prévues par le code de la santé publique et le code de I'action sociale et des familles
prévoyant I'intervention d'un représentant |égal.
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Toutefois, lorsque lamesure a été confiée a une personne ou un service prépose d'un établissement
de santé ou d'un établissement social ou médico-socia dans les conditions prévues al'article 451, et
gue cette personne ou ce service doit soit prendre une décision nécessitant |'autorisation du juge ou
du conseil de famille en application du troisieme alinéa de I'article 459, soit accomplir au bénéfice
de la personne protégée une diligence ou un acte pour lequel |e code de |a santé publique prévoit
I'intervention du juge, ce dernier peut décider, Sil estime qu'il existe un conflit d'intéréts, d'en
confier la charge au subrogé curateur ou au subrogé tuteur, Sil a été nommé, et a défaut aun
curateur ou a un tuteur ad hoc.

Article 459-2

La personne protégée choisit le lieu de sarésidence.

Elle entretient librement des relations personnelles avec tout tiers, parent ou non. Elle ale droit
d'étre visitée et, le cas échéant, hébergée par ceux-ci.

En cas de difficulté, le juge ou le conseil de famille Sil a été constitue statue.

Article 460

Le mariage d'une personne en curatelle n'est permis qu'avec I'autorisation du curateur ou, a défaut,
celle du juge.

L e mariage d'une personne en tutelle n'est permis qu'avec |'autorisation du juge ou du conseil de
famille Sil a é&té constitué et apres audition des futurs conjoints et recueil, le cas échéant, del'avis
des parents et de I'entourage.

Article 461

La personne en curatelle ne peut, sans I'assistance du curateur, signer la convention par laquelle elle
conclut un pacte civil de solidarité. Aucune assistance n'est requise lors de la déclaration conjointe
au greffe du tribunal d'instance ou devant le notaire instrumentaire prévue au premier alinéa de
I'article 515-3.

Les dispositions de |'alinéa précédent sont applicables en cas de modification de la convention.

La personne en curatelle peut rompre e pacte civil de solidarité par déclaration conjointe ou par
décision unilatérale.L 'assistance de son curateur n'est requise que pour procéder alasignification
prévue au cinquiéme alinéade l'article 515-7.

Lapersonne en curatelle est assistée de son curateur dans les opérations prévues aux dixiéme et
onzieme alinéas de |'article 515-7.
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Pour I'application du présent article, le curateur est réputé en opposition d'intéréts avec la personne
protégée lorsque la curatelle est confiée & son partenaire.

Article 462

La conclusion d'un pacte civil de solidarité par une personne en tutelle est soumise al'autorisation
du juge ou du conseil de famille sil a été constitué, apres audition des futurs partenaires et recueil,
le cas échéant, de |'avis des parents et de |'entourage.

L'intéressé est assisté de son tuteur lors de la signature de la convention. Aucune assistance ni
représentation ne sont requises lors de la déclaration conjointe au greffe du tribunal d'instance ou
devant le notaire instrumentaire prévue au premier alinéa de l'article 515-3.

Les dispositions des alinéas précédents sont applicables en cas de modification de la convention.

La personne en tutelle peut rompre |e pacte civil de solidarité par déclaration conjointe ou par
décision unilatérale. Laformalité de signification prévue au cinquieme alinéade |'article 515-7 est
opérée aladiligence du tuteur. Lorsque l'initiative de la rupture émane de |'autre partenaire, cette
signification est faite ala personne du tuteur.

Larupture unilatérale du pacte civil de solidarité peut également intervenir sur l'initiative du tuteur,
autorise par lejuge ou le conseil de famille sil a été constitué, apres audition de I'intéresse et
recueil, le cas échéant, de I'avis des parents et de |'entourage.

Aucune assistance ni représentation ne sont requises pour |'accomplissement des formalités relatives
alarupture par déclaration conjointe.

La personne en tutelle est représentée par son tuteur dans les opérations prévues aux dixiéme et
onziéme alinéas de l'article 515-7.

Pour I'application du présent article, le tuteur est réputé en opposition d'intéréts avec la personne
protégée lorsque la tutelle est confiée a son partenaire.

Article 463

A l'ouverture de lamesure ou, a défaut, ultérieurement, le juge ou le conseil de famille sil aété
constitué décide des conditions dans lesquelles le curateur ou le tuteur chargé d'une mission de
protection de la personne rend compte des diligences qu'il accomplit a ce titre.

Sous-section 5: Delareégularite des actes
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Article 464

Les obligations résultant des actes accomplis par la personne protégée moins de deux ans avant la
publicité du jugement d'ouverture de la mesure de protection peuvent étre réduites sur la seule
preuve que son inaptitude a défendre ses intéréts, par suite de |'altération de ses facultés
personnelles, était notoire ou connue du cocontractant al'époque ol les actes ont été passés.

Ces actes peuvent, dans les mémes conditions, étre annulés sil est justifié d'un préjudice subi par la
personne protégée.

Par dérogation al'article 2252, |'action doit étre introduite dans les cing ans de la date du jugement
d'ouverture de la mesure.

Article 465

A compter de la publicité du jugement d'ouverture, l'irrégularité des actes accomplis par la personne
protégée ou par la personne chargée de la protection est sanctionnée dans les conditions suivantes :

1° Si la personne protégée a accompli seule un acte qu'elle pouvait faire sans |'assistance ou la
représentation de la personne chargée de sa protection, |'acte reste sujet aux actions en rescision ou
en réduction prévues al'article 435 comme sil avait été accompli par une personne placée sous
sauvegarde de justice, amoins qu'il ait été expressément autorisé par le juge ou par le conseil de
famille sil a été constitué ;

2° Si la personne protégée a accompli seule un acte pour lequel elle aurait di étre assistée, I'acte ne
peut étre annulé que Sl est établi que la personne protégée a subi un préudice ;

3° Si la personne protégée a accompli seule un acte pour lequel elle aurait dO étre représentée, |'acte
est nul de plein droit sans qu'il soit nécessaire de justifier d'un préudice;

4° Si le tuteur ou le curateur aaccompli seul un acte qui aurait dO étre fait par la personne protégée
Soit seule, soit avec son assistance ou qui ne pouvait étre accompli qu'avec |'autorisation du juge ou
du consell de famille Sil a é&té constitué, I'acte est nul de plein droit sans gu'il soit nécessaire de
justifier d'un préudice.

Le curateur ou le tuteur peut, avec |'autorisation du juge ou du conseil de famille Sil a été constitue,
engager seul I'action en nullité, en rescision ou en réduction des actes prévus aux 1°, 2° et 3°.

Danstous les cas, I'action séteint par le délai de cing ans prévu al'article 1304.

Pendant ce délai et tant que la mesure de protection est ouverte, |I'acte prévu au 4° peut étre
confirmé avec |'autorisation du juge ou du conseil de famille Sil a été constitué.
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Article 466

Les articles 464 et 465 ne font pas obstacle al'application des articles 414-1 et 414-2.

Sous-section 6 ; Des actes faitsdansla curatelle

Article 467

La personne en curatelle ne peut, sans I'assistance du curateur, faire aucun acte qui, en cas de
tutelle, requerrait une autorisation du juge ou du consell de famille.

Lors de laconclusion d'un acte écrit, I'assistance du curateur se manifeste par I'apposition de sa
signature a c6té de celle de la personne protégée.

A peine de nullité, toute signification faite a cette derniére |'est également au curateur.

Article 468

L es capitaux revenant a la personne en curatelle sont versés directement sur un compte ouvert a son
seul nom et mentionnant son régime de protection, aupres d'un établissement habilité arecevoir des
fonds du public.

La personne en curatelle ne peut, sans I'assistance du curateur conclure un contrat de fiducie ni faire
emploi de ses capitaux.

Cette assistance est également requise pour introduire une action en justice ou y défendre.

Article 469

Le curateur ne peut se substituer ala personne en curatelle pour agir en son nom.

Toutefois, le curateur peut, Sil constate que la personne en curatelle compromet gravement ses
intéréts, saisir le juge pour étre autorisé a accomplir seul un acte déterminé ou provoquer I'ouverture
delatutelle.

Si le curateur refuse son assistance a un acte pour lequel son concours est requis, la personne en
curatelle peut demander au juge |'autorisation de I'accomplir seule.
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Article470

La personne en curatelle peut librement tester sous réserve des dispositions de I'article 901.
Elle ne peut faire de donation qu'avec |'assistance du curateur.

Le curateur est réputé en opposition d'intéréts avec la personne protégée lorsqu'il est bénéficiaire de
la donation.

Article471

A tout moment, le juge peut, par dérogation al'article 467, énumeérer certains actes que la personne
en curatelle ala capacité de faire seule ou, al'inverse, gjouter d'autres actes a ceux pour lesquels
|'assistance du curateur est exigée.

Article472

Le juge peut également, atout moment, ordonner une curatelle renforcée. Dans ce cas, le curateur
percoit seul les revenus de la personne en curatelle sur un compte ouvert au nom de cette derniere.
Il assure [ui-méme le réglement des dépenses aupres des tiers et dépose I'excédent sur un compte
laissé aladisposition de l'intéressé ou | e verse entre ses mains.

Sans préjudice des dispositions de |'article 459-2, le juge peut autoriser le curateur a conclure seul
un bail d'habitation ou une convention d'hébergement assurant le logement de |a personne protégée.

Lacuratelle renforcée est soumise aux dispositions des articles 503 et 510 a 515.

Sous-section 7 : Des actes faitsdansla tutdlle

Article 473

Sous réserve des cas ou laloi ou I'usage autorise la personne en tutelle a agir elle-méme, le tuteur la
représente danstous les actes de lavie civile.

Toutefois, le juge peut, dans le jugement d'ouverture ou ultérieurement, énumérer certains actes que
la personne en tutelle aurala capacité de faire seule ou avec I'assistance du tuteur.
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Article474

La personne en tutelle est représentée dans les actes nécessaires ala gestion de son patrimoine dans
les conditions et selon les modalités prévues au titre XI1.

Article 475

La personne en tutelle est représentée en justice par le tuteur.

Celui-ci ne peut agir, en demande ou en défense, pour faire valoir les droits extra-patrimoniaux de
la personne protégée qu'apres autorisation ou sur injonction du juge ou du conseil de famille sil a
été congtitué. Le juge ou le conseil de famille peut enjoindre également au tuteur de se désister de
I'instance ou de I'action ou de transiger.

Article 476

La personne en tutelle peut, avec I'autorisation du juge ou du conseil de famille Sil a été constitué,
étre assistée ou au besoin représentée par |e tuteur pour faire des donations.

Elle ne peut faire seule son testament aprés |'ouverture de la tutelle qu'avec I'autorisation du juge ou
du conseil de famille sil a été constitué, a peine de nullité de I'acte. Le tuteur ne peut ni I'assister ni
la représenter a cette occasion.

Toutefois, elle peut seule révoquer e testament fait avant ou aprés I'ouverture de latutelle.

L e testament fait antérieurement al'ouverture de la tutelle reste valable amoins qu'il ne soit établi
gue, depuis cette ouverture, la cause qui avait déterminé e testateur a disposer a disparu.

Section 5 : Du mandat de protection future

Sous-section 1 : Des dispositions communes

Article477

Toute personne majeure ou mineure émancipée ne faisant pas I'objet d'une mesure de tutelle peut
charger une ou plusieurs personnes, par un méme mandat, de la représenter pour e cas ou, pour
I'une des causes prévues al'article 425, elle ne pourrait plus pourvoir seule a ses intéréts.
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La personne en curatelle ne peut conclure un mandat de protection future qu'avec |'assistance de son
curateur.

Les parents ou le dernier vivant des pere et mere, ne faisant pas |'objet d'une mesure de curatelle ou
de tutelle, qui exercent I'autorité parentale sur leur enfant mineur ou assument la charge matérielle
et affective de leur enfant majeur peuvent, pour le cas ou cet enfant ne pourrait plus pourvoir seul a
ses intéréts pour |'une des causes prévues al'article 425, désigner un ou plusieurs mandataires
chargés de le représenter. Cette désignation prend effet & compter du jour ou le mandant décede ou
ne peut plus prendre soin de I'intéresse.

Le mandat est conclu par acte notarié ou par acte sous seing privé. Toutefois, le mandat prévu au
troisiéme alinéa ne peut étre conclu que par acte notarié.

Article478

Le mandat de protection future est soumis aux dispositions des articles 1984 a 2010 qui ne sont pas
incompatibles avec celles de la présente section.

Article 479

Lorsque le mandat sétend a la protection de la personne, les droits et obligations du mandataire sont
définis par les articles 457-1 a 459-2. Toute stipulation contraire est réputée non écrite.

Le mandat peut prévoir que le mandataire exercerales missions que le code de la santé publique et
le code de |'action sociale et des familles confient au représentant de la personne en tutelle ou ala
personne de confiance.

Le mandat fixe les modalités de contrdle de son exécution.

Article 480

L e mandataire peut étre toute personne physique choisie par e mandant ou une personne morale
inscrite sur laliste des mandataires judiciaires a la protection des majeurs prévue al'article L. 471-2
du code de I'action sociale et des familles.

Le mandataire doit, pendant toute |'exécution du mandat, jouir de la capacité civile et remplir les
conditions prévues pour les charges tutélaires par I'article 395 et les deux derniers alinéas de l'article
445 du présent code.

Il ne peut, pendant cette exécution, étre déchargé de ses fonctions qu'avec I'autorisation du juge des
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tutelles.

Article 481

Le mandat prend effet lorsgu'il est établi que le mandant ne peut plus pourvoir seul a ses intéréts.
Celui-ci en recoit notification dans les conditions prévues par le code de procédure civile.

A cette fin, le mandataire produit au greffe du tribunal d'instance le mandat et un certificat médical
émanant d'un médecin choisi sur laliste mentionnée al'article 431 établissant que le mandant se
trouve dans |'une des situations prévues al'article 425. Le greffier vise le mandat et date sa prise
d'effet, puis le restitue au mandataire.

Article 482

L e mandataire exécute personnellement e mandat. Toutefois, il peut se substituer un tiers pour les
actes de gestion du patrimoine mais seulement atitre spécial.

Le mandataire répond de la personne qu'il sest substituée dans les conditions de |'article 1994.

Article 483

Le mandat mis a exécution prend fin par :

1° Le rétablissement des facultés personnelles de I'intéressé constaté a la demande du mandant ou
du mandataire, dans les formes prévues al'article 481 ;

2° Le décés de la personne protégée ou son placement en curatelle ou en tutelle, sauf décision
contraire du juge qui ouvre lamesure;

3° Le décés du mandataire, son placement sous une mesure de protection ou sa déconfiture ;

4° Sarévocation prononcée par le juge des tutelles ala demande de tout intéressé, lorsqu'il savere
gue les conditions prévues par I'article 425 ne sont pas réunies, lorsgue les régles du droit commun
de lareprésentation ou celles relatives aux droits et devoirs respectifs des époux et aux régimes
matrimoniaux apparaissent suffisantes pour qu'il soit pourvu aux intéréts de la personne par son
conjoint avec qui lacommunauté de vie n'a pas cessé ou lorsque |'exécution du mandat est de nature
aporter atteinte aux intéréts du mandant.

Lejuge peut également suspendre les effets du mandat pour |e temps d'une mesure de sauvegarde
dejustice.
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Article 484

Tout intéressé peut saisir le juge des tutelles aux fins de contester la mise en oeuvre du mandat ou
de voir statuer sur les conditions et modalités de son exécution.

Article 485

Lejuge qui met fin au mandat peut ouvrir une mesure de protection juridigue dans les conditions et
selon les modalités prévues aux sections 1 a4 du présent chapitre.

Lorsque lamise en oeuvre du mandat ne permet pas, en raison de son champ d'application, de
protéger suffisamment les intéréts personnels ou patrimoniaux de la personne, le juge peut ouvrir
une mesure de protection juridique complémentaire confiée, le cas échéant, au mandataire de
protection future. |l peut aussi autoriser ce dernier ou un mandataire ad hoc aaccomplir un ou
plusieurs actes déterminés non couverts par le mandat.

Le mandataire de protection future et les personnes désignées par le juge sont indépendants et ne
sont pas responsables I'un envers |'autre ; ils Sinforment toutefois des décisions qu'ils prennent.

Article 486

Le mandataire chargé de I'administration des biens de |a personne protégée fait procéder aleur
inventaire lors de |'ouverture de lamesure. Il assure son actualisation au cours du mandat afin de
maintenir ajour |'état du patrimoine.

[l éablit annuellement le compte de sa gestion qui est vérifié selon les modalités définies par le
mandat et que le juge peut en tout état de cause faire vérifier selon les modalités prévues al'article
511.

Article 487

A I'expiration du mandat et dans les cing ans qui suivent, le mandataire tient ala disposition de la
personne qui est amenée a poursuivre la gestion, de la personne protégée si elle arecouvré ses
facultés ou de ses héritiersI'inventaire des biens et les actualisations auxquelles il adonnélieu ainsi
gue les cing derniers comptes de gestion et |es pieces nécessaires pour continuer celle-ci ou assurer
laliquidation de la succession de la personne protégeée.

Article 488
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L es actes passes et |es engagements contractés par une personne faisant |'objet d'un mandat de
protection future mis a exécution, pendant la durée du mandat, peuvent étre rescindés pour simple
|ésion ou réduits en cas d'exces alors méme qu'ils pourraient étre annulés en vertu de l'article 414-1.
Les tribunaux prennent notamment en considération I'utilité ou I'inutilité de I'opération, I'importance
ou la consistance du patrimoine de la personne protégée et |a bonne ou mauvaise foi de ceux avec
qui elle acontracté.

L'action n'appartient qu'a la personne protégée et, aprés samort, a ses héritiers. Elle séteint par le
délai de cing ans prévu al'article 1304.

Sous-section 2 : Du mandat notarié

Article 489

Lorsgue le mandat est établi par acte authentique, il est recu par un notaire choisi par e mandant.
L 'acceptation du mandataire est faite dans les mémes formes.

Tant gque le mandat n'a pas pris effet, le mandant peut le modifier dans les mémes formesou le
révoguer en notifiant sarévocation au mandataire et au notaire et le mandataire peut y renoncer en
notifiant sa renonciation au mandant et au notaire.

Article 490

Par dérogation al'article 1988, le mandat, méme congu en termes généraux, inclut tous les actes
patrimoniaux que le tuteur ale pouvoir d'accomplir seul ou avec une autorisation.

Toutefois, le mandataire ne peut accomplir un acte de disposition atitre gratuit qu'avec
I'autorisation du juge des tutelles.

Article 491

Pour I'application du second alinéa de |'article 486, |le mandataire rend compte au notaire qui a
établi le mandat en lui adressant ses comptes, auxquels sont annexées toutes pieces justificatives
utiles. Celui-ci en assure la conservation ainsi que celle de I'inventaire des biens et de ses
actualisations.

Lenotaire saisit le juge des tutelles de tout mouvement de fonds et de tout acte non justifiés ou
Nn'apparaissant pas conformes aux stipulations du mandat.
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Sous-section 3 : Du mandat sous seing prive

Article 492

Le mandat établi sous seing prive est daté et signé de lamain du mandant. I est soit contresigné par
un avocat, soit établi selon un modéle défini par décret en Consell d'Etat.

Le mandataire accepte le mandat en y apposant sa signature.

Tant gque le mandat n'a pas recu exécution, le mandant peut le modifier ou le révoquer dans les
mémes formes et e mandataire peut y renoncer en notifiant sa renonciation au mandant.

Article 492-1

Le mandat n'acquiert date certaine que dans les conditions de |'article 1328.

Article 493

Le mandat est limité, quant ala gestion du patrimoine, aux actes qu'un tuteur peut faire sans
autorisation.

Si I'accomplissement d'un acte qui est soumis a autorisation ou qui n'est pas prévu par e mandat
Savére necessaire dans I'intérét du mandant, le mandataire saisit le juge des tutelles pour le voir
ordonner.

Article 494

Pour I'application du dernier alinéade I'article 486, |e mandataire conserve l'inventaire des biens et
ses actualisations, les cing derniers comptes de gestion, les piéces justificatives ainsi que celles
nécessaires a la continuation de celle-ci.

Il est tenu de les présenter au juge des tutelles ou au procureur de la République dans les conditions
prévues al'article 416.

Chapitrelll : Delamesure d'accompagnement judiciaire
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Article 495

Lorsque les mesures mises en oeuvre en application des articlesL. 271-1 aL. 271-5 du code de
I'action sociale et des familles au profit d'une personne majeure n‘ont pas permis une gestion
satisfaisante par celle-ci de ses prestations sociales et que sa santé ou sa sécurité en est compromise,
le juge des tutelles peut ordonner une mesure d'accompagnement judiciaire destinée a rétablir
I'autonomie de I'intéressé dans la gestion de ses ressources.

Il n'y apas lieu de prononcer cette mesure al'égard d'une personne mariée lorsque I'application des
regles relatives aux droits et devoirs respectifs des époux et aux régimes matrimoniaux permet une
gestion satisfai sante des prestations sociales de I'intéressé par son conjoint.

Article 495-1

Lamesure d'accompagnement judiciaire ne peut étre prononcée si la personne bénéficie d'une
mesure de protection juridique prévue au chapitre |1 du présent titre.

L e prononcé d'une mesure de protection juridique met fin de plein droit ala mesure
d'accompagnement judiciaire.

Article 495-2

Lamesure d'accompagnement judiciaire ne peut étre prononcée qu'a la demande du procureur de la
République qui en apprécie I'opportunité au vu du rapport des services sociaux prévu al'article L.
271-6 du code de I'action sociale et des familles.

Le juge statue, la personne entendue ou appel ée.

Article 495-3

Sous réserve des dispositions de I'article 495-7, 1a mesure d'accompagnement judiciaire n'entraine
aucune incapacité.

Article 495-4

Lamesure d'accompagnement judiciaire porte sur la gestion des prestations sociales choisies par le
juge, lors du prononcé de celle-ci, dans une liste fixée par décret.
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Lejuge statue sur les difficultés qui pourraient survenir dans la mise en oeuvre de lamesure. A tout
moment, il peut, d'office ou ala demande de la personne protégée, du mandataire judiciaire ala
protection des majeurs ou du procureur de la République, en modifier I'étendue ou y mettre fin,
apres avoir entendu ou appel é la personne.

Article 495-5

Les prestations familiales pour lesquelles e juge des enfants a ordonné la mesure prévue al'article
375-9-1 sont exclues de plein droit de la mesure d'accompagnement judiciaire.

L es personnes chargées respectivement de |'exécution d'une mesure prévue al'article 375-9-1 et
d'une mesure d'accompagnement judiciaire pour un méme foyer sinforment mutuellement des
décisions qu'elles prennent.

Article 495-5

L es prestations pour lesquelles |e juge des enfants a ordonné la mesure prévue al'article 375-9-1
sont exclues de plein droit de la mesure d'accompagnement judiciaire.

L es personnes chargées respectivement de I'exécution d'une mesure prévue al'article 375-9-1 et
d'une mesure d'accompagnement judiciaire pour un méme foyer sinforment mutuellement des
décisions qu'elles prennent.

Article 495-6

Seul un mandataire judiciaire ala protection des majeurs inscrit sur laliste prévue al'article L.
471-2 du code de I'action sociale et des familles peut étre désigné par le juge pour exercer la mesure
d'accompagnement judiciaire.

Article 495-7

Le mandataire judiciaire ala protection des majeurs percoit les prestations incluses dans la mesure
d'accompagnement judiciaire sur un compte ouvert au nom de la personne aupres d'un
établissement habilité arecevoir des fonds du public, dans les conditions prévues au premier alinéa
del'article 472, sous réserve des dispositions applicables aux mesures de protection confiées aux
personnes ou services préposeés des établissements de santé et des établi ssements sociaux ou
meédico-sociaux soumis aux régles de la comptabilité publique.

Il gére ces prestations dans I'intérét de la personne en tenant compte de son avis et de sa situation
familiale.

Il exerce aupres de celle-ci une action éducative tendant a rétablir les conditions d'une gestion
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autonome des prestations sociales.

Article 495-8

Lejuge fixe la durée de lamesure qui ne peut excéder deux ans. |l peut, alademande de la
personne protégée, du mandataire ou du procureur de la République, 1arenouveler par décision
spécialement motivée sans que la durée totale puisse excéder quatre ans.

Article 495-9

Les dispositions du titre XI1 relatives al'établissement, la vérification et I'approbation des comptes
et alaprescription qui ne sont pas incompatibles avec celles du présent chapitre sont applicables a
la gestion des prestations sociales prévues al'article 495-7.

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



Livreler : Des personnes

Titre X1l : Dela gestion du patrimoine des mineurs et majeursen
tutelle

Chapitreler : Desmodalités de la gestion

Article 496

L e tuteur représente la personne protégée dans les actes nécessaires a la gestion de son patrimoine.

Il est tenu d'apporter, dans celle-ci, des soins prudents, diligents et avisés, dansle seul intérét de la
personne protégée.

Laliste des actes qui sont regardés, pour I'application du présent titre, comme des actes
d'administration relatifs a la gestion courante du patrimoine et comme des actes de disposition qui
engagent celui-ci de maniére durable et substantielle est fixée par décret en Consell d'Etat.

Article 497

Lorsqu'un subrogé tuteur a été nommé, celui-ci atteste aupres du juge du bon déroulement des
opérations que le tuteur al'obligation d'accomplir.

Il en est notamment ainsi de I'emploi ou du remploi des capitaux opéré conformément aux
prescriptions du conseil de famille ou, a défaut, du juge.

Article 498

L es capitaux revenant ala personne protégée sont versés directement sur un compte ouvert a son
seul nom et mentionnant la mesure de tutelle, aupres d'un établissement habilité arecevoir des
fonds du public.

Lorsgue lamesure de tutelle est confiée aux personnes ou services préposes des établissements de
santé et des établissements sociaux ou médico-sociaux soumis aux regles de la comptabilité
publique, cette obligation de versement est réalisée dans des conditions fixées par décret en Conseil
d'Etat.
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Article 499

Lestiers peuvent informer le juge des actes ou omissions du tuteur qui leur paraissent de nature a
porter préjudice aux intéréts de la personne protégée.

IIs ne sont pas garants de I'emploi des capitaux. Toutefois, si al'occasion de cet emploi ils ont
connaissance d'actes ou omissions qui compromettent manifestement I'intérét de la personne
protégeée, ils en avisent le juge.

Latierce opposition contre les autorisations du conseil de famille ou du juge ne peut étre exercée
gue par les créanciers de la personne protégée et en cas de fraude aleurs droits.

Section 1 : Desdécisions du consell de famille ou du juge

Article 500

Sur proposition du tuteur, le conseil de famille ou, a défaut, le juge arréte le budget de latutelle en
déterminant, en fonction de I'importance des biens de la personne protégée et des opérations
gu'implique leur gestion, les sommes annuellement nécessaires al'entretien de celle-ci et au
remboursement des frais d'administration de ses biens.

Le conseil de famille ou, a défaut, le juge peut autoriser le tuteur ainclure dans lesfrais de gestion
la rémunération des administrateurs particuliers dont il demande le concours sous sa propre
responsabilité.

Le conseil de famille ou, a défaut, e juge peut autoriser le tuteur a conclure un contrat pour la
gestion des valeurs mobilieres et instruments financiers de la personne protégee. |l choisit le tiers
contractant en considération de son expérience professionnelle et de sa solvabilité. Le contrat peut,
atout moment et nonobstant toute stipulation contraire, étre résilié au nom de la personne protégeée.

Article 501

Le conseil defamille ou, a défaut, le juge détermine la somme a partir de laguelle commence, pour
le tuteur, I'obligation d'employer les capitaux liquides et I'excédent des revenus.

Le conseil defamille ou, a défaut, le juge prescrit toutes les mesures qu'il juge utiles quant a
I'emploi ou au remploi des fonds soit par avance, soit al'occasion de chague opération. L'emploi ou
le remploi est réalisé par le tuteur dans le délai fixé par ladécision qui I'ordonne et de la maniére
gu'elle prescrit. Passé ce délai, |e tuteur peut étre déclaré débiteur des intéréts.
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Le conseil de famille ou, a défaut, le juge peut ordonner que certains fonds soient déposés sur un
compte indisponible.

L es comptes de gestion du patrimoine de la personne protégée sont exclusivement ouverts, si le
conseil de famille ou, a défaut, le juge I'estime nécessaire compte tenu de la situation de celle-ci,
aupreés de la Caisse des dépits et consignations.

Article 502

Le conseil de famille ou, adéfaut, le juge statue sur les autorisations que le tuteur sollicite pour les
actes qu'il ne peut accomplir seul.

Toutefois, les autorisations du conseil de famille peuvent étre suppléées par cellesdu juge si les
actes portent sur des biens dont la valeur en capital n'excede pas une somme fixée par décret.

Section 2 : Des actes du tuteur

Paragraphe 1 : Desactes que letuteur accomplit sans autorisation

Article 503

Dans lestrois mois de I'ouverture de latutelle, le tuteur fait procéder, en présence du subrogé tuteur
Sil aété désigné, aun inventaire des biens de la personne protégée et le transmet au juge. Il en
assure |'actualisation au cours de lamesure.

[l peut obtenir communication de tous renseignements et documents nécessaires a |'établissement de
I'inventaire aupres de toute personne publique ou privée, sans que puisse lui étre opposé e secret
professionnel ou le secret bancaire.

Si I'inventaire n'a pas été établi ou se révele incomplet ou inexact, la personne protégee et, apres son
déces, ses héritiers peuvent faire la preuve de la valeur et de la consistance de ses biens par tous
moyens.

Article 504

L e tuteur accomplit seul les actes conservatoires et, sous réserve des dispositions du second alinéa
del'article 473, les actes d'administration nécessaires a la gestion du patrimoine de la personne
protégée.
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Il agit seul en justice pour faire valoir les droits patrimoniaux de la personne protégée.

Les baux consentis par |e tuteur ne conferent au preneur, al'encontre de la personne protégée
devenue capable, aucun droit de renouvellement et aucun droit a se maintenir dansleslieux a
I'expiration du bail, qguand bien méme il existerait des dispositions |égales contraires. Ces
dispositions ne sont toutefois pas applicables aux baux consentis avant I'ouverture de la tutelle et
renouvelés par le tuteur.

Paragraphe 2 : Des actes que le tuteur accomplit avec une autorisation

Article 505

L e tuteur ne peut, sansy étre autorisé par le consell de famille ou, a défaut, le juge, faire des actes
de disposition au nom de |a personne protégée.

L'autorisation détermine les stipulations €et, le cas échéant, le prix ou lamise a prix pour lequel |'acte
est passé. L 'autorisation n'est pas exigée en cas de vente forcée sur décision judiciaire ou en cas de
vente amiable sur autorisation du juge.

L'autorisation de vendre ou d'apporter en société un immeuble, un fonds de commerce ou des
instruments financiers non admis ala négociation sur un marché réglementé ne peut étre donnée
gu'apres laréalisation d'une mesure d'instruction exécutée par un technicien ou le recueil de l'avis
d'au moins deux professionnels qualifiés.

En cas d'urgence, le juge peut, par décision spécialement motivée prise alarequéte du tuteur,
autoriser, en lieu et place du conseil de famille, la vente d'instruments financiers a charge qu'il en
soit rendu compte sans délai au conseil qui décide du remploi.

Article 506

L e tuteur ne peut transiger ou compromettre au nom de la personne protégée qu'aprés avoir fait
approuver par le conseil de famille ou, a défaut, par le juge les clauses de la transaction ou du
compromis et, le cas échéant, la clause compromissoire.

Article 507

Le partage al'égard d'une personne protégee peut étre fait al'amiable sur autorisation du conseil de
famille ou, adéfaut, du juge, qui désigne, Sil y alieu, un notaire pour y procéder. Il peut n'étre que
partiel.
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L'état liquidatif est soumis al'approbation du conseil de famille ou, a défaut, du juge.
L e partage peut également étre fait en justice conformément aux articles 840 et 842.

Tout autre partage est considéré comme provisionnel.

Article 507-1

Par dérogation al'article 768, le tuteur ne peut accepter une succession échue ala personne protégee
gu'a concurrence de I'actif net. Toutefois, le consell de famille ou, & défaut, le juge peut, par une
délibération ou une décision spéciale, |'autoriser a accepter purement et simplement si |'actif
dépasse manifestement le passif.

L e tuteur ne peut renoncer a une succession échue a la personne protégée sans une autorisation du
conseil de famille ou, a défaut, du juge.

Article 507-2

Dansle cas ou la succession alaguelleil a été renonce au nom de la personne protégée n'a pas été
acceptée par un autre héritier et tant que I'Etat n'a pas été envoyeé en possession, la renonciation peut
étre révoquée soit par le tuteur autorisé a cet effet par une nouvelle délibération du conseil de
famille ou, a défaut, une nouvelle décision du juge, soit par |a personne protégée devenue capable.
Le second alinéa de |'article 807 est applicable.

Article 508

A titre exceptionnel et dans I'intérét de la personne protégée, le tuteur qui n'est pas mandataire
judiciaire ala protection des majeurs peut, sur autorisation du conseil de famille ou, a défaut, du
juge, acheter les biens de celle-ci ou les prendre a bail ou aferme.

Pour la conclusion de I'acte, le tuteur est réputé étre en opposition d'intéréts avec la personne
protégeée.

Paragraphe 3 : Des actes que le tuteur ne peut accomplir

Article 509

L e tuteur ne peut, méme avec une autorisation :
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1° Accomplir des actes qui emportent une aliénation gratuite des biens ou des droits de la personne
protégée sauf ce qui est dit a propos des donations, tels que la remise de dette, la renonciation
gratuite a un droit acquis, la renonciation anticipée al'action en réduction visée aux articles 929 a
930-5, lamainlevée d'hypothéque ou de slireté sans paiement ou la constitution gratuite d'une
servitude ou d'une slreté pour garantir ladette d'un tiers;

2° Acquérir d'un tiers un droit ou une créance que ce dernier détient contre la personne protégée ;
3° Exercer le commerce ou une profession libérale au nom de |a personne protégée ;

4° Acheter les biens de la personne protégée ainsi que les prendre abail ou aferme, sous réserve
des dispositions de I'article 508 ;

5° Transférer dans un patrimoine fiduciaire les biens ou droits d'un majeur protégeé.

Chapitrell : Del'établissement, de la vérification et del'approbation
des comptes

Article510

L e tuteur établit chague année un compte de sa gestion auquel sont annexeées toutes les pieces
justificatives utiles.

A cettefin, il sollicite des établissements aupres desgquels un ou plusieurs comptes sont ouverts au
nom de |la personne protégée un relevé annuel de ceux-ci, sans que puisse lui étre opposé |e secret
professionnel ou le secret bancaire.

L e tuteur est tenu d'assurer la confidentialité du compte de gestion. Toutefois, une copie du compte
et des piéeces justificatives est remise chague année par le tuteur ala personne protégée lorsqu'elle
est &gée d'au moins seize ans, ainsi qu'au subrogeé tuteur sil a été nommé et, si le tuteur I'estime
utile, aux autres personnes chargées de la protection de I'intéresse.

En outre, le juge peut, aprés avoir entendu la personne protégée et recueilli son accord, si ellea
atteint I'age précité et si son état le permet, autoriser le conjoint, le partenaire du pacte civil de
solidarité qu'elle a conclu, un parent, un allié de celle-ci ou un de ses proches, silsjustifient d'un
intérét légitime, a se faire communiquer aleur charge par le tuteur une copie du compte et des
pieces justificatives ou une partie de ces documents.

Article511

L e tuteur soumet chaque année le compte de gestion, accompagné des piéces justificatives, en vue
de savérification, au greffier en chef :

1° Du tribunal de grande instance, s'agissant des mesures de protection juridique des mineurs;
2° Du tribunal d'instance, sagissant des mesures de protection juridique des majeurs.
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Lorsqu'un subrogé tuteur a été nommeé, il vérifie le compte avant de le transmettre avec ses
observations au greffier en chef.

Pour la vérification du compte, le greffier en chef peut faire usage du droit de communication prévu
au deuxieme alinéa de I'article 510. Il peut étre assisté dans sa mission de contrdle des comptes dans
les conditions fixées par le code de procédure civile.

Sil refuse d'approuver le compte, le greffier en chef dresse un rapport des difficultés rencontrées
gu'il transmet au juge. Celui-ci statue sur la conformité du compte.

Le juge peut décider que lamission de vérification et d'approbation des comptes dévolue au greffier
en chef sera exercée par le subrogé tuteur sil en a été nommé un.

Lorsqu'il est fait application de |'article 457, le juge peut décider que le conseil de famille vérifiera
et approuverales comptes en lieu et place du greffier en chef.

Article512

Lorsgue latutelle n'a pas été confiée a un mandataire judiciaire ala protection des majeurs, le juge
peut, par dérogation aux articles 510 et 511 et en considération de la modicité des revenus et du
patrimoine de la personne protégee, dispenser le tuteur d'établir le compte de gestion et de
soumettre celui-ci al'approbation du greffier en chef.

Article513

Si les ressources de la personne protégée le permettent et si I'importance et la composition de son
patrimoine le justifient, le juge peut décider, en considération de I'intérét patrimonial en cause, que
lamission de vérification et d'approbation du compte de gestion sera exercée, aux frais de
I'intéressée et selon les modalités qu'il fixe, par un technicien.

Article514

Lorsque samission prend fin pour quelque cause que ce soit, | e tuteur établit un compte de gestion
des opérations intervenues depuis | 'établissement du dernier compte annuel et le soumet ala
vérification et al'approbation prévues aux articles 511 et 513.

En outre, dans les trois mois qui suivent lafin de samission, le tuteur ou ses héritiers sil est décéde
remettent une copie des cing derniers comptes de gestion et du compte mentionné au premier alinéa
du présent article, selon le cas, ala personne devenue capable si elle n'en a pas déja été destinataire,
ala personne nouvellement chargée de la mesure de gestion ou aux héritiers de la personne
protégeée.

L es alinéas précédents ne sont pas applicables dans le cas prévu al'article 512.
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Danstous les cas, |e tuteur remet aux personnes mentionnées au deuxieme alinéa du présent article
les piéces nécessaires pour continuer la gestion ou assurer laliquidation de la succession, ainsi que
I'inventaire initial et les actualisations auxquelles il a donné lieu.

Chapitrelll : Dela prescription

Article515

L'action en reddition de comptes, en revendication ou en paiement diligentée par la personne
protégée ou ayant été protégée ou par ses héritiers relativement aux faits de la tutelle se prescrit par
cing ans a compter de lafin de lamesure, alors méme que la gestion aurait continué au-dela.
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Livreler : Des personnes

Titre X111 : Du pacte civil de solidarité et du concubinage

Chapitreler : Du pactecivil de solidarité

Article515-1

Un pacte civil de solidarité est un contrat conclu par deux personnes physiques majeures, de sexe
différent ou de méme sexe, pour organiser leur vie commune.

Article 515-2

A peine de nullité, il ne peut y avoir de pacte civil de solidarité :

1° Entre ascendant et descendant en ligne directe, entre alliés en ligne directe et entre collatéraux
jusqu'au troisiéme degréinclus;;

2° Entre deux personnes dont I'une au moins est engagée dans les liens du mariage ;

3° Entre deux personnes dont I'une au moins est déjaliée par un pacte civil de solidarité.

Article515-3

Les personnes qui concluent un pacte civil de solidarité en font la déclaration conjointe au greffe du
tribunal d'instance dans le ressort duquel elles fixent leur résidence commune ou, en cas
d'empéchement grave alafixation de celle-ci, dans le ressort duquel se trouve larésidence de I'une
des parties.

En cas d'empéchement grave, le greffier du tribunal d'instance se transporte au domicile ou ala
résidence de |'une des parties pour enregistrer le pacte civil de solidarité.

A peine d'irrecevabilité, les personnes qui concluent un pacte civil de solidarité produisent au
greffier la convention passée entre elles.

Le greffier enregistre la déclaration et fait procéder aux formalités de publicité.

Lorsgue la convention de pacte civil de solidarité est passée par acte notarié, le notaire
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instrumentaire recueille la déclaration conjointe, procede a l'enregistrement du pacte et fait procéder
aux formalités de publicité prévues al'alinéa précédent.

La convention par laquelle les partenaires modifient le pacte civil de solidarité est remise ou
adressée au greffe du tribunal ou au notaire qui aregu I'acteinitial afin d'y étre enregistrée.

A I'étranger, I'enregistrement de la déclaration conjointe d'un pacte liant deux partenaires dont I'un
au moins est de nationalité francaise et les formalités prévues aux troisieme et cinguieme alinéas
sont assurés par les agents diplomatiques et consulaires francais ainsi que celles requises en cas de
modification du pacte.

Article 515-3-1

Il est fait mention, en marge de |'acte de nai ssance de chaque partenaire, de la déclaration de pacte
civil de solidarité, avec indication de I'identité de |'autre partenaire. Pour les personnes de
nationalité étrangere nées a l'étranger, cette information est portée sur un registre tenu au greffe du
tribunal de grande instance de Paris. L 'existence de conventions modificatives est soumise ala
méme publicité.

Le pacte civil de solidarité ne prend effet entre les parties qu'a compter de son enregistrement, qui
lui confére date certaine. | n'est opposable aux tiers qu'a compter du jour ou les formalités de
publicité sont accomplies. || en va de méme des conventions modificatives.

Article515-4

Les partenaires liés par un pacte civil de solidarité sengagent a une vie commune, ains qu'a une
aide matérielle et une assistance réciproques. Si les partenaires n'en disposent autrement, I'aide
matérielle est proportionnelle aleurs facultés respectives.

L es partenaires sont tenus solidairement al'égard des tiers des dettes contractées par |'un d'eux pour
les besoins de la vie courante. Toutefois, cette solidarité n'a pas lieu pour les dépenses
manifestement excessives. Elle n'a pas lieu non plus, sils n'ont été conclus du consentement des
deux partenaires, pour les achats a tempérament ni pour les emprunts a moins que ces derniers ne
portent sur des sommes modestes nécessaires aux besoins de la vie courante.

Article 515-5

Sauf dispositions contraires de la convention visée au troisieme alinéa de |'article 515-3, chacun des
partenaires conserve |'administration, la jouissance et la libre disposition de ses biens personnels.
Chacun d'eux reste seul tenu des dettes personnelles nées avant ou pendant e pacte, hors le cas du
dernier alinéa de I'article 515-4.

Chacun des partenaires peut prouver par tous les moyens, tant al'égard de son partenaire que des
tiers, qu'il ala propriété exclusive d'un bien. Les biens sur lesguels aucun des partenaires ne peut
justifier d'une propriété exclusive sont réputés leur appartenir indivisément, a chacun pour moitié.
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Le partenaire qui détient individuellement un bien meuble est réputé, al'égard des tiers de bonne
foi, avoir le pouvoir de faire seul sur ce bien tout acte d'administration, de jouissance ou de
disposition.

Article 515-5-1

L es partenaires peuvent, dans la convention initiale ou dans une convention modificative, choisir de
soumettre au régime de l'indivision les biens qu'ils acquiérent, ensemble ou séparément, a compter
de I'enregistrement de ces conventions. Ces biens sont alors réputés indivis par moitié, sans recours
de I'un des partenaires contre I'autre au titre d'une contribution inégale.

Article 515-5-2

Toutefois, demeurent la propriété exclusive de chague partenaire :

1° Les deniers percus par chacun des partenaires, a quelque titre que ce soit, postérieurement ala
conclusion du pacte et non employés al'acquisition d'un bien ;

2° Les biens créés et leurs accessoires ;
3° Les hiens a caractére personnd ;

4° Les biens ou portions de biens acquis au moyen de deniers appartenant a un partenaire
antérieurement a l'enregistrement de la convention initiale ou modificative aux termes de laquelle ce
régime a été chois ;

5° Les hiens ou portions de biens acquis au moyen de deniers regus par donation ou succession ;

6° Les portions de biens acquises atitre de licitation de tout ou partie d'un bien dont I'un des
partenaires était propriétaire au sein d'une indivision successorale ou par suite d'une donation.

L'emploi de denierstels que définis aux 4° et 5° fait I'objet d'une mention dans I'acte d'acquisition.
A défaut, le bien est réputé indivis par moitié et ne donne lieu qu'a une créance entre partenaires.

Article 515-5-3

A défaut de dispositions contraires dans la convention, chague partenaire est gérant de l'indivision
et peut exercer les pouvoirs reconnus par les articles 1873-6 a 1873-8.
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Pour I'administration des biens indivis, les partenaires peuvent conclure une convention relative a
I'exercice de leurs droits indivis dans les conditions énoncées aux articles 1873-1 a1873-15. A
peine d'inopposabilité, cette convention est, al'occasion de chaque acte d'acquisition d'un bien
soumis a publicité fonciére, publiée ala conservation des hypothéques.

Par dérogation al'article 1873-3, la convention d'indivision est réputée conclue pour la durée du
pacte civil de solidarité. Toutefois, lors de la dissolution du pacte, les partenaires peuvent décider
gu'elle continue de produire ses effets. Cette décision est soumise aux dispositions des articles
1873-141873-15.

Article 515-6

Les dispositions des articles 831, 831-2, 832-3 et 832-4 sont applicables entre partenaires d'un pacte
civil de solidarité en cas de dissolution de celui-ci.

Les dispositions du premier alinéa de I'article 831-3 sont applicables au partenaire survivant lorsque
le défunt I'a expressément prévu par testament.

Lorsgue le pacte civil de solidarité prend fin par le décés d'un des partenaires, le survivant peut se
prévaloir des dispositions des deux premiers alinéas de |'article 763.

Article515-7

Le pacte civil de solidarité se dissout par la mort de I'un des partenaires ou par le mariage des
partenaires ou de I'un d'eux. En ce cas, la dissolution prend effet ala date de |'événement.

Le greffier du tribunal d'instance du lieu d'enregistrement du pacte civil de solidarité ou le notaire
instrumentaire qui a procéde a l'enregistrement du pacte, informé du mariage ou du déces par
I'officier de |'état civil compétent, enregistre la dissolution et fait procéder aux formalités de
publicité.

Le pacte civil de solidarité se dissout également par déclaration conjointe des partenaires ou
décision unilatérale de I'un d'eux.

Les partenaires qui décident de mettre fin d'un commun accord au pacte civil de solidarité remettent
ou adressent au greffe du tribunal d'instance du lieu de son enregistrement ou au notaire
instrumentaire qui a procéde a l'enregistrement du pacte une déclaration conjointe a cette fin.

Le partenaire qui décide de mettre fin au pacte civil de solidarité le fait signifier al'autre. Une copie
de cette signification est remise ou adressee au greffe du tribunal d'instance du lieu de son
enregistrement ou au notaire instrumentaire qui a procédeé a l'enregistrement du pacte.

Le greffier ou le notaire enregistre la dissolution et fait procéder aux formalités de publicite.

Ladissolution du pacte civil de solidarité prend effet, dans les rapports entre les partenaires, ala
date de son enregistrement.
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Elle est opposable aux tiers a partir du jour ou les formalités de publicité ont été accomplies.

A I'éranger, les fonctions confiées par |e présent article au greffier du tribunal d'instance sont
assurées par les agents diplomatiques et consulaires francais, qui procedent ou font procéder
également aux formalités prévues au sixiéme alinéa.

L es partenaires procedent eux-mémes ala liquidation des droits et obligations résultant pour eux du
pacte civil de solidarité.A défaut d'accord, le juge statue sur les conséquences patrimoniales de la
rupture, sans préjudice de la réparation du dommage éventuellement subi.

Sauf convention contraire, les créances dont les partenaires sont titulaires I'un envers |'autre sont
évaluées selon lesrégles prévues al'article 1469. Ces créances peuvent étre compensées avec les
avantages que leur titulaire a pu retirer de la vie commune, notamment en ne contribuant pas a
hauteur de ses facultés aux dettes contractées pour les besoins de la vie courante.

Article 515-7-1

L es conditions de formation et les effets d'un partenariat enregistré ains que les causes et les effets
de sa dissolution sont soumis aux dispositions matérielles de I'Etat de |'autorité qui a procéde a son
enregistrement.

Chapitrell : Du concubinage

Article 515-8

L e concubinage est une union de fait, caractérisée par une vie commune présentant un caractéere de
stabilité et de continuité, entre deux personnes, de sexe différent ou de méme sexe, qui vivent en
couple.
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Livreler : Des personnes

Titre: XIV : Des mesuresde protection des victimes de violences

Article 515-9

Lorsque les violences exercées au sein du couple ou par un ancien conjoint, un ancien partenaire lié
par un pacte civil de solidarité ou un ancien concubin mettent en danger la personne qui en est
victime, un ou plusieurs enfants, le juge aux affaires familiales peut délivrer en urgence a cette
derniére une ordonnance de protection.

Article515-10

L'ordonnance de protection est délivrée par le juge, saisi par la personne en danger, si besoin
assistée, ou, avec |'accord de celle-ci, par e ministére public.

Dés laréception de la demande d'ordonnance de protection, le juge convoque, par tous moyens
adaptés, pour une audition, la partie demanderesse et |a partie défenderesse, assistées, le cas
échéant, d'un avocat, ainsi que le ministére public. Ces auditions peuvent avoir lieu séparément.
Elles peuvent se tenir en chambre du conseil.

Article515-11

L 'ordonnance de protection est délivrée par le juge aux affaires familiales, sil estime, au vu des
éléments produits devant lui et contradictoirement débattus, qu'il existe des raisons sérieuses de
considérer comme vraisemblables la commission des faits de violence allégués et |e danger auquel
lavictime est exposée.A I'occasion de sa délivrance, le juge aux affaires familiales est compétent
pour :

1° Interdire ala partie défenderesse de recevoir ou de rencontrer certaines personnes spécialement
désignées par le juge aux affaires familiales, ainsi que d'entrer en relation avec elles, de quelque
facon que ce soit ;

2° Interdire ala partie défenderesse de détenir ou de porter une arme €t, le cas échéant, lui ordonner
de remettre au service de police ou de gendarmerie qu'il désigne les armes dont elle est détentrice en
vue de leur dépbt au greffe ;

3° Statuer sur larésidence séparée des époux en précisant lequel des deux continuera arésider dans
le logement conjugal et sur les modalités de prise en charge des frais afférents a ce logement. Sauf
circonstances particulieres, lajouissance de ce logement est attribuée au conjoint qui n'est pas
|'auteur des violences;

4° Attribuer lajouissance du logement ou de la résidence du couple au partenaire ou au concubin
gui n'est pas I'auteur des violences et préciser les modalités de prise en charge des frais afférents a
ce logement ;

5° Se prononcer sur les modalités d'exercice de |'autorité parentale et, le cas échéant, sur la

Derniére modification du texte le 09 juillet 2011 - Document généré le 18 juillet 2011 - Copyright (C) 2007-2008 L egifrance



contribution aux charges du mariage pour les couples mariés, sur |'aide matérielle au sens de
I'article 515-4 pour les partenaires d'un pacte civil de solidarité et sur la contribution & l'entretien et
al'éducation des enfants;

6° Autoriser la partie demanderesse a dissimuler son domicile ou sarésidence et a élire domicile
chez I'avocat qui |'assiste ou la représente ou auprés du procureur de la République pres le tribunal
de grande instance pour toutes les instances civiles dans lesquelles elle est également partie. S,
pour les besoins de I'exécution d'une décision de justice, I'huissier chargé de cette exécution doit
avoir connaissance de |'adresse de cette personne, celle-ci lui est communiquée, sans qu'il puisse la
révéler ason mandant ;

7° Prononcer I'admission provisoire al'aide juridictionnelle de la partie demanderesse en
application du premier alinéade I'article 20 delaloi n° 91-647 du 10 juillet 1991 relative al'aide
juridigque.

Le cas échéant, le juge présente ala partie demanderesse une liste des personnes morales qualifiées
susceptibles de |'accompagner pendant toute la durée de I'ordonnance de protection. |l peut, avec
son accord, transmettre a la personne moral e qualifiée les coordonnées de la partie demanderesse,
afin gu'elle la contacte.

Article515-12

L es mesures mentionnées al'article 515-11 sont prises pour une durée maximale de quatre mois.
Elles peuvent étre prolongées au-dela si, durant ce délai, une requéte en divorce ou en séparation de
corps a été déposée. Le juge aux affaires familiales peut, a tout moment, ala demande du ministére
public ou de I'une ou l'autre des parties, ou apres avoir fait procéder atoute mesure d'instruction
utile, et apres avoir invité chacune d'entre elles a sexprimer, supprimer ou modifier tout ou partie
des mesures énoncées dans I'ordonnance de protection, en décider de nouvelles, accorder ala
personne défenderesse une dispense temporaire d'observer certaines des obligations qui lui ont été
imposees ou rapporter |'ordonnance de protection.

Article515-13

Une ordonnance de protection peut également étre délivrée par e juge ala personne majeure
menacée de mariage forcé, dans les conditions fixées al'article 515-10.

Le juge est compétent pour prendre les mesures mentionnées aux 1°, 2°, 6° et 7° de l'article 515-11.
Il peut également ordonner, a sa demande, I'interdiction temporaire de sortie du territoire de la
personne menacée. Cette interdiction de sortie du territoire est inscrite au fichier des personnes
recherchées par le procureur de la République. L'article 515-12 est applicable aux mesures prises
sur le fondement du présent article.
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